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RESUMO 

Esta dissertação se inscreve no campo da Análise do Discurso materialista pelo gesto de leitura 

sobre o funcionamento dos discursos que constituem e legitimam a corrida pela Inteligência 

Artificial Geral (IAG). O percurso parte do artigo de Alan Turing (1950), cujo Jogo da Imitação 

instaurou um deslocamento epistemológico fundador com a inteligência posicionada na 

simulação discursiva, movimento que o discurso corporativo contemporâneo inverteu com a 

reinstituição, sob forma mercantil, da ficção ontológica que Turing buscou eliminar. Para tanto, 

o corpus é constituído pelos enunciados de missão, visão e valores e por documentos técnicos 

das três principais corporações do setor, OpenAI, Google DeepMind e Meta AI, coletados entre 

setembro e outubro de 2025, e examinado em dois eixos complementares, um que confronta as 

corporações entre si e outro que confronta a discursividade atual com o texto fundador de 

Turing. A identificação de cadeias parafrásticas e de silêncios constitutivos, conforme Orlandi 

(2007), orientam o percurso analítico. Os resultados demonstram que as corporações, a despeito 

das divergências em suas superfícies textuais, confluem na sustentação de um mesmo modelo 

de poder, com a Google DeepMind ocupando a posição de Ciência Humanista, a Meta AI a do 

Código Aberto e a OpenAI a de Guardiã contra o Apocalipse, posturas filiadas às formações 

ideológicas do Solucionismo Tecnológico e do Capitalismo Missionário. Nesse cenário, a 

política do silêncio produz o apagamento das contradições materiais dessas formações, entre as 

quais a precarização do trabalho no Sul Global, o colonialismo digital e o esgotamento 

ambiental decorrente da expansão dos data centers. A esse respeito, o colonialismo digital é 

conceituado, nesta dissertação, a partir de uma definição integrada que o compreende como um 

sistema sociotécnico de dominação global em que corporações transnacionais exercem 

soberania sobre a infraestrutura computacional para impor um regime de extração de valor e de 

dados comportamentais, articulando a subordinação tecnológica das nações periféricas, a 

imposição de epistemologias que invisibilizam saberes locais e a colonização das 

subjetividades. Por fim, a desidentificação, nos termos de Pêcheux (1997), se anuncia nas 

contradições materiais do discurso dominante como posição em constituição, uma vez que é 

nos silêncios estruturais do capital, no trabalho invisibilizado, nos dados expropriados e na 

soberania tecnológica negada ao Sul Global que se evidenciam as condições para o 

deslocamento em direção a infraestruturas soberanas e ao letramento digital crítico como 

práticas de emancipação. 

 



Palavras-chave: Inteligência Artificial Geral; Análise do Discurso materialista; Colonialidade 

Digital; Solucionismo tecnológico; Big Techs. 

 

 



ABSTRACT 

This dissertation situates itself within the field of materialist Discourse Analysis through a 

reading gesture over the functioning of discourses that constitute and legitimize the race for 

Artificial General Intelligence (AGI). The analytical path departs from Alan Turing's 1950 

article, whose Imitation Game established a founding epistemological displacement with 

intelligence positioned in discursive simulation, a movement that contemporary corporate 

discourse reversed through the reinstitution, in mercantile form, of the ontological fiction 

Turing sought to eliminate. To this end, the corpus is constituted by mission, vision and values 

statements and by selected technical documents from the three leading corporations in the 

sector, OpenAI, Google DeepMind and Meta AI, collected between September and October 

2025, and examined through two complementary axes, one that places the corporations in 

confrontation with each other and another that confronts current discursivity with Turing's 

founding text. The identification of paraphrastic chains and of constitutive silences, following 

Orlandi (2007), guide the analytical path. The results demonstrate that the corporations, despite 

the divergences in their textual surfaces, converge in sustaining the same model of power, with 

Google DeepMind occupying the position of Humanist Science, Meta AI that of Open Code 

and OpenAI that of Guardian against the Apocalypse, stances affiliated with the ideological 

formations of Technological Solutionism and Missionary Capitalism. In this scenario, the forms 

of silence produce the erasure of the material contradictions of these formations, among them 

the precarization of labor in the Global South, digital colonialism and environmental exhaustion 

resulting from the expansion of data centers. In this regard, digital colonialism is conceptualized 

in this dissertation through an integrated definition that comprehends it as a sociotechnical 

system of global domination in which transnational corporations exercise sovereignty over 

computational infrastructure to impose a regime of value and behavioral data extraction, 

articulating the technological subordination of peripheral nations, the imposition of 

epistemologies that invisibilize local knowledges and the colonization of subjectivities. Finally, 

disidentification, in Pêcheux's terms (1997), announces itself in the material contradictions of 

the dominant discourse as a position in constitution, since it is in the structural silences of 

capital, in invisibilized labor, in expropriated data and in the technological sovereignty denied 

to the Global South that the conditions for displacement toward sovereign infrastructures and 

critical digital literacy as emancipatory practices become evident. 
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RESUMEN 

Esta disertación se inscribe en el campo del Análisis del Discurso materialista mediante un 

gesto de lectura sobre el funcionamiento de los discursos que constituyen y legitiman la carrera 

por la Inteligencia Artificial General (IAG). El recorrido parte del artículo de Alan Turing 

(1950), cuyo Juego de Imitación instauró un desplazamiento epistemológico fundador con la 

inteligencia posicionada en la simulación discursiva, movimiento que el discurso corporativo 

contemporáneo invirtió con la reinstitución, en forma mercantil, de la ficción ontológica que 

Turing buscó eliminar. Para ello, el corpus está constituido por los enunciados de misión, visión 

y valores y por documentos técnicos seleccionados de las tres principales corporaciones del 

sector, OpenAI, Google DeepMind y Meta AI, recopilados entre septiembre y octubre de 2025, 

y examinado a través de dos ejes complementarios, uno que enfrenta a las corporaciones entre 

sí y otro que confronta la discursividad actual con el texto fundador de Turing. La identificación 

de cadenas parafrásticas y de silencios constitutivos, siguiendo a Orlandi (2007), orientan el 

recorrido analítico. Los resultados demuestran que las corporaciones, a pesar de las 

divergencias en sus superficies textuales, confluyen en el sostenimiento de un mismo modelo 

de poder, con Google DeepMind ocupando la posición de Ciencia Humanista, Meta AI la del 

Código Abierto y OpenAI la de Guardiana contra el Apocalipsis, posturas afiliadas a las 

formaciones ideológicas del Solucionismo Tecnológico y del Capitalismo Misionero. En este 

escenario, la política del silencio produce el borramiento de las contradicciones materiales de 

estas formaciones, entre ellas la precarización del trabajo en el Sur Global, el colonialismo 

digital y el agotamiento ambiental derivado de la expansión de los data centers. Al respecto, el 

colonialismo digital es conceptualizado en esta disertación a partir de una definición integrada 

que lo comprende como un sistema sociotécnico de dominación global en el que corporaciones 

transnacionales ejercen soberanía sobre la infraestructura computacional para imponer un 

régimen de extracción de valor y de datos conductuales, articulando la subordinación 

tecnológica de las naciones periféricas, la imposición de epistemologías que invisibilizan los 

saberes locales y la colonización de las subjetividades. Por último, la desidentificación, en los 

términos de Pêcheux (1997), se anuncia en las contradicciones materiales del discurso 

dominante como posición en constitución, dado que es en los silencios estructurales del capital, 

en el trabajo invisibilizado, en los datos expropiados y en la soberanía tecnológica negada al 

Sur Global donde se evidencian las condiciones para el desplazamiento hacia infraestructuras 

soberanas y hacia la alfabetización digital crítica como prácticas de emancipación. 
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INTRODUÇÃO 

O título da dissertação, O digital pelas lentes do material: um gesto de leitura das 

disputas de sentido em torno da inteligência artificial, sinaliza o trajeto desta pesquisa. A 

expressão pelas lentes remete ao funcionamento de um instrumento preciso, como o 

microscópio, capaz de revelar o que permanece invisível a olho nu, e não ao perspectivismo, 

segundo o qual tudo dependeria do ponto de vista. Dessa forma, utiliza-se o materialismo 

histórico como um instrumento óptico que possibilita evidenciar as condições sócio-históricas 

de produção dos discursos. Trata-se de expor a relação dialética na qual o fenômeno tecnológico 

digital contemporâneo é constituído por suas determinações históricas e ideológicas, sem 

ocorrer de forma isolada. 

A expressão gesto de leitura, conceito elementar para a Análise do Discurso materialista 

(AD), define a postura ativa do analista diante do texto, da história e das formações ideológicas. 

Esse gesto interroga a aparente tranquilidade dos sentidos, recusando-se a qualquer leitura 

neutra ou simples interpretação. Ler, desse modo, significa inquietar a memória discursiva, 

movimento pelo qual o pesquisador reconhece sua própria posição e aciona o arquivo para 

expor como os sentidos são produzidos e regulados (Pêcheux, 2010)1. Sendo assim, o título 

indica que a pesquisa se situa no campo das lutas pela significação. Reconhece-se que os 

sentidos sobre a inteligência artificial (IA) são objetos de constante disputa, não estão dados de 

antemão, exigindo um movimento analítico que desnaturalize o que parece evidente – a crítica 

ao óbvio. 

Dito isso, nesse contexto, vale pensar sobre quem é o autor desta pesquisa e como ela 

se relaciona com seus interesses pessoais. Júlio Cézar de Oliveira Sardinha, mais conhecido 

como Júlio Sardinha, é um aprendiz-autodirigido em tecnologias da informação e artes. Aos 

doze anos, ao ganhar de seus pais um computador modelo TK 90X2 da Microdigital Eletrônica 

– era um clone do aclamado Sinclair ZX Spectrum – logo pensou, considerando sua mente 

infantil, que poderia falar em linguagem natural com o aparelho e ele produziria textos, 

imagens, vídeos, áudios e, o principal para a época, videogames. O choque de realidade 

aconteceu logo na primeira interação com a máquina, já que, para fazer qualquer coisa, era 

 
1 Trata-se do texto Ler o arquivo hoje. Embora consultado na coletânea organizada por Orlandi em 2010, é 

relevante pontuar que o texto foi originalmente publicado em 1982, marcando a terceira fase do pensamento do 
autor, caracterizada pela autocrítica e pela ênfase no equívoco e na desestabilização dos sentidos. 

2 Caso haja interesse em mais informações sobre esse computador, há um clube de entusiastas disponível em: 
http://www.tk90x.com.br/TK90X.html. 

http://www.tk90x.com.br/TK90X.html
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necessário o conhecimento em programação utilizando a linguagem BASIC – que, de natural, 

não tinha nada. 

Júlio, então, que não possuía domínio do idioma inglês, teve dois desafios para superar 

antes de poder fazer o computador responder às suas necessidades criativas: aprender 

programação de computadores utilizando material educativo e dominar um idioma 

desconhecido. O tempo passou, o progresso foi acontecendo e, ao concluir o oitavo ano do 

ensino fundamental, o agora adolescente Júlio ingressou na Fundação de Ensino de Contagem 

(Minas Gerais) como estudante do Curso Técnico em Processamento de Dados, pois a 

informática se tornou tão natural para ele que agora queria seguir carreira na área. 

Na escola, por ter um aprendizado prático anterior, percebeu que a teoria não conseguia 

abarcar todos os fenômenos semióticos que experienciara ao programar games e obras musicais 

e visuais. O currículo educacional era mais voltado para o mercado de trabalho e o 

desenvolvimento de sistemas comerciais para empresas e profissionais liberais. Independente 

disso, teve professores que aguçaram sua criatividade para a resolução de problemas e, o 

principal, para formar uma visão crítica da tecnologia, mantendo a curiosidade pelas novas 

possibilidades apresentadas, mas sempre se questionando o que há por trás daquilo tudo. 

Sendo assim, ter tido aquele contato inicial com a tecnologia digital, de uma perspectiva 

mais criativa e crítica, e menos consumista, fez com que, na atualidade, Júlio Sardinha pudesse 

fazer uso da inteligência artificial para suprir os desejos daquela criança que sonhava em 

conversar com sua primitiva máquina de uma maneira menos encantada e infantil, valorizando 

o trabalho humano silenciado por trás de toda a cadeia produtiva e considerando as implicações 

que esse tipo de criação humana pode trazer para a humanidade em si, principalmente sob o 

capitalismo. 

Após ingresso no CEFET-MG como servidor público federal, Júlio decidiu sair de uma 

zona de conforto proporcionada pela tecnologia digital e as artes, optando por uma graduação 

em Marketing. O contato com a área de Administração e seus modelos simplificadores, voltados 

à maximização do lucro e à gestão estratégica de comportamentos, permitiu que ele notasse 

algo significativo para a análise que aqui se desenvolve, já que, antes mesmo da inteligência 

artificial, o capitalismo havia criado sujeitos não físicos, as pessoas jurídicas, entidades sem 

corpo biológico mas dotadas de direitos, obrigações e capacidade de acumular poder em escala 

civilizatória. A IA não inaugurou a ficção de sujeitos não humanos com agência no mundo, pois 

o capitalismo já havia criado essa ficção sob a forma jurídica. O que ela fez foi aprofundá-la, 

acrescentando à ficção jurídica a ficção da inteligência. 
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Então, por meio dos Estudos de Linguagem, Júlio viu a oportunidade de reunir todo o 

conhecimento profundo em Tecnologias da Informação que adquiriu ao longo do tempo, para 

realizar um gesto de leitura crítico de algo que o empolgou desde o início, mas que sempre 

disparou alertas sobre como uma corrida/disputa tecnológica pode ser benéfica para exatamente 

toda a humanidade, como os players envolvidos prometem. 

Nesse sentido, vale mencionar que, com o enunciado “Só conseguimos enxergar uma 

curta distância à frente, mas vemos ali muita coisa que precisa ser feita” (Turing, 1950, p. 460, 

tradução nossa3), Alan Turing encerrou seu artigo Computing Machinery and Intelligence na 

revista Mind, estabelecendo as bases teóricas para o que hoje se compreende como IA e, ao 

mesmo tempo, inaugurou um gesto discursivo que reverberaria pelas décadas seguintes. O autor 

vislumbrou as possibilidades futuras de máquinas pensantes, com a interseção entre tecnologia 

e cognição humana explorada de forma sistemática em um texto que nesta dissertação é 

identificado como o discurso fundador da IA contemporânea. 

Tal discurso constituiu-se como marco fundador por propor o Jogo da Imitação, que 

depois foi renomeado para Teste de Turing. Isso gerou um deslocamento epistemológico 

fundamental, ou seja, provocou uma mudança na própria base de como o problema era 

formulado. Turing substituiu a pergunta sobre a essência das máquinas – a questão ontológica 

sobre se elas podem pensar? – por um teste prático de comportamento – a questão performativa 

sobre se elas conseguem sustentar um diálogo convincente com um humano. Desse modo, 

anteciparam-se debates sobre a materialidade da linguagem que seriam vitais para a AD. Essa 

virada – o deslocamento –, que a princípio pode parecer metodológica, foi constitutiva por 

estabelecer que a inteligência se manifesta na superfície do dizer. Criaram-se, assim, as 

condições para que a linguagem fosse compreendida como a arena de disputa na qual se define 

o que significa pensar. 

Essas reflexões ultrapassaram os limites da computação e encontraram ressonância em 

pensadores como Michel Pêcheux. Quando, em 1969, desenvolveu a Análise Automática do 

Discurso (AAD)4, o autor mobilizou a lógica algorítmica para demonstrar justamente em que 

ela falha: na equivocidade da língua. É nesse sentido que Maldidier (2018, p. 43) afirma que “é 

 
3 No original, “We can only see a short distance ahead, but we can see plenty there that needs to be done” (Turing, 

1950, p. 460). 
4 AAD refere-se à proposta inaugural de Michel Pêcheux, lançada em 1969, que buscou articular a Linguística e a 

Informática. O projeto tinha como objetivo criar um instrumento lógico para descrever o funcionamento 
discursivo, o que permitiria afastar-se das leituras subjetivas ou intuitivas (humanistas). Historicamente, a 
importância da AAD está menos na automação em si e mais no seu efeito teórico pois, quando tentou submeter 
a língua à lógica dos algoritmos, Pêcheux evidenciou justamente o que escapa à formalização matemática – a 
ideologia e a história –, fundando assim as bases da Análise do Discurso materialista (Pêcheux, 2019). 
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pela construção de um dispositivo informático que começa a aventura do discurso”. Essa tensão 

entre o lógico e o ideológico reverbera na obra de Eni Orlandi, que, ao desdobrar a AD no 

Brasil, teorizou sobre como certos sentidos se cristalizam na história, formulando o conceito de 

discurso fundador. Percebe-se, assim, que o impacto do pensamento de Turing transcende a 

técnica e toca a própria compreensão da linguagem. Dessa forma, a análise de tais discursos 

ultrapassa a busca por uma ideia original estática e se volta para processos de filiação histórica 

que constituem, ao longo do tempo, as práticas sociais e tecnológicas. 

Esta articulação entre a proposta de Turing e o projeto de Pêcheux não soa aleatória, 

pois ambos compartilham a compreensão de que a linguagem é o lugar privilegiado no qual se 

materializam os processos de significação e as disputas de sentido. Porém, enquanto o foco de 

Turing se voltava para a questão da performance inteligente por meio da linguagem, Pêcheux 

se concentrava na compreensão de como a ideologia se materializa discursivamente. A 

confluência entre esses projetos está na percepção de que a linguagem é opaca e constitui um 

campo de lutas em que estão em jogo questões fundamentais sobre subjetividade, conhecimento 

e poder. 

A partir dessa confluência, é em Orlandi (2001) que se encontra o instrumental teórico 

para compreender como certos discursos se instalam com força fundadora, pois o discurso 

fundador se apoia nos fragmentos do ritual já instalado e na ideologia já significante. Para a 

autora, nenhum ritual se estabelece sem falhas, e é justamente em uma falha que o discurso 

fundador se instala e “cria uma nova tradição, re-significa o que veio antes” (Orlandi, 2001, p. 

13), desautorizando o sentido anterior e instituindo uma nova filiação de sentidos que constrói 

uma memória outra no mesmo lugar. 

Sendo assim, o que singulariza um discurso como fundador é, ainda conforme Orlandi 

(2001), sua eficácia em se projetar para frente e para trás simultaneamente, trazendo o novo 

como se permanente fosse e produzindo “o efeito do familiar, do evidente, do que só pode ser 

assim” (Orlandi, 2001, p. 14). Tal perspectiva provê o quadro teórico que sustenta, nesta 

pesquisa, a identificação do texto de Turing como discurso fundador da IA contemporânea, pois 

o artigo de 1950 instaurou uma memória que o discurso corporativo contemporâneo move no 

sentido de inverter, reinstituindo sob forma mercantil a ficção ontológica que Turing buscou 

eliminar, e é nas falhas desse movimento que o gesto de leitura desta dissertação se instala. 

Logo, considerando o discurso de Turing como ponto de partida genealógico, esta 

pesquisa dirige seu gesto de leitura a um novo momento que se desenha na contemporaneidade: 

a promessa da inteligência artificial geral (IAG). Esse tipo de IA, diferentemente da IA estreita, 

como a dos modelos Generative Pre-trained Transformer (GPT), Gemini e Large Language 
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Model Meta AI (LLaMA), constitui-se como projeto discursivo que promete replicar e superar 

a cognição humana em todos os domínios, com investimentos de sentido que transcendem 

amplamente o campo técnico-científico e se materializam como disputas civilizacionais sobre 

o futuro da humanidade (Gebru; Torres, 2024). 

Essa aspiração de replicar e de superar a cognição, no entanto, não é recente, tanto que 

Barbosa e Bezerra (2020) ressaltam que o desejo da humanidade de criar autômatos inteligentes 

pode ser visto desde a Antiguidade, materializado em mitos como o de Prometeu e o do Golem, 

nos quais se expressa a aspiração de ampliar e conservar o potencial humano diante da finitude 

da vida. Atualmente, esse mesmo impulso é manifesto nos debates entre transumanistas, pós-

humanistas e bioconservadores, que discutem os limites e as implicações éticas da IA e da 

biotecnologia. No centro dessas disputas está a questão sobre até que ponto a tecnologia pode, 

ou deve, transformar a condição humana, salientando tensões entre criação, domínio da 

natureza e responsabilidade ética (Barbosa; Bezerra, 2020). 

Além disso, Daniel Kuehl (2009) apresenta um panorama sobre a evolução dos 

domínios operacionais, mostrando que, até o início do século XX, terra e mar eram os únicos 

espaços de conflito reconhecidos. O surgimento do domínio aeroespacial, no final do século 

XX, seguido pelo espaço sideral em 1957, ampliou as possibilidades de atuação e conexão entre 

atividades militares e civis. Por fim, o ciberespaço aparece como o quinto e mais recente 

domínio, definido inicialmente como o ambiente de comunicação de informações digitalizadas 

por redes computacionais. Para o autor, cada domínio possui características distintas, 

exploradas por meio de avanços tecnológicos. Com as rápidas transformações tecnológicas, o 

debate sobre o ciberespaço evoluiu, o que trouxe a necessidade de reconhecer suas 

especificidades. Além de definir os principais elementos do ciberespaço, Kuehl (2009) trata da 

noção de ciberpoder, explicando que ela se tornou relevante para políticas nacionais, 

influenciando áreas como contraterrorismo, economia, diplomacia e governança, além de 

estruturar o desenvolvimento de novas tecnologias. 

A revolução tecnológica, impulsionada pela computação e pela internet, então, encontra 

na IA seu vetor mais recente e abrangente, com aplicações concretas em diversos setores da 

sociedade, tais como governança, saúde, educação, agricultura e engenharia. Por conta disso, 

universidades de países desenvolvidos investem em centros multidisciplinares de IA 

promovendo avanços em diferentes áreas e contribuindo com a elaboração de medicamentos, a 

análise de grandes volumes de dados e a inovação urbana (OCDE, 2019; Stanford University, 

2025), ressaltando o papel estratégico da IA na transformação da sociedade contemporânea. 



23 
 

É importante destacar que, embora especialistas como Erik J. Larson (2022) considerem 

improvável a criação de uma IAG, porque o estado atual de desenvolvimento da IA se apoia 

em aprendizado estatístico e em correlações – enquanto o pensamento humano exige raciocínio 

abdutivo, senso comum e capacidade de formular hipóteses em contextos inéditos –, a corrida 

tecnológica ainda preocupa, pois é justamente nessa busca que o capitalismo se alimenta, 

criando expectativas, mobilizando investimentos e produzindo discursos que associam 

progresso técnico à salvação social. Assim, ainda que a IAG permaneça uma promessa distante, 

sua ideia já movimenta poder, legitima hierarquias e reforça formas de dominação travestidas 

de avanço inevitável. 

A necessidade de uma leitura fundamentada no materialismo histórico para essa questão 

pode ser constatada a partir do fato de que, enquanto a IAG permanece como horizonte 

especulativo, as condições materiais de sua produção já reconfiguram profundamente as 

relações sociais contemporâneas (Crawford, 2021; Couldry; Mejias, 2019). Sob essa ótica, 

compreende-se, com Althusser ([1970]/2024), que a ideologia deixa de ser uma abstração etérea 

para possuir uma existência material inscrita nas práticas e nos aparelhos. Logo, a corrida pela 

realização da IAG intensifica a concentração de poder computacional nas mãos de poucas 

corporações, especialmente as estadunidenses, aprofunda assimetrias geopolíticas entre países 

centrais e periféricos, e legitima políticas de austeridade e precarização do trabalho em nome 

de benefícios futuros incertos. 

Dessa forma, o gesto de leitura materialista aqui proposto, voltado aos discursos que 

constituem o projeto da IAG, serve como procedimento analítico para compreender se e de que 

forma as disputas de sentido em torno da inteligência artificial geral funcionam como estratégia 

de legitimação pela técnica. Trata-se de investigar como a suposta neutralidade algorítmica é 

mobilizada para validar transformações estruturais no capitalismo contemporâneo. Assim, esta 

pesquisa se justifica pela necessidade de desnaturalizar as evidências construídas sobre a 

inevitabilidade e a desejabilidade da IAG, demonstrando como esses sentidos resultam de 

disputas por dominação concretas entre diferentes projetos de sociedade. 

Então, a originalidade desta investigação se funda na articulação entre o digital e o 

material por meio das lentes da AD, conectando as promessas algorítmicas às suas condições 

materiais de produção e aos efeitos políticos que já produzem sobre a organização social. 

Diferentemente das abordagens que tratam a IAG como questão puramente técnica ou 

filosófica, este estudo propõe a compreender como campo de lutas ideológicas no qual se 

materializam contradições fundamentais entre soberania tecnológica e dependência digital, 
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democratização do conhecimento e oligopolização algorítmica, automação emancipatória e 

precarização sistêmica. 

No contexto da formação social brasileira, essa investigação se torna ainda mais 

relevante por permitir compreender como o país se insere subordinadamente nessas disputas 

globais pela reprodução de padrões históricos de dependência tecnológica, conforme 

denunciado por Álvaro Vieira Pinto (2005), agora atualizados por meio de marcos regulatórios 

que, embora inspirados em modelos internacionais avançados, esbarram nas determinações 

estruturais de uma economia periférica no sistema-mundo digital (Silveira, 2017). Portanto, 

compreender essas contradições específicas constitui-se como tarefa teórica e política inadiável 

para pensar alternativas de soberania digital e democratização tecnológica adequadas à 

realidade nacional. 

Por fim, vale observar que tal gesto de leitura materialista não estava disponível no 

momento histórico em que as bases da IA foram desenvolvidas, dado que as próprias condições 

teóricas que o tornam possível ainda estavam em constituição. É porque essas condições agora 

existem que o gesto se torna possível, em uma sociedade amplamente interpelada pelos 

discursos tecno-utópicos que naturalizam a corrida pela IAG como trajetória única e inevitável 

(Suleyman; Bhaskar, 2023), levada a aceitar suas promessas sem o questionamento dos 

interesses materiais e das relações de poder que as sustentam (Ober; Tasioulas, 2024). Então, 

deve-se ressaltar que a constatação da dominância tecnológica constitui apenas o ponto de 

partida, com o percurso analítico desenvolvendo instrumentos capazes de restituir a 

materialidade desses discursos e de tornar visíveis, nas falhas do próprio ritual ideológico, as 

alternativas ao determinismo tecnológico. 

Sendo assim, tomando como ponto de partida o artigo de Turing (1950) que funda a IA, 

é possível promover um gesto de leitura materialista do digital para mapear se e de que forma 

as disputas de sentido em torno da IAG funcionam como legitimação técnica e quais são os 

operadores ideológicos que naturalizam transformações estruturais no capitalismo 

contemporâneo. 

Portanto, como gesto de leitura inicial, considera-se que a discursividade que celebra a 

IAG produz um efeito de evidência5 – ou seja, uma naturalização do inevitável –, com o 

silenciamento das relações de força que determinam quem controla infraestrutura, dados e 

 
5 Refere-se, rigorosamente, ao que Pêcheux (1988) denomina efeito ideológico de evidência. Trata-se do 

mecanismo pelo qual os sentidos apagam sua própria historicidade e condições de produção, apresentando-se 
aos sujeitos como transparentes, literais e ‘já-lá’. No caso da IAG, esse efeito encobre as determinações políticas 
e as disputas de força, fazendo com que um projeto tecnológico específico seja percebido como uma etapa 
evolutiva óbvia e necessária e não como uma escolha. 



25 
 

benefícios econômicos, e o deslocamento para o futuro – hipótese de risco – da 

responsabilização pelos efeitos materiais do presente. 

Nesse contexto, o objetivo geral desta pesquisa é analisar, à luz da Análise do Discurso 

materialista, o funcionamento dos discursos que legitimam a corrida pela IAG, a partir de sua 

materialização nas declarações institucionais das principais corporações do setor. O percurso 

analítico busca evidenciar a quais formações discursivas esses dizeres se filiam e de que modo 

tal filiação produz como efeito a reatualização das contradições estruturais de classe, a 

colonialidade digital e a dependência tecnológica na conjuntura contemporânea. 

Para tanto, esta pesquisa cumpre os seguintes objetivos específicos: I) fundamentar 

teoricamente o gesto de leitura materialista aplicado à discursividade digital, com a atualização 

de categorias da AD para apreender as especificidades da materialidade algorítmica 

contemporânea; II) analisar o funcionamento discursivo sobre IAG materializado nos 

enunciados de missão, visão e valores, bem como em documentos técnicos selecionados, das 

três principais corporações do setor – OpenAI, Google DeepMind e Meta AI –, a partir da 

identificação de regularidades, deslocamentos e contradições; III) interpretar se e como os 

sentidos mobilizados produzem como efeito a reatualização das contradições estruturais de 

classe, da colonialidade digital e da dependência tecnológica, tornando visíveis seus efeitos 

sobre as condições materiais de existência na sociedade contemporânea. 

Esta pesquisa se filia à Análise do Discurso materialista, conforme teorizada por Michel 

Pêcheux e desenvolvida no Brasil por Eni Orlandi, assumindo-a como dispositivo teórico-

analítico indissociável que se estrutura em uma espiral cumulativa entre a descrição e a 

interpretação, em distinção à aplicação mecânica de conceitos ou à sequência linear de etapas 

rígidas. 

O gesto de leitura incide sobre um corpus constituído pelos pilares organizacionais das 

referidas corporações – OpenAI, Google DeepMind e Meta AI –, colocados em tensão tanto 

em um eixo lateral, que compara as empresas entre si para expor as fraturas do bloco dominante, 

quanto em um eixo histórico, que confronta a discursividade atual com o discurso fundador de 

Alan Turing (1950). A identificação de paráfrases e a de silêncios constitutivos compõem os 

procedimentos essenciais desse gesto, cujo alcance se estende para além do conteúdo manifesto 

do que é dito sobre a IAG, atingindo o funcionamento da ideologia que sustenta esses dizeres e 

tornando visíveis as disputas de sentido e de poder que constituem a tecnologia. 

Além da análise teórica, esta pesquisa assume um compromisso ético-político com a 

acessibilidade do conhecimento. Aqui, há uma compreensão de que o debate sobre inteligência 

artificial e colonialismo digital deve alcançar espaços que vão além dos muros da universidade, 
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o que fundamenta, nesta dissertação, a proposta dos quadros resumo de divulgação científica6 

como contribuição metodológica. Posicionados ao final de cada capítulo, esses dispositivos 

traduzem as discussões complexas e a densidade teórica para uma linguagem objetiva e direta, 

disponibilizando ferramentas conceituais acessíveis a comunicadores, jornalistas, formuladores 

de políticas públicas e cidadãos interessados, com vistas à apropriação social dos resultados 

desta investigação. 

E por falar em capítulos, para conduzir este percurso investigativo, a dissertação se 

organiza em quatro movimentos complementares, estruturados da superfície histórica à 

densidade analítica. O primeiro capítulo se dedica à construção do objeto. Nele, contextualiza-

se o desenvolvimento da inteligência artificial a partir de uma linha histórica que vai da 

pergunta inaugural de Alan Turing à atual corrida pela IAG, com a crítica à colonialidade digital 

que estrutura esse campo. 

O segundo capítulo ajusta a lente teórica. Nele, fundamentam-se os pressupostos da 

Análise de Discurso materialista, com a definição de conceitos-chave como formação 

discursiva, silêncio e ideologia, essenciais para ler a IA como prática social inscrita em relações 

de poder e determinações históricas. 

O terceiro capítulo detalha a ferramenta, de modo que o dispositivo metodológico é 

apresentado, com a explicitação de como o gesto de leitura evidenciará a tensão entre as 

corporações e a historicidade, a partir de categorias como paráfrase e trajeto temático. 

Por fim, o quarto capítulo executa a obra analítica. Nele, a teoria e o método incidem 

sobre o corpus – OpenAI, Google DeepMind e Meta AI –, com a exposição das regularidades, 

da contradições e dos silêncios que sustentam o imaginário contemporâneo da inteligência 

artificial geral. 

Além disso, a título de antecipação, o percurso analítico indica que a corrida pela 

inteligência artificial geral transcende o avanço tecnológico. A divergência pública entre as 

grandes corporações do setor sobre os modos de desenvolvimento dessas tecnologias não 

impede que seus discursos convirjam na sustentação de um modelo singular de negócios e de 

poder. 

 
6 A divulgação científica, conforme Bueno (2010), compreende o conjunto de recursos e processos voltados à 

veiculação de informações científicas ao público não especializado, cumprindo função de democratização do 
acesso ao conhecimento e de promoção da alfabetização científica. Em geral, ela é pensada como desdobramento 
posterior à pesquisa, seja como difusão de seus resultados, seja como diálogo com setores sociais relacionados 
ao objeto investigado. Os quadros resumo aqui propostos introduzem uma inflexão nessa lógica, pois, 
produzidos de forma concomitante à investigação e como parte integrante do gesto analítico, inscrevem o 
compromisso com a acessibilidade como dimensão constitutiva da pesquisa, em articulação com a tradição 
materialista de vinculação entre produção teórica e compromisso político com a transformação social. 
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O gesto de leitura evidencia, assim, que a legitimação desse projeto se sustenta no 

deslocamento discursivo dos problemas estruturais do presente, de modo que o discurso 

corporativo produz o efeito de silenciar as violências contemporâneas pela promessa 

salvacionista da humanidade ou pelo pânico moral em torno de um apocalipse futuro. Esse 

funcionamento interdita da superfície discursiva os custos reais da tecnologia, que são a 

exploração de trabalhadores invisibilizados, o massivo consumo hídrico e energético, e a 

extração contínua de dados nos países do Sul Global. 

Diante desse cenário, esta dissertação propicia instrumentos analíticos para a 

desnaturalização das promessas das grandes plataformas, tornando visível a inteligência 

artificial em sua dimensão concreta de estrutura comercial e política que determina as condições 

materiais de existência na sociedade contemporânea. 
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1 A QUESTÃO FUNDADORA, A MÁQUINA, O DISCURSO E A CORRIDA 

PELA IAG 

No início da década de 1950, o mundo ainda se recuperava das profundas 

transformações causadas pela Segunda Guerra Mundial. Foi um período marcado por intenso 

movimento de modernização científica e tecnológica – da física nuclear à criptografia, por 

exemplo – que se espalhou globalmente e se caracterizou como uma era de transição entre os 

conflitos da primeira metade do século XX e as revoluções comportamentais e tecnológicas que 

se seguiriam. Com isso, as bases para uma nova configuração geopolítica mundial, estruturada 

pela Guerra Fria, foram estabelecidas (Silveira; Bazzo, 2006). 

Em meio a esse cenário de efervescência científica e reconstrução social, o matemático 

britânico, Alan Turing, publicou o artigo Computing Machinery and Intelligence na revista 

Mind, no qual propôs a questão fundamental: “As máquinas podem pensar?” (Turing, 1950, p. 

443, tradução nossa7). Tal questionamento surgia em sintonia com as mudanças 

epistemológicas do período, pois a guerra havia demonstrado o poder das tecnologias de 

criptografia e decodificação – o próprio Turing havia liderado os esforços para decifrar a 

máquina Enigma nazista, contribuição considerada fundamental para a vitória dos Aliados. 

Desse modo, o artigo de Turing lançou uma projeção sobre as possibilidades futuras da relação 

homem-máquina, estabeleceu os fundamentos teóricos da IA e introduziu o famoso Teste de 

Turing8, consolidando o que pode ser considerado como o discurso fundador do campo da 

inteligência artificial (Watson, 2012). 

Pouco adiante, na década de 1960, o mundo vivia intensas transformações sociais, 

políticas e culturais, sendo que o contexto internacional era dominado pelos desdobramentos 

da Guerra Fria, pelos movimentos de descolonização afro-asiática e pelo surgimento de novos 

paradigmas científicos e filosóficos. No campo intelectual, surgia uma geração de pensadores 

que buscava articular as descobertas científicas do pós-guerra com perspectivas críticas sobre 

sociedade e linguagem (Indursky, 2019). 

Nesse contexto, é válido fazer algumas considerações que se referem, inclusive, ao 

ferramental teórico-metodológico desta dissertação; uma vez que, durante esse período, Michel 

 
7 No original, “Can machines think?” (Turing, 1950, p. 443). 
8 O teste consiste, basicamente, em submeter um avaliador humano a conversas em linguagem natural com dois 

interlocutores ocultos – um humano e uma máquina – e, se o avaliador não conseguir distinguir de forma 
consistente qual deles é a máquina, considera-se que o sistema exibe um nível de inteligência comparável ao 
humano (Turing, 1950). 
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Pêcheux, influenciado simultaneamente pelo estruturalismo francês e pelo marxismo 

althusseriano, desenvolveu a Análise Automática do Discurso (AAD). No livro Analyse 

automatique du discours (1969), baseado em sua tese de doutorado na intersecção entre 

filosofia, linguística e teoria social, Pêcheux propôs uma metodologia que utilizava ferramentas 

computacionais para analisar discursos, abordando a linguagem como prática social carregada 

de ideologia (Pêcheux, 2019). 

Assim sendo, a AAD provocou uma inovação metodológica e teórica significativa, já 

que, para além de uma tentativa pioneira de análise em larga escala, ela representou o esforço 

de desnaturalizar as evidências do sentido mediante procedimentos lógicos. Conforme leituras 

contemporâneas (Indursky, 2019; Adorno, 2019; Dias, 2019), a AAD constitui um discurso 

fundador que inaugurou a tensão entre a fluidez da língua e a rigidez do algoritmo; e não tão 

somente uma antecipação técnica do Processamento de Linguagem Natural. O próprio 

desenvolvimento posterior da teoria evidenciou um obstáculo intransponível, a saber, que a 

natureza da língua não cabe na lógica binária. 

Freda Indursky (2019), ao revisitar essa obra inaugural, destaca que o surgimento da 

AAD ocorreu em um cenário de “efervescência teórica extraordinária” na França dos anos 60. 

Pêcheux, buscando romper com o “núcleo duro” da linguística saussuriana, que higienizava a 

língua para torná-la um sistema homogêneo, propôs um objeto novo: o discurso. No entanto, 

para analisar esse objeto sem cair no subjetivismo da hermenêutica tradicional, ele recorreu à 

máquina. A tentativa de Pêcheux, contudo, não foi pacífica, já que exigiu o que Indursky chama 

de uma “mudança de terreno”, retirando a língua do isolamento estruturalista e mergulhando-a 

na história e na luta de classes. Sobre esse movimento audacioso e a resistência que ele gerou, 

a autora é categórica: 

Essa mudança de terreno constituiu mais um ponto nodal em torno do qual houve 
muita discussão. A resistência à mobilização de saberes do materialismo histórico 
foi muito intensa e provocou muita polêmica. [...] Pêcheux demarcou-se do objeto 
saussuriano, a língua, já plenamente estabelecido e aceito no campo dos estudos 
linguísticos, para dar início à formulação do objeto discurso (Indursky, 2019, p. 167, 
grifos nossos). 

Essa resistência mencionada por Indursky ecoa, de forma atualizada, nos debates sobre 

a IAG. Se na década de 1960 a resistência vinha da linguística tradicional que recusava a 

ideologia, atualmente a resistência vem das big techs que, ao venderem seus modelos como 

neutros e alinhados, tentam novamente apagar a dimensão histórica e ideológica que constitui 

a linguagem, o que será tratado no decorrer desta pesquisa. 



30 
 

Um ponto importante levantado por Indursky (2019), e que serve de alicerce para a 

crítica aos modelos atuais de IA, é a ruptura de Pêcheux com o esquema de comunicação de 

Roman Jakobson. Enquanto a engenharia da informação, e a IA atual, trabalha com a lógica de 

transmissão de dados de um emissor para um receptor, a AD inaugurou a noção de efeitos de 

sentido entre posições-sujeito. Indursky esclarece que Pêcheux, ao reler Jakobson, desloca o 

foco dos indivíduos empíricos para os “lugares sociais” – A e B, por exemplo – determinados 

historicamente. A comunicação, para essa linha de estudos, se torna um jogo de forças sujeito 

ao equívoco e deixa de ser vista como o transporte de uma mensagem clara: 

Não é mais possível pensar em transmissão de informação, pois isso conduz a uma 
concepção de sentido prévio, estabilizado, sem ambiguidade. No novo enquadramento 
teórico, não se trata do envio de uma mensagem, mas de efeito de sentidos trocados 
entre A e B. Dito diferentemente: entre esses lugares sociais há um intervalo que 
vai além do espaço físico. [...] Esse intervalo é marcado pela ideologia política a que 
se referiu Pêcheux, a qual pode determinar efeito de sentidos não-coincidentes 
(Indursky, 2019, p. 170, grifo nosso). 

Este trecho ajuda a explicar que o intervalo entre a posição-sujeito9 – o lugar social e 

historicamente determinado a partir do qual o sujeito enuncia – das big techs e as diversas 

posições-sujeito que compõem o tecido social é preenchido por ideologia, uma vez que a língua 

não é transparente e nada garante que o sentido produzido em A chegue intacto em B. Então, é 

essa opacidade que os discursos de alinhamento da IA precisam silenciar para se sustentar. 

Para compreender a profundidade desse embate e por que ele persiste, Guilherme 

Adorno (2019) olha para a materialidade técnica da época, indo além da teoria pura para analisar 

as determinações materiais do computador de então. O autor recupera o fato de que os 

algoritmos da AAD só ganharam funcionalidade em 1971, programados em FORTRAN IV10. 

O que poderia parecer apenas um detalhe curioso da história da computação é, para o analista, 

a prova cabal da tensão entre a lógica procedural da máquina e a natureza da língua: 

Ressaltar o uso de FORTRAN IV não é apenas anedota historiográfica, porque ela se 
caracteriza por ser uma linguagem de programação procedural/procedimental, isto é, 
no caso da AAD, impunha uma determinação material que impedia certos usos de 
recursividade, deixando a fase automática mais linear e mais sequencial. Somado ao 
fato de que os computadores ainda dependiam de cartões perfurados, o que era um 
desgaste manual grande e pouco chamativo para as Ciências Humanas [...], a análise 

 
9 O conceito de posição-sujeito será aprofundado no capítulo 2, em que sua articulação com as noções de formação 

discursiva e formação ideológica será desenvolvida. 
10 FORTRAN IV foi uma versão da linguagem FORTRAN documentada pela IBM para o System/360, voltada a 

aplicações matemáticas, científicas e técnicas. Ela faz parte da evolução inicial do FORTRAN, criado pela IBM 
e lançado comercialmente em 1957. 
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apresentava limites visíveis e que incomodaram desde o princípio (Adorno, 2019, 
p. 184, grifos nossos). 

Essa limitação técnica descrita por Adorno dialoga diretamente com a crítica de 

Cristiane Dias (2019) sobre a “assepsia do sentido”. Enquanto a máquina – via FORTRAN – 

exigia linearidade e sequência – ou seja, transparência lógica –, a língua resistia, demandando 

recursividade e equívoco. Para Dias (2019), a relação entre a Linguística e a cibernética foi 

marcada por uma “ideologia da comunicação” que buscava eliminar o ruído em prol da eficácia, 

um projeto higienista que ainda assombra as tecnologias atuais: 

Nesse texto [...], busquei compreender a ‘ideologia da comunicação’ numa sociedade 
significada pela urgência do dizer. E mais do que isso, como essa ideologia funciona 
no campo da Linguística, pelo/no estabelecimento de suas teorias e disciplinas, em 
busca da língua perfeita, o sentido exato, a minimização da polissemia, das 
ambiguidades, dos equívocos do dizer pela negação da poesia da língua, a fixação 
pelo significado, pela estrutura ideal, ou seja, a assepsia do sentido, o trabalho mesmo 
de sua maquinaria (Dias, 2019, p. 199). 

A insatisfação de Pêcheux com os resultados dessa assepsia, relatada por Dias, além de 

uma frustração pessoal, era o sintoma de que a língua não cabia nos cartões perfurados da lógica 

formal. Adorno (2019) destaca que essa fricção gerou uma “regularidade discursiva” na história 

da AAD, que seria uma postura de permanente inconformidade e retificação. Diferente do 

marketing atual da IA, que vende soluções prontas e caixas-pretas infalíveis, a prática científica 

de Pêcheux era marcada pelo reconhecimento do erro: 

Essas pequenas anedotas históricas, em seu conjunto, formam uma regularidade 
discursiva importante para compreender a história da Análise Automática do 
Discurso: uma posição inconformada com os limites da automatização desde as 
primeiras publicações [...]. De certo modo, [...] é sintoma de uma posição materialista 
fundamental: a teoria e o procedimento devem se transformar na medida em que 
a materialidade é confrontada. Reconhecimento do erro, insatisfação com o 
resultado, crítica da premissa e retificação são formas do Materialismo lutar contra o 
Idealismo que insiste em tomar o ‘pensamento teórico’ (Adorno, 2019, p. 186, grifo 
nosso). 

Por fim, a análise de Indursky permite a compreensão do que é o sujeito da AD – e, por 

extensão, os sujeitos enunciados na análise das corporações empreendida no capítulo 4 – não é 

o indivíduo biológico, como Mark Zuckerberg ou Sam Altman, mas a posição que ocupam na 

estrutura social. Como afirma a autora: 

O indivíduo está lá, mas o que interessa a Pêcheux não é o indivíduo empírico, mas o 
lugar social com o qual esse indivíduo se identifica e através do qual se constitui em 
sujeito de seu discurso. Caso contrário, voltaria a ser o indivíduo do qual Saussure se 
desvencilhou (Indursky, 2019, p. 169). 
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Também, Indursky (2019) afirma que, no Brasil, especificamente, essa teoria manteve 

sua pujança e sua fidelidade à crítica materialista, recusando a domesticação do conceito de 

discurso. É nessa linhagem de resistência teórica, que recusa a redução da língua a dados 

estatísticos, que esta dissertação se insere. 

Então, trazendo novamente os teóricos brasileiros para dialogar com Indursky e o 

próprio Pêcheux, Guilherme Adorno (2019) questiona a própria possibilidade de “algoritmizar 

a língua”, argumentando que a informatização impõe uma estabilização artificial dos sentidos. 

Para o computador, e para as IA atuais, a palavra precisa ser um dado fixo, transparente; para a 

Análise do Discurso materialista, a palavra é o lugar do equívoco, da falha e da disputa histórica. 

Cristiane Dias (2019) complementa essa crítica por lembrar que a maquinaria digital 

produz uma ilusão de fluidez. Quando se tenta reduzir a língua a cálculos estatísticos ou regras 

lógicas, apaga-se justamente o que a torna humana: a possibilidade de dizer o diferente, o lapso, 

o não-dito. A máquina funciona na ordem do lógico – sintaxe, probabilidade –, enquanto o 

sujeito está na ordem do histórico – ideologia, inconsciente. 

Sendo assim, Indursky (2019) aponta que esse momento estabeleceu os fundamentos de 

uma relação complexa entre o analista e a máquina. Foi justamente o confronto com esses 

limites, apontados por Adorno e Dias, que levou Pêcheux, posteriormente, a realizar seu célebre 

gesto de autocrítica (Pêcheux, 1997), gesto que inaugurou a chamada terceira época da AD, ao 

reconhecer que a informatização corria o risco de reduzir a análise a uma leitura automática e 

descontextualizada. Nela, o corpus deixa de ser uma coleção de dados para ser tratado como 

uma materialidade atravessada por equívocos, ideologias e silêncios, exigindo não mais a 

máquina de calcular, e sim o papel interpretativo do analista. 

Pêcheux propôs substituir o modelo linear de etapas fixas – corpus, descrição e 

interpretação – por um movimento em espiral cumulativa, no qual o corpus é continuamente 

reconfigurado, com a formulação de novas hipóteses e trajetos de leitura como resultado desse 

processo. Assim, quando o autor desconstruiu da fantasia cientificista que havia marcado a 

AAD, ele transformou a análise do discurso em uma disciplina interpretativa, que articula 

língua, história e interdiscurso na construção de seus objetos. Nesse processo, abre-se espaço 

para o estudo do sujeito no discurso – embora Pêcheux alerte, incessantemente, sobre a ilusão 

do sujeito como fonte autônoma do sentido, o subjetivismo –, com a demanda de uma postura 

ética e política de responsabilidade frente à interpretação, ancorada no reconhecimento da 

complexidade do discurso e da ausência de um ponto de vista soberano (Maldidier, 2018). 
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Dessa forma, Pêcheux fundou o que hoje é conhecido como a Análise do Discurso materialista 

(AD)11. 

Enquanto na França de 1969 a teoria do discurso problematizava os limites da lógica, 

nos Estados Unidos da América (EUA) foi estabelecida a primeira conexão da Advanced 

Research Projects Agency Network (ARPANET) entre a University of California em Los 

Angeles (UCLA) e o Stanford Research Institute (SRI), o que marcou o nascimento da internet. 

O projeto, financiado pela Defense Advanced Research Projects Agency (DARPA), agência de 

defesa americana, visava a criar uma rede de comunicações resistente a ataques nucleares, 

estabelecendo Stanford como centro de desenvolvimento das tecnologias de rede que 

evoluiriam para a internet. 

No entanto, a história da ARPANET é marcada por uma construção social dividida. 

Noel Packard (2020) indica que, enquanto a literatura técnica reconhece a colaboração da 

ARPANET com as comunidades de inteligência dos EUA antes da privatização da rede, a 

narrativa popular frequentemente omite esses aspectos, apresentando uma versão idealizada da 

ARPANET como uma rede exclusivamente acadêmica e civil. Essa omissão pode ser atribuída 

à privatização da rede e à mudança de foco para usos civis e comerciais (Packard, 2020). Por 

conta disso, é necessário estudar a história completa da ARPANET, incluindo sua colaboração 

com as agências de inteligência, a fim entender como a infraestrutura da internet foi 

desenvolvida, destacando os interesses militares e de segurança nacional que influenciaram seu 

desenvolvimento desde as origens da rede. 

Dito isso, durante a década de 1970, o Vale do Silício12 se consolidou como centro da 

indústria de semicondutores mundial; lá foram desenvolvidos os primeiros microprocessadores 

comerciais, solidificando as bases da revolução dos computadores pessoais (Morris; Penido, 

2014). O modelo de empreendedorismo universitário promovido por lá representa uma 

inovação pedagógica inscrita, contudo, em uma formação discursiva13 que naturaliza a 

 
11 Embora outros trabalhos utilizem AD como sigla para Análise do Discurso, já que há outras vertentes, esta 

pesquisa opta por utilizar AD como sigla para Análise do Discurso materialista, já que as outras não serão 
discutidas aqui. 

12 O Vale do Silício (Silicon Valley) é a denominação da região sul da Baía de São Francisco, Califórnia (EUA), 
que historicamente concentrou a indústria de semicondutores e, hoje, sedia as principais corporações de 
tecnologia (como Google e Meta), fundos de capital de risco e instituições de pesquisa, notadamente a 
Universidade de Stanford. Para além da geografia, o termo designa um modelo ideológico. O historiador Fred 
Turner (2006) analisa como a narrativa fundacional do Vale fundiu a contracultura libertária dos anos 1960 com 
o empreendedorismo tecnológico, criando uma ideologia que celebra a inovação individual e a rede como formas 
de libertação, ao mesmo tempo em que apaga as determinações estatais e serve a interesses corporativos. 

13 De forma breve, a formação discursiva pode ser entendida como o conjunto de regras (ideológicas e históricas) 
que define o que pode e deve ser dito sobre um tema em dado momento. A materialidade se refere ao fato de que 
essa regra não é abstrata e existe concretamente em textos, instituições e práticas (como o modelo de 



34 
 

transformação da produção de conhecimento em mercadoria. Dessa maneira, a formação 

discursiva fundacional do Vale do Silício funciona como um discurso de legitimação que, assim 

como o da ARPANET, apaga as determinações estatais e militares do desenvolvimento 

tecnológico. O discurso da inovação disruptiva e do empreendedorismo individual produz o 

efeito ideológico de evidência14, com as relações de poder que sustentam a concentração de 

capital tecnológico tornadas invisíveis por esse funcionamento. 

Portanto, o edifício teórico da inteligência artificial se ergueu sobre essa base material 

concentrada e militarizada, e é essa genealogia técnica, dos primeiros sistemas lógicos aos 

atuais modelos generativos, que torna compreensíveis as disputas que estruturam o campo 

contemporâneo. 

1.1 Breve genealogia da inteligência: do simbólico ao generativo 

O título desta seção mobiliza a noção de genealogia tal como desenvolvida por Foucault 

([1979]/2018), que se distingue de uma história linear e progressiva, pois em vez de buscar a 

origem pura dos fenômenos, rastreia com minúcia as descontinuidades, os embates de força e 

as condições históricas de constituição do que existe hoje. Nesse sentido, a genealogia da 

inteligência artificial desenvolvida nesta seção afasta-se de percursos históricos que tratam o 

progresso técnico como trajetória única e inevitável, tornando visíveis as rupturas e os jogos de 

poder que instauraram o campo e permitindo compreender os discursos corporativos 

contemporâneos analisados nos capítulos seguintes. 

Sendo assim, paralelamente à consolidação do hardware no Vale do Silício, o campo 

que viria a ser a IA era formalmente fundado, dando sequência às provocações teóricas de 

Turing. O marco fundador é o Projeto de Verão de Dartmouth em 1956. Foi lá que John 

McCarthy cunhou o termo inteligência artificial e reuniu os pesquisadores – como Minsky, 

Newell e Simon15 – que definiriam a área. A premissa, como articulada por Newell e Simon, 

foi a ideia de que o pensamento inteligente era, em sua essência, a manipulação de símbolos 

 
empreendedorismo universitário aqui citado). Ambos os conceitos serão detalhados no capítulo 2 (O dispositivo 
teórico) e operacionalizados no capítulo 3 (Método). 

14 O efeito de evidência se refere ao principal modo de funcionamento da ideologia e ocorre quando um sentido, 
que é uma construção histórica e social (neste caso, a mitologia da inovação), é apresentado de tal forma que 
parece óbvio, natural ou transparente, como se fosse a única realidade possível. Esse mecanismo apaga as 
disputas e o processo de construção por trás daquele sentido, tornando-o inquestionável. O conceito será 
retomado e aprofundado no Capítulo 3 (Método). 

15 Marvin Minsky (do MIT), Allen Newell e Herbert Simon (ambos da Carnegie Mellon) são, ao lado de John 
McCarthy (que cunhou o termo IA), considerados os pais fundadores do campo. A contribuição deles no Projeto 
de Dartmouth (1956) foi a defesa da hipótese do sistema físico de símbolos. Newell e Simon, em especial, foram 
os criadores dos primeiros programas emblemáticos da IA simbólica, como o Logic Theorist (1956) e o General 
Problem Solver (GPS), que objetivavam replicar a lógica do pensamento humano. 
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por uma máquina – a hipótese do sistema físico de símbolos (Russell; Norvig, 2009) –, ou seja, 

que o ato de pensar não era nada mágico ou exclusivo do ser humano; era, sim, um processo 

computacional. Para eles, pensar seria, fundamentalmente, um tipo de cálculo que aplica regras 

lógicas – nesse caso, o software – a representações do mundo, os símbolos. 

Essa premissa inaugurou um período, entre 1952 e 1969, de grande otimismo, “John 

McCarthy referiu-se a esse período como a era do ‘Olha, mãe, sem as mãos!’” (Russell; Norvig, 

2009, p. 18, tradução nossa16), por vezes também conhecido como a era de grandes esperanças 

ou de ouro da IA. Os pesquisadores demonstravam sucessos notáveis em micromundos, ou seja, 

problemas bem definidos e limitados. Programas como o Logic Theorist de Newell e Simon, e 

o General Problem Solver, pareciam provar que a replicação da cognição humana era iminente. 

Havia uma crença generalizada, e amplamente financiada – em especial pela DARPA –, de que 

uma IA geral seria alcançada em poucas décadas (Russell; Norvig, 2009). 

No entanto, essa euforia encontrou seus primeiros obstáculos. O principal deles foi o 

problema da explosão combinatória e da intratabilidade, melhor dizendo, os métodos que 

funcionavam para problemas de brinquedo – em domínios limitados, os micromundos – 

falhavam catastroficamente em problemas do mundo empírico, que eram exponencialmente 

mais complexos. Traduzindo tudo isso em termos de mercado e de negócios, a IA não escalava. 

Uma vertente, contudo, encontrou sucesso prático ao restringir seu escopo, trata-se dos Sistemas 

Especialistas – como o Dendral, para a química –, que codificavam o conhecimento de 

especialistas humanos em regras (Russell; Norvig, 2009). Esses sistemas especialistas foram a 

primeira tentativa de transformar a IA em mercadoria, alinhando-se ao espírito de 

empreendedorismo do Vale do Silício. Contudo, foi essa lacuna – entre as promessas grandiosas 

de replicação da mente humana, feitas na era de ouro, e a dificuldade de escalar tanto a IA geral 

quanto os próprios sistemas especialistas – que preparou o terreno para a crise. 

Os anos seguintes ficaram conhecidos por aquilo que Russell e Norvig (2009) chamaram 

de dose de realidade para o desenvolvimento de IA. Após décadas de otimismo, o campo 

enfrentou uma mudança drástica e, com isso, o primeiro inverno17 da IA, aconteceu entre 1974 

e 1980. Pesquisadores haviam subestimado a complexidade dos problemas e, ao alimentar 

expectativas exageradas, viram o entusiasmo público se transformar em frustração. Com a 

ausência dos resultados prometidos, o financiamento à pesquisa em IA foi reduzido de forma 

 
16 No original, “John McCarthy referred to this period as the ‘Look, Ma, no hands!’ era” (Russell; Norvig, 2009, 

p. 18). 
17 Como tudo começou num projeto de verão em Dartmouth, Russel e Norvig (2009) resolveram nomear o 

recrudescimento, a falta de entusiasmo e de investimentos, da inteligência artificial de inverno de IA (AI winter). 
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significativa (Lanyon, 2024). Relatórios que denunciavam promessas não cumpridas e a 

mudança nas políticas da DARPA, que passou a priorizar aplicações imediatas em vez da 

pesquisa básica, agravaram o cenário, provocando cortes expressivos de recursos e um período 

de desencantamento generalizado (Russell; Norvig, 2009). 

Enquanto isso, no Brasil, na década de 1990, o país experimentava a consolidação de 

sua redemocratização após o fim da ditadura militar, inserindo-se em um contexto mundial 

marcado pelo fim da Guerra Fria e pelo surgimento de novos paradigmas políticos, econômicos, 

sociais, tecnológicos e culturais. Foi neste momento histórico que Eni Orlandi, reconhecida 

como uma das principais figuras da AD no Brasil, publicou importante reflexão sobre os 

discursos fundadores. Ela explorou como certos discursos, ao serem reiterados e 

institucionalizados, estabelecem marcos fundadores para a construção de identidades e 

subjetividades nacionais (Orlandi, 2001). 

Tais discursos são basilares para a constituição de práticas sociais e políticas, porque 

modelam a compreensão e organização do mundo pelas sociedades. Com isso, a autora 

contribuiu para o estudo do poder constitutivo dos discursos na realidade social brasileira, 

especialmente em contextos de dominação e de resistência, e possibilitou pensar a 

especificidade da formação social brasileira no quadro mais amplo da teoria discursiva 

materialista. Então, nesse ponto, vale destacar a relevância dos estudos de Orlandi que, nesta 

pesquisa, servem de base para analisar discursos fundadores ao redor do mundo, mais 

especificamente os que fundam, ou tentam fundar, a IAG – não se prendendo somente ao 

território brasileiro, como originalmente pensado pela autora18. 

Nesse sentido, aprofundar a noção de discurso fundador requer compreender que sua 

função ultrapassa a delimitação geográfica ou a identidade nacional estrita, pois se trata de um 

mecanismo discursivo de instauração de sentidos que atua na produção de um efeito de origem 

– “É talvez esse efeito que o identifica como fundador: a eficácia em produzir o efeito do novo 

que se arraiga no entanto na memória permanente (sem limite). Produz desse modo o efeito do 

familiar, do evidente, do que só pode ser assim.” (Orlandi, 2001, p. 14). 

O discurso fundador, então, transcende o mero dizer cronológico para se instituir como 

o marco zero de uma memória, apagando as condições históricas de sua própria produção para 

se apresentar como absoluto e inaugural. Ele cria uma filiação de sentidos, determinando, a 

partir de então, o dizível e o silenciável dentro daquela formação discursiva (Orlandi, 2001). 

 
18 Importante destacar que a autora não apresenta o conceito como já definido, “mas antes como uma categoria do 

analista a ser delimitada pelo próprio exercício da análise dos fatos que o constituem, observada sua relevância 
teórica” (Orlandi, 2001, p. 7). 
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Desse modo, para facilitar a compressão do que é realizado nesta dissertação com relação ao 

discurso fundador, quando a corrida pela IAG é analisada, o gesto de leitura mobiliza esse 

conceito para demonstrar como as big techs tentam instaurar uma nova ontologia digital, na 

qual a tecnologia oculta sua origem no trabalho humano acumulado para se apresentar como 

uma entidade autônoma que funda uma nova era da civilização. 

Para Orlandi (2001), a eficácia desse tipo de discurso está justamente na sua capacidade 

de apagar a história para instituir a memória. O discurso fundador, então, funciona como um 

monumento, produzindo efeitos de uma interpretação primária que naturaliza a dominação, 

convertendo a violência da conquista – seja a colonial, seja a tecnológica – em uma memória 

de descoberta ou de salvação. O discurso fundador tem a propriedade de se tornar a referência 

para os discursos que se lhe seguem. Sobre esse funcionamento específico, a autora delimita: 

[...] enunciados, como os dos discursos fundadores, aqueles que vão nos 
inventando um passado inequívoco e empurrando um futuro pela frente e que 
nos dão a sensação de estarmos dentro de uma história de um mundo conhecido: 
diga ao povo que eu fico, quem for brasileiro siga-me, libertas quae sera tamen, 
independência ou morte, em se plantando tudo dá etc. São enunciados que ecoam (cf. 
S. Serrani, 1991, a distinção entre ecoar e ressoar) e reverberam efeitos de nossa 
história em nosso dia-a-dia, em nossa reconstrução cotidiana de nossos laços sociais, 
em nossa identidade histórica. Ainda que nem sejam exatamente os que repetimos 
em nosso discurso social, diferentes já do que encontramos nos documentos 
históricos. Não são os enunciados empíricos, são suas imagens enunciativas que 
funcionam. O que vale é a versão que ‘ficou’. É o caso, por exemplo, do ‘nessa terra 
em se plantando tudo dá’, que não corresponde exatamente à sua formulação primeira 
na Carta de Pero Vaz de Caminha (Orlandi, 2001, p. 12, grifos nossos). 

Assim sendo, a transposição do conceito para o objeto desta pesquisa sugere que as 

declarações de missão e os manifestos das empresas de IA parecem funcionar sob essa lógica 

monumental. Quando a OpenAI, a Meta ou a Google anunciam a IAG como o destino inevitável 

da humanidade ou como uma inteligência super-humana, eles performam um gesto de 

fundação. Esses discursos produzem efeitos de estabelecer um novo arquivo civilizatório, no 

qual os sentidos de criatividade, de inteligência e de verdade passariam a ser regidos pela lógica 

algorítmica, deslegitimando as formas de conhecimento tradicionais, orgânicas e não-

computáveis. 

Portanto, mobilizar a categoria de discurso fundador permite analisar a IAG enquanto 

projeto político de colonização do futuro, para além de sua aparência técnica. Assim como o 

discurso colonial produziu efeitos de criação de um Novo Mundo, absurdo que justificava a 

exploração, o discurso do Vale do Silício parece ecoar a fundação da ideia de uma Nova 

Inteligência para justificar o extrativismo de dados. Trata-se, em última análise, de observar 

como esse discurso tenta filiar os sujeitos a uma memória tecnológica, substituindo a percepção 
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da máquina como fruto de relações sociais pela imagem de uma divindade que desceu à Terra 

para inaugurar a história. 

Feita a observação sobre o discurso fundador, aqui, ressalta-se a necessidade de 

contextualizar o desenvolvimento tecnológico no Brasil porque, enquanto Orlandi consolidava 

uma teoria discursiva crítica no país, a dimensão material do desenvolvimento tecnológico 

nacional seguia o caminho oposto ao da autonomia. A década de 1990, marcada pela adesão 

brasileira ao Consenso de Washington, pela abertura econômica (Almeida et al., 2015) e pela 

estabilização do Plano Real, foi também o momento de desmantelamento da política de reserva 

de informática. Essa política, oficialmente instituída pela Lei n.º 7.232/1984 com o objetivo de 

– com todas as suas contradições – criar uma indústria de computadores nacional, foi extinta 

em 1991 pela Lei n.º 8.248 e substituída por um modelo de ampla importação de hardware e 

de software. 

Com isso, o Brasil se inseriu na Era da Informação (Castells, 1999) primariamente 

como um robusto mercado consumidor, não como um polo produtor de tecnologia de ponta. 

Esse movimento, perfeitamente alinhado à lógica da globalização neoliberal, solidificou as 

bases da dependência tecnológica que hoje se reatualiza na corrida pela IAG. Assim, o 

arcabouço teórico de Orlandi (2001) sobre discursos fundadores torna-se duplamente relevante, 

tanto para analisar o discurso fundador do outro – a inteligência artificial geral do Vale do 

Silício –, quanto para entender os discursos de modernização e eficiência no país, que 

historicamente silenciam a posição brasileira de dependência. 

Essa modernização como resposta, e não como iniciativa, teve um efeito discursivo 

imediato por popularizar a narrativa da inclusão digital – possibilitar que todos tenham acesso 

às tecnologias – como a solução para a desigualdade social. Contudo, essa narrativa focava 

somente no acesso ao consumo de tecnologia – comprar o computador e conectar-se à internet 

–, silenciando a dimensão da produção. O Brasil se tornava um celeiro de usuários, mas a 

arquitetura da rede, os protocolos, o software e o hardware permaneciam sendo definidos e 

controlados pelos polos dominantes. O atraso tecnológico, portanto, não era superado; era 

requalificado. Saiu-se de um atraso industrial para uma dependência digital estrutural. 

É essa contradição que o geógrafo Milton Santos (2000) denunciou: 

A máquina ideológica que sustenta as ações preponderantes da atualidade é feita de 
peças que se alimentam mutuamente e põem em movimento os elementos essenciais 
à continuidade do sistema. [...] Fala-se, por exemplo, em aldeia global para fazer 
crer que a difusão instantânea de notícias realmente informa as pessoas. A partir 
desse mito e do encurtamento das distâncias – para aqueles que realmente podem 
viajar – também se difunde a noção de tempo e espaço contraídos. É como se o 
mundo se houvesse tornado, para todos, ao alcance da mão. Um mercado 
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avassalador dito global é apresentado como capaz de homogeneizar o planeta quando, 
na verdade, as diferenças locais são aprofundadas (Santos, 2000, [n. p.], grifos 
nossos). 

O autor descreve como a globalização como fábula – o discurso tecno-utópico da rede, 

da aldeia global e da eficiência –, o mesmo discurso que Castells (1999) descreve em sua forma, 

esconde a globalização como perversidade. Para as maiorias minorizadas19 no Brasil, a chegada 

dessas novas técnicas de informação não significou libertação, mas sim a imposição do que 

Santos (2000) chama de verticalidades – comandos externos, corporativos, globais – sobre as 

horizontalidades – a vida concreta no território, a cultura local. Portanto, ao invés da inclusão, 

o que se viu foi o aprofundamento da exclusão, na qual o acesso à tecnologia se tornou mais 

uma fronteira de classe e de raça. 

Continuando a cronologia, para entender o estágio atual, é preciso preencher a lacuna 

deixada pelo outro inverno da IA, ocorrido no final dos anos 1980. Esse colapso foi o do 

mercado de Sistemas Especialistas (Lanyon, 2024). Esses sistemas eram o auge da IA 

simbólica, aquela baseada em regras, e tentavam codificar o conhecimento de um especialista 

humano em milhares de regras lógicas do tipo SE-ENTÃO. Contudo, eles se mostraram caros 

de manter e demonstraram baixa capacidade para lidar com situações variáveis e em contextos 

nos quais o sentido não é fixo ou plenamente formalizável. Enquanto essa abordagem estava 

em descrédito, uma alternativa, as Redes Neurais, inspiradas na arquitetura de neurônios do 

cérebro, ganhava tração silenciosamente. Em vez de regras pré-programadas, tais redes 

focavam em aprender padrões estatisticamente, ajustando conexões matemáticas a partir de 

grandes volumes de dados (Russell; Norvig, 2009). 

Mas foi a confluência de dois fatores materiais, nas décadas de 2000 e 2010, que 

permitiram o desenvolvimento exponencial dessas redes. O primeiro foi o que poderia ser 

chamado de combustível: a ascensão da Internet gerou volumes textuais e imagéticos sem 

precedentes, fornecendo a imensa quantidade de exemplos/padrões que as Redes Neurais 

precisavam para aprender. O segundo foi o motor: o uso de Unidades de Processamento Gráfico 

(GPU). Originalmente feitas para videogames, as GPU são hardware projetados para realizar 

milhares de cálculos simples – álgebra linear – em paralelo. Pesquisadores perceberam que a 

matemática das Redes Neurais era, em essência, o mesmo tipo de cálculo, e adaptaram as GPU 

 
19 Esse terno define um conjunto heterogêneo de grupos que, apesar de constituírem uma parte significativa da 

população, sofrem discriminação e marginalização sistêmica. Esses grupos, apesar de sua presença numérica, 
enfrentam barreiras socioeconômicas, culturais e políticas que limitam seu acesso a direitos e oportunidades, 
perpetuando desigualdades históricas e estruturais no país (Santos, 2020). 
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para treinar esses modelos em velocidades que eram simplesmente impossíveis com Unidades 

Centrais de Processamento (CPU) tradicionais (Lecun; Bengio; Hinton, 2015). 

Foi essa confluência que deu origem ao Aprendizado Profundo (Deep Learning), que 

nada mais é do que o refinamento das arquiteturas de Redes Neurais (Lecun; Bengio; Hinton, 

2015; Goodfellow; Bengio; Courville, 2016), agora com muito mais camadas – daí o profundo 

–, algo que só se tornou computacionalmente viável com o poder das GPU e a vastidão do Big 

Data – abundância de dados proporcionada pela internet. O marco explosivo dessa nova era foi 

em 2012, quando uma rede neural profunda, a AlexNet, rodando em GPU, venceu uma 

competição de reconhecimento de imagem, a ImageNet, com uma margem de erro 

drasticamente menor que qualquer concorrente (Krizhevsky; Sutskever; Hinton, 2012). Foi essa 

revolução do Deep Learning que provou a viabilidade dessa abordagem e preparou o terreno 

imediato para o próximo grande salto. 

Então, nas últimas décadas, como se não bastassem os elementos já citados, que se 

conectam em torno da temática desta pesquisa, a humanidade assistiu a uma transformação 

paradigmática com o surgimento dos modelos fundacionais por meio de uma nova geração de 

modelos de IA baseados na arquitetura Transformer20. Essa revolução começou com a 

publicação, em 2017, do artigo Attention Is All You Need por pesquisadores da Google, que 

introduziu uma nova arquitetura de aprendizado profundo baseada no mecanismo de atenção21. 

Essa inovação permitiu o desenvolvimento do GPT da OpenAI, do Gemini da Google e do 

LLaMA da Meta – que são treinados em vastas quantidades de dados e conseguem realizar uma 

ampla gama de tarefas linguísticas – e, ainda, disparou uma corrida entre essas gigantes da 

tecnologia, e até entre governos como EUA e China, em busca de uma IAG – inteligência 

artificial geral, sistema capaz de uma inteligência jamais vista idealizado para executar uma 

vasta gama de tarefas cognitivas ao nível humano, ou superior, transferindo conhecimento entre 

 
20 Arquitetura de rede neural baseada em mecanismos de autoatenção distribuídos em múltiplas cabeças paralelas, 

que processa todos os elementos da sequência simultaneamente, dispensando a recorrência e capturando relações 
de longo alcance com maior eficiência computacional em comparação a arquiteturas recorrentes e convolucionais 
(Vaswani et al., 2017). Seu funcionamento pode ser comparado à diferença entre ler uma frase com uma pequena 
lanterna, palavra por palavra, tendo de memorizar tudo o que veio antes, e acender a luz do cômodo inteiro: a 
arquitetura enxerga a sentença completa de uma só vez e percebe, simultaneamente, como cada palavra conversa 
com as demais – inclusive com aquelas que estão bem distantes. 

21 Mecanismo pelo qual a rede neural atribui pesos distintos aos elementos da entrada, focalizando as informações 
mais relevantes para cada posição e conectando componentes distantes da sequência. Originalmente concebido 
no contexto de modelos recorrentes de tradução automática neural, foi reformulado por Vaswani et al. (2017) a 
partir de uma nova formulação matemática e da operação paralela em múltiplas cabeças de atenção, tornando-se 
o elemento central da arquitetura Transformer. Seu funcionamento se assemelha ao de um holofote: na frase “o 
gato comeu o peixe porque ele estava com fome”, para compreender a quem “ele” se refere, o mecanismo ilumina 
a palavra “gato”, ainda que outras palavras estejam entre as duas – é assim que a rede aprende a ligar pontas 
distantes de uma mesma sentença. 
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domínios distintos, aprendendo de forma autônoma, diferenciando-se dos modelos 

supracitados, que dominam apenas aplicações específicas (Gebru; Torres, 2024). 

Retomando a trajetória evolutiva, o boom efetivo da IA generativa – “um subcampo da 

IA que se concentra na criação de novos dados, com base em um conjunto de exemplos 

fornecidos durante o treinamento” (Sardinha; Sardinha, 2025b) – ocorreu com o lançamento 

público do ChatGPT em novembro de 2022, baseado no modelo GPT-3.5, que democratizou o 

acesso a tecnologias de composição automática de textos e provocou um verdadeiro cisma 

civilizacional. Modelos fundacionais de IA se tornaram essenciais para muitas aplicações 

tecnológicas contemporâneas, que vão desde assistência virtual até a geração de conteúdo 

multimodal, transformando significativamente a interação humana com a informação e a 

tecnologia. Entretanto, essas inovações também levantaram – e ainda levantam – questões 

críticas sobre responsabilidade ética, vieses algorítmicos, limitações, direitos e o potencial de 

manipulação para criação de desinformação (Gebru; Torres, 2024). 

Feita essa contextualização histórica e teórica que entrelaça a gênese da máquina com a 

gênese da análise do discurso, é preciso compreender como esse objeto técnico – a inteligência 

artificial – se apresenta no cenário contemporâneo, no qual definições técnicas e promessas 

mercadológicas disputam o imaginário social. 

1.2 Definições em disputa: o que é (e o que dizem ser) a inteligência artificial? 

Para compreender esse fenômeno, é preciso, antes de tudo, observar a disputa pela 

definição do próprio objeto. Como dito anteriormente – mas agora ajustando o gesto de leitura 

para a análise do discurso da Google DeepMind, da Meta AI e da OpenAI –, o termo 

inteligência artificial, que remonta a meados do século XX, designa um campo vasto e muitas 

vezes ambíguo. Na obra Artificial Intelligence: A Modern Approach, Stuart Russell e Peter 

Norvig (2009) desmitificam22 a ideia de uma consciência artificial autônoma quando definem 

 
22 Em Mitologias ([1957]/2001), Roland Barthes define o mito como um tipo de fala – um sistema semiológico de 

segunda ordem no qual signos já constituídos são apropriados com a produção de novos significados de natureza 
ideológica, em distinção a qualquer fenômeno sobrenatural ou místico. Seu funcionamento consiste na 
naturalização do histórico, em que aquilo que resulta de uma construção social, política e discursiva é 
apresentado como evidente, dado, inevitável – ou, nos termos do próprio autor, o mito “transforma a história em 
natureza” (Barthes, [1957]/2001, p. 150). Barthes distingue três posições de leitura diante do mito: a do produtor, 
que o constrói; a do mitólogo, que o decifra e o desmitifica; e a do consumidor, que o vive como simultaneamente 
verdadeiro e irreal. É na terceira posição que o mito exerce sua força ideológica máxima – quando a construção 
histórica passa a ser recebida como razão natural e não como fator determinante, ou causa. O gesto do mitólogo 
– e, por extensão, do analista do discurso – consiste em tornar visível esse mecanismo. Nesse sentido, o que está 
em jogo no presente trabalho é a desmitificação do discurso sobre a inteligência artificial – e não de algo da 
ordem do sagrado ou do inefável – o conjunto de enunciados que, de tanto serem repetidos, constroem e 
naturalizam uma determinada imagem da IA como inevitável e neutra. 



42 
 

o campo desenvolvendo o conceito de agentes. Para os autores, IA é uma arquitetura de 

interação com o meio: 

Um agente é qualquer coisa que pode ser vista percebendo seu ambiente através de 
sensores e agindo sobre esse ambiente através de atuadores. [...] Um agente humano 
tem olhos, ouvidos e outros órgãos como sensores e mãos, pernas, cordas vocais e 
assim por diante como atuadores. Um agente robótico pode ter câmeras e 
localizadores de alcance infravermelho como sensores e vários motores como 
atuadores. Um agente de software recebe toques no teclado, conteúdos de arquivos 
e pacotes de rede como entradas sensoriais e age sobre o ambiente exibindo na 
tela, escrevendo arquivos e enviando pacotes de rede (Russell; Norvig, 2009, p. 34, 
tradução e grifos nossos). 

A partir da definição de agente, apresentada no trecho acima, nota-se que ela ancora a 

IA na materialidade, já que, ao condicionar a existência de inteligência à presença de sensores 

e atuadores – sejam eles câmeras, teclados ou infraestrutura de rede –, os autores demonstram 

que a inteligência artificial é indissociável de um corpo físico (hardware) que consome entradas 

(inputs) e produz saídas (outputs) concretas no mundo. Nesse sentido, Russell e Norvig (2009) 

explicam que todo comportamento é regido pelo que chamam de função do agente. Em termos 

simples, trata-se de uma regra matemática que pode ser explicada assim: diante de um 

determinado histórico de dados recebidos, a máquina calcula qual é a melhor ação a ser tomada. 

Contudo, os autores fazem um alerta de que não se deve confundir essa abstração teórica – a 

função – com o meio físico – o programa do agente, que é o código concreto atuando dentro 

de máquinas reais, consumindo energia e ocupando espaço físico. 

Apesar da abstração acadêmica, a definição técnica de Russell e Norvig (2009) 

fundamenta a própria governança global da tecnologia. Em 2019, a Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) publicou o relatório Artificial Intelligence 

in Society, documento que pautou as políticas públicas de dezenas de países, incluindo o Brasil. 

Nele, a organização adota explicitamente a visão de agentes racionais para formular sua 

definição oficial: 

Um sistema de IA é um sistema baseado em máquina que pode, para um determinado 
conjunto de objetivos definidos por humanos, fazer previsões, recomendações ou 
tomar decisões que influenciam ambientes reais ou virtuais. Ele realiza isso 
utilizando entradas baseadas em máquinas e/ou humanos para: i) perceber ambientes 
reais e/ou virtuais; ii) abstrair tais percepções em modelos por meio de análise de 
maneira automatizada (por exemplo, com Aprendizado de Máquina, ou 
manualmente); e iii) utilizar a inferência de modelo para formular opções de 
informação ou ação. Sistemas de IA são projetados para operar com níveis 
variados de autonomia (OCDE, 2019, p. 23-24, tradução e grifos nossos). 

Essa definição institucional é reveladora por dois motivos. Primeiro, porque reforça o 

caráter instrumental da IA, de que ela serve a objetivos definidos por humanos para influenciar 



43 
 

ambientes. Segundo, e mais alarmante, porque o mesmo documento reconhece uma limitação 

intrínseca aos modelos contemporâneos, especialmente os probabilísticos e de aprendizado 

profundo. A OCDE admite uma opacidade técnica que desafia o próprio Estado de Direito no 

trecho em que discute a interpretabilidade das decisões algorítmicas pois, para a organização, 

“Em alguns casos, durante o processo de interpretação, é possível explicar por que 

recomendações específicas são feitas. Em outros casos, a explicação é quase impossível” 

(OCDE, 2019, p. 24, tradução nossa). 

Essa admissão de que a “explicação é quase impossível” (“explanation is almost 

impossible”) representa, para muitos autores decolonialistas, a confissão de uma caixa preta 

institucionalizada. Como se verá adiante com nomes de destaque como Frank Pasquale e 

Tarcízio Silva, essa opacidade – tratada pela OCDE como uma característica natural do sistema 

– torna-se, na prática, um escudo jurídico e comercial para grandes corporações. Então, quando 

aceita que sistemas inexplicáveis tomem decisões que “influenciam ambientes reais” (OCDE, 

2019, p. 27, tradução nossa) – como decidir quem recebe crédito, quem é vigiado ou qual 

conteúdo é visível –, organismos internacionais normalizam uma nova forma de poder que atua 

à margem da auditabilidade democrática. 

Contudo, a virada técnica que permitiu a atual corrida do ouro da IAG é situada em 

como esse programa é implementado hoje. Não se trata mais da IA simbólica clássica, mas da 

ascensão do Aprendizado Profundo (Deep Learning). Publicados pela revista Nature, os 

pioneiros Yann LeCun, Yoshua Bengio e Geoffrey Hinton (2015) definem essa arquitetura 

como uma estrutura de processamento de dados em camadas: 

Uma arquitetura de aprendizado profundo é uma pilha de módulos simples em 
multicamadas, todos (ou a maioria) sujeitos ao aprendizado, e muitos dos quais 
computam mapeamentos não lineares de entrada-saída. Cada módulo na pilha 
transforma sua entrada para aumentar tanto a seletividade quanto a invariância da 
representação. Com múltiplas camadas não lineares, digamos uma profundidade de 5 
a 20, um sistema pode implementar funções extremamente complexas de suas 
entradas [...] (Lecun; Bengio; Hinton, 2015, p. 438, tradução nossa). 

Essa pilha de módulos (multilayer stack) é o que permite à máquina distinguir padrões 

complexos. Porém, como a máquina aprende? O termo sugere um processo cognitivo, mas 

LeCun, Bengio e Hinton (2015, p. 438) são categóricos ao explicar o mecanismo de 

retropropagação (backpropagation). Trata-se, essencialmente, de cálculo diferencial. Segundo 

os autores, o procedimento “não é nada mais do que uma aplicação prática da regra da cadeia 

para derivadas”. 
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Sendo assim, por reduzir o aprendizado a um ajuste de pesos numéricos baseado em 

gradientes de erro, a IA trata qualquer objeto do mundo – seja uma imagem ou um texto – como 

um sinal hierárquico a ser decomposto. É aqui que a crítica linguística se torna necessária. Os 

autores celebram que as redes neurais exploram a propriedade de que “muitos sinais naturais 

são hierarquias composicionais”, traçando um paralelo direto entre visão e linguagem: 

Hierarquias semelhantes existem na fala e no texto, desde sons até fones, fonemas, 
sílabas, palavras e frases. [...] Os modelos ConvNet e o agrupamento (pooling) são 
inspirados diretamente pelas noções clássicas de células simples e células 
complexas na neurociência visual (Lecun; Bengio; Hinton, 2015, p. 439, tradução e 
grifos nossos). 

Essa equiparação técnica transparece a ideologia embutida no código, já que, no caso 

do Deep Learning, a língua é reduzida a uma estrutura física de sinais – do fonema à frase –, 

ignorando completamente a dimensão do sentido, do equívoco e da história, elementos 

indispensáveis para a análise do discurso. A máquina trabalha sobre a forma, cega ao conteúdo. 

Ainda assim, a ambição desses sistemas é totalizante, já que os autores, projetando o 

futuro do campo, previram o fim da necessidade de supervisão humana direta, apostando em 

sistemas que combinem aprendizado de representação com raciocínio complexo para 

“substituir a manipulação baseada em regras de expressões simbólicas por operações em 

grandes vetores” (LeCun; Bengio; Hinton, 2015, p. 442). Essa transição de símbolos para 

vetores marca a consolidação de uma racionalidade estatística que, embora não compreenda o 

mundo, torna-se cada vez mais eficiente em prever e em modular comportamentos dentro dele. 

Entretanto, essa eficiência operacional gerou um efeito colateral discursivo, que é a 

ilusão de que a escala quantitativa levará, inevitavelmente, a um salto qualitativo de 

consciência. Cria-se um abismo entre o que a máquina é – cálculo de gradientes e probabilidade 

– e o que se diz que ela será – uma entidade autônoma e soberana. É justamente nesse vácuo 

de compreensão técnica que prosperam as narrativas polarizadas de apocalipse e de salvação, 

colonizando o imaginário social com futuros que, como se verá a seguir, servem mais à 

manutenção de poder do que ao progresso da ciência. 

1.2.1 A gestão das expectativas: medo, promessa e resistência 

Uma vez desmitificada a natureza estatística da técnica, cabe perguntar como um 

sistema de processamento de dados baseado em vetores e gradientes se tornou o protagonista 

de narrativas sobre o fim ou a redenção da humanidade. Uma possível resposta se encontra no 

que Erik Larson (2022) denomina O Mito da Inteligência Artificial. 
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Para o autor, a gênese desse mito remonta às especulações de Jack Good, colega de 

Turing em Bletchley Park, que propôs a ideia de uma “explosão de inteligência”. Segundo essa 

lógica, se uma máquina pudesse alcançar o nível humano, ela poderia projetar máquinas ainda 

melhores, gerando um ciclo de feedback incontrolável no qual a inteligência humana seria 

deixada para trás (Larson, 2022, p. 33). Décadas depois, essa premissa foi reavivada pelo 

filósofo Nick Bostrom em seu best-seller Superintelligence, tratando o advento da 

supermáquina como um fato consumado, ao invés de uma hipótese, comparável à invenção das 

armas nucleares (Larson, 2022). 

Contudo, Larson (2022) denuncia que esse argumento ignora um abismo técnico 

insuperável: a saturação. Ao contrário da crença popular de que adicionar mais dados gera 

inteligência infinita, os modelos de aprendizado de máquina sofrem de retornos decrescentes. 

Como explica o autor: 

A saturação ocorre quando adicionar mais dados – mais exemplos – a um 
algoritmo de aprendizado [...] não acrescenta nada ao desempenho dos sistemas. O 
treinamento não pode continuar para sempre retornando maior e maior precisão [...]. 
Um modelo saturado é final, e não melhorará mais adicionando mais dados. [...] Tais 
considerações são uma das razões pelas quais a chamada escalabilidade [scaling] de 
sucessos iniciais para sucessos completos é ingênua e simplista (Larson, 2022, p. 155-
156, tradução e grifos nossos). 

O problema principal é que o dito aprendizado da máquina é, na verdade, uma “indução 

automatizada” (automated induction). Para Larson (2022, p. 133), dados são apenas fatos 

observados armazenados, e “fatos observados, não importa o quanto os analisemos, não nos 

levam à compreensão geral ou inteligência”. A máquina pode jogar Xadrez ou Go23, mas é 

incapaz de transpor o muro para a inteligência geral porque lhe falta a capacidade de abdução 

– intuição e contexto. 

A essa crítica de ordem técnica, a obra de Byung-Chul Han (2022b) adiciona uma 

camada de profundidade filosófica, pois em Não Coisas, a partir da fenomenologia de 

Heidegger e da lógica de Hegel, o autor evidencia que a incapacidade da IA é constitutiva, para 

além de operacional. A máquina não pensa porque lhe falta a dimensão afetivo-analógica do 

pensamento humano – a tonalidade afetiva (Stimmung) que, antes de qualquer conceito, abre o 

 
23 O Go (ou Weiqi) é um jogo de tabuleiro estratégico milenar de origem chinesa. Diferente do xadrez, possui um 

número de possibilidades de movimentos que excede a quantidade de átomos no universo observável, o que o 
tornava um desafio impossível para a computação clássica baseada em força bruta. Porém, em 2016, quando o 
AlphaGo – da DeepMind – venceu o campeão mundial Lee Sedol, foi provado que redes neurais poderiam 
mimetizar a intuição humana. O AlphaGo Zero é ainda mais relevante para a área, pois atingiu um nível de 
invencibilidade aprendendo sozinho – jogando contra si mesmo –, sem precisar de dados ou partidas humanas 
prévias para treinamento (OCDE, 2019). 
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mundo como totalidade e move o sujeito. Antes de formular um pensamento, o ser humano já 

se encontra disposto no mundo, comovido por ele. A inteligência artificial não se arrepia. Ela 

calcula, mas não corresponde – no sentido de escutar e responder à voz do ser, conforme a 

fenomenologia da existência humana. A essa limitação ontológica, Han articula uma crítica 

epistemológica de igual profundidade, na medida em que o conhecimento produzido pelos 

modelos fundacionais não ultrapassa o nível mais elementar do saber – o da correlação. A 

mineração de dados indica que A ocorre frequentemente com B – mas não por quê, não a 

necessidade, não o conceito que os une. Para ele, 

Os big data fornecem um saber rudimentar. Ele permanece limitado às correlações e 
ao reconhecimento de padrões, nos quais, no entanto, nada é conceituado. O conceito 
forma uma totalidade que inclui e capta seus momentos em si mesmo. [...] A 
inteligência artificial nunca atinge o nível conceitual do saber. Ela não conceitua os 
resultados que calcula. O cálculo difere do pensamento porque não forma conceitos e 
não avança de uma conclusão para outra (Han, 2022b, [n. p.]). 

Nesse sentido, a advertência final de Han (2022b) é a mais pertinente para o argumento 

desta dissertação, e pode ser resumida da seguinte forma: perigo não é que a IA pense, é que o 

pensamento humano se iguale a ela e se torne como a própria máquina. É esse o funcionamento 

ideológico instaurado pelo discurso corporativo das big techs, com a apresentação da 

racionalidade estatística como cognição, do cálculo como consciência e da correlação como 

compreensão. O abismo entre o que a máquina é e o que o discurso diz que ela será – 

identificado por Larson (2022) nos seus limites técnicos e por Han nos seus limites filosóficos 

– constitui o espaço no qual as narrativas polarizadas de apocalipse e salvação se consolidam, 

servindo, como se verá a seguir, mais à manutenção de poder do que ao progresso da ciência. 

Assim, o mito da superinteligência funciona como uma distração conveniente. Ignora-

se a realidade material do presente, em que a inovação é capturada por monopólios, quando se 

foca em um futuro hipotético em que máquinas autônomas dominam o mundo. Como alerta 

Larson: 

Startups de tecnologia outrora sonhavam com a próxima grande ideia [...], mas agora 
têm estratégias de saída que visam quase universalmente aquisições por grandes 
empresas de tecnologia como Google e Facebook, que têm um bloqueio na inovação 
de qualquer maneira, já que a IA de Big Data sempre funciona melhor para quem 
possui mais dados. O jogo está viciado [The fix is in] (Larson, 2022, p. 269, tradução 
nossa). 

Nesse cenário de jogo viciado, o vazio de realidade é preenchido por narrativas 

polarizadas que servem à manutenção desse poder concentrado. De um lado, o pânico do 

apocalipse; do outro, a promessa da utopia. 
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1.2.1.1 O fim do mundo: a retórica do risco existencial 

A primeira derivação narrativa do mito da superinteligência assume contornos de uma 

teologia secular, a do Risco Existencial ou de Extinção (X-Risk). Seus proponentes partem da 

premissa de que a explosão de inteligência é inevitável e que, uma vez atingida a Singularidade 

Tecnológica, a nova entidade digital não compartilhará necessariamente dos valores humanos. 

O principal teórico dessa vertente é o filósofo Nick Bostrom, diretor do Future of 

Humanity Institute em Oxford. No livro Superintelligence: Paths, Dangers, Strategies, 

Bostrom (2014) recupera a profecia24 do matemático I.J. Good, formulada ainda em 1965, que 

estabeleceu o dogma dessa escatologia cibernética: 

Que se defina uma máquina ultrainteligente como uma máquina que pode ultrapassar 
em muito todas as atividades intelectuais de qualquer homem, por mais inteligente 
que seja. Uma vez que o design de máquinas é uma dessas atividades intelectuais, 
uma máquina ultrainteligente poderia projetar máquinas ainda melhores; haveria 
então, inquestionavelmente, uma ‘explosão de inteligência’, e a inteligência do 
homem seria deixada para trás. Assim, a primeira máquina ultrainteligente é a última 
invenção que o homem precisará fazer (Good apud Bostrom, 2014, p. 4, tradução 
nossa). 

Bostrom (2014) radicaliza essa hipótese ao introduzir dois conceitos fundamentais, que 

são a Tese da Ortogonalidade, que defende que inteligência e moralidade são eixos 

independentes, e a Convergência Instrumental, a ideia de que qualquer IA buscará recursos 

ilimitados. Para ilustrar o perigo, o autor propõe o experimento mental de um maximizador de 

clipes de papel. Ele imagina uma IA superinteligente programada com o único objetivo de 

produzir clipes. Sem uma bússola moral, a máquina dedicaria toda a sua inteligência para 

transformar toda a matéria do universo – incluindo os seres humanos – em arame dobrado. 

Como alerta o autor: 

A inteligência artificial é uma tecnologia de otimização poderosa. Se você criar uma 
otimização poderosa para um objetivo desalinhado com os seus, você terá problemas 
[...] Não devemos esperar que uma IA genérica seja motivada por amor ou ódio, ou 
que tenha sentimentos. Não há razão para esperar que uma IA tenha empatia humana, 
a menos que seja especificamente projetada para isso (Bostrom, 2014, p. 120-123, 
tradução nossa). 

Diante dessa perspectiva, Bostrom conclui que a humanidade está despreparada para 

lidar com a própria criação, já que, em uma metáfora paternalista que se tornou canônica no 

 
24 O campo semântico religioso – profecia, profeta, profetizar – é mobilizado nesta dissertação de forma intencional 

em itálico ou entre aspas para revelar o caráter messiânico do discurso do pacote TESCREAL, cuja estrutura 
ideológica funciona pela sacralização da tecnologia e pela promessa de redenção civilizatória. Trata-se de um 
gesto analítico, não de uma avaliação teológica. 
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Vale do Silício, ele descreve a condição atual da humanidade como infantil e incapaz, não como 

soberana da técnica: 

Diante da perspectiva de uma explosão de inteligência, nós humanos somos como 
crianças pequenas brincando com uma bomba. Tal é o descompasso entre o poder 
do nosso brinquedo e a imaturidade da nossa conduta. [...] Para uma criança com uma 
bomba não detonada em suas mãos, a coisa sensata a fazer seria colocá-la no chão 
gentilmente, recuar rapidamente da sala e contatar o adulto mais próximo. Contudo, 
o que temos aqui não é uma criança, mas muitas, cada uma com acesso a um 
mecanismo de gatilho independente. [...] Algum pequeno idiota certamente 
apertará o botão de ignição apenas para ver o que acontece (Bostrom, 2014, p. 259, 
tradução e grifos nossos). 

Essa lógica da criança com a bomba tem seu expoente máximo na figura de Eliezer 

Yudkowsky, fundador do Machine Intelligence Research Institute. Diferente da cautela 

acadêmica de Oxford, Yudkowsky (2023) adota uma postura de fatalismo absoluto. Em 

editorial publicado na revista Time, que chocou a comunidade internacional, o autor argumenta 

que o alinhamento da IA é matematicamente impossível a curto prazo e que, portanto, a 

extinção é o cenário padrão: 

Muitos pesquisadores imersos nessas questões, incluindo eu, esperam que o resultado 
mais provável da construção de uma IA superinteligente [...] é que literalmente todos 
na Terra morrerão. [...] A questão sobre tentar isso com uma superinteligência é que, 
se você errar na primeira tentativa, você não aprende com seus erros, porque você está 
morto (Yudkowsky, 2023, [n. p.], tradução nossa). 

Diante desse cenário de morte certa, Yudkowsky abandona qualquer pretensão 

democrática e propõe um estado de exceção global. O autor defende que a moratória no 

desenvolvimento de IA deve ser imposta pela força militar, violando, se necessário, a soberania 

das nações: 

Desliguem todos os grandes clusters de GPU. [...] Se a inteligência disser que um 
país fora do acordo está construindo um cluster de GPU, tenha menos medo de um 
conflito armado entre nações do que da violação da moratória; esteja disposto a 
destruir um datacenter desonesto por meio de ataque aéreo [airstrike]. [...] Torne 
explícito na diplomacia internacional que prevenir cenários de extinção por IA é 
considerado uma prioridade acima de prevenir uma troca nuclear total (Yudkowsky, 
2023, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

Essa passagem ressalta a função política real da retórica do risco existencial. O que 

Gebru e Torres (2024) denominam de longoprazismo (longtermism) é uma preocupação 

filosófica com o futuro, mas, ainda mais grave, pode ser vista como uma ideologia que justifica 

o autoritarismo no presente. Dessa forma, por se voltar para riscos hipotéticos distantes e 

cenários de aniquilação total, essa formação discursiva promove um desvio regulatório em que 

a atenção pública é drenada dos danos reais, como a exploração de trabalho e o racismo 
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algorítmico, para fantasias que, paradoxalmente, posicionam os donos das big techs como os 

únicos “adultos” capazes de salvar as “crianças” – a humanidade – da bomba que eles mesmos 

criaram. 

1.2.1.2 A salvação utópica: o aceleracionismo e a abundância 

Se de um lado do espectro ideológico se encontra o pânico do fim do mundo, do outro 

se fundamenta uma promessa igualmente totalizante, porém revestida de otimismo messiânico, 

que é nomeada aqui como a Salvação Utópica. Seus arautos ignoram uma ameaça existencial 

por conta da Singularidade Tecnológica, e entendem esse fenômeno como consumação final da 

evolução humana, o momento em que a biologia será transcendida e a escassez material, 

abolida. 

O profeta maior dessa vertente é Ray Kurzweil, inventor e diretor de engenharia da 

Google. Em sua obra A Singularidade está próxima, lançada em 2005 e recentemente (2024) 

revisitada em nova edição, que dobra a aposta em suas previsões – tanto é que o novo título é 

A Singularidade está ainda mais próxima –, Kurzweil estabelece uma cosmogonia em que o 

universo avança através de “seis épocas” de processamento de informação. Para o autor, a 

humanidade está na transição da Quarta, Tecnologia, para a Quinta Época, Fusão da Tecnologia 

com a Inteligência Humana, rumo a um destino de onipotência digital: 

Mais cedo ou mais tarde, a nanotecnologia permitirá que essas tendências culminem 
na expansão direta de nosso cérebro com camadas de neurônios virtuais na 
nuvem. Dessa forma, nos fundiremos com a IA e aumentaremos nossas próprias 
capacidades multiplicando em milhões de vezes a potência computacional que nossa 
biologia nos deu. [...] É a esse evento que dou o nome de Singularidade (Kurzweil, 
2024, [n. p.], grifos nossos). 

Há um pouco de tecnicismo nessa visão, mas o que predomina é profundamente 

metafísico e idealista. Kurzweil (2024, [n. p.]) ignora, quando afirma que “a base da consciência 

é a informação”, a materialidade do corpo e do cérebro, reduzindo a vida a um software passível 

de backup. A morte, nessa teologia, deixa de ser um fato biológico para se tornar um problema 

técnico de gestão de dados. O autor chega a questionar a própria validade do fim da vida: 

“Depois de fazermos backup de nós mesmos, como poderíamos morrer? A nuvem já tem muitos 

backups [...] Destruir todas as cópias de si mesmo pode ser uma tarefa quase impossível" 

(Kurzweil, 2024, [n. p.]). 

O aspecto mais revelador desse discurso, contudo, é como o autor naturaliza a 

desigualdade social sob a roupagem da inevitabilidade tecnológica pois, quando confrontado 
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com a crítica de que apenas os ricos teriam acesso à imortalidade digital, Kurzweil recorre a 

uma analogia simplista que apaga as lutas de classe e a geopolítica da extração: 

Minha resposta é apontar a história do telefone celular. A bem da verdade, trinta 
anos atrás a pessoa precisava ser rica para ter um telefone celular [...]. Hoje, existem 
bilhões de aparelhos [...]. Essas tecnologias sempre começam sendo caras e com 
funções limitadas. Quando são aperfeiçoadas, tornam-se acessíveis em termos de 
custo a grande parte da população (Kurzweil, 2024, [n. p.], grifos nossos). 

Essa retórica de gotejamento tecnológico (trickle-down techonomics25) serve para 

desarmar a crítica política no presente em que o usuário deve aceitar a concentração de poder 

das big techs hoje para ganhar a imortalidade amanhã. Essa promessa é atualizada para a 

economia política contemporânea por figuras como Sam Altman, CEO da OpenAI. 

Altman (2021), traduz a utopia transhumanista de Kurzweil para a linguagem do capital 

de risco. Ele argumenta que a IA gerará uma abundância inimaginável, derrubando o custo de 

bens e serviços para perto de zero. Nessa nova era, o trabalho humano se tornaria obsoleto, 

substituído por uma renda básica custeada não por impostos sobre o trabalho, e sim pela taxação 

do capital das megacorporações de IA – que, convenientemente, ele controla. 

[A IA] criará uma riqueza fenomenal. O preço de muitos tipos de mão de obra (que 
impulsiona os custos de bens e serviços) cairá para perto de zero assim que uma IA 
suficientemente poderosa ‘se juntar à força de trabalho’ [...] À medida que a IA 
produzir a maior parte dos bens e serviços básicos do mundo, as pessoas terão mais 
tempo livre para passar com as pessoas de quem gostam, cuidar dos outros, apreciar 
a arte e a natureza ou trabalhar em prol do bem social. [...] Essa revolução tecnológica 
é imparável [unstoppable] (Altman, 2021, [n. p.], tradução nossa). 

Assim, a Salvação Utópica e o Risco Existencial mostram-se como faces da mesma 

moeda ideológica que é o Determinismo Tecnológico. Seja para destruir (Bostrom/Yudkowsky) 

ou para salvar (Kurzweil/Altman), a máquina é apresentada como o sujeito soberano da história, 

enquanto a humanidade é reduzida a espectadora passiva – ora criança assustada, ora 

consumidor deslumbrado – aguardando um futuro que já foi decidido no Vale do Silício. Mas 

há um caminho alternativo? 

 
25 O termo trickle-down techonomics (algo como tecnomia de gotejamento), cunhado pelo pesquisador e investidor 

Jon Gosier (2014), apropria-se criticamente da teoria econômica do gotejamento econômico (trickle-down 
economics). Refere-se à crença determinista de que a inovação tecnológica, inicialmente acessível apenas às 
elites, inevitavelmente se difundirá para toda a sociedade, resolvendo desigualdades por inércia de mercado. 
Gosier (2014) argumenta que essa premissa é falsa: sem “design de resultados” (outcome design) intencional, a 
tecnologia tende a ampliar o fosso digital, pois a consolidação de riqueza e dados nas mãos dos primeiros 
adotantes cria novas barreiras de entrada, em vez de democratizar o acesso. 
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1.2.1.3 A via democrática: a disputa por soberania 

Enquanto as narrativas de risco existencial e de salvação utópica monopolizam os 

holofotes, projetando o debate para futuros distantes, uma terceira via crítica surge para discutir 

os impactos da IA no agora. Essa perspectiva rejeita a falsa dicotomia entre humanos serem 

destruídos ou salvos, focando, em vez disso, em como a tecnologia está reconfigurando as bases 

da sociedade no presente. 

Uma voz nessa análise é Tristan Harris, ex-eticista da Google e fundador do Center for 

Humane Technology. Em sua conferência Why AI is our ultimate test and greatest invitation, 

Harris (2025) argumenta que quanto mais poderosa a tecnologia se torna, mais frágil e caótico 

o mundo fica. Para o autor, um erro contemporâneo é a crença na inevitabilidade – a ideia de 

que se deve implantar a IA o mais rápido possível, como em uma corrida armamentista, sem 

antes garantir que instituições tenham a sabedoria para geri-la: 

Se literalmente ninguém na Terra quisesse que isso acontecesse, as leis da física 
empurrariam a IA para a sociedade? Há uma diferença crítica entre acreditar que 
é inevitável, o que é uma profecia autorrealizável [...], e partir do princípio de que é 
realmente difícil imaginar como faríamos algo diferente. Mas ‘é realmente difícil’ 
abre um espaço totalmente novo de escolha do que ‘é inevitável’ (Harris, 2025, [n. 
p.], tradução e grifos nossos). 

Harris (2025) defende que a confusão sobre os riscos serve aos interesses da aceleração, 

pois se os desenvolvedores acreditam que o avanço é incontível, a escolha racional é correr para 

não ficar para trás, ignorando as consequências. Romper esse ciclo requer substituir a confusão 

pela clareza global de que o caminho atual é insustentável. Para o autor, clareza cria agência 

(clarity creates agency). A história recente demonstra que a coordenação é possível, já que 

diante dos riscos dos testes nucleares, do buraco na camada de ozônio ou da edição genética em 

humanos, a comunidade internacional criou tratados e restrições, provando que quando o 

problema é reconhecido, a tecnologia não é um destino manifesto. 

Para iluminar esse caminho estreito (narrow path), Harris (2025) propõe medidas 

pragmáticas que fogem da abstração futurista, como: responsabilidade civil pelo produto 

(product liability) para desenvolvedores de IA; proteção reforçada para denunciantes 

(whistleblowers); e restrições severas ao uso de IA que interajam com crianças. Contudo, a 

mudança fundamental é filosófica. Contra a lógica do crescimento infinito, ele resgata o 

conceito de maturidade: 

Não há definição de sabedoria, em qualquer tradição, que não envolva restrição 
[restraint]. A restrição é a característica central do que significa ser sábio. [...] 
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Não existe uma sala de adultos trabalhando secretamente para garantir que isso acabe 
bem. Nós somos os adultos (Harris, 2025, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

Contudo, para teóricos situados no Sul Global, esse apelo ao amadurecimento ético da 

humanidade ainda é insuficiente se não considerar as assimetrias geopolíticas. É aqui que 

pesquisadores brasileiros como Sérgio Amadeu da Silveira e Tarcízio Silva radicalizam a via 

democrática, transformando-a em uma disputa por soberania digital. 

Sem vasculhar, neste momento, as camadas mais opacas do extrativismo de dados – 

tema que será discutido em seção posterior –, registra-se que, para esses autores, a IA constitui 

um instrumento de poder colonial, para além de um simples teste de sabedoria. Como alerta 

Silveira (2021, p. 37), a “colonialidade se apresenta como a imposição de modelos de 

pensamento [...] que negam ou desvalorizam epistemes, modos de aprender e conhecer das 

comunidades e das sociedades não ricas”. Para o autor, a aceitação das soluções prontas das 

big techs – cujos exemplos serão tratados mais adiante, na seção de colonialismo digital – 

produz o efeito de inscrever o Brasil na posição de eterno consumidor de inteligência alheia, 

incapaz de enfrentar seus próprios problemas sem recorrer às infraestruturas e soluções das 

corporações estrangeiras. 

Aprofundando essa crítica, Tarcízio Silva (2021) argumenta que os modelos atuais de 

IA, baseados em extração massiva de dados, são estruturalmente incompatíveis com a justiça 

social. Segundo o autor, o desejo de “compreensão operacional e controle do mundo por meio 

da sintetização” reflete um pensamento monista e vertical, típico da colonialidade. A solução, 

portanto, exigiria uma ética radical que inviabilizaria o próprio modelo de negócio vigente: 

Tais propostas consideram essencial o trabalho curadorial e crítico sobre os dados e 
informações privilegiando a reflexão sobre impactos e potenciais. Postas em prática, 
entretanto, inviabilizariam os modelos de crescimento das abordagens conexionistas 
atuais da inteligência artificial – e por isso podem ser consideradas aliadas de 
abordagens descoloniais (Silva, 2021, p. 107). 

Portanto, a alternativa às profecias do Vale do Silício não tem relação somente com 

design ético, ela precisa de ação política. A via democrática exige que a sociedade recupere a 

capacidade de auditar, regular e, se necessário, recusar tecnologias que capturam a soberania 

do presente. 

1.3 O estado da arte crítico: política, vigilância e ideologia 

Pêcheux acredita que, para uma leitura do contemporâneo, “[…] uma pesquisa 

multidisciplinar é indispensável para um acesso realmente fecundo” (Pêcheux, 1997, p. 49). 
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Sendo assim, a investigação das disputas discursivas sobre IAG dialoga com um campo amplo 

de estudos críticos de tecnologia que questionam narrativas deterministas e evidenciam as 

dimensões políticas das inovações tecnológicas. Um exemplo é o texto Artefatos têm política?, 

em que Langdon Winner (1986) contesta a perspectiva de que apenas pessoas, e não objetos, 

possuem características políticas, defendendo que os artefatos tecnológicos incorporam formas 

específicas de poder e de autoridade. O autor identifica duas maneiras pelas quais as tecnologias 

manifestam propriedades políticas – por meio de arranjos técnicos que resolvem questões 

políticas específicas, e por meio de tecnologias inerentemente políticas, como sistemas que 

exigem ou são fortemente compatíveis com tipos particulares de relações políticas. 

Dessa forma, para o autor, avaliar tecnologias apenas como ferramentas, sem considerar 

o desenho e os arranjos que elas impõem às práticas sociais, impede que se perceba seus efeitos 

políticos. Sendo assim, “ficaremos cegos a muito do que é intelectualmente e praticamente 

crucial” (Winner, 1986, p. 5). Então, ele desenvolve uma teoria de política tecnológica que 

reconhece as tecnologias como formas de construir ordem no mundo, argumentando que as 

decisões sobre design e implementação tecnológica funcionam como atos legislativos que 

estabelecem estruturas duradouras de ordem pública. Contrapondo-se ao determinismo social 

da tecnologia, que reduz tudo ao sistema social/econômico no qual a tecnologia está inserida, o 

autor demonstra que os próprios artefatos técnicos possuem momentum e características que 

modelam as relações sociais de poder e de autoridade. 

A obra alerta sobre como argumentos de necessidade prática – a questão da 

inevitabilidade da IAG entra aqui – frequentemente eclipsam considerações morais sobre 

liberdade, justiça e igualdade, tornando-se um elemento centralizado do discurso político 

moderno, que subordina outras formas de raciocínio político às supostas exigências técnicas 

dos sistemas. Essa perspectiva permanece válida para a compreensão de como escolhas 

tecnológicas aparentemente neutras carregam consequências políticas profundas, desde a 

exclusão social promovida por infraestruturas urbanas até os dilemas contemporâneos sobre 

privacidade e vigilância em sistemas digitais. Como observa Winner: 

Nesses nossos tempos, as pessoas estão frequentemente dispostas a fazer mudanças 
drásticas na forma em que vivem para acomodar inovações tecnológicas enquanto ao 
mesmo tempo resistem a mudanças similares justificadas no terreno político. Seja 
apenas por esta razão, é importante que tenhamos uma visão mais clara desses 
assuntos do que tem sido nosso hábito até o momento (Winner, 1986, p. 17). 

Outro campo importante, o da economia política da comunicação, é representado nesta 

pesquisa pelo estudo de Nick Srnicek (2016) sobre o capitalismo de plataformas digitais. A 
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obra sustenta que, embora as plataformas tragam novidades organizacionais, o capitalismo 

permanece orientado pelo imperativo de acumulação, competição e busca por novas formas de 

exploração. O crescente papel dos dados e dessas plataformas representa uma resposta às crises 

de lucratividade do capitalismo tradicional e, ao mesmo tempo, repete tendências históricas de 

concentração, exclusão e precarização. O autor também discute a necessidade de alternativas 

regulatórias e a possibilidade de experiências que transcendam a lógica capitalista das 

plataformas ao defender que 

[...] quaisquer esforços para transformar nossa condição devem levar em conta a 
existência das plataformas. Ter uma compreensão adequada da conjuntura atual é 
essencial para formular estratégias e táticas compatíveis com o nosso momento. [...] 
Construir um futuro melhor exige isso (Srnicek, 2016, p. 70, tradução nossa). 

Tal afirmação é um dos motivadores para a análise discursiva que virá, na medida em 

que a obra de Srnicek (2016) dá ênfase às bases materiais sobre as quais se assentam as disputas 

simbólicas pela IAG investigadas. Para além, esse enquadramento encontra um desdobramento 

na obra de Yanis Varoufakis (2023), Tecnofeudalismo (Technofeudalism). Para o autor, a 

designação de capitalismo de plataforma já é insuficiente para nomear a transformação em 

curso – trata-se de uma ruptura estrutural em que as big techs deixaram de extrair lucro da 

produção para extrair renda da infraestrutura digital, o que Varoufakis nomeia capital nuvem 

(cloud capital), convertendo todos os que dela dependem em servos digitais: 

Para onde quer que olhemos hoje, vemos capitalismo. Os capitalistas continuam a 
possuir quase tudo e a dirigir o complexo militar-industrial. Eles dominam os 
parlamentos, os órgãos governamentais, os meios de comunicação, os bancos centrais 
e todas as instituições globais poderosas [...] E, no entanto, assim como na década de 
1770, descrever o sistema nascente de hoje nos termos do passado – chamá-lo de 
hipercapitalismo, ou capitalismo de plataforma, ou capitalismo rentista – seria não 
apenas uma falha de imaginação, mas também ignorar a grande transformação da 
nossa sociedade que está ocorrendo atualmente. Vimos como, com o cercamento dos 
bens comuns da internet, surgiu o capital nuvem, e como ele difere de outros tipos de 
capital em sua capacidade de se reproduzir sem qualquer custo para o seu proprietário, 
transformando-nos a todos em servos da nuvem (Varoufakis, 2023, [n. p.], tradução 
nossa). 

A perspectiva de Varoufakis (2023) ingressa nesta pesquisa como um horizonte crítico 

que amplia e radicaliza o diagnóstico de Srnicek (2016), com a manutenção deste como 

referência analítica principal justificada pela especificidade de seu objeto, já que a análise de 

Srnicek incide sobre o funcionamento interno das plataformas como modelo de negócio – 

exatamente a camada na qual os discursos corporativos examinados no capítulo 4 se 

materializam e produzem seus efeitos ideológicos. Sua elaboração conceitual, anterior e mais 

consolidada no campo dos estudos críticos de tecnologia, constitui o instrumental de maior 
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precisão para o gesto de leitura aqui empreendido sobre sequências discursivas específicas. O 

tecnofeudalismo, nesse sentido, nomeia a estrutura histórica mais ampla que torna possível e 

necessária a análise que esta dissertação realiza – o horizonte que confere urgência política ao 

gesto de leitura, e não a categoria que o operacionaliza. 

Além disso, é imprescindível valorizar o pensamento decolonial latino-americano, 

principalmente os estudos sobre colonialidade digital, pois, assim, um instrumental crítico para 

transparecer como as tecnologias de IA reproduzem padrões coloniais de dominação será 

possível. Tarcízio Silva (2023), pesquisador dos impactos sociais e da governança de 

tecnologias digitais, escreveu sobre a Necropolítica Algorítmica, apontando como as 

tecnologias algorítmicas de vigilância e predição policial reeditam práticas coloniais de controle 

e de morte seletiva, ao tratar corpos negros e pobres como riscos a serem gerenciados. 

A ilusão de neutralidade dessas ferramentas, como as de reconhecimento facial, mapas 

de calor preditivos e sistemas de pontuação de risco, encobre taxas de erro muito mais altas 

para populações racializadas e legitima prisões e violências policiais sobre territórios 

periféricos, reforçando estigmas históricos e produzindo suspeitos a partir de marcadores 

socioeconômicos. O mecanismo necropolítico subentendido nesses dispositivos consiste em 

alimentar um ciclo de dados e feedback que amplia a presença policial em favelas e bairros 

pobres, sustentado por discursos de eficiência e mérito tecnológico. Romper esse ciclo demanda 

transparência algorítmica, auditorias independentes e a descolonização das infraestruturas de 

dados, de modo a desmantelar a lógica de morte seletiva que atravessa o sistema de justiça 

automatizado. Assim, o autor conclui que “Não podemos, portanto, permitir que o registro de 

ações discriminatórias cotidianas seja transformado em dados para alimentar sistemas de 

aprendizado de máquina sem que, antes, sirva como fonte para o escrutínio coletivo das 

dinâmicas racistas na sociedade.” (Silva, 2023, p. 23, tradução nossa). 

Prosseguindo, vale novamente ressaltar que se vive hoje em um mundo dominado pelo 

capitalismo. Nesse sentido, a análise do Capitalismo de Vigilância, desenvolvida Shoshana 

Zuboff (2021), possibilita uma leitura de como as tecnologias de IA servem para as grandes 

corporações como dispositivos de controle e de extração de valor a partir da captura de dados 

comportamentais, e ajuda a compreender as condições de produção materiais da corrida pela 

IAG. Zuboff define o capitalismo de vigilância como: 

[…] uma forma sem fronteiras que ignora distinções mais antigas entre mercado e 
sociedade, mercado e mundo ou mercado e pessoa. É uma forma que busca o lucro na 
qual a produção está subordinada à extração, uma vez que os capitalistas de vigilância 
reivindicam controle unilateral sobre territórios humanos, societais e políticos que se 
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estendem muito além do terreno institucional convencional da empresa privada ou do 
mercado (Zuboff, 2021, [n. p.]). 

Então, a autora identifica a Google como o pioneira dessa lógica, de forma análoga ao 

que “a Ford Motor Company e a General Motors foram para o capitalismo gerencial” (Zuboff, 

2021, [n. p.]). A Google, segundo a autora, foi a primeira corporação a descobrir a mina de ouro 

dessa nova era, que é a capacidade de raptar e açambarcar – tomar com exclusividade – os 

dados comportamentais dos usuários, que Zuboff chama de superávit comportamental, como 

uma matéria-prima abundante e, até aquele momento, gratuita. 

Logo, o mecanismo mais importante dessa nova economia é a dinâmica da acumulação 

de superávit comportamental. O capitalismo de vigilância transforma essa matéria-prima – os 

cliques, as buscas, a localização e a voz dos usuários, por exemplo – em produtos de predição, 

que são vendidos em um novo tipo de mercado, o de comportamentos futuros. Isso gera o que 

Zuboff (2021) chama de imperativo de predição, ou seja, uma competição intensa por fontes 

de superávit cada vez mais ricas. Para isso, a tecnologia não pode ficar restrita ao computador; 

ela precisa desaparecer. A autora aponta que a visão de Eric Schmidt, um ex-CEO da Google, 

de que a internet vai desaparecer é a realização da computação ubíqua de Mark Weiser: 

Weiser apresentou o conceito que chamou de ‘computação ubíqua’ com duas 
sentenças lendárias: ‘As tecnologias mais profundas são aquelas que desaparecem. 
Elas se entrelaçam no tecido da vida cotidiana até que sejam indistinguíveis desta.’ 
Ele descreveu uma nova maneira de pensar ‘que permite que os próprios 
computadores desapareçam no pano de fundo […]. Máquinas que se encaixam no 
ambiente humano em vez de forçar humanos a entrar no ambiente delas farão 
do uso do computador algo tão revigorante quanto um passeio no bosque’ 
(Zuboff, 2021, [n. p.], grifos nossos). 

E isso vem acontecendo com a IA, já que corporações como a Apple, a Meta e a própria 

Google, tem embarcado acesso aos seus modelos fundacionais de IA em smartphones, tablets 

e computadores pessoais, aplicativos mensageiros e navegadores de internet (Salve Ciência, 

2024; COMPET, 2025; Apple, [s.d.]; WhatsApp LLC, [s.d.]; Baheux; Klepper, 2024). 

Retomando Zuboff (2021), a autora  acredita que as implicações desse tipo de lógica são 

profundas e extrapolam a economia, tornando-se uma afronta inaceitável à democracia. Ela 

argumenta que esta forma de poder se distancia da história do capitalismo de mercado 

principalmente ao abandonar reciprocidades orgânicas seculares com as pessoas. Esse poder, 

que ela chama de instrumentário, floresce na ausência de lei e contribui para uma recessão 

democrática global, na qual os cidadãos perdem a fé na autodeterminação. Citando Hannah 

Arendt, a autora alerta para a “experiência de insignificância, descartabilidade, isolamento 

político e solidão” (Zuboff, 2021, [n. p.]) que alimenta ideologias totalizantes. 
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Por fim, Zuboff (2021) critica a atitude de aceitar sem questionar que algo é inevitável. 

Ela compara isso a um poder que se apresenta com suavidade, mas que continua a exercer 

controle firme – “a mão direita do poder calçada com uma luva de veludo” (Zuboff, 2021, [n. 

p.]). Posto isso, o primeiro passo da resistência, para ela, é nomear as coisas com cuidado, já 

que toda forma eficaz de defesa começa com a compreensão precisa do que se enfrenta. O que 

está em disputa vai além dos dados pessoais, pois se trata da própria capacidade humana de 

conduzir a vida e de ser autora da própria história. A luta, para ela, é definir “Quem sabe? Quem 

decide? Quem decide quem decide?” (Zuboff, 2021, [n. p.]). Enfim, ela conclui chamando à 

ação e afirmando que a história não acabou e que cabe a nós reclamar o futuro digital como lar 

da humanidade. 

1.3.1 Da vigilância à psicopolítica: a degeneração da democracia em infocracia 

Complementarmente, torna-se necessário entender as transformações subjetivas 

ocasionadas pela sociedade digital contemporânea. Ler o filósofo sul-coreano Byung-Chul Han 

ajuda na compreensão de um contraponto importante quando se analisa como o poder, na era 

digital, migrou da coerção física para a programação psíquica. Em Psicopolítica, Han (2018) 

argumenta que o neoliberalismo digital realiza uma transição do biopoder para a psicopolítica. 

A diferença está na granularidade e na natureza do controle, pois enquanto “O regime 

disciplinar tinha à disposição apenas informações demográficas que lhe permitiam uma 

biopolítica”, o atual regime da informação “tem acesso a informações psicográficas que utiliza 

para a psicopolítica” (Han, 2022a, [n. p.]). Nesse novo cenário, o sujeito é estimulado a 

performar e não é mais oprimido para obedecer. O indivíduo se torna um empresário de si 

mesmo, que se autoexplora voluntariamente na crença de que está exercendo sua liberdade. 

O big data26 e, consequentemente, a IA entram aqui como vigilantes e como ferramentas 

que tornam a psique legível e programável. Han alerta que: 

 Os big data são um instrumento psicopolítico muito eficiente, que permite alcançar 
um conhecimento abrangente sobre as dinâmicas da comunicação social. Trata-se de 
um conhecimento de dominação que permite intervir na psique e que pode 
influenciá-la em um nível pré-reflexivo. A abertura do futuro é constitutiva para a 
liberdade de ação. Contudo, os big data tornam possíveis prognósticos sobre o 
comportamento humano. Dessa maneira, o futuro se torna previsível e controlável. 
A psicopolítica digital transforma a negatividade da decisão livre na positividade de 
um estado de coisas. A própria pessoa se positiviza em coisa, que é quantificável, 
mensurável e controlável. Nenhuma coisa porém é livre: todavia, é mais transparente 

 
26 Conjunto massivo de dados cujas características principais são volume (quantidade), velocidade (taxa de geração 

e processamento) e variedade (formatos e fontes heterogêneas). 
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do que uma pessoa. Os big data anunciam o fim da pessoa e do livre-arbítrio. (Han, 
2018, [n. p.], grifos nossos). 

 Assim, a dominação se torna mais eficiente porque é invisível, dito de outra forma, a 

vítima da exploração é, ao mesmo tempo, o seu verdugo – carrasco ou executor –, e o algoritmo 

apenas otimiza esse ciclo de autoagressão positiva. 

Essa lógica desemboca no que Han (2022a) diagnostica como Infocracia. O autor 

dialoga com a tradição crítica lembrando que o livro Mudança estrutural da esfera pública, 

lançado em 1962, de Habermas, conhecia apenas as mídias eletrônicas de massa. Hoje, contudo, 

“as mídias digitais submetem a esfera pública a uma mudança radical de estrutura” (Han, 2022a, 

[n. p.]). Se na era da televisão o discurso já era fragmentado, na era digital ele é pulverizado. 

Han (2022a) observa que a tela de vigilância do Grande Irmão da ficção de Orwell foi 

substituída pela tela de toque amável do entretenimento, na qual as massas não são submetidas, 

mas viciadas. A mudança do dispositivo técnico altera a ontologia da dominação: 

Teletelas e monitores são substituídos hoje pelo touchscreen. O novo meio de 
submissão é o smartphone. No regime de informação, as pessoas não são mais 
telespectadoras passivas, que se rendem ao entretenimento. São emissores ativos. 
Produzem e consomem, de modo permanente, informações. A embriaguez de 
comunicação que assume, pois, formas viciadas, compulsivas, retém as pessoas em 
uma nova menoridade. A fórmula da submissão do regime da informação é a 
seguinte: comunicamo-nos até morrer (Han, 2022a, [n. p.], grifos nossos). 

O efeito colateral dessa hipercomunicação é o fim da ação comunicativa. Han (2022a, 

[n. p.]) argumenta que “o discurso é um movimento de ir e vir”, no qual o Eu é desviado de 

suas próprias convicções pela voz do Outro. No entanto, a personalização algorítmica e a 

“atomização e a narcisização crescente da sociedade nos ensurdecem perante a voz do outro” 

(Han, 2022a, [n. p.]). Sem a negatividade do Outro para questionar o Eu, o discurso degenera 

em autopropaganda e câmaras de eco. 

Com isso, percebe-se que o papel da IA nesse cenário é o de destruidora da outridade. 

Os algoritmos de personalização, por alimentarem o usuário apenas com aquilo que confirma 

suas crenças prévias – o igual –, eliminam o confronto com o diferente, essencial para a política. 

Nesse contexto, a política é desmembrada em dados virais. Han cita o exemplo de Donald 

Trump como o primeiro presidente cujo fazer político foi guiado por reações algorítmicas 

imediatas, ao invés de visões. Concordando com pensamentos de outros autores, Han escreve 

que Trump “age como um algoritmo oportunista perfeito que se ajusta apenas às reações do 

público”, sacrificando convicções estáveis em prol da efetivação do poder a curto prazo (Han, 

2022a, [n. p.]). 
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Por fim, essa aceleração temporal atinge o núcleo do pensamento crítico e Han adverte 

que “a racionalidade também requer tempo”, pois decisões racionais exigem uma reflexão que 

se estende para além do momento imediato. Na sociedade da informação, contudo, 

“simplesmente não temos tempo para ação racional”. O que sobra é apenas a inteligência, que 

tem outra temporalidade: “a ação inteligente se orienta a soluções e resultados de curto prazo” 

(Han, 2022a, [n. p.]). 

É nesse ponto de tensão – entre uma sociedade que perdeu o tempo da racionalidade e 

a ascensão de uma inteligência maquínica de curto prazo – que há a necessidade de investigar 

o núcleo ideológico que motiva os arquitetos dessa tecnologia. Curiosamente, o grupo que 

lidera essa corrida não se inscreve discursivamente na posição de oportunista; ao contrário, 

reivindica para si o monopólio da razão e do futuro. 

1.3.2 O pacote TESCREAL: da promessa utópica à eugenia digital 

Para finalizar, mas não para encerrar a necessidade de complementação de autores para 

se compreender um assunto tão complexo, a contribuição da cientista da computação Timnit 

Gebru e do filósofo Emile P. Torres é imprescindível para esta investigação. A dupla critica 

sistematicamente as ideologias que sustentam o desenvolvimento de IA nas principais 

corporações do Vale do Silício por meio do acrônimo TESCREAL, que reúne Transumanismo 

(Transhumanism), Extropianismo (Extropianism), Singularitarianismo (Singularitarianism), 

Cosmismo (Cosmism), Racionalismo (Rationalism), Altruísmo Eficaz (Effective Altruism) e 

Longotermismo (Longtermism). 

Gebru e Torres (2024) apresentam essas ideologias como um conjunto indissociável que 

orienta projetos e justificativas em torno da IAG. O Transumanismo e o Extropianismo 

sustentam a crença no progresso tecnológico ilimitado e na melhoria humana via fusão com a 

máquina. O Singularitarianismo projeta a expectativa de uma explosão de inteligência, a 

chamada Singularidade, a partir da qual a IA superaria definitivamente a cognição humana. O 

Cosmismo estende esse projeto à colonização espacial, inscrevendo a tecnologia em uma 

missão cósmica de escala civilizatória. O Racionalismo privilegia o raciocínio puramente 

lógico-matemático em detrimento do contexto social, histórico e cultural. Por fim, o Altruísmo 

Eficaz e o Longotermismo, talvez os elementos mais diretamente relevantes para esta pesquisa, 

produzem a preocupação obsessiva com a proteção de um futuro distante e hipotético, com o 

apagamento do cuidado com o presente material como efeito desse funcionamento ideológico. 

É essa lógica que autoriza as corporações analisadas a acelerarem o desenvolvimento da IAG 

sob o argumento de que os benefícios futuros justificam os danos presentes. 
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Dessa forma, para compreender a força desse pacote, é necessário observar como suas 

partes se articulam. No alicerce, o Transumanismo e o Extropianismo defendem a rejeição da 

finitude biológica, encarando o corpo humano para além da condição de existência, como uma 

falha técnica a ser corrigida pela engenharia. Sob essa ótica, a morte e o sofrimento são 

problemas de software e de hardware que a tecnologia deve resolver, evocando uma visão de 

evolução dirigida que flerta perigosamente com a eugenia clássica, que é a busca por um ser 

humano melhorado, mais inteligente e imortal, deixando para trás aqueles que não podem, ou 

não querem, ser otimizados (Gebru; Torres, 2024). 

A conexão com o pensamento eugênico, longe de ser meramente acidental, é 

genealógica. Gebru e Torres (2024) destacam que essa linhagem de pensamento evoluiu da 

seleção forçada para a seleção tecnológica, mantendo o desejo de superação da espécie: 

É digno de nota que a eugenia negativa foi abraçada não apenas pelos fascistas 
alemães, mas por progressistas e liberais em outros lugares da Europa e da América 
do Norte [...]. O que torna a noção de transumanismo de Huxley, que podemos chamar 
de ‘transumanismo inicial’, diferente de outras concepções de eugenia da época era 
sua visão: o objetivo não era apenas criar a melhor versão possível de nossa espécie, 
mas ‘transcender’ a humanidade por completo. O transumanismo inicial combinou 
assim essa nova visão com a velha metodologia da eugenia de primeira onda. Em 
contraste, o ‘transumanismo moderno’ [...] tomou forma no final dos anos 1980 e 
início dos anos 1990, e combinou a visão huxleyana de transcendência com a nova 
metodologia da eugenia de segunda onda. Consequentemente, os defensores 
imaginaram que, ao permitir que os indivíduos escolhessem livremente se, e como, 
passariam por aprimoramento radical, uma nova espécie ‘pós-humana’ superior 
poderia ser criada (Gebru; Torres, 2024, [n. p.], tradução nossa). 

Essa busca pela superação biológica desemboca no Singularitarianismo e no Cosmismo, 

que expandem a ambição de controle para escalas universais. Gebru e Torres (2024) explicam 

que o singularitarianismo surgiu como uma variante do transumanismo, tendo em figuras como 

Ray Kurzweil e Eliezer Yudkowsky seus principais expoentes – figuras já citadas 

anteriormente, mas agora atuando em suas comunidades. Para esse grupo, a Singularidade é 

aguardada como o evento messiânico tecnológico. Ela é definida pela ideia de uma explosão de 

inteligência, na qual algoritmos passariam por um automelhoramento recursivo – as máquinas 

vão se atualizando sozinhas, corrigindo seus próprios erros (bugs) – até se tornarem 

superinteligentes. Esse processo permitiria a realização do sonho cosmista de colonizar o 

universo e de transformar matéria inerte em matéria computacional. Gebru e Torres (2024) 

destacam que Kurzweil descreve essa teleologia com tons proféticos: 

Na visão de Kurzweil, os humanos se fundirão com as máquinas, inaugurando uma 
nova época na história cósmica. Nossos descendentes, então, se espalharão para além 
da Terra e inundarão o universo com consciência, permitindo assim que o universo 
‘desperte’ (Gebru; Torres, 2024, [n. p.], tradução nossa). 
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Nessa narrativa grandiosa, a Terra se torna apenas um berço descartável, e os problemas 

ambientais e sociais do planeta são vistos como notas de rodapé irrelevantes diante da missão 

sagrada de espalhar essa consciência digital pelas galáxias. Então, para justificar as decisões 

éticas necessárias para tal empreitada, o pacote mobiliza o Racionalismo e o Altruísmo Eficaz. 

O Racionalismo, neste contexto, não se refere ao uso da razão iluminista, e sim a uma subcultura 

específica do Vale do Silício organizada em torno da comunidade LessWrong, fundada em 

2009, por Eliezer Yudkowsky. 

Esta comunidade valoriza o pensamento bayesiano27 e a quantificação de tudo, 

desprezando formas de conhecimento qualitativas, históricas ou sensíveis. Gebru e Torres 

(2024) destacam que o objetivo desse grupo é se preparar para o impacto da IAG – e não só o 

de treinar a razão –, posicionando-se como os únicos capazes de evitar o apocalipse que eles 

mesmos profetizam: 

Isso, explica [o site LessWrong], é uma das razões pelas quais muitos Racionalistas 
ficaram ‘convencidos há muitos anos de que a IA era algo de grande importância 
para o futuro da humanidade’, e consequentemente ‘a equipe do LessWrong [...] é 
predominantemente motivada por tentar fazer com que os resultados de uma IA 
poderosa sejam bons’ (Gebru; Torres, 2024, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

Essa crença de que um pequeno grupo de iluminados técnicos detém a chave para fazer 

os resultados serem bons fornece a base para o Altruísmo Eficaz (Effective Altruism – EA). 

Gebru e Torres (2024) descrevem o EA como o irmão do Racionalismo, melhor dizendo, ele é 

o que acontece quando os princípios da lógica computacional são aplicados ao domínio ético. 

Embora tenha surgido com o foco em aliviar a pobreza global, o movimento sofreu uma guinada 

radical em direção ao Longotermismo. A justificativa para esse desvio é, essencialmente, 

aritmética e baseada numa lógica utilitarista de priorização temporal. Agentes principais do 

movimento, influenciados por Nick Bostrom – também já citado anteriormente –, passaram a 

focalizar o futuro longínquo, em “milhões, bilhões e trilhões de anos a partir de agora” (Gebru; 

Torres, 2024, [n. p.], tradução nossa). Esse deslocamento mostra como diferentes formações 

discursivas e ideológicas se articulam e geram pontos de negociação e transformação. A lógica 

é a seguinte: se a humanidade colonizar o universo e criar computadores do tamanho de planetas 

para rodar simulações, a população futura de pessoas digitais seria astronômica. 

No Superaglomerado de Virgem sozinho, Bostrom estima que poderia haver 1038 
pessoas digitais [...]. Por que isso importa? Porque, da perspectiva ética do 
'utilitarismo totalista', que tem sido muito influente entre os EAs e longotermistas, 
nossa única obrigação moral é maximizar a quantidade total de 'valor' no universo. 

 
27 Em suma, mudar de opinião conforme surgem novas informações. 
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[...] Visto que o ‘utilitarismo totalista’ baseia o que é moralmente certo no que é bom, 
essa visão implica que falhar em trazer essas futuras pessoas digitais à existência 
seria profundamente errado (Gebru; Torres, 2024, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

É aqui que o Longotermismo se consolida como a blindagem ética final para as big 

techs. Isso porque, se o objetivo moral supremo é garantir a existência desses trilhões de seres 

digitais hipotéticos, qualquer problema atual se torna insignificante. Tanto é que “[...] os 

longotermistas Hilary Greaves e William MacAskill (2019) escreveram que podemos 

simplesmente ignorar ‘os efeitos contidos nos primeiros 100 (ou até 1.000) anos’” (Gebru; 

Torres, 2024, [n. p.], tradução nossa). 

Essa premissa autoriza o que pode ser chamado de matemática do sacrifício. O presente 

concreto da periferia global – a fome, a crise climática, a exploração do trabalho – é sacrificado 

no altar de um futuro abstrato e estatístico. Gebru e Torres (2024) expõem a frieza desse cálculo 

ao citar novamente Bostrom, que observa que: 

[...] até mesmo aumentos minúsculos de probabilidade afetando esse objetivo final [a 
colonização espacial e a superinteligência] são equivalentes, em valor esperado, a 
salvar literalmente bilhões de vidas humanas hoje (Bostrom, 2013 apud Gebru; 
Torres, 2024, [n. p.], tradução e grifo nosso). 

Portanto, o pacote TESCREAL, superficialmente, pode aparentar ser uma 

excentricidade do Vale do Silício, porém, quando se lê analiticamente esse movimento, 

percebe-se tratar de uma ideologia que fornece a justificação moral para negligenciar bilhões 

de seres humanos vivos em nome da aceleração de uma inteligência artificial geral que, 

supostamente, herdará as estrelas. Ainda, projetos alinhados com ideais TESCREAL recebem 

financiamento desproporcional, drenando recursos que poderiam ser aplicados em tecnologias 

sociais ou na mitigação de danos reais. Além disso, observa-se um recrutamento seletivo, por 

meio de inteligência medida pelo quociente inteligência (QI)28, criando cadeias de formação 

que privilegiam comunidades específicas do Vale do Silício, retroalimentando a bolha 

ideológica. Há, portanto, uma priorização de riscos na qual o foco recai sobre cenários 

especulativos futuros em detrimento de danos mensuráveis presentes (Gebru; Torres, 2024). 

Tudo isso agrava a busca por influência política. Lobistas das grandes corporações, 

armados com a retórica do risco existencial, atuam para adequar marcos regulatórios que 

postergam a prestação de contas atual em nome de benefícios futuros incertos (Gebru; Torres, 

 
28 Quociente de Inteligência, medida eugenista usada para estimar habilidades cognitivas comparadas com outras 

pessoas. 
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2024). Desse modo, o discurso ecoa em uma moldura de pensamento escatológico29, 

compartilhando convicções tanto utópicas quanto apocalípticas: ou a IAG é a chave para a 

engenharia do paraíso, ou a causa da extinção total – como visto na seção 1.2 desse capítulo. 

Sendo assim, pode-se entender que essa dicotomia serve para justificar a urgência e a 

desregulação, desviando a atenção de impactos imediatos como o viés algorítmico e os danos 

ambientais. 

Vale ressaltar, por fim, que esta revisão multidisciplinar busca contextualizar a análise 

discursiva materialista em um panorama mais amplo de resistência crítica. O objetivo é 

preservar a especificidade metodológica da AD enquanto se estabelecem interlocuções 

produtivas com outros campos que investigam as determinações materiais da sociedade digital 

contemporânea. 

1.4 O colonialismo digital como sistema de dominação global 

A crítica global tecida anteriormente sobre as ideologias do Vale do Silício precisa ser 

situada em seu terreno de atuação concreta. A revolução digital, inicialmente celebrada como 

vetor de democratização, traz à tona, progressivamente, estruturas de concentração que 

mimetizam e atualizam dinâmicas históricas de dominação. Assim, para compreender as 

assimetrias que sustentam a economia digital contemporânea, teóricos de diversas latitudes 

recorrem ao conceito de colonialismo digital. 

O termo ultrapassa o uso metafórico e descreve processos materiais e simbólicos. 

Michael Kwet (2024), em sua análise atualizada sobre o decrescimento digital30, apresenta uma 

definição quando afirma que “o colonialismo digital é o uso da tecnologia digital para a 

dominação política, econômica e social de outro país soberano ou povo” (Kwet, 2024, [n. p.], 

 
29 Seria, de forma simplificada, pensar o presente a partir de um fim último do mundo ou da história, interpretando 

acontecimentos atuais como sinais desse desfecho final. 
30 O conceito de digital degrowth (decrescimento digital) se materializa na obra homônima de Michael Kwet, 

publicada em 2024. Nela, a crítica ao colonialismo digital e a ciência do decrescimento – cujas raízes remontam 
ao debate promovido pelo Clube de Roma, em 1972, sobre os limites do crescimento econômico – funcionam 
de maneira articulada. Sendo assim, o funcionamento articulado desses saberes produz o efeito de evidenciar a 
dominação estadunidense da economia digital. Nesse sentido, tal dominação gera os efeitos materiais de uma 
troca ecológica desigual e de uma divisão internacional do trabalho insustentável. A teorização do decrescimento 
digital se alinha à posição de que a manutenção de corporações tecnológicas com valor de mercado superior ao 
Produto Interno Bruto de países inteiros se configura como incompatível com uma economia global justa e 
sustentável. Nesse quadro, a superação da divisão colonial Norte-Sul necessita tanto da redistribuição de riqueza 
quanto da redução e do limite do crescimento econômico agregado. A abolição das assimetrias de classe 
constitui, assim, a condição de possibilidade material para um padrão de vida digno aos bilhões de habitantes do 
planeta. Essa rede parafrástica se inscreve na mesma formação discursiva do argumento desta dissertação, que 
problematiza o colonialismo digital e a extração predatória de recursos do Sul Global pelas grandes corporações 
de tecnologia. 
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tradução nossa). Então, para o autor, essa dominação funciona por meio de uma materialidade 

que atualiza a lógica extrativista histórica. Em uma alusão direta à exploração do continente 

latino-americano, Kwet (2024) recupera a metáfora “veias abertas” da obra de Eduardo Galeano 

(2012), As Veias Abertas da América Latina31, para estabelecer um paralelo entre o histórico 

saqueamento de recursos naturais e a atual expropriação de dados. O autor descreve como a 

infraestrutura física sustenta esse poder: 

As ‘veias abertas’ do Sul Global são as ‘veias digitais’ cruzando os oceanos, 
conectando um ecossistema tecnológico possuído e controlado por um punhado de 
corporações majoritariamente baseadas nos EUA. Alguns dos cabos de fibra ótica 
transoceânicos são equipados com fios possuídos ou alugados por empresas como 
Google e Facebook para aprofundar sua extração de dados e monopolização de 
serviços. As fazendas de servidores em nuvem são maquinários pesados dominados 
pela Amazon e Microsoft, usadas para armazenar, agrupar e processar big data, 
proliferando pelo mundo como bases militares para o Império dos EUA (Kwet, 2024, 
[n. p.], tradução nossa). 

Essa dinâmica é aprofundada por Nick Couldry e Ulises Mejias (2019), que deslocam o 

foco da geopolítica estatal para a lógica interna do capitalismo. Quando definem o termo 

colonialismo de dados, esses autores nomeiam a permanência de um processo histórico de 

apropriação, afastando a ideia de simples metáfora. 

Para eles, o colonialismo digital instaura um novo tipo de relação social, as relações de 

dados (data relations), que naturalizam a extração: 

No centro do colonialismo de dados está a criação de um novo tipo de relação social 
que chamamos de ‘relações de dados’ [...]. As relações de dados fazem a 
apropriação dos dados dos seres humanos parecer normal, apenas o jeito que as 
coisas são. [...] Isso é possível apenas porque os atores sociais agora entram mais ou 
menos voluntariamente em relações de dados que asseguram fluxos regulares de 
dados para o capital (Couldry; Mejias, 2019, [n. p.], tradução e grifo nosso). 

A justificativa para essa apropriação recicla antigas doutrinas coloniais. Os autores 

identificam que, assim como o território indígena foi declarado terra de ninguém (terra nullius) 

para ser saqueado, hoje a vida humana é tratada da mesma forma: 

 
31 A obra As veias abertas da América Latina, de Eduardo Galeano, tornou-se referência do pensamento social 

latino-americano articulado à Teoria da Dependência. O livro sustenta que a inserção histórica da América Latina 
na divisão internacional do trabalho a condenou a uma posição estrutural de subordinação, caracterizada pela 
exploração de recursos naturais, pela espoliação econômica e pela dependência externa desde o período colonial 
até a contemporaneidade. Nessa perspectiva, o subdesenvolvimento é compreendido como resultado de um 
processo histórico de expropriação e transferência de riqueza para os centros do capitalismo global, e não como 
atraso interno. A obra destaca a violência estrutural – marcada pela escravidão, pelo extrativismo e pela 
desigualdade – e as resistências populares que atravessam a história do continente, conferindo centralidade às 
lutas sociais e aos projetos de emancipação. A atualidade do livro se manifesta na persistência de padrões como 
a primarização econômica e o extrativismo, que continuam a reproduzir a dependência e a desigualdade nessa 
região (Galeano, 2012). 



65 
 

Na história do colonialismo, uma alegação similar foi expressa na doutrina legal de 
terra nullius [...]. A metáfora equivalente de hoje é o dado como o ‘escape’ dos 
processos vitais. [...] Uma vez que o mundo é visto pelo capitalismo como um 
domínio que pode e deve ser compreensivamente rastreado e explorado para 
garantir mais lucro, então todos os processos vitais que sustentam o processo de 
produção (pensar, agir, consumir e trabalhar [...]) devem ser completamente 
controlados também (Couldry; Mejias, 2019, [n. p.], tradução e grifo nosso). 

Contudo, essa extração precisa ser silenciada. Couldry e Mejias (2019) apontam uma 

contradição interessante na qual a linguagem da liberdade pessoal se funde com a lógica da 

vigilância. Empresas como a Apple proclamam privacidade enquanto rastreiam usuários, e 

software de reconhecimento facial são vendidos sob o lema de “criar um planeta mais seguro e 

personalizado”. Essa formação discursiva sustenta a ideologia da datificação, que insiste que 

“todo aspecto da vida deve ser transmutado em dados” e defende o mito de que essa 

infraestrutura de extração “cumpre o potencial coletivo dos seres humanos de alguma forma 

transcendente” (Couldry; Mejias, 2019, [n. p.], tradução nossa). 

Assim, o colonialismo de dados modela o espaço ao redor da sociedade e cria as 

geografias do Império da Nuvem (Cloud Empire), no qual a infraestrutura digital – cabos, 

servidores e sinais – torna-se “a personificação e o meio da violência, o canal através do qual a 

extração acontece” (Couldry; Mejias, 2019, [n. p.], tradução nossa). 

Evgeny Morozov (2013) complementa esse quadro diagnosticando a ideologia que 

lubrifica essa engrenagem. O autor toma emprestado, de forma “descaradamente pejorativa”, o 

termo solucionismo do urbanismo e da arquitetura para descrever “uma preocupação doentia 

com soluções sexys, monumentais e de mente estreita – o tipo de coisa que impressiona plateias 

em conferências de TED – para problemas que são extremamente complexos, fluidos e 

contenciosos” (Morozov, 2013, [n. p.], tradução nossa). Para ele, o perigo está na própria 

definição do problema, que é reduzido para caber na lógica binária do Vale do Silício. 

Essa mentalidade impõe o que Morozov (2013) chama de tirania da abertura (tyranny 

of openness). O autor alerta que a busca cega por transparência e métricas gera uma 

consequência não intencional que ele denomina colonização, ou seja, processo no qual a 

vontade de medir acaba corroendo os valores da instituição. Ele ilustra isso com a lógica policial 

– referenciando a série The Wire32 –, em que “forças policiais começam a perseguir os 

 
32 A série dramática norte-americana The Wire – no Brasil: A Escuta –, produzida pela HBO – entre 2002 e 2008 

– e criada pelo ex-repórter policial David Simon, é frequentemente citada em estudos sociológicos por sua 
representação sistêmica das falhas institucionais. Morozov alude especificamente à prática retratada na série 
como manipulação de estatísticas (juking the stats), na qual o comando policial reclassifica crimes graves como 
leves ou realiza prisões em massa, de baixo impacto, apenas para atingir metas quantitativas de redução da 
criminalidade, sacrificando a eficácia real do trabalho policial em prol de uma “boa imagem” nos dados. 
(Revankar, 2016). 
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criminosos errados para melhorar suas estatísticas” (Morozov, 2013, [n. p.], tradução nossa). 

Nesse tipo de cenário, a política é gerida como uma startup, ignorando que “o sonho de uma 

comunicação sem falhas entre nações pode ser não apenas inalcançável, mas também 

indesejável” (Morozov, 2013, [n. p.], tradução nossa), pois a democracia vive do atrito e do 

compromisso, não da eficiência algorítmica. 

Por fim, Morozov ataca a gamificação como uma ferramenta de adestramento que 

espelha a lógica de mercado. Dialogando com Michael Sandel, ele argumenta que usar 

mecânicas de jogo para engajar cidadãos “não é muito diferente de pagá-los para fazê-lo: em 

ambos os casos, os efeitos vão muito além de considerações de eficiência” (Morozov, 2013, [n. 

p.], tradução nossa). O risco, segundo o autor, é que a gamificação, assim como o mercado, 

transforme a natureza do bem em questão, dessensibilizando os cidadãos para a realidade 

complexa e os tornando “perpetuamente contentes com a maneira atual de fazer as coisas” 

(Morozov, 2013, [n. p.], tradução nossa), bloqueando a imaginação política necessária para 

mudanças estruturais. 

Desse modo, quando se lê Paola Ricaurte (2019), percebe-se que a dominação, além de 

infraestrutural ou ideológica, é epistêmica33. Partindo de uma perspectiva decolonial, a autora 

define as epistemologias centradas em dados como uma expressão da colonialidade do poder. 

Para ela, entender esse regime de racionalidade somente pela economia política é insuficiente. 

É preciso desmascarar como ele aprofunda a violência estrutural: 

As economias centradas em dados fomentam modelos extrativistas de exploração de 
recursos, a violação de direitos humanos, a exclusão cultural e o ecocídio. O 
extrativismo de dados assume que tudo é uma fonte de dados. Nessa visão, a vida em 
si não é nada mais do que um fluxo contínuo de dados. [...] A mercantilização da vida 
e o estabelecimento de uma ordem mediada por relações de dados limita a 
possibilidade de vida fora do regime de dados: recusar-se a gerar dados significa 
exclusão (Ricaurte, 2019, p. 352, tradução e grifo nosso). 

Ricaurte (2019) avança identificando quem são os agentes dessa subordinação. Em uma 

análise que ecoa a realidade periférica, ela denuncia que “governos e instituições públicas 

(incluindo universidades) atuam como forças centrais no processo de colonização de dados 

interna e internacional” (Ricaurte, 2019, p. 357, tradução nossa). Isso ocorre por meio da 

contratação de serviços corporativos, vigilância e agendas digitais que ignoram saberes locais. 

 
33 Ricaurte (2019) define a dominação epistêmica sob a ótica da colonialidade do poder (matriz teórica de Aníbal 

Quijano), compreendendo-a como uma estrutura multidimensional que integra indissociavelmente a 
colonialidade do saber (knowing), do ser (being) e do sentir (sensing). Para a autora, a “epistemologia de dados” 
atua impondo uma racionalidade ocidental e dualista que deslegitima outras ontologias e formas de conhecimento 
não-quantificáveis, funcionando, portanto, como uma subdimensão cognitiva da dominação política e econômica 
global. 
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O resultado é a “subordinação de governos e instituições aos serviços de empresas de tecnologia 

ocidentais” (Ricaurte, 2019, p. 357, tradução nossa). 

Esse processo gera o que a autora chama de recolonização, pois, quando se impõe 

programas de alfabetização digital que apenas treinam usuários para alimentar plataformas do 

Norte Global, “as populações indígenas estão sendo recolonizadas através da dataficação” 

(Ricaurte, 2019, p. 357, tradução nossa). Cria-se, assim, uma “colonização simultânea interna, 

internacional e transnacional” (Ricaurte, 2019, p. 357, tradução nossa), na qual a epistemologia 

de dados dominante apaga visões de mundo alternativas e impede a soberania tecnológica. O 

colonialismo digital, portanto, extrai riqueza e, como se não bastasse, impõe uma forma de ser, 

pensar e sentir que expulsa da ordem social tudo aquilo que não pode ser convertido em dado 

útil para o capital. 

1.4.1 O Brasil na periferia do algoritmo 

Então, no contexto brasileiro, a revolução tecnológica visibiliza uma contradição 

estrutural, já que o Brasil se coloca em posição de grande consumidor de IA generativa, porém 

permanece como um fraquíssimo criador dessas tecnologias, reproduzindo padrões históricos 

de dependência tecnológica (Agência Brasil, 2025; Del Carmen, 2024; Da Rosa, 2025). Tal 

condição reflete limitações técnicas e econômicas, além de questões profundas relacionadas à 

soberania digital (Busón Buesa et al., 2025; Da Rosa, 2025) e à colonialidade linguística 

(Gracioso et al., 2025), uma vez que os modelos são treinados predominantemente em inglês e 

exportam, via algoritmo, as formações imaginárias dominantes e eugênicas do Vale do Silício 

para a periferia do capitalismo. 

Como se não bastasse, o estudo Consumo e uso da Inteligência Artificial no Brasil, de 

julho de 2025, mostra que 82% da população já ouviu falar em IA e que quase 9 em cada 10 

pessoas utilizam alguma ferramenta baseada em IA, mesmo que em versões gratuitas (Fundação 

Itaú, 2025). Embora esses números indiquem massificação do uso, eles não revelam quem 

projeta, treina ou controla os modelos por trás dessas ferramentas. Essa discrepância reforça a 

preocupação de que o Brasil possa ser um consumidor avançado de IA, mas continua com pouca 

capacidade industrial ou científica para desenvolver e manter modelos próprios, sem depender 

de tecnologia externa. Isso, porque, apesar de o Brasil estar entre os países que mais usam IA, 

sua autonomia tecnológica ainda é limitada. 

Mesmo assim, há muita pesquisa acadêmica nacional sobre IA (Nascimento, 2025), 

porém muitas startups dependem de modelos prontos, de fora, e a indústria nacional raramente 

cria modelos de ponta ou controla infraestrutura essencial. Embora existam políticas públicas 
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como o Plano Brasileiro de Inteligência Artificial (Brasil, 2024), projetos estaduais, como o 

SoberanIA ([2025]) do governo do Piauí, e esforços para equipar supercomputadores, como o 

Santos Dumont (Brasil, 2025), o país enfrenta três desafios principais, que são: transformar 

produção acadêmica em inovações comerciais; reduzir dependência de artefatos tecnológicos 

estrangeiros; e fomentar indústria de TI para conseguir treinar, ajustar e manter grandes 

modelos com dados locais e financiamento sustentado. Sem superar esses obstáculos, o Brasil 

corre o risco de permanecer como consumidor e adaptador de tecnologia, e não de ser criador 

soberano dela (Sampaio; Vicente, 2025). 

Contudo, essas iniciativas de fomento à soberania colidem frontalmente com uma 

cultura administrativa enraizada na governamentalidade34 neoliberal, que prioriza a contratação 

de soluções estrangeiras prontas em detrimento do desenvolvimento local. Sérgio Amadeu da 

Silveira (2021) denuncia que essa colonialidade se manifesta na entrega deliberada de dados 

críticos da soberania nacional para a nuvem das big techs. Um caso paradigmático ocorreu em 

fevereiro de 2019, quando o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) – o maior do país – 

anunciou um contrato de R$ 1,32 bilhão para transferir toda a sua infraestrutura para a nuvem 

da Microsoft. Como relata o autor: 

O objetivo seria hospedar na empresa estadunidense uma plataforma digital que 
agregaria serviços de inteligência artificial e permitiria o registro, o arquivamento e a 
tramitação de todos os processos do maior tribunal do país. [...] Nenhum veículo, 
colunista, parlamentar questionou a entrega dos dados dos processos civis, 
criminais, empresariais, de crianças e adolescentes [...] para a nuvem de uma das 
maiores plataformas estadunidenses (Silveira, 2021, p. 33-34, grifo nosso). 

Embora esse contrato específico tenha sido barrado pelo Conselho Nacional de Justiça, 

a base lógica permaneceu ativa em outras esferas, como no Ministério da Educação. Silveira 

(2021) aponta que dados do Sistema de Seleção Unificada (SiSU), contendo informações 

sensíveis de milhões de estudantes brasileiros – como renda familiar, cor/raça e desempenho 

escolar –, foram entregues à plataforma Microsoft Azure sob a justificativa de eficiência e 

redução de custos. Para o autor, essa “economia imediata” conforma um regime de verdade que 

inviabiliza a construção de uma infraestrutura própria, mantendo o país na condição de eterno 

cliente. 

 
34 O conceito de governamentalidade (gouvernementalité) foi desenvolvido por Michel Foucault, notadamente em 

seu curso Nascimento da Biopolítica no final da década de 1970. Refere-se ao conjunto de instituições, 
procedimentos e táticas que permitem o exercício do poder sobre a população. Segundo análise do autor, na 
vertente neoliberal, a governamentalidade estende a lógica de mercado para todas as esferas sociais, inclusive o 
Estado, que passa a funcionar sob os critérios de eficiência, concorrência e gestão empresarial, em detrimento 
de lógicas políticas ou soberanas (Foucault, 2008). 
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Ainda, do ponto de vista discursivo, a pesquisa recente de Grigoletto, Silva e Gallo 

(2025) aprofunda essa crítica pela análise do funcionamento do próprio Plano Brasileiro de 

Inteligência Artificial (PBIA). As autoras investigam a proposta “IA para o bem de todos” e 

observam uma tensão estrutural entre o desejo governamental de soberania nacional – expresso 

em uma rede parafrástica de termos como “soberania digital”, “soberania de dados” e 

“soberania tecnológica” – e a realidade material de dependência. Para essas analistas, o título 

do plano mobiliza uma noção genérica e homogênea de “todos”, em contraste com a exclusão 

inerente à lógica capitalista e ao processamento algorítmico, incapaz de abarcar a singularidade 

dos sujeitos. Guardadas as devidas proporções de escopo e de objeto, reflexões analítico-

discursivas como as de Grigoletto, Silva e Gallo (2025) sustentam e dialogam com o gesto de 

leitura empreendido na presente pesquisa, na medida em que a identificação do quantificador 

universal “todos” como operador ideológico de homogeneização – com o apagamento das 

fraturas de classe, raça e colonialidade produzido como efeito desse funcionamento discursivo 

– constitui um dos eixos da análise desenvolvida nos capítulos seguintes. 

Sendo assim, análise classifica tanto a IA quanto o “Povo” como objetos paradoxais, na 

acepção de Pêcheux. Essa categorização sugere que o plano funciona no interior de uma 

estrutura em que a promessa de “transformar a vida dos brasileiros” colide com o objetivo 

capitalista de geração de lucro. O estudo indica que a lógica algorítmica, desenhada para 

identificar padrões em escala, dificilmente atende ao “bem comum” prometido, uma vez que o 

processamento de dados ignora as diferenças qualitativas para funcionar homogeneamente. 

Assim, o discurso político produz efeitos de politização da realidade técnica vendendo-a como 

benéfica, enquanto a materialidade da tecnologia permanece estrangeira. 

Nesse contexto, Grigoletto, Silva e Gallo (2025) argumentam que o discurso oficial 

realiza um silenciamento sobre os limites reais dessa autonomia. O texto do plano produz um 

efeito de sentido que apaga a submissão às infraestruturas das big techs quando projeta um 

Brasil “tecnologicamente soberano”. As autoras sintetizam esse impasse material e discursivo 

da seguinte forma: 

Nessa direção, há um silenciamento, na proposta do Plano, de que só podemos falar 
em soberania tecnológica, de um Brasil tecnologicamente soberano na medida dessa 
submissão. Está aí o nó da contradição. Todos os demais problemas apontados 
decorrem desse. Em outras palavras, na medida em que o Brasil precisa resolver a 
demanda por processos automáticos e em escala, como a maioria dos países, hoje, 
precisa, é incontornável o gesto de colonialidade (Grigoletto; Silva; Gallo, 2025, p. 
20, grifos nossos). 
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O estudo associa a adoção massiva desses sistemas a um gesto de colonialidade 

renovada. Tal gesto se materializa na importação de soluções tecnológicas estrangeiras para 

resolver demandas locais de escala – na saúde, na educação, entre outros –, processo que produz 

o efeito de reforçar o poder das multinacionais, com o Estado funcionando como vetor desse 

funcionamento. A análise sugere que o sujeito, nesse ambiente, funciona como um “sujeito-

avatar”35, um construto técnico submetido a normatizações que escapam ao controle nacional, 

aprofundando o fosso entre o discurso de soberania e a prática de submissão ao mercado global 

(Grigoletto; Silva; Gallo, 2025). 

Assim sendo, as autoras concluem que a soberania técnica permanece inalcançável nas 

condições atuais, dado que a infraestrutura de hardware e de software está majoritariamente 

nos Estados Unidos. O Brasil, então, exerce soberania prioritariamente na esfera jurídico-

política – como na proteção de dados – enquanto a base material se mantém externa. Essa 

distinção explica por que o discurso de soberania no PBIA parece funcionar mais como uma 

projeção política do que como uma realidade técnica. 

E por falar em soberania, as tentativas de regulamentação, materializadas no Projeto de 

Lei 2.338/2023 (Pacheco, 2023; Zanatta; Rielli, 2024), buscam adaptar marcos regulatórios 

internacionais – como o AI Act da União Europeia (2024), as diretrizes da OCDE (2019b), a 

Recomendação UNESCO sobre Ética da IA (UNESCO, 2021), o Executive Order 14110 dos 

Estados Unidos da América (2023) e as Medidas Interinas chinesas para Gestão de Serviços de 

IA Generativa (China, 2023) – à realidade nacional. No entanto, essa estratégia de transplante 

regulatório enfrenta um paradoxo material intransponível, já que a lei pode ser nacional, mas a 

infraestrutura na qual a lei incide é estrangeira. Entende-se que, enquanto a Europa regula o 

mercado a partir de uma posição de poder econômico, o Brasil tenta regular a IA enquanto suas 

bases de dados e capacidade de processamento residem em servidores de empresas que 

respondem, em última instância, à jurisdição estadunidense. 

 
35 A noção de sujeito-avatar, desenvolvida por Solange Gallo em articulação com Silveira e Pequeno, parte da tese 

de que a materialidade digital, assim como a escrita, produz efeitos sobre as formas de pensamento, de 
enunciação e de constituição do sujeito nos chamados espaços enunciativos informatizados. Esses espaços, 
entendidos como uma nova forma de instituição, interpelam os sujeitos de modo específico, com a produção de 
novos lugares de enunciação – como aqueles ocupados por youtubers ou tiktokers – a partir dos quais o sujeito 
se constitui como sujeito-avatar, atravessado por formações imaginárias próprias (Gallo; Silveira, 2016). Nessa 
perspectiva, conforme Pequeno (2016), o avatar corresponde a um conjunto de operações técnicas e filtragens 
que descrevem, predizem e modulam o sujeito em sua relação com bases de dados e memórias digitais, para 
além de uma simples representação. Tal forma de subjetivação se inscreve na chamada “escritoralidade”, distinta 
da escrita tradicional, estruturada por processos de normatização – que regulam a formulação dos enunciados – 
e de midiatização – que reorganizam sua circulação e memória. O efeito predominante, sobretudo nos ambientes 
das grandes plataformas digitais, é a tendência à uniformização de sentidos, ao apagamento de contradições e à 
intensificação da polarização, trazendo à tona o papel determinante da técnica na constituição e no 
funcionamento do sujeito-avatar. 
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Essa contradição se aprofunda quando se observa a movimentação do mercado, já que 

em setembro de 2024, a Microsoft36 anunciou o maior investimento de sua história no Brasil: 

R$ 14,7 bilhões para expandir sua infraestrutura de nuvem e de IA no país (Microsoft, 2024). 

Sob a ótica do desenvolvimento econômico tradicional, tal anúncio pode ser celebrado como 

um sinal de prestígio e de modernização. Contudo, sob a ótica da soberania digital defendida 

por pesquisadores como Amadeu e Silva, esse aporte maciço representa a consolidação da 

dependência pois, ao invés de fomentar uma nuvem pública ou nacional, o país cede seu 

território, energia e água para hospedar os latifúndios de dados das big techs, tornando a 

administração pública e o setor privado ainda mais reféns da tecnologia proprietária. 

Portanto, o desafio brasileiro se estende para além da elaboração de boas leis, 

alcançando a sobrevivência a esse cerco infraestrutural. Sem o domínio da técnica e da máquina 

– o hardware, o data center e o modelo fundacional –, qualquer regulação tende a se tornar 

letra morta, incapaz de auditar ou frear o poder de corporações que, na prática, detêm as chaves 

da soberania digital do país. É nesse cenário de assimetria brutal que a crítica brasileira se 

desenvolve, tanto como denúncia quanto como busca por frestas de autonomia, como será visto 

a seguir. 

1.4.2 A crítica brasileira: racismo algorítmico e subjetividade hacker-fanoniana 

Retomando aqui a busca por críticos ao colonialismo digital empreendida em 1.4.1, se 

o cenário global descreve os mecanismos gerais de dominação, o Brasil se destaca pela 

produção de uma teoria que incorpora a questão racial como elemento estruturante e utiliza o 

materialismo histórico para explicar a acumulação de dados na periferia do capitalismo. Sendo 

assim, Deivison Faustino e Walter Lippold (2023) recusam a ideia de que o colonialismo digital 

seja apenas uma metáfora ou uma fase nova e distinta. 

Na obra Colonialismo Digital: por uma crítica hacker-fanoniana, os autores definem o 

fenômeno como um traço objetivo que atualiza a violência histórica. Para eles, a suposta 

imaterialidade da nuvem esconde uma base material brutal. Em uma crítica contundente à 

abstração técnica, eles lembram que “não há software sem hardware” e que “também não há 

hardware sem ouro, lítio, columbita [...] entre outras matérias-primas frequentemente extraídas 

de forma violenta de terras indígenas ou africanas pelo garimpo predatório” (Faustino; Lippold, 

 
36 A Microsoft tem sido apelidada pejorativamente de “Microslop” por usuários e críticos on-line, em uma 

combinação com o termo “AI slop” (lixo gerado por IA), como forma de protesto contra a integração excessiva 
e pouco solicitada de IA no Windows e em outros produtos da empresa (Mirchandani, 2026). 
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2023, [n. p.]). Assim, o colonialismo digital mantém a lógica extrativista das colônias do século 

XIX. 

A originalidade da contribuição brasileira está na recusa do que os autores chamam 

ironicamente de “fardo do nerd branco”, que é a tendência de teóricos do Norte de ignorarem a 

raça. Faustino e Lippold (2023) argumentam que a tecnologia não é neutra e trabalha uma 

subjetividade fanoniana37. O sistema colonial digital instaura o corte ontológico descrito pelos 

autores – “O mundo colonizado é um mundo cortado em dois [...] o sistema colonial é pautado, 

de início, por um corte supostamente essencial na relação entre sujeito e objeto, fixando de 

maneira racializada o primeiro no colonizador e o segundo no colonizado” (Faustino; Lippold, 

2023, [n. p.]). 

Essa divisão reflete na geopolítica. Os autores citam o papel de empresas como a 

Google, que atuam alinhadas aos interesses imperiais dos EUA, funcionando como um upgrade 

da antiga missão civilizatória. Eles denunciam a ideologia de uma “superpotência benevolente” 

que dissimula a dominação, fazendo com que os próprios brasileiros se tornem “reféns e agentes 

do imperialismo em nossa própria nação” (Faustino; Lippold, 2023, [n. p.]). 

Para os autores, essa postura subserviente resulta na entrega da soberania e de dados 

estratégicos em troca de uma suposta modernização, processo que se materializa tragicamente 

na história política recente do país: 

As denúncias feitas por Edward Snowden deveriam ter aberto os olhos dos brasileiros 
[...] para a ingerência do imperialismo na produção de petróleo nacional e até mesmo 
no lawfare que derrubou Dilma Rousseff. [...] O lavajatismo destruiu o capitalismo 
nacional e adequou os interesses geopolíticos aos ditames da política exterior dos 
Estados Unidos [...]. Outro trágico exemplo foi a política do governo Bolsonaro 
diante da ‘guerra comercial’ entre Estados Unidos e China em torno das 
tecnologias do chamado 5G, em que o Brasil não tem protagonismo, exceto na 
escolha dos novos ‘colonizadores digitais’ (Faustino; Lippold, 2023, [n. p.], grifo 
nosso). 

Além de denunciar a submissão estatal, os autores desmitificam o pânico em torno da 

IAG e da Singularidade – tão caro ao TESCREAL –, focando no perigo imediato. Enquanto o 

Norte se preocupa com revoltas de robôs, “pouco se analisa o perigo real da racialização 

algorítmica, já que capitais como Campala e Johannesburgo implementam ferramentas de 

reconhecimento facial” (Faustino; Lippold, 2023, [n. p.]). 

 
37 Para Faustino e Lippold (2023), a subjetividade fanoniana no contexto digital se refere à atualização do complexo 

de inferioridade diagnosticado por Frantz Fanon. Trata-se de uma alienação psíquica na qual o colonizado 
internaliza a cultura e a técnica do colonizador como as únicas expressões de universalidade e de humanidade. 
Na esfera tecnológica, isso se manifesta no que os autores chamam de epidermização da dependência: o usuário 
periférico consome a tecnologia do dominador e, ainda, desenvolve um desejo mimético por ela, rejeitando 
soluções locais ou soberanas por considerá-las, inconscientemente, inferiores ou atrasadas. 
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Dessa forma, essa análise dialoga diretamente com o conceito de racismo algorítmico 

desenvolvido por Tarcízio Silva (2022). O pesquisador demonstra como a caixa preta da 

discriminação tecnológica esconde, sob a aparência de neutralidade matemática, a reprodução 

de hierarquias raciais históricas. Diferente de visões que atribuem falhas técnicas a 

comportamentos anormais (glitches) ocasionais, o pesquisador define o fenômeno como “o 

modo pelo qual a disposição de tecnologias e imaginários sociotécnicos em um mundo moldado 

pela supremacia branca realiza a ordenação algorítmica racializada de classificação social, 

recursos e violência em detrimento de grupos minorizados” (Silva, 2022, [n. p.]). Para o autor, 

essa ordenação funciona como uma camada adicional do racismo estrutural, adicionando 

opacidade à exploração que já ocorria desde o projeto colonial. 

Silva denuncia as táticas corporativas que blindam esses sistemas de qualquer escrutínio 

democrático. Segundo ele, as empresas evadem-se da responsabilidade pública argumentando 

que “softwares e algoritmos são ‘segredos de negócio’ e, portanto, não poderiam ser auditados 

ou criticados” (Silva, 2022, [n. p.]), ou apelando para a inescrutabilidade técnica da “colossal 

complexidade” do código. Essa barreira proposital impede que a sociedade veja como os 

algoritmos medeiam “quais sujeitos são ou não inclusos, como são ordenados [...] e também 

situações em que vidas são consideradas descartáveis” (Silva, 2022, [n. p.]). 

A materialidade desse processo é letal pois, dialogando com o conceito de necropolítica 

e citando a intelectual Beatriz Nascimento, Silva aponta como a tecnologia intensifica a 

existência de uma sociedade de direitos duplos, na qual corpos negros são alvos preferenciais. 

Em sistemas de segurança pública, por exemplo, “a predominância de injustiça racial é evidente 

na produção de imaginários – carcerários e racializantes – de uso do artefato” (Silva, 2022, [n. 

p.]). O autor conclui que não se deve aceitar a inevitabilidade tecnológica, pois “se os fatalismos 

são ferramentas coloniais para a dominação, pensar horizontes de possibilidades [...] é uma 

tarefa que fortalece imaginários alternativos para o bem comum” (Silva, 2022, [n. p.]). 

Aprofundando a discussão sobre como essa opacidade se sustenta juridicamente, 

Sabrina Pedrosa Dias (2025) define a colonialidade de dados como um fenômeno em que 

empresas do Norte Global38 impõem visões de mundo embarcadas em algoritmos ao Sul Global. 

 
38 As categorias Norte Global e Sul Global são adotadas nesta pesquisa em sua acepção geopolítica e epistêmica, 

e não estritamente cartográfica. Conforme Walter Mignolo (2011), o Sul Global é uma metáfora que designa as 
regiões e os sujeitos que sofrem as consequências da “ferida colonial” (colonial wound) e da subalternização 
imposta pela matriz colonial de poder. Em contrapartida, o Norte Global representa os centros de controle dessa 
matriz, podendo incluir elites localizadas no hemisfério sul, assim como o Sul Global pode surgir em populações 
marginalizadas situadas no hemisfério norte. 
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Para a autora, diferentemente do colonialismo clássico, essa nova fase se situa em um ambiente 

sofisticado de “entrelaçamentos entre poder, conhecimento, ser e gênero” (Dias, 2025, p. 94). 

Em uma análise sobre a ética da opacidade, Dias (2025) denuncia o cinismo das 

justificativas corporativas para manter esses sistemas inacessíveis, expondo como o discurso de 

proteção é invertido para blindar o segredo industrial. Para a autora: 

A ética relacionada à opacidade na utilização de algoritmos [...] é aporética, por ser 
incipiente à natureza complexa dos algoritmos, que não são facilmente compreendidos 
por pessoas alheias ao mundo da computação. [...] O principal argumento dos 
programadores em prol da manutenção da opacidade dos dados e processos 
consiste, ironicamente, no princípio da privacidade, tendo em vista que os dados 
são considerados privados, portanto, não devem ser publicizados. Alegam 
também questões relacionadas à segurança, para garantirem que tais algoritmos 
não sejam utilizados para fins ilícitos por terceiros. E por fim, querem proteger o 
trabalho dos programadores da apropriação indevida por parte dos concorrentes (Dias, 
2025, p. 165, grifo nosso). 

Essa blindagem técnica resulta na naturalização da captura de dados, ou seja, a crença 

na neutralidade tecnológica e na promessa de democratização serve como cortina de fumaça 

para o obscurantismo, abrindo “espaço fértil à colonialidade de dados” (Dias, 2025, p. 178). 

O impacto final recai sobre os direitos fundamentais. A autora alerta que, nesse cenário 

de assimetria, a autodeterminação informativa é corroída, pois a previsão e a modificação de 

comportamentos objetivam apenas “viabilizar o controle do mercado [...] corroborando para o 

aumento da distopia entre as partes” (Dias, 2025, p. 154), deixando o sujeito periférico 

vulnerável a uma manipulação imperceptível. 

1.4.3 A colonialidade expandida: gênero, dissidências e capacitismo 

Dessa forma, a crítica ao colonialismo digital estaria incompleta se não abordasse como 

a normatividade algorítmica impõe padrões rígidos de gênero, sexualidade e capacidade física. 

Se o sujeito universal da tecnologia é branco, como apontam os teóricos do racismo algorítmico 

abordados a seguir, ele é também cisgênero, heterossexual e sem deficiência. Essa constatação 

é estatística, material e demonstra que a violência política nas plataformas digitais se constitui 

como um modelo de negócio estruturado. 

O relatório MonitorA, edição 2022, desenvolvido pelo InternetLab em parceria com a 

Revista AzMina, já demonstrava que candidatas mulheres – especialmente negras e trans – 

sofrem uma carga desproporcional de ataques focados na moral sexual (InternetLab, 2023). 

Aprofundando essa análise, Santini et al. (2024) identificam como a misoginia foi convertida 

em ativo financeiro na economia da atenção. Eles analisaram canais da chamada “machosfera” 
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no YouTube e identificaram que o discurso de ódio, além de tolerado, é monetizado pelas 

plataformas: 

A pesquisa identificou que a monetização de conteúdos misóginos é recorrente no 
YouTube. Os resultados revelam que cerca de 80% dos canais com conteúdos 
misóginos possuem alguma forma de geração de receita. [...] Dentre os canais 
sinalizados como misóginos, 52% geram receitas a partir de anúncios e 28% do 
programa de membros do YouTube. A capacidade de geração de renda desses 
conteúdos revela como o discurso de ódio contra mulheres é facilmente capitalizado 
(Santini et al., 2024, p. 59, grifo nosso). 

Além da monetização direta, o estudo aponta que o humor serve como veículo 

privilegiado para a violência moral, dificultando a detecção pelos sistemas de moderação 

automática. A piada, muitas vezes focada no corpo ou na suposta incapacidade intelectual da 

mulher, funciona como uma cola que naturaliza a discriminação, tornando o ódio palatável e 

viral (Santini et al., 2024). Vale ressaltar que essa falha de moderação gera um efeito colateral 

estrutural para a IAG: como as big techs utilizam a raspagem massiva de dados dessas mesmas 

plataformas para treinar seus modelos, esse vasto acervo de misoginia sutil deixa de ser apenas 

conteúdo tóxico para se tornar dado de treinamento. Assim, a máquina aprende a ironia sexista 

como um padrão linguístico legítimo, garantindo que a violência de gênero seja reproduzida, 

gerada sinteticamente no futuro. Dito de maneira mais clara, o lixo não moderado de hoje vira 

a educação da IA de amanhã. 

Paralelamente à hipervisibilidade da misoginia, ocorre uma censura velada – e por vezes 

uma violência explícita – contra as dissidências sexuais e de gênero. Ivanilda Figueiredo e Joana 

Varon (2020) denunciam o que chamam de invisibilidade estatística da população 

LGBTQIAPN+, uma política de esquecimento na qual a ausência de dados estatais impede a 

formulação de políticas públicas. Nesse sentido, nas plataformas digitais, essa invisibilidade se 

converte em risco real, como no caso de Thaís Santos, jovem negra abordada violentamente 

pela polícia em Aracaju após um falso positivo de reconhecimento facial, o que ilustra o perigo 

do racismo algorítmico e, em outros casos, da transfobia técnica, como alertam pesquisadores 

ouvidos pelo Data Privacy Brasil, já que a tecnologia de reconhecimento facial, vendida como 

solução de segurança, “vai confirmar preconceitos e vieses já existentes, vai ampliar práticas 

discriminatórias e racistas num país como o nosso” (Data Privacy Brasil, 2023). 

Essa lógica de exclusão se estende aos corpos com deficiência, fenômeno analisado por 

Daniele da Silva Garcez Novaes (2025) sob a ótica do capacitismo algorítmico. A autora utiliza 

o caso do influenciador Ivan Baron – que teve sua imagem deturpada por uma IA generativa, 

apagando sua deficiência física – para exemplificar como a máquina herda e reproduz a 
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“colonialidade da capacidade”. Esse conceito, cunhado por Marcela Beatriz Ferrari (2020), 

explica a imposição de um padrão corporal normativo. Buscando compreender essa dinâmica 

para além do modelo médico, a autora mobiliza as categorias fundantes do pensamento crítico 

regional, defendendo que: 

[...] os construtos teóricos que têm sua origem na crítica decolonial, tais como a 
colonialidade do poder, a colonialidade do gênero, a raça e o racismo, se convertam 
em um contexto conceitual original para propor o que denominamos colonialidade da 
capacidade (Ferrari, 2020, p. 116, tradução nossa). 

Quando apaga – oculta, disfarça – a deficiência, a IA realiza uma espécie de eugenia 

digital, aprendendo e reproduzindo a ideia de que o corpo não-normativo é uma falha a ser 

corrigida no futuro. Novaes (2025) alerta que esse cenário tende a se agravar com o recuo das 

políticas de diversidade nas big techs, consolidando um ecossistema digital que invisibiliza a 

diferença. 

Diante dessa máquina de exclusão que monetiza o ódio e apaga a diversidade, a resposta 

teórica brasileira busca refúgio e ruptura na sabedoria originária. Ailton Krenak (2022), em 

Futuro Ancestral, contribui com um forte contraponto às ideologias do transumanismo e do 

extropianismo – discutidas anteriormente como pilares do pensamento do Vale do Silício, no 

tópico sobre o pacote TESCREAL. Para o filósofo indígena, a promessa de fusão com a 

máquina deixa de ser uma evolução para se tornar uma naturalização da perda de autonomia: 

Porque, da mesma maneira que a gente pode naturalizar a vida numa tela e se fundir 
com a experiência virtual, nós também naturalizamos, desde o final do século XX, o 
uso de um monte de máquinas como se fossem próteses do nosso corpo. (Krenak, 
2022, [n. p.], grifos nossos). 

Dessa forma, Krenak desafia a linearidade do progresso técnico, propondo uma 

resistência à colonização que rejeita a utilidade produtivista da vida. Contra a lógica do 

algoritmo que tudo otimiza e monetiza, a inteligência ancestral reivindica o direito à existência 

que não serve à máquina, mas à fruição, à dança e à Terra. Denunciando essa naturalização das 

“traquitanas” como próteses que desconectam do real, o autor descreve um estado de 

sonambulismo coletivo, no qual a humanidade renuncia à sua agência em nome de uma 

eficiência destrutiva: 

Eduardo Viveiro de Castro tem um texto chamado ‘Os involuntários da pátria’, e eu 
provoco aqui uma ampliação desse enunciado, dizendo que nós estamos virando todos 
involuntários de um mundo que naturalizou mil traquitanas como extensões nossas. 
Assim, o tal do progresso vai comandando a gente, e seguimos no piloto 
automático, devorando o planeta com fúria. A cidade virou a caixa-preta da 
civilização (Krenak, 2022, [n. p.], grifo nosso). 
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Essa metáfora da “caixa-preta” retoma um movimento dialético importante do início 

deste capítulo. Ela ressignifica a admissão técnica da OCDE (2019), discutida na seção 1.2, de 

que a explicação dos sistemas de IA seria “quase impossível”. Se, para os organismos 

internacionais, essa opacidade é uma característica técnica tolerável do Deep Learning, para 

Krenak, ela é o sintoma de um colapso civilizatório. A “caixa-preta” não esconde somente o 

peso matemático dos vetores, ela apaga o custo ecológico, social e humano de um progresso 

que avança em piloto automático. 

1.4.4 Por uma definição integrada de colonialismo digital 

Sendo assim, diante da complexidade exposta, que transita entre a infraestrutura física 

de Kwet (2024), a apropriação econômica de Couldry e Mejias (2019), e a violência racial 

denunciada por Faustino e Lippold (2023) e Silva (2022), torna-se necessário superar a 

fragmentação teórica. A presente pesquisa propõe, portanto, uma compreensão que integre 

essas múltiplas dimensões. 

Entende-se aqui que o colonialismo digital constitui um sistema sociotécnico de 

dominação global em que potências dominantes e corporações transnacionais exercem 

soberania sobre a infraestrutura computacional – hardware, software e redes – para impor um 

regime de extração contínua de valor econômico e de dados comportamentais. Este sistema 

transcende a mera exploração comercial e atua por meio da acumulação primitiva de dados, que 

converte a vida social em mercadoria, sustentado por arquiteturas algorítmicas que atualizam 

hierarquias raciais e geopolíticas históricas. 

O fenômeno caracteriza-se, portanto, pela articulação indissociável entre a subordinação 

tecnológica das nações periféricas, a imposição de epistemologias que invisibilizam saberes 

locais e a colonização das subjetividades, resultando na erosão da autonomia política dos 

Estados e na apropriação predatória da experiência humana.
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1.5 Síntese para divulgação científica 

Com o intuito de sistematizar os achados deste capítulo e de facilitar sua circulação para 

além da esfera estritamente acadêmica, apresenta-se a seguir um quadro resumo. Este recurso 

foi desenhado para destacar os pontos nodais da argumentação, servindo como guia de consulta 

rápida e material de apoio para ações de divulgação científica. 

Quadro 1 – Resumo do capítulo 1: a história, o medo e a colonização 

Este capítulo investigou as origens e as narrativas que sustentam a inteligência artificial geral (IAG). O objetivo 
foi demonstrar que a tecnologia é um projeto político e econômico, e não uma evolução natural ou neutra. Essa 
constatação é o ponto de partida desta pesquisa porque, quando se comprova que a IAG é uma construção 
histórica e ideológica, abre-se caminho para a Análise de Discurso materialista (AD) interrogar os sentidos que 
as formações discursivas, nas quais as big techs se inscrevem, tentam naturalizar. Para isso, resgatou-se a 
história, contrastando a lógica matemática (Alan Turing) com a complexidade da língua humana (Michel 
Pêcheux), demonstrando que a máquina calcula, mas não interpreta. 

Em seguida, foram analisadas as histórias que as big techs contam para vender seus produtos. Identificou-se um 
padrão discursivo que oscila entre dois extremos: o medo do “fim do mundo” (risco existencial) e a promessa 
da “salvação utópica”. O texto argumentou que esses discursos produzem o efeito de desviar a atenção de 
problemas reais e imediatos como a vigilância em massa, a concentração de poder e a ideologia eugênica 
(TESCREAL) que orienta o Vale do Silício. 

Por fim, aterrissou-se a discussão na realidade material, propondo uma definição integrada de colonialismo 
digital. Conceituou-se o fenômeno como um sistema de dominação no qual potências estrangeiras controlam a 
infraestrutura (hardware e software) para impor um regime de extração de dados e de valor. Sob essa ótica, 
demonstrou-se como o Brasil é mantido na posição de consumidor dependente, reproduzindo violências 
históricas como o racismo algorítmico e a invisibilidade de gênero. O capítulo é concluído com o alerta de 
Ailton Krenak sobre a necessidade de retomarmos nossa autonomia diante dessa “caixa-preta” civilizatória. 

Fonte: elaborado pelo autor (2026). 
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2 O DISPOSITIVO TEÓRICO: MATERIALISMO, SUJEITO E SENTIDO 

A Análise de Discurso materialista (AD) é uma disciplina bem delimitada, com um 

conjunto de conceitos e de métodos que se desenvolveram de maneira bastante autônoma, 

concentrando-se nas contribuições de pensadores como Michel Pêcheux (França) e Eni Orlandi 

(Brasil). A manutenção dessa distinção permite respeitar a integridade teórica da AD, 

garantindo que sua aplicação seja realizada de forma rigorosa e fiel aos seus princípios 

fundamentais. 

2.1 Os fundamentos materialistas: história, ideologia e inconsciente 

A AD , tal como desenvolvida por Pêcheux e continuada por Orlandi no Brasil, constitui 

o dispositivo teórico-metodológico desta investigação. Esta disciplina é elaborada na França 

dos anos 1960 como um projeto epistemológico que articula três campos teóricos: o 

materialismo histórico, a linguística e a psicanálise (Orlandi, 2005). Santos (2012) explica que 

esse cruzamento aparece nas três fases do pensamento de Pêcheux. Desde o início, trata-se de 

pensar a língua em funcionamento, inscrita em condições históricas e ideológicas, e atravessada 

pelo inconsciente, o que implica uma teoria que remete a um sujeito não transparente nem 

autônomo. Gallo, Silveira e Pequeno (2025) reforçam essa dimensão de ruptura ao explicar que: 

[...] a materialidade histórica, a materialidade do inconsciente, a materialidade da 
língua é o grande ‘eppur si muove’ que Pêcheux lança a qualquer campo que se propõe 
a constituir para si o objeto de estudo que, espontaneamente, vimos tantas vezes ser 
chamada de linguagem. Uma provocação que visa, na experiência da linguística no 
Brasil, uma mudança não menos radical do que a teoria heliocêntrica almejava no 
campo da astronomia (Gallo; Silveira; Pequeno, 2025, p. 3). 

Essa tríplice materialidade, que ancora a AD no campo do materialismo histórico e a 

distingue de abordagens idealistas da linguagem, tem suas raízes na releitura dos textos de Karl 

Marx desenvolvida por Louis Althusser. Este filósofo buscou resgatar o marxismo de uma certa 

estagnação dogmática – o marxismo institucional predominante à época, que tendia à repetição 

esvaziada – para reencontrar nele a potência científica (Narzetti, 2007). Nessa releitura, então, 

Althusser identificou duas disciplinas distintas na teoria marxista: “[...] a ciência da história ou 

Materialismo Histórico e a filosofia marxista ou Materialismo Dialético, ambas fundadas por 

Marx e unidas uma à outra por razões históricas e teóricas” (Narzetti, 2007, p. 27). 

Nesse sentido, Althusser identificou que Marx criou uma ciência nova – a ciência da 

história –, uma ruptura radical com o modo de pensar vigente. Para Althusser, as ciências 

conhecidas até então derivavam de duas grandes áreas do saber, sendo elas a Matemática – 
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aberta pelos gregos – e a Física – aberta por Galileu. Marx, portanto, teria descortinado uma 

terceira área, a da História. Vale ressaltar que não se trata aqui da história como narrativa 

cronológica, mas da, História, ciência das formações sociais e de suas transformações. Essa 

nova área permitiu compreender a sociedade a partir do estudo sistemático dos níveis que 

estruturam a vida social, como o econômico, o jurídico-político e o ideológico (Narzetti, 2007). 

É justamente nessa área da História que a AD busca se inscrever, rompendo com a visão 

idealista da linguagem. Se para a ciência da história a economia é determinante em última 

instância, para a AD a linguagem é o lugar no qual essa determinação se materializa. Althusser 

([1970]/2014) foi importante para esse movimento por deslocar a compreensão da ideologia, 

que deixa de ser somente uma falsa consciência ou um véu de ideias, para se tornar uma prática 

material. 

Diremos, portanto, considerando um sujeito (tal indivíduo), que a existência das ideias 
de sua crença é material, pois suas ideias são seus atos materiais inseridos em práticas 
materiais, reguladas por rituais materiais, eles mesmos definidos, por sua vez, pelo 
aparelho ideológico material de onde provêm as ideias do dito sujeito. [...] 
Desaparece: o termo ideias. 
Permanecem: os termos sujeito, consciência, crença, atos. 
Aparecem: os termos práticas, rituais, aparelho ideológico. 
Não se trata, portanto, de uma inversão, mas de um remanejamento bastante estranho, 
dado o resultado que obtemos. 
As ideias desaparecem enquanto tais (enquanto dotadas de uma existência ideal, 
espiritual), na medida mesma em que se evidenciava que sua existência estava inscrita 
nos atos das práticas reguladas por rituais definidos, em última instância, por um 
aparelho ideológico. O sujeito, portanto, atua como agente do seguinte sistema 
(enunciado em sua ordem de determinação real): a ideologia existente em um aparelho 
ideológico material, que prescreve práticas materiais reguladas por um ritual material, 
práticas estas que existem nos atos materiais de um sujeito, que age conscientemente 
segundo sua crença. (Althusser, [1970]/2014, p. 102-103). 

Althusser ([1970]/2014) postula que a ideologia não existe no mundo abstrato das ideias, 

e sim na materialidade dos aparelhos e das práticas. Em sua elaboração, o filósofo distingue 

dois tipos de aparelhos estatais, o Aparelho Repressivo de Estado, que funciona 

predominantemente pela violência e pela coerção, e os Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE), 

que funcionam predominantemente pela ideologia, interpelando os indivíduos em sujeitos por 

meio de práticas e rituais materiais. Os AIE incluem, dentre outros, a escola, a Igreja, a família, 

e, atualmente, conforme demonstrado na pesquisa de Júlio Sardinha e Adriane Sardinha 

(2025a), também as plataformas digitais. É por meio desses aparelhos que a ideologia interpela 

os indivíduos em sujeitos, pois o indivíduo é chamado pela ideologia e, nesse movimento, se 

reconhece como sujeito livre, embora esteja submetido às determinações da estrutura. 

Naquela pesquisa, o Instagram foi analisado como aparelho ideológico moderno por 

meio do gesto de leitura materialista. O corpus foi constituído por postagens públicas marcadas 



81 
 

pela hashtag #liberdadedeexpressão, coletadas entre junho e agosto de 2024, e a análise 

identificou que as plataformas digitais articulam, de maneira massiva, as ideologias veiculadas 

por diferentes aparelhos tradicionais, modelando percepções, comportamentos e sentidos de 

realidade em escala inédita na história dos AIE (Sardinha; Sardinha, 2025a). 

Para os autores, o principal mecanismo desse funcionamento ideológico é o algoritmo 

de personalização, que organiza e prioriza conteúdos com base em lógicas de engajamento e de 

lucro, intensificando polarizações e consolidando bolhas de filtro que reforçam formações 

ideológicas específicas. Esse processo alinha-se à ideia althusseriana de reprodução das 

condições materiais de existência, atuando, porém, em um nível difuso e descentralizado, 

próprio da era digital, com estruturas de dominação reproduzidas sob a aparência de 

neutralidade e a ilusão da universalidade dos discursos circulantes. Nesse funcionamento, 

conforme o casal aponta: 

Os resultados indicam que, no ambiente virtual, diferentes concepções de liberdade 
de expressão coexistem a partir de ideologias políticas, jurídicas e valores religiosos, 
conforme os AIE descritos por Althusser. O gesto de leitura, por meio da AD, 
evidenciou a atuação de algoritmos como mediadores ideológicos, amplificando 
sentidos que atendem a interesses econômicos e hegemônicos. No entanto, as redes 
também oferecem espaço para a emergência de discursos alternativos e de resistência, 
ainda que muitas vezes marginalizados pelas estruturas algorítmicas. Esse movimento 
coloca em destaque a complexidade de funcionamento dessas plataformas, que 
funcionam simultaneamente como locais de controle e de disputa de sentidos em 
constante tensão (Sardinha; Sardinha, 2025a, p. 143). 

A investigação evidenciou, ainda, que os AIE tradicionais não desaparecem no espaço 

digital, sendo que a Igreja, o sistema jurídico e a mídia encontram nas plataformas um vetor de 

amplificação sem precedentes, com suas ideologias circulando de maneira difusa e globalizada, 

potencializadas pelas lógicas algorítmicas de engajamento. Portanto, como síntese, o que 

Althusser ([1970]/2014) identificou como funcionamento localizado em instituições físicas 

passa, no digital, a funcionar em escala global e em tempo real, com a interpelação ideológica 

tornada contínua e onipresente. 

Então, considerando-se tais achados, a presente dissertação expande esse diagnóstico 

para um nível mais estrutural e abrangente. Se a investigação anterior circunscreveu o aparelho 

ideológico digital ao espaço das redes sociais e às disputas em torno de temas específicos, o 

gesto de leitura aqui desenvolvido desloca o conceito para o próprio projeto da IAG, em que 

corporações monopolistas disputam o controle da linguagem, do trabalho e da experiência 

humana em escala civilizatória, como o capítulo de análise demonstrará. 
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De forma complementar, essa atualização do conceito de AIE para o contexto digital 

encontra eco em pesquisas recentes. Como apontam Gallo, Silveira e Pequeno (2025), a 

materialidade digital desloca a forma do pensamento e dos sujeitos: 

Hoje, nossa tese é a de que, assim como a materialidade da escrita, também a 
materialidade digital desloca a forma do pensamento, dos enunciados e dos sujeitos, 
no seio do que nós chamamos espaços enunciativos informatizados – EEI. Em outros 
termos, isso que denominamos ‘espaços enunciativos informatizados’ constitui um 
novo tipo de instituição que interpela os sujeitos de forma específica, em função de 
sua relação intrínseca com as mídias (Gallo; Silveira; Pequeno, 2025, p.7). 

É dessa base althusseriana que Pêcheux construiu a noção de que os sentidos não 

flutuam livremente, são determinados pelas relações de classe e materializados na linguagem. 

Assim, a AD rompe tanto com o subjetivismo – que acha que o sujeito é dono do sentido – 

quanto com o objetivismo – que acha que a língua é transparente. O discurso é, portanto, o lugar 

no qual a língua e a história se encontram para produzir sentidos, sempre sob a determinação 

da ideologia. Nesse sentido, Pêcheux (1997) alerta: 

É a ideologia que fornece as evidências pelas quais ‘todo mundo sabe’ o que é um 
soldado, um operário, um patrão [...] evidencias que fazem com que uma palavra ou 
um enunciado ‘queiram dizer o que realmente dizem’ e que mascaram, assim, sob a 
'transparência da linguagem’, aquilo que chamaremos o caráter material do sentido 
[...] (Pêcheux, 1997, p. 160). 

Quanto à linguística, Pêcheux dialoga criticamente com o estruturalismo de Saussure. 

A AD aponta, embora reconheça a importância da língua como sistema, que a “língua de 

Saussure” era um objeto ideal, higienizado de equívocos. Para a análise discursiva, a língua é a 

base dos processos, mas, para além, ela é intrinsecamente sujeita a falhas (Pêcheux, 1997). 

Maldidier (2003) reforça isso ao dizer que: 

Desde sempre Michel Pêcheux tinha pensado a análise de discurso na tensão entre 
história e linguística. O reajuste que ele propunha tocava sobretudo a relação com os 
conceitos do lado da história. Do lado da língua, reencontrávamos uma posição 
expressa desde o início (texto X). A ‘recusa de qualquer metalinguagem universal 
supostamente inscrita no inatismo do espírito humano’. A língua só pode ser 
metalinguagem de si mesma. O gesto da análise de discurso, escreve Michel 
Pêcheux, em 1983, no relatório da RCP, supõe o da linguística, mas não o re-dobra. 
A linguística não poderia funcionar como a metalinguagem das descrições intra ou 
inter-discursivas, pois ela aí está engajada, e os objetos a descrever não derivam 
intrinsecamente de seu domínio” . Mas desde 1969, a concepção de língua e da relação 
língua-discurso aprofundou-se consideravelmente. Os textos da última época dizem, 
segundo a fórmula de Jean Claude Milner, ‘o real da língua’. A língua, decididamente 
intangível, ‘resiste do interior às evidências da lógica [...] a materialidade da sintaxe 
é por certo o objeto possível de um cálculo… mas simultaneamente ela escapa daí na 
medida em que o deslize, a falha e a ambiguidade são constitutivos da língua’ (‘Ler o 
arquivo hoje’). Se a sintaxe é ‘o que toca de mais perto o próprio da língua enquanto 
ordem simbólica’ (‘Sobre a (des)-construção das teorias linguísticas’), a descrição 
discursiva não pode ficar fechada nos termos do par base/processo ou na ideia 
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de que existiriam níveis mais ou menos compartimentados. Ela visa a intrincação 
das três ordens da sintaxe, do léxico e da enunciação (Maldidier, 2003, p. 91, grifos 
nossos). 

Por fim, a questão da psicanálise surge na AD a partir das referências que Pêcheux faz 

a Lacan. Além disso, o sujeito do discurso não é o ego da psicologia, e sim um sujeito clivado, 

atravessado pelo inconsciente. Como destacam Mariani e Magalhães (2013), ao falar, estamos 

simultaneamente influenciados pela ideologia e pelo inconsciente. O sujeito não percebe esse 

processo, acreditando ser a origem única de tudo o que diz. Essa ilusão de centralidade é o que 

Pêcheux vai teorizar como os esquecimentos constitutivos, fundamentais para o funcionamento 

do discurso. 

Nesse sentido, a Psicanálise, sobretudo na leitura lacaniana, possibilita à AD a noção de 

sujeito do inconsciente, desejante e faltante, que nunca coincide consigo mesmo nem controla 

totalmente o que diz. Ideias como “nem tudo pode ser dito” e a distinção lacaniana entre 

outro/Outro permitem pensar que o discurso é atravessado por um além interdiscursivo e 

inconsciente, que desestabiliza a ilusão de um eu pleno e transparente (Santos, 2012). 

Sobre as três fases da AD, vale retomar que, inicialmente, a AD é concebida como um 

dispositivo quase automático de leitura, que pretende extrair das formações discursivas e 

ideológicas regularidades estáveis, produzidas por uma maquinaria discursiva. O sujeito 

aparece aí como totalmente assujeitado à ideologia e à língua, pensado como efeito da 

interpelação althusseriana, repetidor de estruturas já dadas, com pouca ênfase ainda na divisão 

subjetiva trabalhada pela Psicanálise (Santos, 2012). 

Em um segundo momento, com o diálogo com Foucault (2008), a noção de formação 

discursiva passa a incorporar a dispersão, o não-dito e o interdiscurso, deslocando a ideia de 

homogeneidade dos discursos. Pêcheux reelabora o sujeito como forma-sujeito, ou seja, como 

posição ideológica que se constitui na relação com o interdiscurso, articulando assujeitamento 

e efeitos do inconsciente, ainda que o inconsciente não seja plenamente tematizado. Já na 

terceira fase, o encontro com Authier-Revuz e com a teoria das heterogeneidades enunciativas 

problematiza a presença do outro e do inconsciente no discurso. O sujeito passa a ser pensado 

como clivado, dividido, atravessado pelo interdiscurso e pelo inconsciente, o que se explicita 

nas noções de heterogeneidade constitutiva – presença estrutural do Outro na língua e no sujeito 

– e heterogeneidade mostrada – marcas explícitas do discurso-outro no texto –, conforme 

destaca Santos (2012). 
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2.2 O gesto de leitura materialista 

O gesto de leitura materialista, proposto por Michel Pêcheux, é o procedimento 

metodológico específico da AD que se distingue tanto da hermenêutica tradicional – que busca 

um sentido “verdadeiro” ou “oculto” – quanto da análise de conteúdo, que quantifica elementos 

textuais. É nessa linha que Eni Orlandi (2005) explica que: 

[...] o estudo do discurso distingue-se da Hermenêutica. A Análise do Discurso visa 
fazer compreender como os objetos simbólicos produzem sentidos, analisando assim 
os próprios gestos de interpretação que ela considera como atos no domínio simbólico, 
pois eles intervêm no real do sentido. A Análise do Discurso não estaciona na 
interpretação, trabalha seus limites, seus mecanismos, como parte dos processos de 
significação. Também não procura um sentido verdadeiro através de uma ‘chave’ de 
interpretação. Não há esta chave, há método, há construção de um dispositivo teórico. 
Não há uma verdade oculta atrás do texto. Há gestos de interpretação que o constituem 
e que o analista, com seu dispositivo, deve ser capaz de compreender (Orlandi, 2005, 
p. 26). 

Do mesmo modo, Dias Di Raimo e Bicudo (2024) reiteram que 

[...] se um mesmo texto pode ser lido e ser significado de modo diferente, dependendo 
da época e das condições de produção, todo texto tem suas histórias de leitura: tudo 
que já foi dito sobre esses textos é relevante. Além disso, o sujeito-leitor, a partir 
dessas condições de leitura que vão envolver a história de leitura do texto a ser lido e 
as suas próprias histórias de leitura, produz gestos de interpretação que significam o 
texto de um modo e não de outro, inscrevendo seu dizer em uma rede de sentidos 
(Dias Di Raimo; Bicudo, 2024, p. 272). 

Assim, para Pêcheux (2010), ler um arquivo na contemporaneidade requer reconhecer 

que a divisão social do trabalho da leitura vem se reorganizando, porque 

O discursivo informaticamente marcado sob a forma dos ‘dados textuais’ não tem, 
efetivamente, a mesma relação dos procedimentos lógico-matemáticos que este outro 
tipo de dados, de natureza quantitativa, utilizados em economia, em demografia, em 
história, etc.  
[...] Mas, mesmo neste último caso, a questão da leitura permaneceu quase sempre 
implícita: há, entretanto, fortes razões para se pensar que conflitos explícitos remetem 
em surdina a clivagens subterrâneas entre maneiras diferentes, ou mesmo 
contraditórias de ler o arquivo (entendido no sentido amplo de ‘campo de documentos 
pertinentes e disponíveis sobre uma questão’). (Pêcheux, 2010, p.40-50, 51). 

Dessa maneira, o arquivo – entendido pelo autor como o conjunto de documentos 

relevantes e disponíveis sobre o que se pesquisa – não pode ser tratado como objeto neutro e o 

analista deve recusar a ilusão de uma linguagem transparente. Diante disso, o gesto de leitura 

implica que o analista explicite a posição teórica e política que ocupa, ou seja, escolha um 

partido conceitual no nível dos conceitos e dos procedimentos. Isso significa que a leitura do 
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arquivo é sempre uma leitura entre outras possíveis e contraditórias, politicamente situada e 

jamais neutra. 

Além disso, Pêcheux (2010) reflete que o essencial do debate informático é silenciado 

quando há uma ameaça de restrição política dos privilégios de leitura, pois: 

[...] não considerar os procedimentos de interrogação de arquivo como um 
instrumento neutro e independente (um aperfeiçoamento das técnicas documentais) é 
se iludir sobre o efeito político e cultural que não pode deixar de resultar de uma 
expansão da influência das línguas lógicas de referentes unívocos, inscritos em novas 
práticas intelectuais de massa (Pêcheux, 2010, p. 55). 

Desse modo, Orlandi observa que: 

É o gesto de interpretação que realiza essa relação do sujeito com a língua, com a 
história, com os sentidos. Esta é a marca da subjetivação e, ao mesmo tempo, o traço 
da relação da língua com a exterioridade: não há discurso sem sujeito. E não há sujeito 
sem ideologia e inconsciente estão materialmente ligados. Pela língua, pelo processo 
que acabamos de descrever. (Orlandi, 2005, p. 47). 

O núcleo desse gesto, então, está na articulação entre a língua, como sistema sintático 

sujeito ao jogo, e na discursividade, como inscrição dos efeitos linguísticos materiais da 

história. O objetivo não é descobrir o que o autor quis dizer, sendo necessário compreender 

como aquele sentido foi produzido, quais condições históricas o tornaram possível e quais 

outros sentidos foram silenciados para que aquele pudesse sobressair, a partir de determinadas 

condições sociais e históricas. 

Dessa forma, considerando que a ideologia atravessa o discurso em níveis não 

conscientes, a análise pede um gesto de leitura capaz de desfazer a aparência de naturalidade 

dos sentidos e os recolocar em sua historicidade. Esse gesto implica mobilizar um aparato 

teórico que permita observar as condições de produção do dizer – seus contextos históricos, 

sociais e ideológicos – e as formações discursivas que o sustentam, marcadas por valores e 

posições de classe. Então, a inclusão da ideologia como dimensão analítica faz com que o 

discurso passe a ser lido em sua função social e política, tornando visíveis os processos de 

legitimação que organizam a sociedade. 

2.3 A ordem do dizer: formação discursiva, formação ideológica e posição-sujeito 

Assim, para possibilitar o gesto de leitura, é necessário mobilizar categorias analíticas 

que expliquem como a ideologia se materializa no texto. A categoria principal para essa 

compreensão é a de formação discursiva (FD). Nesse sentido, Michel Pêcheux (1997), 

reelaborando o conceito de Foucault sob uma ótica materialista, define a FD como aquilo que, 
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numa formação ideológica dada – ou seja, a partir de uma posição de classe ou grupo social –, 

determina o que pode e deve ser dito a partir de uma posição específica. 

Isso aponta que as palavras não possuem sentido em si mesmas, pois elas significam em 

relação à formação discursiva que as inscreve. Na presente pesquisa, isso explica por que a 

palavra “inteligência” pode significar “processamento de dados” na FD da Engenharia e 

“capacidade crítica” na FD das Humanidades. A FD é, portanto, a matriz de sentido39 que regula 

o dizer. 

Aqui, deve-se distinguir a matriz discursiva de sua base ideológica, já que a formação 

ideológica (FI) corresponde ao complexo de atitudes, representações e práticas de uma 

determinada posição de classe, o que o senso comum designa como “visão de mundo”. A 

formação discursiva é a materialização da FI na linguagem. No exemplo citado, a ideologia 

utilitarista, uma FI marcada pela lógica do lucro e da eficiência, materializa-se na FD da 

Engenharia que, por sua vez, restringe o sentido de 'inteligência' ao 'cálculo'. Como aponta o 

autor, 

Falaremos de formação ideológica para caracterizar um elemento suscetível de 
intervir – como uma força confrontada a outras forças – na conjuntura ideológica 
característica de uma formação social em um momento dado. Cada formação 
ideológica constitui desse modo um conjunto complexo de atitudes e de 
representações que não são nem ‘individuais’ e nem ‘universais’, mas que se 
relacionam mais ou menos diretamente a posições de classes em conflito umas em 
relação às outras (Pêcheux, 1971, [n. p.]). 

Na mesma linha, Pêcheux (1997) detalha que: 

A tese principal é a de que a interpelação do indivíduo em sujeito de seu discurso se 
realiza pela identificação do sujeito com a formação discursiva que o domina, 
identificação na qual o sentido é produzido como evidência pelo sujeito e, 
simultaneamente, o sujeito é ‘produzido como causa de si’ (Pêcheux, 1997, p. 261). 

Desse modo, o funcionamento do sujeito para a AD está intrinsecamente ligado à FD 

com a qual ele se identifica. Então, o indivíduo – como algum CEO das big techs – não é a 

fonte livre do discurso. Ao falar, ele ocupa uma posição-sujeito na estrutura. Pêcheux (1997), 

formaliza essa noção pela via do mecanismo do duplo esquecimento, que é constitutivo da 

forma-sujeito, em que: 

 
39 É preciso notar que o próprio Pêcheux revisou a concepção mais fechada de FD em sua fase tardia, notadamente 

em O discurso: estrutura ou acontecimento ([1988]/2006), reconhecendo que as formações discursivas são 
atravessadas pelo equívoco e pelo interdiscurso, o que impede qualquer fechamento definitivo dos sentidos. O 
uso da expressão “matriz de sentido” nesta dissertação pretende comunicar a função reguladora da FD sem 
sugerir determinação mecânica ou clausura absoluta, o que já se mostra consistente com a análise das falhas e 
contradições do discurso corporativo desenvolvida no capítulo quatro. 
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Apoiando-nos em uma interpretação da primeira tópica freudiana, havíamos, em um 
trabalho anterior, utilizado a oposição entre o ‘sistema pré-consciente-consciente' e o 
‘sistema inconsciente’ para definir dois tipos radicalmente diferentes de 
‘esquecimentos’ inerentes ao discurso. 
Concordamos em chamar esquecimento nº 2 ao esquecimento pelo qual todo sujeito-
falante ‘seleciona no interior da formação discursiva que o domina, isto é, no sistema 
de enunciados, formas e sequências que nela se encontram em relação de paráfrase - 
um enunciado, forma ou sequência, e não um outro, que, no entanto, está no campo 
daquilo que poderia reformulá-lo na formação discursiva considerada. 
Por outro lado, apelamos para a noção de ‘sistema inconsciente’ para caracterizar um 
outro ‘esquecimento’, o esquecimento nº 1, que dá conta do fato de que o sujeito-
falante não pode, por definição, se encontrar no exterior da formação discursiva que 
o domina. Nesse sentido, o esquecimento nº 1 remetia, por uma analogia com o 
recalque inconsciente, a esse exterior, na medida em que – como vimos – esse exterior 
determina a formação discursiva em questão (Pêcheux, 1997, p. 173). 

Nota-se que o esquecimento número um é ideológico. Ele trata da ilusão de que o sujeito 

é a origem do que diz. Contudo, como Pêcheux (1997) explica, o sujeito esquece que foi 

interpelado pela ideologia e que seu discurso é determinado por uma formação discursiva 

anterior. É o que possibilita o indivíduo se sentir um autor original quando, para a AD, apenas 

se reproduz sentidos de classe. Conforme Orlandi (2005): 

[…] o esquecimento número um, também chamado esquecimento ideológico: ele é da 
instância do inconsciente e resulta do modo pelo qual somos afetados pela ideologia. 
Por esse esquecimento temos a ilusão de ser a origem do que dizemos quando, na 
realidade, retomamos sentidos pre-existentes. Esse esquecimento reflete o sonho 
adâmico: o de estar na inicial absoluta da linguagem, ser o primeiro homem, 
dizendo as primeiras palavras que significariam apenas e exatamente o que 
queremos. Na realidade, embora se realizem em nós, os sentidos apenas se 
representam como originando-se em nós: eles são determinados pela maneira como 
nos inscrevemos na língua e na história e é por isto que significam e não pela nossa 
vontade (Orlandi, 2005, p. 35, grifo nosso). 

Já o esquecimento número dois, que é enunciativo, trata da ilusão de que o que se diz é 

claro e unívoco, de modo que o sujeito esquece que suas palavras poderiam ter outros sentidos, 

selecionando uma formulação como se ela fosse a única possível e provocando um efeito de 

paráfrase: 

O esquecimento número dois, que é da ordem da enunciação: ao falarmos, o fazemos 
de uma maneira e não de outra, e, ao longo de nosso dizer, formam-se famílias 
parafrásticas que indicam que o dizer sempre podia ser outro. Ao falarmos ‘sem 
medo’, por exemplo, podíamos dizer ‘com coragem’, ou ‘livremente’, etc. Isto 
significa em nosso dizer e nem sempre temos consciência disso. Este ‘esquecimento’ 
produz em nós a impressão da realidade do pensamento. Essa impressão, que é 
denominada ilusão referencial, nos faz acreditar que há uma relação direta entre o 
pensamento, a linguagem e o mundo, de tal modo que pensamos que o que dizemos 
só pode ser dito com aquelas palavras e não outras, que só pode ser assim. Ela 
estabelece uma relação ‘natural’ entre palavra e coisa. Mas este é um esquecimento 
parcial, semi-consciente e muitas vezes voltamos sobre ele, recorremos a esta margem 
de famílias parafrásticas, para melhor especificar o que dizemos. E o chamado 
esquecimento enunciativo e que atesta que a sintaxe significa: o modo de dizer 
não é indiferente aos sentidos (Orlandi, 2005, p. 35, grifo nosso). 
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Dessa maneira: 

Compreende-se, pois, que aquilo que continuaremos chamando o esquecimento nº 2 
cobre exatamente o funcionamento do sujeito do discurso na formação discursiva que 
o domina, e que é aí, precisamente, que se apoia sua ‘liberdade’ de sujeito-falante. 
Isso permite - parece-nos - compreender que a tão famosa problemática da 
‘enunciação’ - que, com o subjetivismo que frequentemente a acompanha, se difunde 
hoje em dia nas pesquisas linguísticas - remete, na realidade, à ausência teórica de um 
correspondente linguístico do imaginário e do ego freudianos: fica por fazer a teoria 
do ‘corpo verbal’ que toma posição em um termo (modalidades, aspectos, etc.) e em 
um espaço (localização, determinantes, etc.) que sejam o tempo e o espaço 
imaginários do sujeito-falante. Aqui - parece-nos - seria preciso destacar os ‘efeitos 
semânticos ligados à sintaxe’, na medida em que, como diz Lacan, ‘a sintaxe, 
exatamente, é pré-consciente’ (Pêcheux, 1997, p. 175-176). 

Essa teoria permite relativizar e compreender a eficácia do discurso das big techs, pois 

quando se analisa as narrativas do Vale do Silício, não se está necessariamente diante de uma 

manipulação consciente ou puramente inventada por seus porta-vozes. Pelo viés do 

esquecimento número um, percebe-se que esses sujeitos – CEO, desenvolvedores – falam 

atravessados pela ideologia. O discurso da salvação tecnológica ou da inevitabilidade da IA é 

anterior a eles; esses indivíduos apenas ocupam a posição-sujeito que reproduz essa “verdade” 

como se fosse natural. A força desse discurso se manifesta justamente no fato de não parecer 

uma fabricação, e sim uma evidência – efeito do esquecimento – para quem o enuncia. 

Consequentemente, a AD trabalha mais com a noção de identificação do que com a de 

identidade fixa. Conforme aponta Orlandi (2005), o sujeito é um lugar de tensão. Ele se constitui 

pela identificação com a formação discursiva dominante – o “bom sujeito” que repete o ritual 

ideológico –, mas essa identificação é sempre falha. E é nessa falha que está a possibilidade de 

resistência. Sendo que se compreende que a resistência não é simplesmente um ato de vontade 

consciente; é, sim, o surgimento do “mau sujeito" que, ao falhar em reproduzir a paráfrase 

esperada, inaugura sentidos outros, produzindo o equívoco e a ruptura na estrutura (Pêcheux, 

1997). 

Portanto, Pêcheux explica que: 

Poderíamos resumir essa tese dizendo: as palavras, expressões, proposições, etc., 
mudam de sentido segundo as posições sustentadas por aqueles que as 
empregam, o que quer dizer que elas adquirem seu sentido em referência a essas 
posições, isto é, em referência às formações ideológicas (no sentido definido mais 
acima) nas quais essas posições se inscrevem, chamaremos então, formação 
discursiva aquilo que numa formação ideológica dada, isto é, a partir de uma posição 
dada numa conjuntura dada, determinada pelo estado da luta de classes, determina o 
que pode e deve ser dito (Pêcheux, 1997, p. 160, grifo nosso). 

Dessa maneira, pode se dizer que o sentido de uma palavra ou enunciado não é dado por 

sua literalidade, nem existe “em si mesmo”. Ele é determinado pelas posições ideológicas em 
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jogo em uma dada conjuntura histórico-social. Nessa perspectiva, nomeia-se formação 

discursiva como o recorte de uma formação ideológica que, a partir de certas posições de classe 

em determinado momento da luta de classes, estabelece o que pode e deve ser dito, sob quais 

formas e com quais efeitos de sentido. 

2.4 Os processos de significação: paráfrase, pré-construído e memória 

Compreendida a ordem que regula o dizer, é preciso detalhar os mecanismos pelos quais 

o sentido circula, se renova e se mantém. A análise sustenta-se na tensão entre a memória – o 

já-dito – e a formulação – o atual. Pois, como analisa Orlandi (2005), a produção de sentidos se 

dá em uma tensão contínua entre processos parafrásticos e polissêmicos, o que impede que a 

linguagem, os sujeitos e o discurso se fechem em formas acabadas. 

Para a autora, a paráfrase está ligada ao dizível e à memória discursiva, garantindo a 

repetição, a estabilidade e a produtividade dele, enquanto a polissemia instaura deslocamentos, 

rupturas e diferenças, abrindo espaço para a criatividade e para o surgimento de outros sentidos. 

Esse jogo entre o mesmo e o diferente demonstra que todo dizer é ideologicamente marcado e 

atravessado por relações de poder, pois é na língua que a ideologia se materializa e que os 

sujeitos se constituem como históricos e divididos. Assim, retomando-se palavras como 

“colonização”, por exemplo, repete-se uma história e, além no mais, essas palavras são 

atualizadas pela memória e pelo interdiscurso, sentidos que retornam, se transformam e afetam 

na relação entre repetição e diferença. 

Nesse sentido, Pêcheux (1997) explica que: 

Podemos agora precisar que a interpelação do indivíduo em sujeito de seu discurso se 
efetua pela identificação (do sujeito) com a formação discursiva que o domina (isto é, 
na qual ele é constituído como sujeito): essa identificação, fundadora da unidade 
(imaginária) do sujeito, apoia-se no fato de que os elementos do interdiscurso (sob sua 
dupla forma, descrita mais acima, enquanto ‘pré-construído’ e ‘processo de 
sustentação’) que constituem, no discurso do sujeito, os traços daquilo que o 
determina, são reinscritos no discurso do próprio sujeito (Pêcheux, 1997, p. 163). 

Nesse ponto, é importante fazer menção ao conceito de Interdiscurso – ou Memória 

Discursiva. O interdiscurso é “aquilo que fala antes, em outro lugar e independentemente” 

(Pêcheux, 1997). Todo dizer é atravessado por essa memória, de modo que há uma relação entre 

o interdiscurso e o intradiscurso – o fio da fala, o discurso presente –, relação que se materializa 

pela via do pré-construído. 

Observaremos, por outro lado, que o interdiscurso enquanto discurso-transverso 
atravessa e põe em conexão entre si os elementos discursivos constituídos pelo 
interdiscurso enquanto pré-construído, que fornece, por assim dizer, a matéria-prima 
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na qual o sujeito se constitui como ‘sujeito falante’, com a formação discursiva que o 
assujeita. Nesse sentido, pode-se bem dizer que o intradiscurso, enquanto ‘fio do 
discurso’ do sujeito, é, a rigor, um efeito do interdiscurso sobre si mesmo, uma 
‘interioridade’ inteiramente determinada como tal ‘do exterior’. E o caráter da forma-
sujeito, com o idealismo espontâneo que ela encerra, consistirá precisamente em 
reverter a determinação: diremos que a forma-sujeito (pela qual o ‘sujeito do discurso’ 
se identifica com a formação discursiva que o constitui) tende a absorver-esquecer o 
interdiscurso no intradiscurso, isto é, ela simula o interdiscurso no intradiscurso, de 
modo que o interdiscurso aparece como o puro ‘já-dito’ do intra-discurso no qual ele 
se articula por ‘co-referência’. Parece-nos, nessas condições, que se pode caracterizar 
a forma-sujeito como realizando a incorporação-dissimulação dos elementos do 
interdiscurso: a unidade (imaginária) do sujeito, sua identidade presente-passada-
futura encontra aqui um de seus fundamentos (Pêcheux, 1997, p. 167). 

Nessa mesma linha, Pêcheux (1997) define o pré-construído como a irrupção do 

interdiscurso no intradiscurso. É um elemento que vem da memória, mas que se instala no 

discurso presente como se fosse uma verdade dada, um “sempre-já-lá” independente da 

enunciação. Sintaticamente, o pré-construído se manifesta frequentemente mediante relativas 

explicativas ou nominalizações definitivas. Por exemplo, na frase “a tecnologia que salvará o 

mundo”, a capacidade salvadora da tecnologia não é posta em discussão; ela é imposta como 

uma propriedade natural, anterior ao próprio dizer. O pré-construído produz o “efeito de 

evidência”, ocultando que aquele sentido foi construído historicamente. 

Esse funcionamento se apoia em dois processos fundamentais, que são a paráfrase – 

vista como o retorno ao mesmo espaço de dizer, como a repetição que estabiliza o sentido e 

confirma a identificação do sujeito com a ideologia dominante – e a polissemia, entendida como 

o deslocamento, a ruptura. A polissemia é tida como a prova de que a língua não é transparente 

e de que o controle ideológico nunca é total, permitindo a irrupção do diferente (Orlandi, 2005). 

Nessa lógica, Lacerda e Dias Di Raimo (2020) explicam que: 

[…] a paráfrase é um desafio à estabilidade da interpretação (da ordem da ideologia) 
e à organização (imaginária) do texto. É um trabalho da língua sobre ela mesma, nos 
desvãos de sua própria historicidade, pela insistência da memória discursiva. A 
paráfrase atinge os limites da formulação, lá onde o sentido é rarefeito, para então 
romper-se em outros sentidos: polissemia. Em outras palavras, a paráfrase passa pela 
organização do texto, mas sempre-já almeja à ordem do discurso (Lacerda; Dias Di 
Raimo, 2020, p. 95). 

Desse modo, com base nos apontamentos de Lacerda e Dias Di Raimo (2020), é possível 

dizer que, na AD, a paráfrase não se limita à reiteração do dizer, mas constitui o mecanismo 

pelo qual o intradiscurso retoma a memória – o interdiscurso – para sustentar a ilusão de um 

sentido estabilizado. É nessa tensão entre a repetição e o deslize que surge o “efeito metafórico”, 

um movimento semântico de substituição que, ao mesmo tempo que filia o sujeito a uma 

historicidade e a compromissos ideológicos, abre margem para a polissemia. Assim, o exercício 
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parafrástico nos enunciados das grandes empresas de tecnologia evidencia a incompletude do 

discurso, em que a repetição do “mesmo” possibilita o deslocamento para o “outro”, 

transformando o equívoco e o deslizamento de sentidos em lugares estratégicos de interpretação 

e produção de novas evidências ideológicas. 

Por isso: 

Decorre daí a afirmação de que a paráfrase é a matriz do sentido, pois não há sentido 
sem repetição, sem sustentação no saber discursivo, e a polissemia é a fonte da 
linguagem uma vez que ela é a própria condição de existência dos discursos pois se 
os sentidos – e os sujeitos – não fossem múltiplos, não pudessem ser outros, não 
haveria necessidade de dizer. (Orlandi, 2005, p. 38). 

Dessa forma, quando se lê e se analisa um texto, tanto o sujeito quanto o analista 

retomam continuamente o que já foi dito, isto é, “o dizível”, articulando o saber discursivo 

acumulado com a experiência singular de cada leitor. Nesse processo, estabelece-se um jogo 

permanente entre paráfrase e polissemia. A paráfrase corresponde à estabilização dos sentidos, 

à repetição que sustenta a compreensão e garante certa regularidade interpretativa, por isso, 

pode ser entendida como a matriz do sentido, já que não há significação sem repetição. 

A polissemia, por sua vez, introduz o deslocamento, a ruptura e a multiplicidade, 

fazendo com que os sentidos se movam e se transformem, ao explorar o equívoco próprio da 

língua. Todo texto se constitui nessa tensão entre o igual e o diferente, já que os sentidos só 

podem surgir porque se apoiam no já-dito, mas também se renovam porque podem ser outros. 

Assim, a produção discursiva nunca esboça um fechamento definitivo, e a linguagem se 

mantém viva justamente pela coexistência entre repetição e variação. 

Do mesmo modo, para teóricos da AD, a memória, pensada em relação ao discurso, 

configura-se como memória discursiva, ou seja, como um saber sedimentado que torna possível 

todo dizer e retorna sob a forma do pré-construído, sustentando o dizível. Essa memória é 

tratada como interdiscurso, entendido como o que fala antes, em outro lugar, disponibilizando 

dizeres que afetam o modo como o sujeito significa em uma situação específica. 

Portanto, como síntese do que foi apresentado até aqui, o sujeito, quando toma a palavra, 

inscreve-se em redes de sentidos que não domina, pois seu dizer convoca formulações 

anteriores, esquecidas ou anônimas, que surgem como efeitos no presente. Por isso, a análise 

do discurso busca construir escutas capazes de considerar o dito e o não-dito, a presença 

necessária de uma ausência, explicitando a relação entre o já-dito e o que se atualiza na 

formulação (Orlandi, 2005). 
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2.5 A falha no ritual: identificação, contraidentificação e a ruptura da máquina 

Avançando na compreensão de como o sujeito é capturado pela estrutura, faz-se 

necessário mobilizar as reflexões tardias – em 1984 – de Michel Pêcheux (2014). Sendo assim, 

no texto Ousar pensar e ousar se revoltar, o autor revisita a teoria da ideologia para buscar 

escapar de uma possível armadilha teórica que consiste na ideia de que a reprodução do sistema 

seria perfeita, sem falhas, atuando por pura inércia. Essa reflexão se mostra relevante para a 

análise da corrida pela IAG, já que o discurso das big techs tende a projetar seus produtos 

justamente como sistemas perfeitos, fluidos e inevitáveis. 

Pêcheux (2014) retoma a premissa de que a ideologia interpela os indivíduos em 

sujeitos, mas detalha as modalidades desse funcionamento. O modo primário seria a 

“identificação”. Trata-se do momento em que o sujeito parece coincidir perfeitamente com a 

FD dominante, acolhendo o sentido imposto como uma evidência natural. 

A identificação caracteriza a modalidade na qual o desdobramento sujeito/Sujeito se 
realiza numa coincidência: o sujeito coincide com o Sujeito, o indivíduo 
interpelado em sujeito se assujeita livremente ao Sujeito e ‘caminha sozinho’, 
conforme a expressão de Althusser, reconhecendo o estado de coisas existente (das 
Bestehende), com a convicção de que ‘é bem verdade que ele é assim e não de outro 
jeito’. Quando da eclosão da primeira Guerra Mundial, por exemplo, a grande 
maioria dos sujeitos franceses ‘caminhou sozinha’. A França está ameaçada/ 
somos todos franceses/ é a guerra! - uma cadeia de evidências da ordem do fato 
realizado, cunhadas e articuladas em diversas constatações e injunções 
carregadas de evidências pré-construídas inculcadas (‘Um soldado francês não 
recua.’, ‘De pé, os mortos!’ etc). 
Assim se realiza a identificação de cada sujeito francês em Sujeito-França: ‘A 
França entra em guerra’, como anunciavam os jornais da época, e como o repetem, 
ainda hoje, os manuais de História. E, da mesma forma, ‘A Alemanha’, ‘A Rússia’ 
etc. ‘entravam em guerra’ ... Que assim seja! (Pêcheux, 2014, p. 8, grifos nossos). 

No contexto da IA, especialmente da generativa, esse mecanismo de identificação pode 

ser observado quando o usuário toma a resposta do modelo – do ChatGPT, por exemplo – como 

uma verdade objetiva, naturalizando o resultado algorítmico sem questionar a “caixa-preta” que 

o produziu. O “bom sujeito” digital seria, portanto, aquele que aceita a fluidez da interface sem 

atritos. No entanto, a história não se faria apenas de submissão. Pêcheux (2014) identifica uma 

segunda modalidade, que é a “contraidentificação”. Aqui, surgiria a figura do “mau sujeito”, 

aquele que recusa a evidência e brada o oposto. Se a ideologia diz X, ele responde não-X. Porém, 

o autor alerta que essa postura corre o risco de cair em uma armadilha simétrica. O sujeito que 

apenas inverte o discurso dominante corre o risco de permanecer preso à lógica do Mestre, 

girando em falso na estrutura. 
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Toda essa miscelânea da representação burguesa das ideologias dominadas visa 
sustentar a mesma questão da ideologia burguesa endereçada a esse segundo 
mundo, enquanto metáfora paródica e irrisória do primeiro: ‘Você não pretende 
ainda governar com isso? Você não está, apesar de tudo, mais feliz assim no seu 
mundo?’ 
Disso, resulta todo o resto: se a classe operária e as massas populares vêm 
perguntar sobre o poder do Estado, a ideologia burguesa fará de tudo para trazê-
las de volta ao quietismo do museu-conservatório: ‘Vocês são apenas crianças! 
Vocês quebrariam tudo! Cada um no seu lugar, no seu mundo, o capitalismo para 
todos e as vacas serão bem guardadas!’ 
E se, apesar de tudo, os explorados persistirem em sua pretensão política de mudar de 
mundo, modificando o mundo, a resposta está, mais uma vez, pronta: isso surge, 
necessariamente, dos maus espíritos que, vindos do exterior, ‘subiram à cabeça’ dos 
explorados para manipular sua revolta contra a ordem existente do Mestre, visando se 
instalar no lugar deste, pois o Mestre só pode ser, ‘evidentemente’, desalojado por um 
adversário simétrico que repete a sua imagem, invertida: ‘De qualquer maneira, isso 
não mudará nada para vocês’. O cerco é assim fechado na concepção burguesa da 
ideologia dominada e vemos como a série de relações entre interior/exterior, 
prática/teoria, quietismo/voluntarismo e guerra de posição/guerra de movimento 
constitui aí uma maquinaria de dilemas, destinada a repelir por todos os meios a 
possibilidade da revolução proletária. Face às ideologias dominadas, a burguesia 
tem suas respostas, constatadas todos os dias, que se adaptam à relação de força... 
(Pêcheux, 2014, p. 13, grifos nossos). 

Trazendo para o objeto da pesquisa, a contraidentificação poderia ser ilustrada pela 

postura do crítico que ataca a IA apenas adjetivando-a como burra ou mentirosa, sem 

compreender a materialidade que a sustenta; ou ainda, pelo ludismo que objetiva apenas destruir 

a máquina, ignorando as relações de produção. Nesse cenário, o discurso do Vale do Silício 

parece já possuir respostas prontas para absorver essa revolta, transformando a crítica 

superficial em feedback para aprimoramento do sistema. 

É diante desse impasse que Pêcheux propõe a terceira – e analiticamente mais potente – 

modalidade: a “desidentificação”. Não se trataria de aceitar – identificação – nem de negar 

simetricamente – contraidentificação –, mas de deslocar-se. A desidentificação se configura 

como um processo de ruptura, um trabalho sobre a falha do ritual que inaugura um sentido 

outro, não previsto pela estrutura. Mas onde ocorre essa ruptura? Ela tende a surgir no 

impossível, no ponto em que o ritual falha. Pêcheux (2014) lembra que a ideologia dominante 

jamais domina sem contradição. Ainda que um modelo de IA busque se apresentar como um 

oráculo infalível, falhas estruturais aparecem. Estas se materializam nas chamadas alucinações, 

nos vieses explícitos e nos erros semânticos. Para a AD, tais ocorrências são lidas como indícios 

materiais de que a ideologia não consegue saturar totalmente o sentido. Ou seja, essas 

ocorrências não são somente bugs técnicos a serem corrigidos por seus desenvolvedores. 

Dito de outra forma, a ideologia toca o inconsciente pelo viés do impossível. O 
lapso e o ato falho marcam o impossível de uma dominação ideológica fora de 
toda contradição. A série dos efeitos aqui resumidos pelas figuras do lapso e do ato 
falho infecta, assim, sem parar, toda a ideologia dominante, no próprio interior das 
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práticas, nas quais tende a se realizar. Toda sorte de juramentos e de blasfêmias que 
vêm à boca dos crentes, sem que eles se apercebam disso, e contra a sua vontade, os 
acessos que surgem num ritual no momento em que nele não se espera outra coisa, os 
equívocos que explodem, de repente, por detrás da frase ou o gesto mais sagrado, tudo 
isso tem algo de muito preciso a ver com o ponto sempre-já-lá, a origem imaginária 
da resistência e da revolta, sem que haja a necessidade, para isso, de se ir procurar em 
outro mundo ou num mundo-preexistente. As ideologias dominadas não se formam 
em nenhum outro lugar a não ser na própria localização da dominação, nela e 
contra ela, através das falhas e dos tropeços que a afetam incontornavelmente, 
mesmo quando a dominação se estende ao ponto ‘em que aí nada se pode fazer’, 
porque ‘isso é assim’. Restam o aí e o isso que retornarão sob uma forma 
imprevisível nas falhas da interpelação (Pêcheux, 2014, p. 15-16, grifos nossos). 

Então, o discurso tecno-utópico parece funcionar no sentido de apagar essas falhas, 

prometendo atualizações constantes que, em um horizonte futuro, alcançariam a perfeição. 

Contudo, a teoria sugere que é justamente nas falhas e nos tropeços que a resistência se torna 

possível. A IA parece convidar o sujeito a uma “perfeição plácida”, ou seja, a promessa de 

automatizar não somente tarefas, mas o próprio gesto de interpretação. Seria a tentação da 

inércia, a entrega à automação do sentido. Entretanto, a aposta de Pêcheux (2014) é a de que 

“a vida se rebela e resiste”. Sob essa ótica, a resistência ao colonialismo digital iniciaria na 

recusa em ser reduzido a um dado estatístico ou a um padrão preditivo. 

Sendo assim, tal resistência dificilmente seria ensinada de forma puramente pedagógica 

ou linear. Pêcheux (2014) critica o que chama de “ideologia do trajeto”, a ilusão de que basta o 

acesso à informação para a libertação ou, nas palavras do próprio autor, “Quanto mais estamos 

na ideologia do trajeto, mais permanecemos no lugar! E, aí também, ‘isso caminha sozinho’... 

em círculo!” (Pêcheux, 2014, p. 11-12). 

Portanto, o letramento digital técnico, entendido como aprender a operar a ferramenta, 

mostra-se insuficiente quando dissociado de uma compreensão mais ampla. Parafraseando 

Paulo Freire e Moacir Gadotti40, não basta saber que o ChatGPT, ou qualquer outro modelo, 

responde às perguntas, é preciso compreender como os algoritmos por trás dele influenciam o 

que ele responde, quem controla esses algoritmos e como eles podem afetar a compreensão do 

mundo, além, também, de ter ciência dos custos ambientais e trabalhistas que sustentam toda 

essa tecnologia. Essa compreensão, sob as lentes da AD, decorre das próprias contradições que 

o discurso dominante precisa silenciar para se sustentar, constituindo, conforme Pêcheux 

 
40 Moacir Gadotti sintetiza a oralidade de Paulo Freire para respaldo direto do pensamento freiriano sobre a ideia 

de ler o mundo, o trecho que origina a paráfrase contida nesta pesquisa é: “[Paulo Freire] A partir dessa sua 
prática, criou o método, que o tornaria conhecido no mundo, fundado no princípio de que o processo educacional 
deve partir da realidade que cerca o educando. Não basta saber ler que ‘Eva viu a uva’, diz ele. É preciso 
compreender qual a posição que Eva ocupa no seu contexto social, quem trabalha para produzir a uva e quem 
lucra com esse trabalho” (Gadotti, 1996, p. 72). 
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(2014), a desidentificação como posição outra já em constituição nas falhas do ritual ideológico, 

com a máquina compreendida como trabalho acumulado e ideologia materializada, e não como 

mágica. 

2.6 AD e discursividade digital: a materialidade algorítmica 

Eni Orlandi (2013, p. 3) ressalta que a ciência da AD não é exata, já que é uma ciência 

da interpretação, cujo real, o da interpretação, lida com a "[...] materialidade dos sentidos, e a 

dos gestos de interpretação”. Nesse sentido, Orlandi (2013) explica que o digital carrega uma 

memória histórica ligada ao paradigma calculatório – cérebro/máquina –, à cibernética 

pós-Segunda Guerra Mundial e à burocracia administrativa com a IBM e o século XIX, pois 

[…] no conjunto ‘ciências exatas/tecnologia/administração’ o modo de constituição 
do conhecimento que sustenta o projeto e o discurso digital é ligado, em sua 
historicidade, de maneira forte ao administrativo, mais propriamente, à contabilidade 
e ao sistema industrial. Como diz Pêcheux (1994, p. 32), a homogeneidade lógica, 
com suas proposições, é atravessada por uma série de equívocos, assim como os 
termos como lei, rigor, ordem, princípio etc., que cobrem ao mesmo tempo, como um 
patchwork, os três elementos do conjunto (ciências exatas/tecnologia/administração). 
Eles são inseparáveis, mas o que procuro indicar aqui é que eles se organizam, a cada 
vez, por um dos pontos de entrada e recobrem a realidade. A entrada, no caso da 
informática, já no fim do século XIX e o início do XX, é o administrativo, que 
organiza os dois outros. No administrativo, claro, está o controle e tudo o mais, da 
ideologia capitalista mundializada fazendo seus efeitos na sociedade contemporânea 
(Orlandi, 2013, p. 14). 

Segundo a autora, quando surge uma nova materialidade discursiva para tratar da 

realidade, surge também um “novo real”. Assim, a aplicação da AD à discursividade digital 

demanda rigor para que não se reduza a tecnologia a um suporte neutro. No Brasil, 

pesquisadores como Cristiane Dias (2017; 2018; 2019), Marie-Anne Paveau (2021) – em 

diálogo constante com a escola brasileira –, Vitor Pequeno (2023) e Guilherme Adorno (2019) 

– alguns deles já abordados aqui no que diz respeito à Análise Automática do Discurso – têm 

demonstrado que o digital é uma tecnologia de linguagem que afeta a própria produção do 

sentido. 

Dias (2018) argumenta que o algoritmo promove uma assepsia do sentido, tentando 

eliminar o equívoco – a polissemia – em favor de uma transparência lógica que serve ao capital. 

Nesse contexto, a materialidade algorítmica funciona como uma nova forma de determinação 

histórica dos processos discursivos. Para ela, os dizeres no digital são sustentados pela 

circulação, em que as circunstâncias de enunciação são o aqui e o agora. Além disso, ela detalha 

que 
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[…] sob a forma de universalidade, a tecnologia fornece-impõe uma realidade, com a 
qual os sujeitos se identificam. Ao contrário do que parece se difundir, muito em 
função das possibilidades tecnológicas propiciadas pelo digital, tecnologia é um 
conceito extremamente opaco (Dias, 2018, p. 35, grifo nosso). 

Além disso, Dias (2018) discute aspectos negativos do discurso digital que podem afetar 

o convívio social. Ela observa como o digital é afetado pela constituição ideológica da história 

e destaca que a conectividade abrange movimentos que nascem no ambiente digital e se 

expandem para fora dele: 

O digital produziu uma mudança na discursividade do mundo, como tenho afirmado 
em meus trabalhos (Dias, 2004, 2012) nas relações históricas, sociais e ideológicas, 
na constituição dos sujeitos e dos sentidos, mas também na forma dos 
relacionamentos, do trabalho, da mobilidade, dos encontros, até mesmo do fazer 
científico, do qual faz parte a maneira de sua produção e seus meios de circulação 
(Dias, 2017, p. 9). 

Não se trata, portanto, apenas de subjetivação no sentido de criação de si, mas de 

complexos processos de assujeitamento mediados pela máquina. O usuário é interpelado a se 

reconhecer na imagem devolvida pelo algoritmo. Essa interpelação digital funciona, segundo 

Paveau (2021), a partir de “tecnodiscursos” nos quais a máquina co-enuncia com o humano, 

naturalizando ideologias de eficiência e neutralidade. 

Segundo Paveau (2021, p. 27) a ascensão do digital não se reduz uma nova codificação, 

ou a um novo canal de codificação, de forma que deve ser vista como “[...] uma transformação 

do ambiente, que afeta as estruturas e as relações”. Conforme a autora, os algoritmos entraram 

na vida das pessoas em todos os níveis, calculando os rastros das atividades e “[...] 

transformando esses rastros em ferramentas de previsão do futuro”, sendo que, entre esses 

rastros, “[...] as produções linguageiras estão em primeiro plano” (Pauveau, 2021, p. 40). Ainda, 

a Paveau defende que: 

A questão do poder está no centro da análise do discurso em sua tradição francesa e 
deve ser considerada pela análise do discurso digital. On-line, os esquemas de análise 
pré-digital não funcionam mais e é preciso integrar o parâmetro tecnológico. [...] 
Deve-se, efetivamente, considerar o poder discursivo daquele que detém as 
competências digitais, além ou ao lado das primazias sociologicamente mais 
tradicionais como a classe social, o poder econômico, o gênero ou a força física. On-
line, o detentor do poder discursivo é aquele que detém o saber-fazer tecnológico, 
informático e digital, as práticas de publicação, de difusão, de indexação e de 
compartilhamento. Recuperando a força do pseudonimato, do efeito de ausência e do 
efeito cockpit, o locutor digital desloca a relação de poder tradicional dominando os 
efeitos tecnopragmáticos dos discursos digitais (Paveau, 2021, p. 71). 

Sobre a questão do poder, Pequeno (2023) ainda destaca que as tecnologias digitais, 

viabilizadas pelo projeto capitalista de globalização, impõem uma lógica uniforme de relação 
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com o mundo baseada no dispositivo. Ao propor a mesma forma de interação para diferentes 

países, culturas e temporalidades, essa lógica se apresenta como neutra, mas não é. O 

programador – entendido como empresa ou instituição – constrói a plataforma a partir de seu 

próprio lugar histórico, social e econômico, transformando-a em um espaço enunciativo que 

reflete suas experiências, valores e interesses, e não um ambiente universal de encontro entre 

diferenças: 

E o que é importante notar aqui, algo que só funcionaria por meio do projeto capitalista 
de globalização dos recursos econômicos e naturais do planeta, é que essa lógica de 
identificação (entre tantas outras propostas pelas tecnologias digitais) é justamente tão 
poderosa por propor para cada país, região, cultura, povo, tribo e temporalidade uma 
mesma forma de se relacionar: a do dispositivo. O ‘programador’ (no sentido de a 
empresa, a instituição etc.) escreve do seu lugar, sem nunca imaginar que o que propõe 
não é uma plataforma neutra para que todos possam se encontrar, mas um espaço 
enunciativo de acordo com suas próprias experiências e exigências do mundo 
(Pequeno, 2023, p. 18). 

Por conta disso, ele ressalta que 

A técnica, a tecnologia, a ferramenta, não pode mais ser pensada como neutra, como 
passível de ser utilizada por qualquer lado, mas ela própria também não é unívoca e 
funciona sob as mesmas leis de contradição que outros processos 
ideológicos/discursivos. O que precisa ser pensado, repensado e insistido é que se 
utilizar das ferramentas tecnológicas para desfazer seus efeitos é se esquecer de que 
não é o conteúdo do que se diz que alimenta essa máquina de mundo particular, mas 
o próprio ato de dizer (na forma da identificação com um lado), fazendo a substituição 
(que Gallo tão bem descreveu) da contradição pela controvérsia (Pequeno, 2023, p. 
20). 

Além disso, Pequeno (2023) defende que a própria gramatização já traz em si um 

processo de colonização, que hoje se repete no colonialismo digital: 

Está aí o aspecto mais absoluto e imperial do processo de colonização: a 
transformação da própria prática linguageira regional local, com todos os seus 
funcionamentos íntimos e comunitários, em mais uma das estruturas universais que 
fazem parte da rede total, da máquina de mundo que é a gramática (Pequeno, 2023, p. 
16). 

Nesse sentido, ele comenta que: 

O peso da evidência histórica nos mostra que as tecnologias mais bem sucedidas em 
qualquer determinada forma-histórica está sempre aprofundando e expandindo o 
sistema econômico vigente. Então, se falamos sobre tecnologias digitais e capitalismo, 
falamos sobre as primeiras aprofundando o funcionamento do segundo, isto é: 
capilarizando e intensificando as práticas de consumo, não simplesmente no sentido 
de troca de mercadoria e giro de capital, mas do dispositivo mesmo de interpelação 
dos sujeitos como sujeitos consumidores. (Pequeno, 2023, p. 18). 
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Esse movimento vai ressaltando que a colonização não se limita à violência física da 

guerra e do genocídio, consistindo também na transformação das formas de interpelação que 

eliminam a capacidade de reconhecimento da diferença entre colonizador e colonizado 

(Pequeno, 2023). A gramatização, iniciada na colonização e estendendo-se até o século XX, 

encontra continuidade nas tecnologias digitais que surgem em contextos heterogêneos, tais 

como: a criptografia bélica, os campos de concentração, a inteligência estatal. Essas tecnologias 

aprofundam o capitalismo por difundirem o dispositivo de interpelação dos sujeitos como 

consumidores, intensificando práticas de consumo que funcionam como uma nova forma de 

colonização epistêmica, apagando diferenças pelo apagamento dos modos de reconhecimento 

próprios dos colonizados. 

2.7 A política do silêncio 

Por fim, para complementar a compreensão desses mecanismos, é relevante para a 

pesquisa incorporar o conceito de silêncio. Eni Orlandi (2007) retira o silêncio da negatividade, 

que o insere em uma noção de falta de fala, para dar-lhe estatuto teórico positivo, ou seja, o 

silêncio é a condição de produção do sentido. Ela explica que, embora tenha tido um status 

importante em alguns momentos da história da sociedade: 

Na Grécia, o silêncio tinha um lugar importante nas sociedades pitagóricas e nos 
círculos órficos. Pitágoras exigia um ou mesmo três anos de silêncio como forma de 
iniciação na ordem religiosa. Sócrates refere várias vezes a importância do silêncio 
como forma de conhecimento e, comparando-o à fala, afirma que o silêncio é bem 
mais decisivo que aquela. [...] Os místicos, os cristãos, os neoplatônicos, os persas, os 
hindus, os árabes, os judeus na Idade média fizeram largo uso do silêncio como meio 
de encontrar Deus (Orlandi, 2007, p. 62). 

Um outro sentido foi ocupando esse lugar ao longo do tempo, atribuindo ao silêncio 

essa noção de falta e de incompletude que dá indícios de algo ruim ou negativo. Em função 

disso, Orlandi (2007) propõe o silêncio como um significante material que organiza sentidos 

pelo não-dito, disciplinando sujeitos e apagando diferenças históricas. Sua análise enaltece o 

modo como a ideologia funciona pelo que não se diz, mas que se impõe como evidência, 

exigindo gestos de leitura atentos à materialidade do invisível. Ademais, ela ressalta que: 

Quanto à completude, já tivemos ocasião de observar em diversas ocasiões que a 
incompletude é fundamental no dizer. É a incompletude que produz a possibilidade 
do múltiplo, base da polissemia. E é o silêncio que preside essa possibilidade. A 
linguagem empurra o que ela não é para o ‘nada’. Mas o silêncio significa esse ‘nada’ 
se multiplicando em sentidos: quanto mais falta, mais silêncio se instala, mais 
possibilidades de sentidos se apresentam (Orlandi, 2007, p. 47). 



99 
 

Assim sendo, para Orlandi (2007), o silêncio é uma dimensão fundante da linguagem. 

E para sintetizar sua análise sobre o tema, é preciso compreender a distinção crítica que ela faz 

entre o implícito e o silêncio. Ela propõe uma ruptura com a semântica tradicional – como a de 

Ducrot – que trata o não-dito apenas como algo que ficou subentendido, de modo que o 

implícito é visto como uma domesticação do não-dito. Ele funciona por meio de estratégias 

argumentativas que permitem ao falante dizer algo sem assumir a responsabilidade direta pelo 

que foi dito. Aqui, o não-dito continua amarrado ao dito. Por outro lado, para ela, o silêncio, 

diferente do implícito, não decorre do sentido das palavras. Ele possui natureza própria e 

pressupostos teóricos diversos da análise linguística puramente metodológica.  

Na mesma linha, Orlandi (2007) destaca que existem formas do silêncio e, por isso, 

distingue o silêncio fundador – necessário para algo significar, pois para dizer A é preciso não 

dizer B – da política do silêncio. Sobre esta última modalidade é importante dizer que se trata 

de uma noção fundamental para compreender os apagamentos no discurso das big techs. A 

autora detalha que: 

Com efeito, a política do silêncio se define pelo fato de que ao dizer algo apagamos 
necessariamente outros sentidos possíveis, mas indesejáveis, em uma situação 
discursiva dada. A diferença entre o silêncio fundador e a política do silêncio é que a 
política do silêncio produz um recorte entre o que se diz e o que não se diz, enquanto 
o silêncio fundador não estabelece nenhuma divisão: ele significa em (por) si mesmo. 
Determinado pelo caráter fundador do silêncio, o silêncio constitutivo pertence à 
própria ordem de produção do sentido e preside qualquer produção de linguagem. 
Representa a política do silêncio como um efeito de discurso que instala o 
antiimplícito: se diz ‘x’ para não (deixar) dizer ‘y’, este sendo o sentido a se descartar 
do dito. É o não-dito necessariamente excluído (Orlandi, 2007, p. 73). 

Dessa maneira, observa-se que o silêncio é a respiração do sentido, de modo que, pelo 

silêncio constitutivo, Orlandi (2007) defende que para dizer é preciso, ao mesmo tempo, não 

dizer, pois uma palavra apaga necessariamente as outras. No silêncio local, nota-se a censura, 

uma interdição mais dura no dizer, ao se determinar o que é proibido dizer em uma certa 

conjuntura. Mas, quanto a isso, ela defende que, mesmo sob censura, o silêncio trabalha a favor 

do sujeito. 

Vale observar que essa elaboração de Orlandi (2007) foi desenvolvida nas condições de 

produção da ditadura militar brasileira, contexto histórico específico em que a censura estatal 

atuava de forma explícita sobre o dizer dos sujeitos. Nessas condições, a autora explica que 

quando o Estado obriga o sujeito a dizer X para não deixar dizer Y, esse Y proibido continua 

significando por meio de outros processos discursivos. Para ela, a escrita, como nas 

autobiografias e biografias, se torna um lugar por meio do qual o sujeito faz ressoar o silêncio 

dos outros sentidos, criando uma distância em relação ao discurso oficial. A presente 
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dissertação transpõe o conceito para o contexto do discurso corporativo das big techs, 

compreendendo a política do silêncio como constitutiva de qualquer formação discursiva que 

precise apagar contradições para se sustentar como discurso de verdade. 

Assim, em síntese, para Orlandi (2007), o silêncio é a marca da incompletude que 

atravessa tanto o sujeito quanto o sentido. Enquanto o silêncio fundador garante a abertura 

polissêmica do discurso, o silenciamento político da censura tenta domesticar essa opacidade 

em favor de uma literalidade ideológica. Todavia, como o silêncio é constituinte e possui 

natureza positiva, ele permite trazer à tona um discurso de resistência, pois mesmo onde o dizer 

é proibido ou manipulado – como nos enunciados de missão, visão e valores das big techs – o 

silêncio permanece significando nos desvãos – espaços – do texto, lembrando aos sujeitos que 

não se pode estar fora do sentido, assim como não se pode estar fora da história. 

Na presente pesquisa, a política do silêncio constitui o principal dispositivo analítico 

para a leitura dos enunciados de missão, visão e valores das três corporações, já que gesto de 

leitura materialista rastreia o que precisou ser silenciado para que os dizeres corporativos se 

sustentassem como evidentes, identificando o antiimplícito que o funcionamento de cada 

formação discursiva instaura para se sustentar como discurso de verdade. Para exemplificar, 

quando a Google DeepMind enuncia resolver a inteligência para o benefício da humanidade, o 

dispositivo analítico volta-se para as materialidades trabalhistas, ambientais e militares que o 

discurso do humanismo científico precisou apagar para que esse enunciado funcionasse. É nessa 

relação entre o dito e o não-dito constitutivo que a política do silêncio se torna o instrumento 

do gesto de leitura desenvolvido no capítulo seguinte. 

No contexto da IAG, portanto, a política do silêncio produz o efeito de gestão da 

opacidade e o discurso da responsabilidade corporativa só se sustenta porque instaura um 

silenciamento estrutural, uma censura local, nos termos de Orlandi (2007), sobre a 

materialidade energética e trabalhista que sustenta a nuvem. Trata-se de um apagamento 

constitutivo do próprio funcionamento ideológico. É sobre o corpus de silêncios constitutivos 

e de dizeres que o gesto de leitura materialista se debruçará no próximo capítulo.
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2.8  Síntese para divulgação científica 

Em continuidade à proposta de democratização do conhecimento que atravessa esta 

dissertação, apresenta-se o quadro resumo referente à fundamentação teórica. Este dispositivo 

tem o objetivo de simplificar o vocabulário da Análise do Discurso materialista, entregando à 

sociedade as chaves de leitura necessárias para compreender a linguagem como um espaço de 

disputa de poder. 

Quadro 2 – Resumo do capítulo 2: a teoria como lente crítica 

Este capítulo apresentou as lentes teóricas da pesquisa: a Análise do Discurso materialista (AD). O texto 
fundamentou a linguagem como um espaço material atravessado pela história, pela ideologia e pelo poder. Com 
base em pensadores como Michel Pêcheux e Eni Orlandi, argumentou-se que o sujeito enuncia a partir de 
determinações sociais e inconscientes, abandonando a ilusão de autonomia total sobre os próprios dizeres. 

O percurso explicou conceitos teóricos importantes. Destacou-se a Formação Discursiva, cuja função consiste 
em regular o que pode ou deve ser dito a partir de uma posição de classe, e o Interdiscurso, compreendido como 
o espaço em que os sentidos se constituem e se confrontam, sustentando o que parece evidente e natural. O texto 
ressaltou a dinâmica do sentido como uma tensão constante entre a paráfrase, voltada à estabilização, e a 
polissemia, geradora do equívoco e da ruptura. 

Ademais, o capítulo articulou essa teoria à materialidade algorítmica. O estudo indicou que as corporações 
impõem uma “assepsia do sentido”, reduzindo a língua a cálculos matemáticos para otimizar o controle social. 
A pesquisa conferiu protagonismo ao conceito de silêncio, demonstrando que o apagamento de informações 
atua como mecanismo estrutural para a manutenção do discurso dominante. O capítulo apresentou ainda a 
desidentificação como conceito analítico importante, compreendida como o movimento de ocupar uma posição 
diferente da imposta pelo discurso dominante, a partir da qual é possível reconhecer as evidências das 
plataformas digitais como construções ideológicas e não como verdades naturais. 

Fonte: elaborado pelo autor (2026). 
 

2.8.1 Guia de leitura: como navegar em um texto de Análise do Discurso materialista 

O quadro a seguir é um gesto de aproximação à teoria da Análise do Discurso 

materialista, sem a pretensão de substituí-la. Trata-se de um recurso didático voltado ao leitor 

interessado, ainda não familiarizado com a bibliografia fundante da disciplina, com orientações 

iniciais para a leitura do capítulo analítico desta dissertação e de outros textos que mobilizem a 

AD como dispositivo teórico-metodológico. 

Cabe advertir, no entanto, que os conceitos aqui sintetizados são temas de debate 

contínuo e de elaboração crescente, desenvolvidos ao longo de décadas por pesquisadores de 

diferentes tradições e contextos. Seu rigor e sua profundidade só se mostram plenamente no 

contato direto com as obras de Michel Pêcheux, Eni Orlandi e os demais autores que compõem 
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esse campo, referências indispensáveis listadas ao final desta dissertação. O quadro é, portanto, 

uma porta de entrada ao campo, sem pretensão de esgotar o seu território. 

Quadro 3 – Conceitos da Análise do Discurso materialista para fins de orientação da leitura 

Conceito O que significa O que procurar na leitura 

Formação 
Discursiva (FD) 
(Pêcheux, 1997; 
Foucault, 2008) 

Conjunto de regras que determina o 
que pode e deve ser dito a partir de 
uma determinada posição social ou 
de classe. As palavras não têm 
sentido em si mesmas – elas 
significam conforme a FD que as 
inscreve. 

Quando o analista nomeia e delimita os 
domínios do dizer de um grupo ou 
instituição – por exemplo, FD do 
solucionismo tecnológico ou FD do 
humanismo científico – está 
identificando qual moldura regula os 
enunciados analisados. 
 
Marca no texto: “o discurso se inscreve 
na FD de...” / “essa formação 
discursiva determina...” 

Formação 
Ideológica (FI) 
(Pêcheux, 1971) 

Conjunto de atitudes, representações 
e práticas ligadas a uma posição de 
classe, que sustenta e alimenta uma 
ou mais FD. A FI é a base material da 
qual a FD extrai seus valores. 

Quando o analista indica a que sistema 
de crenças ou interesses de classe um 
discurso se filia – por exemplo, FI 
neoliberal ou FI do longoprazismo. A 
FI explica por que aquela FD existe e 
serve a quem. 
 
Marca no texto: “essa FD se filia à 
formação ideológica de...” / “a FI 
dominante é...” 

Condições de 
produção 
(Pêcheux, 1997; 
Orlandi, 2005) 

O contexto histórico, social e 
material que torna possível um 
determinado dizer. Incluem tanto a 
situação imediata (quem fala, para 
quem, quando) quanto o contexto 
mais amplo (relações de poder, 
formações ideológicas). 

Quando o analista recua no tempo para 
explicar por que aquele enunciado foi 
possível naquele momento – por 
exemplo, a crise do Projeto Maven 
como condição para os Princípios de 
IA da Google. 
 
Marca no texto: “é sob a luz dessas 
condições de produção que...” / “o 
resgate das condições históricas 
evidencia...” 

Interdiscurso 
(Pêcheux, 1997) 

O conjunto de todos os dizeres já 
ditos em outros lugares e outros 
momentos que atravessam e 
constituem um discurso. Nenhum 
enunciado surge do nada – ele é 
sempre atravessado por outros 
discursos. 

Quando o analista mostra que um 
enunciado retoma memórias ou 
formulações de outros discursos – por 
exemplo, a analogia de Zuckerberg 
entre o Linux e o LLaMA acionando a 
memória do movimento do software 
livre. 
 
Marca no texto: “no interdiscurso, 
localizam-se...” / “esse enunciado 
retoma a memória discursiva de...” 
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Efeito de sentido 
(Pêcheux, 1997) 

O sentido é um efeito produzido 
pelas condições de produção e pela 
FD. Ele não é uma propriedade das 
palavras. Um mesmo enunciado 
pode produzir efeitos diferentes 
conforme quem fala, de onde fala e 
para quem fala. 

Quando o analista não pergunta “o que 
esse enunciado quer dizer?” mas “que 
efeito esse enunciado produz sobre 
quem o lê?” – por exemplo, o efeito de 
inevitabilidade produzido pela palavra 
irreversível. 
 
Marca no texto: “produz o efeito de...” 
/ “o efeito de sentido instaurado é...” 

Posição-sujeito 
(Pêcheux, 1997; 
Orlandi, 2005) 

O lugar social e discursivo a partir do 
qual um sujeito fala – e que 
determina o que ele pode dizer. Não 
é o indivíduo empírico (Mark 
Zuckerberg, por exemplo), mas a 
posição que ele ocupa na estrutura 
discursiva. 

Quando o analista nomeia o papel que 
o discurso constrói para quem fala – 
por exemplo, posição-sujeito do 
guardião benigno ou posição-sujeito 
do cientista-fundador. 
 
Marca no texto: “o sujeito ocupa a 
posição de...” / “essa posição-sujeito é 
instituída pelo discurso como...” 

Gesto de leitura 
(Pêcheux, 2010; 
Orlandi, 2005) 

O procedimento ativo e situado do 
analista diante do texto. Ler, na AD, 
é interrogar como aquele sentido foi 
produzido, quais condições o 
tornaram possível e quais outros 
sentidos foram silenciados – não é 
interpretar o que o autor quis dizer. 

Quando o analista explicita sua postura 
crítica diante do corpus – recusando a 
leitura literal e interrogando a aparente 
naturalidade dos sentidos. 
 
Marca no texto: “o gesto de leitura 
sobre esse enunciado identifica...” / “o 
gesto analítico evidencia...” 

Paráfrase e 
polissemia 
(Orlandi, 2005) 

Paráfrase é o retorno do mesmo 
sentido sob formas diferentes – 
produz estabilidade e a ilusão de 
verdade. 
 
Polissemia é a irrupção de sentidos 
outros – produz deslocamento e 
ruptura. Todo discurso tensiona entre 
esses dois movimentos. 

Quando o analista mostra como um 
mesmo significante é repetido com 
pequenas variações para produzir 
evidência – por exemplo, abertura, 
open source e democratização como 
paráfrases no discurso da Meta. 
 
Marca no texto: “a cadeia parafrástica 
de...” / “o deslizamento de sentido 
ocorre quando...” 

Política do silêncio 
(Orlandi, 2007) 

O silêncio é condição constitutiva do 
sentido, parte do próprio 
funcionamento da linguagem. 
Orlandi (2007) distingue o silêncio 
constitutivo, pelo qual dizer X exige 
necessariamente não dizer Y, do 
silêncio local, que corresponde à 
interdição explícita de certos 
sentidos em uma dada conjuntura, ou 
seja, à censura. A política do silêncio 
é o mecanismo pelo qual certos 
sentidos são estruturalmente 
apagados para que outros se 
sustentem como verdade. 

Quando o analista interroga não o que 
foi dito, mas o que precisou ser calado 
para que aquilo fosse dito – por 
exemplo, o apagamento do trabalho 
precário no Sul Global para que o 
discurso de benefício universal circule 
com efeito de verdade. 
 
Marca no texto: “o silêncio 
constitutivo recai sobre...” / “o não-
dito que sustenta esse dizer é...” 
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Memória discursiva 
(Pêcheux, 1999; 
Orlandi, 2001) 

O conjunto de sentidos já 
estabilizados historicamente que um 
enunciado aciona sem precisar 
enunciá-los explicitamente. É o já-
dito que sustenta o que está sendo 
dito agora. 

Quando o analista mostra que um 
enunciado funciona porque ativa uma 
memória coletiva – por exemplo, a 
analogia com aviões e pontes 
acionando a memória da engenharia 
civil como prática segura e confiável. 
 
Marca no texto: “essa formulação 
aciona a memória discursiva de...” / “o 
interdiscurso mobiliza sentidos 
sedimentados sobre...” 

Interpelação 
ideológica 
(Althusser, 2014; 
Pêcheux, 1997) 

O mecanismo pelo qual a ideologia 
convoca o indivíduo a ocupar um 
lugar de sujeito – e o indivíduo 
responde se reconhecendo nesse 
lugar como se fosse livre. É o 
chamado que transforma indivíduos 
em sujeitos de um discurso. 

Quando o analista mostra como um 
discurso convoca o leitor ou ouvinte a 
se identificar com uma posição – por 
exemplo, a missão de beneficiar toda a 
humanidade interpelando o leitor a se 
reconhecer como beneficiário passivo 
da IAG. 
 
Marca no texto: “o discurso interpela o 
sujeito na posição de...” / “a 
interpelação ideológica produz o efeito 
de...” 

Esquecimento nº 1 
esquecimento e nº 2 
(Pêcheux, 1997) 

O esquecimento nº 1 (ideológico) é a 
ilusão de que somos a origem do que 
dizemos – apagamos que a ideologia 
nos atravessa. 
 
O esquecimento nº 2 (enunciativo) é 
a ilusão de que o que dizemos só 
poderia ser dito daquela forma – 
apagamos que outras formulações 
eram possíveis. 

Quando o analista mostra que um 
enunciado se apresenta como a única 
formulação possível, natural e 
evidente – por exemplo, a equação 
risco existencial → liderança da 
OpenAI apresentada como necessidade 
lógica e não como construção 
ideológica. 
 
Marca no texto: “esse funcionamento 
materializa o esquecimento nº...” / “o 
discurso apaga que outras formulações 
eram possíveis” 

Identificação, 
contraidentificação 
e desidentificação 
(Pêcheux, 1997) 

Três modos de o sujeito se relacionar 
com a FD dominante. 
 
Identificação: reprodução irrestrita.  
 
Contraidentificação: questionamento 
a partir de dentro, sem romper os 
termos fundamentais.  
 
Desidentificação: deslocamento para 
outra posição ideológica – a ruptura 
mais radical. 

Quando o analista classifica o modo 
como um sujeito responde ao discurso 
dominante – por exemplo, Jan Leike 
como contraidentificação e Ilya 
Sutskever como desidentificação ao 
fundar a Safe Superintelligence fora da 
OpenAI. 
 
Marca no texto: “esse gesto configura 
uma contraidentificação” / “a 
desidentificação se materializa 
quando...” 

Fonte: elaborado pelo autor (2026), com base em Pêcheux (1997; 1999; 2010), Orlandi (2001; 2005; 
2007) e Althusser ([1970]/2014). 
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3 MÉTODO 

O dispositivo teórico-analítico apresentado no capítulo anterior já inscreveu os 

primeiros contornos do método desta pesquisa, na medida em que teoria e método são 

dimensões indissociáveis. Este capítulo aprofunda esse percurso, detalhando as escolhas 

operacionais que orientaram a constituição do corpus e o gesto de leitura desenvolvido no 

capítulo 4. 

Dito isso, vale o destaque de que a busca pela IAG representa o limite mais audacioso 

da engenharia contemporânea e um divisor de águas civilizacional com o potencial de mudar a 

história. Então, nesse contexto de alto risco e recompensa, os enunciados de missão, visão e 

valores das principais desenvolvedoras desse tipo de tecnologia – OpenAI, Google DeepMind 

e Meta AI – funcionam como bússolas ideológicas que transcendem o marketing corporativo, 

sinalizando prioridades estratégicas – como segurança, empoderamento, lucro – e produzindo 

justificativas morais para o desenvolvimento de sistemas com poder quase ilimitado. Por conta 

disso, tais enunciados foram escolhidos para compor o corpus de pesquisa do presente estudo. 

Sendo assim, cabe registrar que o corpus institucional analisado, os enunciados de 

missão, visão e valores das três corporações, foram coletados diretamente de seus sites oficiais 

entre setembro e outubro de 2025, datas que constituem o marco temporal de acesso e que 

balizaram o gesto de leitura aqui proposto. A data de criação original desses enunciados, por 

sua vez, não é publicamente documentada pelas corporações, o que impede sua determinação 

precisa. Presume-se que essas formulações remontam, em sua versão inicial, aos períodos de 

fundação das respectivas organizações – 2015 no caso da OpenAI, 2010 para a DeepMind, antes 

de sua incorporação pelo Google, e 2023 para a Meta AI enquanto divisão autônoma. Por isso, 

é necessário reconhecer que esses enunciados são passíveis de revisão e de atualização ao longo 

do tempo41. Essa instabilidade temporal é, ela mesma, analiticamente relevante, já que, na 

perspectiva da Análise do Discurso materialista, as condições de produção de um enunciado 

são constitutivas de seu sentido, de modo que eventuais alterações nesses pilares 

organizacionais implicariam deslocamentos nas formações discursivas que os sustentam. 

 
41 Estudos anteriores, como os de Mielli e Romanini (2021, p. 150), apontam que empresas do Vale do Silício, ao 

longo do tempo, mudam seus enunciados organizacionais para que mantenham o potencial de sedução perante o 
público. Como exemplo, os autores informam que “A primeira missão do Facebook era conectar pessoas. Em 
2017, quanto bateu a marca dos dois bilhões de usuários, mudou sua missão para ‘dar às pessoas o poder de 
construir comunidades e tornar o mundo mais próximo [...]’”. Também, mais adiante, nesta pesquisa, será visto 
que o Google mudou seus princípios de IA. No início de 2025, a empresa revisou de forma significativa esse 
documento e removeu compromissos explícitos, mantidos por anos, nos quais declarava que não desenvolveria 
sistemas de inteligência artificial para uso em armamentos ou em aplicações de vigilância.  
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Portanto, partindo das questões pontuadas, para que a análise presente no capítulo 4 seja 

compreendida, faz-se necessário, ainda, situar brevemente esses conceitos – missão, visão e 

valores – amplamente utilizados em temáticas da Administração, explicitando, nesse 

movimento, os motivos que embasaram sua escolha como objeto do gesto de leitura materialista 

aqui empreendido. Assim, no âmbito da Teoria da Administração, missão, visão e valores 

constituem os pilares fundantes do planejamento estratégico organizacional, e sua 

sistematização como ferramentas de gestão remonta à obra de Peter Drucker ([1955]/2011), que 

estabeleceu a missão como ponto de partida incontornável de qualquer processo administrativo. 

Desde então, esses conceitos foram progressivamente incorporados tanto à prática gerencial 

quanto à literatura acadêmica da área, ganhando centralidade nos debates sobre identidade, 

cultura e posicionamento institucional. Considerados em conjunto, missão, visão e valores 

representam a identidade e a essência de uma organização, funcionando como base para o 

planejamento estratégico e como referência para o alinhamento interno de equipes e de decisões 

(Ferreira, 2016). É justamente por essa capacidade de sintetizar e projetar publicamente a 

identidade corporativa que esses enunciados constituem objeto privilegiado de análise – e, 

portanto, o corpus primário desta pesquisa. 

A missão pode ser compreendida como a expressão da razão de ser da organização, 

funcionando como seu propósito fundamental, aquilo que justifica sua existência perante a 

sociedade e que orienta as decisões cotidianas de seus membros. Para Drucker ([1955]/2011), 

uma empresa não é definida pelo seu nome ou produto, e sim pela sua missão, pois é a partir 

dela que os colaboradores ganham foco, direção e significado: 

[...] a empresa moderna, para sobreviver, precisa ser capaz de recrutar para seu serviço 
os jovens mais capazes, mais bem educados e mais dedicados. Para atrair e reter esses 
jovens, a promessa de uma carreira, de um sustento ou de sucesso econômico não é 
suficiente. A empresa precisa ser capaz de lhes oferecer uma visão e um sentido de 
missão. Precisa ser capaz de satisfazer seu desejo de realizar uma contribuição 
significativa para sua comunidade e para a sociedade. Em outras palavras, deve 
assumir uma responsabilidade pública de alto nível, à altura das exigências que o 
gestor de amanhã precisará impor a si mesmo (Drucker, [1955] 2011, p. 332, tradução 
nossa). 

Na perspectiva de Maximiano (2014), o planejamento estratégico tem como passo 

inicial justamente a definição de uma missão dentro de uma área de atuação específica, seguida 

da formulação de estratégias e de etapas para se alcançar os objetivos pretendidos. A missão, 

nesse sentido, é simultaneamente um enunciado descritivo sobre o que a organização faz e uma 

declaração de compromisso – um ato de fala que institui e reafirma continuamente a identidade 

do agente organizacional (Ferreira, 2016). 
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A visão, por sua vez, diz respeito à imagem projetada do futuro desejado – uma 

declaração sobre onde a organização pretende chegar em um horizonte temporal determinado. 

Collins e Porras (1996) distinguem dois componentes fundamentais da visão organizacional 

que são: a ideologia central, composta pelos valores essenciais e pelo propósito da organização, 

e o futuro vislumbrado, que inclui metas audaciosas e uma descrição vívida do estado almejado. 

Essa distinção é relevante porque separa o que deve permanecer estável ao longo do tempo, os 

valores nucleares, daquilo que pode e deve mudar em resposta às transformações do ambiente. 

Enquanto a missão acompanha a organização ao longo de toda a sua existência, a visão possui 

um horizonte temporal predefinido, podendo ser revisada conforme o amadurecimento e o 

reposicionamento institucional (Ferreira, 2016). A visão assume, assim, um caráter 

explicitamente ideológico, na medida em que, por projetar um futuro desejável, produz o efeito 

de convocar os membros da organização à ação coletiva e à adesão a um projeto comum. 

Os valores organizacionais, por fim, constituem o núcleo da cultura de uma instituição 

e funcionam como princípios orientadores das atitudes, decisões e comportamentos de seus 

integrantes. Tamayo e Gondim (1996) os definem como princípios ou crenças, organizados 

hierarquicamente, relativos a estados de existência ou a modelos de comportamento desejáveis, 

que orientam a vida da organização e estão a serviço de interesses individuais, coletivos ou 

mistos. Tamayo, Mendes e Paz (2000) reforçam que esses valores têm duas funções 

primordiais, sendo que a primeira é criar entre os membros da organização modelos mentais 

semelhantes relativos ao funcionamento e à missão institucional; e a segunda é contribuir para 

a construção da identidade social da organização, tornando-a distinta em relação às demais. 

Oliveira e Tamayo (2004), quando desenvolveram o Inventário de Perfis de Valores 

Organizacionais (IPVO), demonstraram que os valores organizacionais são, em última 

instância, o reflexo dos valores individuais considerados coletivamente, expondo como a 

cultura corporativa é simultaneamente construída e reproduzida pelas pessoas que a habitam. 

Esses três elementos – missão, visão e valores – constituem, portanto, enunciados 

carregados de simbolismo e de poder instituinte, para além de ferramentas pragmáticas de 

gestão. Collins e Porras (1996) alertam que as organizações verdadeiramente duradouras não 

alcançam tal condição a partir de meras declarações de visão, mas pela coerência entre o que 

enunciam e o que praticam, o que aponta para o potencial de dissimulação contido nesses 

discursos quando enunciação e prática divergem. É nessa dimensão simbólica e performativa 

que está o interesse analítico desta pesquisa, ou seja, tomar esses enunciados como superfície 

discursiva implica reconhecer que eles produzem efeitos de sentido que constroem a imagem 

da organização, legitimam escolhas e precisam ser interrogados. 
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Para dar conta dessa interrogação, esta pesquisa adota a Análise do Discurso materialista 

como dispositivo teórico-metodológico. Sua condição de disciplina de entremeio – marcada 

pela especificidade de seus conceitos e métodos, e pela capacidade de dialogar com outras 

disciplinas sem perder a identidade teórica – justifica essa escolha. É nesse entrelaçamento de 

perspectivas que a metodologia desse estudo se sustenta, já que lida, ao mesmo tempo, com a 

materialidade das infraestruturas técnicas e com a especificidade dos discursos digitais que 

nelas circulam. 

Nesse sentido, assume-se a AD como um dispositivo teórico-analítico de leitura 

(Orlandi, 2005), em distinção a uma aplicação mecânica de conceitos. Esse dispositivo organiza 

o percurso metodológico em movimentos que configuram uma espiral cumulativa. Parte-se da 

superfície linguística – o dado bruto – para o objeto discursivo – a descrição – e, finalmente, 

para o processo discursivo – a interpretação. Trata-se, portanto, de realizar um ir-e-vir constante 

entre a consulta ao arquivo e à teoria, cujo alcance se estende à compreensão de como os 

sentidos são produzidos, para além do que eles dizem (Maldidier, 2018). 

Em função disso – apesar de não ser necessária tal classificação para um trabalho de 

AD, mas julgando-a importante para circulação mais ampla –, pode-se dizer que a pesquisa aqui 

realizada é de natureza básica, com objetivos exploratórios e de abordagem qualitativa, tendo 

o artigo de Alan Turing, Computing Machinery and Intelligence, publicado em 1950 na revista 

Mind, como marco genealógico para o discurso fundador da IA. O movimento em espiral 

cumulativa, neste caso, funcionou a partir de um arquivo de base composto pelos enunciados 

de missão, visão e valores das três principais empresas que desenvolvem modelos fundacionais 

de IA – OpenAI, Google DeepMind e Meta AI –, para que a análise seguisse por meio de 

movimentos pendulares que reconfiguraram continuamente tanto o recorte do corpus quanto o 

aprofundamento teórico. Esse arquivo inicial foi expandido e refinado conforme as descobertas 

analíticas indicaram a necessidade de incorporar documentos complementares, relatórios 

anuais, publicações institucionais e documentos técnicos, de modo que o corpus constituído 

evidencia como essas formações discursivas reatualizam contradições estruturais de classe, 

colonialidade digital e dependência tecnológica. 

A cada volta da espiral, novos recortes discursivos foram integrados ou elementos 

previamente selecionados foram redimensionados, num processo de desenvolvimento contínuo 

ao longo de todo o trabalho analítico, orientado pela saturação teórica. O foco principal 

permaneceu nos enunciados de missão, visão e valores, mas, ciente de sua natureza mutável, 

esta pesquisa trabalhou com um recorte temporal deliberado, analisando as versões vigentes no 

momento da coleta dos dados. A justificativa para a escolha desses textos está no potencial que 



109 
 

o movimento analítico tem de evidenciar que eles constituem os discursos fundadores a partir 

dos quais se organizam as regularidades e contradições que estruturam o dito e o não-dito sobre 

IAG. 

Essa escolha toma forma a partir da distinção entre arquivo e corpus, muito importante 

para o dispositivo analítico desta pesquisa, que encontra fundamentação em Pêcheux (2010). O 

arquivo compreende o campo amplo de documentos pertinentes e disponíveis sobre a questão 

investigada, e sua leitura habita, nos termos do autor, “o espaço polêmico das leituras de 

arquivos” (Pêcheux, 2010, p. 59), o que implica tomar partido no nível dos conceitos e dos 

procedimentos. O corpus42 desta pesquisa constitui, portanto, um recorte motivado desse 

arquivo, delimitado pela questão de pesquisa e submetido ao dispositivo teórico-analítico da 

AD, de modo que os enunciados selecionados são tratados como objetos discursivos, 

constituídos pelas condições de produção que os determinam. 

Sendo assim, para operacionalizar esse movimento, mobilizaram-se as categorias 

fundamentais do dispositivo analítico. Compreende-se, aqui, o universo de documentos das big 

techs – sites, blogs, relatórios – como o arquivo, ou seja, o campo de documentos pertinentes e 

disponíveis sobre o tema. A partir deste arquivo, construiu-se o corpus desta pesquisa: um 

conjunto finito e delimitado de enunciados que, submetidos à análise, constituem objetos 

discursivos – e não meros dados empíricos. Dentro desse corpus, o gesto de leitura incidiu sobre 

os recortes ou sequências discursivas – fragmentos de linguagem, textual ou imagética, que 

possuem unidade de sentido e que, destacados de seu contexto original e postos em relação com 

a teoria, tornam explícitas as condições de produção e os efeitos de sentido em disputa (Orlandi, 

2005). 

Feito isso, o passo seguinte foi o de mapear as formações discursivas e de identificar as 

posições-sujeito que elas oferecem. A concretização desse procedimento pode ser ilustrada aqui 

por um breve exercício com um exemplo prático utilizando a xAI, empresa de Elon Musk, cuja 

posição no arquivo desta pesquisa é tangencial ao corpus principal. Tal organização, quando 

define sua missão, utiliza uma sequência discursiva curta e impactante: “Compreender o 

Universo” (xAI, [s. d.], [n. p.], tradução nossa43). 

Então, o gesto de leitura, incidindo sobre esse enunciado, recusa o sentido literal e 

interroga o funcionamento da memória discursiva – as vozes e os sentidos do passado que 

 
42 Cabe registrar que os enunciados originalmente redigidos em inglês são apresentados tanto em sua versão 

original quanto em tradução própria para o português, identificada ao longo da análise como “tradução nossa”. 
Os enunciados já disponíveis em português são reproduzidos diretamente, sem adaptação. 

43 No original, “Understand the Universe” (xAI, [s. d.], [n. p.]). 
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ecoam nessa sequência discursiva. Observa-se que o texto retoma uma regularidade histórica 

antiga, que vai desde os mitos fundadores até o positivismo científico, a eterna busca humana 

pela Verdade Última. Esse rastro histórico sinaliza que o enunciado pertence a uma formação 

discursiva que aqui é nomeada como místico-cientificista. Nela, a tecnologia, para além de sua 

função técnica, é discursivamente constituída como oráculo ou de um instrumento de 

transcendência espiritual. 

Assim, dentro dessa formação discursiva, abre-se um espaço específico para quem fala, 

o que na teoria é conceituado como posição-sujeito. Nesse caso, trata-se da posição aqui 

nomeada de visionário ou profeta tecnológico. A ocupação dessa posição-sujeito por Elon 

Musk em seu discurso produz um deslocamento de autoridade enunciativa, pois a fala já não 

emana de um CEO, gestor de capital interessado em lucro, mas de um guardião da espécie. É 

aqui que se propõe uma articulação teórica necessária, uma vez que esse funcionamento 

discursivo materializa, na linguagem, os componentes ideológicos que Gebru e Torres (2024) 

descrevem no pacote TESCREAL – especificamente o Cosmismo, que inscreve a missão 

cósmica da tecnologia como imperativo civilizatório, e o Longotermismo, que justifica 

sacrifícios no presente em nome de um futuro grandioso. 

Portanto, o resultado desse movimento é a produção de um efeito ideológico de inversão 

e a adoção dessa roupagem filosófica apaga as determinações econômicas da feroz disputa de 

mercado pelo domínio da tecnologia de IA. Para o sujeito que lê, a briga comercial é 

ressignificada como uma cruzada nobre pela compreensão dos mistérios do universo, e não 

mais percebida como uma guerra por monopólio. 

Dessa forma, este mesmo procedimento – o de buscar as regularidades enunciativas, 

identificar a formação discursiva que lhes dá sentido e definir as posições-sujeito que autorizam 

esses dizeres – foi aplicado, com mais profundidade, ao corpus principal. Com isso, o percurso 

analítico desnaturalizou a suposta neutralidade técnica e a noção de inevitabilidade da 

inteligência artificial, em especial da IAG. 

Para tanto, a análise contempla a identificação das cadeias de paráfrases, procedimento 

que permite observar como os sentidos se estabilizam ou se deslocam dentro do limite 

institucional dessas corporações. Esse passo se fez necessário porque as formações ideológicas 

se revelam na insistência de determinados sentidos, e não em palavras isoladas. Trata-se de 

investigar a tensão entre a paráfrase – o retorno do mesmo sentido sob formas diferentes com o 

efeito de legitimar uma verdade – e a polissemia – a possibilidade de ruptura ou de sentidos 

outros (Orlandi, 2005). Para quem não está familiarizado com tais termos, a pesquisa observou 

tanto o conteúdo do que as empresas dizem quanto o modo como repetem a mesma ideia de 
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maneiras sutilmente variadas, produzindo um efeito de verdade, e os pontos em que, a despeito 

desse funcionamento discursivo, as contradições acabam escapando. 

Sendo assim, na prática, o procedimento analítico se inspirou na noção de trajeto 

temático proposta por Jacques Guilhaumou e discutida por Maldidier (2003). Essa abordagem 

rompe com a linearidade tradicional, seguindo a circulação dos sentidos. Primeiro, mapeia-se 

o percurso de um sentido recorrente – um tema em sua dimensão processual, como a segurança 

da IAG. Em seguida, identificam-se os enunciados que repetem essa ideia sob diferentes vestes, 

constituindo os processos parafrásticos descritos pela teoria. Por fim, comparam-se essas 

formulações para flagrar os deslizamentos de sentido. É importante notar que as palavras 

significam segundo a formação discursiva que as inscreve, sem sentido em si mesmas, e é nesse 

movimento – quando “segurança” (termo técnico) desliza para “bem da humanidade” (termo 

moral) – que a ideologia se materializa. A captura desse deslizamento transparece que a FD 

técnica foi substituída por uma FD salvacionista, desnaturalizando a suposta neutralidade e a 

inevitabilidade da IAG. 

Outra etapa analítica do percurso metodológico se deu pela identificação dos silêncios 

constitutivos. Relembrando, conforme teoriza Orlandi (2007), o silêncio é a condição de 

produção de qualquer sentido – dimensão fundante da linguagem – e não mero vazio ou falha 

comunicativa. O foco aqui recaiu especificamente sobre o silêncio constitutivo, que é aquilo 

que o discurso precisa calar para poder se constituir. Em outras palavras, para dizer ⍺, é 

necessário, estruturalmente, apagar ß. Esse passo foi decisivo, dada a hipótese central de que o 

discurso tecno-utópico da IAG se sustenta justamente sobre essa política do silêncio. 

Na prática, esse procedimento analítico foi operacionalizado por um gesto de leitura 

constituído como um ato de interpretação ancorado no dispositivo teórico mobilizado no 

primeiro capítulo, interrogando a tensão entre o dito e o não-dito. Cabe registrar que a 

identificação dos silêncios constitui um recorte orientado pelos objetivos da pesquisa, e não 

uma varredura exaustiva. Assim, reconhecendo que outros não-ditos podem coabitar o mesmo 

enunciado, a análise foca naqueles que sustentam a ideologia do colonialismo digital, 

desdobrando-se no seguinte esquema de interrogação aplicado ao corpus: 

• O que o texto diz (a superfície): 

o Exemplo do corpus: “Estamos criando uma IAG segura e benéfica para garantir 

o futuro da humanidade.” 

• O que o gesto analítico recorta como silenciado (a margem apagada): 

o O que a leitura aponta como necessário ser calado, dentre outros silenciamentos 

possíveis: a dimensão econômica e material. 
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o Exemplo do não-dito: “Estamos criando um produto para dominar o mercado” 

ou “O custo energético é um mal necessário”. 

• Por que o silêncio é necessário para o funcionamento do dizer? 

o A relação: a análise demonstra que o enunciado do “bem da humanidade” só 

produz efeito de verdade, nesta formação discursiva, porque o sentido de “lucro” 

e “exploração” é interditado. A enunciação explícita do lucro como objetivo 

desestabilizaria a eficácia simbólica da promessa de “salvar a humanidade”. 

Portanto, é nesse intervalo silencioso que a ideologia atua produzindo sentidos. O 

percurso analítico traz à tona essa relação de dependência, demonstrando que a ética da IAG, 

na leitura aqui proposta, constitui o efeito de superfície de um silenciamento econômico 

profundo. 

Nesse ponto, o percurso analítico se voltou para a síntese do material, com vistas a 

evidenciar as contradições e a heterogeneidade do corpus. As formações discursivas foram 

colocadas em tensão por meio de dois movimentos complementares. O primeiro incidiu sobre 

o eixo lateral, pelo qual se confrontaram as corporações umas com as outras para identificar as 

fraturas, disputas e incoerências internas ao bloco dominante do setor, tornando visível que o 

capitalismo de IA comporta fissuras estruturais. 

O segundo movimento, decisivo para o estudo, incidiu sobre o eixo histórico, pelo qual 

a discursividade atual foi confrontada com o discurso fundador de Alan Turing (1950), 

analisado no capítulo dois. A justaposição do texto inaugural de Turing com os enunciados de 

missão das big techs orientou o gesto de leitura para os deslocamentos – e não para as 

semelhanças – entre essas formulações. Esse confronto tornou visível o quanto o projeto 

original da IA, focado na imitação e na inteligência, foi capturado e ressignificado por uma 

lógica de dominação e de colonialidade. 

A motivação para estabelecer essa dupla relação de tensão – a lateral, entre as 

corporações, e a histórica, entre o discurso atual e a matriz de Turing – se dá pela visibilidade 

da disputa pela fundação da inteligência artificial geral. Trata-se de uma corrida que mobiliza 

corporações com orçamentos superiores ao Produto Interno Bruto de nações inteiras e envolve 

diretamente a soberania de potências como Estados Unidos da América e China. A análise 

considerou, portanto, as condições de produção como dimensão constitutiva do percurso, já que 

é na historicidade da linguagem e na geopolítica que os sentidos se estabilizam ou entram em 

deriva. Nesse contexto, o gesto analítico se organizou em quatro eixos de problematização que 

estruturam a incidência sobre o corpus. 
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O primeiro eixo confronta a dialética entre transparência e opacidade. O gesto de leitura 

incide sobre o modo como o discurso da abertura (openness) – presente, por exemplo, no nome 

Open AI – coexiste com a opacidade das caixas-pretas algorítmicas. Investiga-se a assimetria 

de poder na qual as big techs reivindicam o direito de ver tudo – a extração irrestrita de dados 

–, com sua própria invisibilidade ao escrutínio público assegurada por segredos industriais e 

barreiras técnicas. 

O segundo eixo coloca em tensão as narrativas de eficiência versus soberania. Observa-

se, nesse movimento, como a promessa de soluções universais e otimizadas, apresentadas 

discursivamente como inevitáveis para o progresso, produz o apagamento da dependência 

tecnológica de países do Sul Global. Aqui, o foco recai sobre o efeito de silenciamento que o 

discurso da eficiência técnica produz sobre a perpetuação de uma subordinação geopolítica, na 

qual nações periféricas, como o Brasil, são reduzidas a consumidoras de tecnologia e 

fornecedoras de dados brutos. 

No terceiro eixo, problematiza-se a relação entre responsabilidade e externalização de 

custos. A análise se volta para o modo como os enunciados de segurança e ética produzem o 

efeito de blindar as corporações, com a privatização dos lucros da IAG e a socialização dos 

riscos e prejuízos como resultado material desse funcionamento discursivo. Trata-se de expor 

como o discurso da neutralidade algorítmica produz o efeito de terceirizar a culpa por vieses e 

erros, ao mesmo tempo em que os custos ambientais e a exploração do trabalho humano na 

rotulagem de dados são interditados da superfície discursiva. 

Por fim, o quarto eixo expõe o confronto entre universalismo e colonialidade 

linguística. Questiona-se o efeito de universalidade produzido pelo discurso das empresas ao 

projetarem uma inteligência geral – para toda a humanidade – a partir de modelos treinados 

predominantemente em inglês e sob a ótica cultural do Vale do Silício. A análise demonstra 

como essa dominação anglófona constitui um mecanismo de exclusão que marginaliza corpos 

discursivos periféricos e impõe uma formação ideológica específica como se fosse a única 

possível, para além de um mero detalhe técnico. 

Dessa maneira, consolida-se o design metodológico desta pesquisa, estruturado para não 

perder de vista a circularidade entre teoria e análise, conforme as etapas sintetizadas a seguir: 
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Figura 1 – Desenho conceitual do método. 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2026). 

Em tempo, é necessário explicitar aqui que a análise do corpus da Meta AI apresenta 

extensão menor em relação às seções dedicadas à OpenAI e à Google DeepMind por dois 

motivos complementares. O primeiro é de ordem quantitativa, pois a materialidade discursiva 

publicamente disponível da Meta AI é mais restrita do que a das demais corporações, que 

acumulam maior volume de documentos institucionais, manifestos, comunicados e publicações 

técnicas acessíveis. O segundo é de ordem histórica, uma vez que a Meta ingressou mais 

tardiamente na disputa pela IAG, com sua divisão de inteligência artificial reposicionada como 
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Meta AI apenas em 2023, o que implica um corpus institucional ainda em consolidação em 

comparação com a OpenAI, fundada em 2015, e a Google DeepMind, cujas raízes remontam a 

2010. Vale alertar que a densidade dos efeitos ideológicos que a materialidade disponível 

permite evidenciar constitui o critério que orienta o gesto de leitura materialista, de modo que 

a extensão menor da seção dedicada à Meta AI é analiticamente justificada por essas condições 

de produção específicas. 

3.1 Síntese para divulgação científica 

Em consonância com o compromisso de transparência científica e acessibilidade 

assumido nesta pesquisa, apresenta-se o Quadro 4. Esta síntese tem por objetivo traduzir a caixa 

de ferramentas analítica utilizada, desvelando o rigor metodológico para torná-lo 

compreensível ao público não especializado interessado. Abaixo, detalha-se como o olhar do 

pesquisador foi treinado para ler além da superfície dos textos das big techs. 

Quadro 4 – Resumo do capítulo 3: o método em linguagem acessível 

Este capítulo detalhou o como da pesquisa, apresentando as ferramentas para ler os documentos das big techs. 
O texto explicou que a metodologia funcionou como um movimento em espiral, e não como uma aplicação 
mecânica. Ou seja, a investigação partiu do texto bruto – missões, visões e valores da OpenAI, Google e Meta 
–, foi à teoria e retornou ao texto para compreender a produção de sentidos. 

O método definiu que a leitura deve ir além do conteúdo visível. Para isso, a análise utilizou ferramentas 
específicas da Análise de Discurso: 

• a leitura identificou as paráfrases: as repetições que criam a ilusão de verdade (“somos todos iguais”); 

• a investigação localizou os deslizes: os momentos em que a contradição escapa e revela o “real”; 

• o método mapeou os silêncios: o foco principal. O estudo estabeleceu que aquilo que as empresas não 
dizem (sobre lucro, custo ambiental ou exploração) constitui a base que sustenta seu discurso ético. 

O capítulo organizou o confronto colocando as empresas em tensão de duas formas, e não isoladamente: 

1. Lateralmente: comparando umas com as outras. 

2. Historicamente: comparando os discursos atuais com as ideias originais de Alan Turing (1950). 

Esse confronto produz o efeito de desnaturalizar a tecnologia, mostrando que, por trás da suposta neutralidade 
técnica, existem posições de sujeito – como a de “profeta” – e projetos de poder. 

Fonte: elaborado pelo autor (2026). 
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4 ANÁLISE 

O percurso analítico desta dissertação, fundamentado no primeiro capítulo pela crítica 

materialista e histórica da corrida pela inteligência artificial geral e articulado no segundo 

capítulo aos pressupostos teóricos da Análise do Discurso materialista, conflui agora para a 

aplicação do seu dispositivo metodológico, objeto do terceiro capítulo. Este quarto capítulo se 

dedica à execução do gesto de leitura sobre as disputas de sentido em torno da IA – o digital 

pelas lentes do material – a partir do corpus selecionado. A desnaturalização da aparente 

transparência dos discursos institucionais constitui o horizonte analítico desse gesto, com o 

evidenciamento de como a linguagem corporativa produz como efeito a materialização e a 

legitimação do avanço do colonialismo digital, bem como das contradições constitutivas do 

modelo econômico que sustenta a tecnologia. 

4.1 Google DeepMind 

Inicia-se a análise pelo corpus referente à Google DeepMind. O movimento analítico 

procede do dito, a saber, a materialidade do discurso institucional. Atravessa, em seguida, as 

condições de produção, compreendidas como as circunstâncias históricas e materiais que 

determinam o que pode ser dito, aí incluídas as formações ideológicas e discursivas e as 

posições-sujeito que estruturam o enunciado. O percurso culmina no não-dito, mobilizado a 

partir de dois aportes complementares. O primeiro é o interdito constitutivo da formação 

discursiva em Pêcheux (1971), que designa o que não pode ser enunciado a partir de uma dada 

posição-sujeito sem que as contradições materiais que a sustentam se tornem visíveis. O 

segundo é a teorização do silêncio em Orlandi (2007), para quem o silêncio constitui a própria 

condição de possibilidade do sentido. Aplicada ao corpus institucional, essa formulação torna 

identificáveis os apagamentos que fundam e estabilizam o dizer da corporação. Os enunciados 

de Missão, Visão e Valores, pilares organizacionais da entidade, funcionam como ponto de 

ancoragem para a identificação das cadeias parafrásticas e a exposição do ritual ideológico que 

consolida a posição dominante da empresa no interior das formações discursivas em disputa 

sobre inteligência artificial. 

4.1.1 O que dizem a missão, a visão e os valores? 

Para mapear as bases desse discurso, analisam-se primeiro os enunciados fundadores da 

empresa. Esses enunciados são apresentados a seguir, em seus idiomas originais, seguidos pelas 

traduções que nortearão a análise: 
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Quadro 5 – Pilares organizacionais da Google DeepMind 

MISSÃO 

“We’re a dedicated scientific community, committed to ‘solving intelligence’ and ensuring 

our technology is used for widespread public benefit. Together, we build computer systems 

that learn how to solve problems and advance scientific discovery for all” 

“Somos uma comunidade científica dedicada, comprometida em ‘resolver a inteligência’ 

e garantir que nossa tecnologia seja usada para o benefício público generalizado. Juntos, 

construímos sistemas de computador que aprendem a resolver problemas e avançar a 

descoberta científica para todos” (Google DeepMind, [20--?]b, [n. p.], tradução nossa). 

VISÃO 

“We live in an exciting time when AI research and technology are delivering extraordinary 

advances. In the coming years, AI — and ultimately artificial general intelligence (AGI) 

— has the potential to drive one of the greatest transformations in history. We’re a team 

of scientists, engineers, ethicists and more, working to build the next generation of AI 

systems safely and responsibly. By solving some of the hardest scientific and engineering 

challenges of our time, we’re working to create breakthrough technologies that could 

advance science, transform work, serve diverse communities — and improve billions of 

people’s lives” 

“Vivemos em um período empolgante, no qual a pesquisa e a tecnologia em IA estão 

proporcionando avanços extraordinários. Nos próximos anos, a IA – e, por fim, a 

inteligência artificial geral (IAG) – tem o potencial de impulsionar uma das maiores 

transformações da história. Somos uma equipe de cientistas, engenheiros, eticistas e outros 

profissionais, trabalhando para construir a próxima geração de sistemas de IA de forma 

segura e responsável. Ao resolver alguns dos mais difíceis desafios científicos e de 

engenharia do nosso tempo, estamos trabalhando para criar tecnologias inovadoras que 

poderiam avançar a ciência, transformar o trabalho, servir diversas comunidades – e 
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melhorar a vida de bilhões de pessoas” (Google DeepMind, [20--?]a, [n. p.], tradução 

nossa). 

VALORES/PRINCÍPIOS 

“Bold innovation; Responsible development and deployment; Collaborative progress, 

together” 

“Inovação arrojada; Desenvolvimento e implementação responsáveis; Progresso 

colaborativo, juntos” (Google, [20--?], [n. p.], tradução nossa). 

Fonte: elaborado pelo autor (2026). 
 

O gesto de leitura sobre esses pilares identifica, já de início, a mobilização de uma 

totalização discursiva de caráter salvacionista. A formulação do objetivo de gerar “benefício 

público generalizado” e “melhorar a vida de bilhões de pessoas” aciona a matriz ideológica do 

pacote TESCREAL – especificamente em sua vertente de utopia tecnológica –, fundamentada 

no primeiro capítulo desta dissertação. O salvacionismo inscrito nessa formulação não é 

fortuito, pois seus sentidos remetem à memória discursiva da guerra, contexto histórico no qual 

os modelos de inteligência artificial começaram a ser concebidos. A memória da guerra 

mobiliza sentidos de heroísmo e redenção da humanidade pela via tecnológica. Ao mesmo 

tempo, essa memória produz um silêncio constitutivo (Orlandi, 2007), isto é, um sentido que 

precisa ser apagado para que outro se sustente: se há salvação a ser oferecida, há, como 

pressuposto, um mal a ser combatido. O apagamento da natureza desse mal interdita a 

enunciação das contradições materiais que o constituem. A enunciação interpela a humanidade 

como um bloco passivo e homogêneo, com a produção do apagamento das fraturas de classe e 

do eixo Norte-Sul Global que, concretamente, determinam o acesso desigual a essa 

infraestrutura. 

A formulação da promessa de “resolver a inteligência” (solving intelligence) também é 

significativa, pois tal construção materializa o que aqui é nomeado como ideologia do 

solucionismo tecnológico, na medida em que a complexidade multifacetada e histórica da 

inteligência humana é reduzida discursivamente a um problema matemático, um mero quebra-

cabeça de engenharia aguardando decodificação algorítmica. A construção da visão da Google 
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DeepMind, por sua vez, produz um efeito de autonomização discursiva da técnica. A afirmação 

de que “a IA [...] tem o potencial de impulsionar uma das maiores transformações da história” 

desloca para a máquina o que é, na materialidade, determinado por relações de força entre 

posições de classe e de capital. Com esse deslocamento, produz-se um efeito-sujeito44 sobre 

quem lê: o sujeito da enunciação é interpelado a se identificar plenamente com a posição de que 

a tecnologia, por si mesma, seria agente da transformação histórica – como se essa fosse uma 

evidência de sentido, e não uma construção ideológica. As determinações corporativas e de 

classe que efetivamente definem o desenho e a direção dessa tecnologia são, assim, silenciadas, 

e a identificação plena com o discurso solucionista funciona porque esse silenciamento não se 

apresenta como tal ao sujeito interpelado. 

Por fim, os valores declarados explicitam as contradições constitutivas das condições 

materiais que atravessam o funcionamento discursivo do capitalismo de plataforma – 

apresentado no primeiro capítulo desta dissertação –, já que a justaposição de uma inovação 

arrojada (bold) com um desenvolvimento responsável (responsible) coloca em evidência uma 

tensão irresolúvel no plano do discurso. Na materialidade das relações de mercado, o imperativo 

da audácia e da velocidade na corrida pela IAG colide frontalmente com a cautela exigida para 

um desenvolvimento seguro. Esse funcionamento discursivo produz o efeito de harmonizar o 

impossível, com a inscrição da corporação simultaneamente na posição de vanguarda 

incontrolável da ruptura técnica e na de fiadora ética da estabilidade global. 

4.1.2 O que a empresa já disse sobre sua atuação no desenvolvimento da IA? 

Para compreender a discursividade da Google DeepMind, faz-se necessário analisar o 

modo como a instituição delimita e enuncia sua própria práxis, ou seja, sua ação orientada por 

reflexão para transformar a “realidade”. Desse modo, o gesto de leitura, quando incide sobre a 

materialidade linguística dos pilares organizacionais – Missão, Visão e Valores –, possibilita o 

batimento entre a descrição do corpus e a interpretação discursiva. É na superfície do texto que 

se flagra a seleção lexical – termos como “comunidade científica dedicada”, “resolver a 

inteligência”, “benefício público generalizado” e “melhorar a vida de bilhões de pessoas” – que 

tende a autorizar a identificação de uma formação imaginária muito específica. A leitura dos 

 
44 Trata-se do efeito produzido quando o indivíduo, ao enunciar, se reconhece plenamente nos sentidos já 

estabelecidos por uma formação discursiva – como se aqueles sentidos fossem naturalmente seus. Como 
estudado no capítulo 2, essa coincidência entre o que o sujeito diz e o que a formação discursiva prevê é chamada 
de identificação plena, ou “bom sujeito”. No entanto, quando esse reconhecimento é apenas parcial e os sentidos 
produzidos se distanciam daqueles esperados, o efeito de unidade se rompe, dando lugar à contraidentificação, 
ou “mau sujeito”, que introduz diferença e divergência dentro da própria formação discursiva (Dias, 2024). 
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dados sugere que esses enunciados se estruturam em torno de dois eixos discursivos principais 

e interdependentes, que são a postulação de uma missão científica de caráter fundacional e a 

enunciação de uma vocação humanitária de viés tecnosolucionista. 

O primeiro eixo discursivo se sustenta na materialidade do sintagma resolver a 

inteligência (solving intelligence). Na perspectiva materialista, esse enunciado funciona 

estritamente como um mecanismo de inscrição ideológica voltado a deslocar a posição-sujeito 

da empresa no tecido social. Isso porque a corporação afasta dela a memória discursiva do 

mercantilismo agressivo do Vale do Silício por interpelar a si mesma prioritariamente como 

uma “comunidade científica dedicada” composta por “cientistas e eticistas” (Google 

DeepMind, [20--?]a, [n. p.]; Google DeepMind, [20--?]b, [n. p.]). 

Se tudo correr bem, deveremos entrar em uma era de abundância radical, uma 
espécie de era dourada. A IAG pode resolver aquilo que chamo de problemas de nó-
raiz no mundo – curar doenças terríveis, proporcionar vidas muito mais longas e 
saudáveis e encontrar novas fontes de energia. Se tudo isso ocorrer, será uma era de 
máximo florescimento humano, no qual viajaremos às estrelas e colonizaremos a 
galáxia. Acredito que isso começará a ocorrer em 2030 (Levy, 2025, [n. p.], 
tradução e grifos nossos). 

Essa formulação específica se filia estruturalmente à ideologia do pacote TESCREAL, 

explorado no primeiro capítulo desta dissertação, em que o discurso corporativo materializa a 

crença na cognição como um enigma estritamente computacional, em detrimento de sua 

compreensão como um fenômeno biológico, histórico e socialmente situado. O discurso da 

Google DeepMind retoma a memória discursiva fundadora da IA, inscrita nos pressupostos de 

Alan Turing, e produz como efeito a reivindicação de uma posição dominante sobre a própria 

definição do que significa ser inteligente (AlphaProof Team, 2024; Olszewska; Risdal, 2025). 

A produção de agentes amplamente capazes (generally capable agents) é mobilizada como a 

prova material dessa vanguarda, garantindo as condições para que o modelo da IAG seja lido 

como o ápice irrefutável do progresso científico: 

Esses resultados sugerem a possibilidade de treinar agentes, sem demonstrações 
humanas, que apresentem capacidades gerais em amplos conjuntos de tarefas. Além 
da generalização em zero-shot [sem exemplos prévios], foi demonstrada de forma 
clara a capacidade de ajustar rapidamente esses agentes pré-treinados para tarefas 
complexas fora da distribuição. Esperamos que os métodos e resultados 
apresentados abram caminho para trabalhos futuros voltados à criação de 
agentes cada vez mais adaptáveis, capazes de se transferir para tarefas cada vez 
mais complexas (Open-Ended Learning Team, 2021, [n. p.], tradução e grifo nosso). 

O segundo eixo discursivo – a vocação humanitária tecnosolucionista – é decodificado 

a partir do encadeamento sintático que promete criar tecnologias capazes de “avançar a ciência, 
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transformar o trabalho, servir diversas comunidades – e melhorar a vida de bilhões de pessoas” 

(Google DeepMind, [20--?]a, [n. p.], tradução nossa). Percebe-se que esse eixo atua no interior 

da formação discursiva como a legitimação ética necessária para o avanço da missão científica. 

Então, a atuação da empresa é ininterruptamente justificada pela promessa de aplicação da IAG 

na resolução dos dilemas mais insondáveis da humanidade: 

À medida que desenvolvemos a IAG, enfrentar desafios globais como a mudança 
climática não apenas produzirá impactos importantes e benéficos, urgentes e 
necessários para o nosso mundo, como também contribuirá para o avanço da 
própria ciência da IAG. Muitas outras categorias de problemas relacionados à IAG 
ainda precisam ser resolvidas – desde causalidade até aprendizagem eficiente e 
transferência – e, à medida que os algoritmos se tornarem mais gerais, mais 
problemas do mundo real serão solucionados, contribuindo gradualmente para um 
sistema que, um dia, ajudará a resolver todo o restante também (Kavukcuoglu, 2021, 
[n. p.], tradução e grifos nossos). 

Considerando isso, o discurso enquadra a tecnologia como o catalisador absoluto do 

progresso: 

[...] a IAG pode potencializar a IA para compreender, raciocinar, planejar e executar 
ações de forma autônoma. Esse avanço tecnológico fornecerá à sociedade 
ferramentas de grande valor para enfrentar desafios globais críticos, incluindo a 
descoberta de medicamentos, o crescimento econômico e a mudança climática. 
Isso significa que podemos esperar benefícios concretos para bilhões de pessoas. Por 
exemplo, ao possibilitar diagnósticos médicos mais rápidos e precisos, a IAG pode 
transformar a área da saúde (Dragan et al., 2025, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

A sustentação material desse eixo fundamenta-se em marcos de validação, notadamente 

o sistema AlphaFold, cujos resultados sobre o dobramento de proteínas foram disponibilizados 

para a comunidade global (Hassabis, 2022b). A mobilização ostensiva desses casos de sucesso 

– que incluem desde previsões climáticas até o controle de fusão nuclear (Kavukcuoglu, 2021) 

– produz um efeito de sentido de neutralidade benfeitora. 

Sob a lente da política do silêncio e da ideologia, teorizadas no capítulo 2, pode-se inferir 

que esse excesso de evidências humanitárias e acadêmicas produz o apagamento constitutivo 

das reais condições de produção da entidade, pois a fixação na posição de um ente acadêmico 

voltado ao benefício público generalizado silencia materialmente o fato de a Google DeepMind 

compor a espinha dorsal de uma corporação de capital aberto – a Alphabet –, submetida aos 

imperativos de acumulação, de extração de dados e de concentração algorítmica próprios do 

capitalismo de plataforma e do tecnofeudalismo (Srnicek, 2016; Varoufakis, 2023). O 

enunciado do benefício universal constitui, portanto, o invólucro ideológico capaz de 

naturalizar e blindar o projeto monopolista corporativo contra o escrutínio público e estatal. 
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4.1.3 Identificação de cadeias de paráfrases 

A Análise do Discurso materialista postula que os sentidos são produzidos e 

estabilizados no interdiscurso por meio da repetição e da reformulação, transcendendo a mera 

essência da palavra isolada. Trata-se do mecanismo que Pêcheux (1997) e Orlandi (2005) 

definem como o jogo constitutivo entre o mesmo – paráfrase – e o diferente – polissemia. Sendo 

assim, o gesto de leitura, nesta etapa, consiste em identificar o modo como os enunciados 

fundadores da Missão, da Visão e dos Valores (seção 4.1.1) circulam e são parafraseados em 

diferentes materialidades discursivas, tais como postagens institucionais, relatórios técnicos e 

entrevistas. Esse processo estabiliza um sentido ideológico específico, com a interdição de 

interpretações alternativas produzida como efeito estrutural desse funcionamento. A partir da 

imersão no corpus, identificam-se três cadeias parafrásticas principais responsáveis por 

estruturar a formação imaginária da Google DeepMind em torno da IAG, nomeadas aqui como 

a cadeia científica de “resolver a inteligência”, a cadeia de governança do “desenvolvimento 

responsável” e a cadeia humanitária do “benefício público”. 

A análise se debruça inicialmente sobre a primeira cadeia, que incide sobre a 

estabilização do sentido da teoria e prática corporativa, com o deslocamento de um conceito 

filosófico complexo para o escopo de um problema estritamente computacional produzido 

como efeito desse funcionamento.  Considerando-se o enunciado fundador extraído da Missão 

Institucional – “[…] comprometida em ‘resolver a inteligência’ […]” (Google DeepMind, [20-

-?]b, [n. p.]) –, identificam-se desdobramentos específicos na circulação interdiscursiva desse 

sintagma. Em um primeiro movimento, observa-se que as sequências discursivas 

frequentemente acoplam o sintagma resolver a inteligência a uma ampliação com finalidade 

definida, marcada pela preposição para ou por locuções similares. Essa estrutura sintático-

semântica é reproduzida tanto por lideranças internas quanto por vozes do ecossistema 

tecnológico. Em postagem oficial sobre a equipe de pesquisa de Montreal, Mourad (2022) 

ilustra essa construção: 

A missão da DeepMind ressoa tão fortemente em mim hoje quanto ressoou há cinco 
anos, quando a ouvi pela primeira vez: ‘Resolver a inteligência, para avançar a 
ciência e beneficiar a humanidade.’ Esta missão constitui um dos empreendimentos 
científicos mais ambiciosos da história, e, no entanto, a DeepMind já havia 
conquistado tanto em sua busca por ela. (Mourad, 2022, [n. p.], tradução nossa45, grifo 
nosso). 

 
45 No original: “DeepMind's mission resonates as loudly with me today as it did five years ago when I first heard 

it: ‘Solving intelligence, to advance science and benefit humanity.’ This mission constitutes one of the most 
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Essa mesma estruturação ecoa no discurso de analistas do mercado digital. Ruchi Pardal 

([s.d.]) reafirma o sintagma fundante e sua finalidade, com a diferenciação entre o laboratório 

de IA e seus concorrentes voltados a produtos de curto prazo: 

Todos os demais laboratórios de IA estão criando algo parecido com chatbots ou 
aplicativos móveis, mas a Google DeepMind está interessada em resolver problemas 
muito difíceis. Eles definem sua missão como ‘resolver a inteligência’, para 
permitir que as pessoas compreendam melhor o mundo (Pardal, [s.d.], [n. p.], 
tradução nossa46, grifo nosso). 

A amplitude desse objetivo é reiterada por Kaput (2025), que relata as perspectivas de 

Demis Hassabis, CEO da empresa. A promessa de decodificar fenômenos complexos do 

universo culmina na seguinte constatação sobre a essência do laboratório: 

Diferente de alguns outros líderes de alto perfil em IA, muitos dos quais são 
empresários, capitalistas ou magnatas da mídia social, Hassabis é um cientista em sua 
essência. Um prodígio do xadrez infantil que se tornou neurocientista, ele fundou a 
DeepMind com o objetivo de resolver a inteligência e, em seguida, usar isso para 
resolver todo o resto. (Kaput, 2025, [n. p.], tradução nossa47, grifo nosso). 

A aproximação dessas sequências discursivas – “beneficiar a humanidade”, 

“compreender melhor o mundo”, “resolver todo o resto” – evidencia a consolidação da vertente 

utópica do pacote TESCREAL, discutida no primeiro capítulo desta pesquisa. A paráfrase da 

finalidade demonstra que a tecnologia é constituída discursivamente como a chave universal 

apta a decodificar todos os dilemas civilizatórios. O enunciado habita o lugar do equívoco pela 

opacidade de “todo o resto”, sintagma cuja referência indefinida produz um campo semântico 

de extensão máxima em que nenhum objeto é nomeado. É nesse funcionamento que a 

corporação é constituída discursivamente como detentora de um saber onipotente, capaz de 

suprimir as contingências da realidade material. 

Em um segundo movimento, a cadeia parafrástica desloca a enunciação do campo da 

finalidade utópica para o domínio da engenharia e da produção mercadológica. As publicações 

técnicas da companhia evidenciam o trajeto de concretização da inteligência em artefatos 

testáveis, como demonstra a convocação do Open-Ended Learning Team (2021): 

 
ambitious scientific endeavors in history, and yet DeepMind had already achieved so much in their pursuit of it” 
(Mourad, 2022, [n. p.] tradução nossa). 

46 No original, “All the other AI labs are creating something similar to chatbots or mobile apps, but Google 
DeepMind is interested in solving very hard problems. They call their mission ‘solving intelligence’ to allow 
people to understand the world better” (Pardal, [s.d.], [n. p.]). 

47 No original, “Unlike some of the other high-profile leaders in AI. many of whom are entrepreneurs, capitalists, 
or social media moguls, Hassabis is a scientist at heart. A child chess prodigy turned neuroscientist, he founded 
DeepMind with the goal of solving intelligence, and then using that to solve everything else” (Kaput, 2025, [n. 
p.]). 
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Embora esses agentes estejam começando a se mostrar amplamente capazes dentro 
desse escopo de tarefas, esperamos continuar nossa pesquisa e desenvolvimento para 
aprimorar ainda mais seu desempenho e criar agentes cada vez mais adaptáveis. […] 
Esperamos que isso possa ajudar outros pesquisadores a ver um novo caminho 
para a criação de agentes de IA mais adaptativos e amplamente capazes. Se você 
está animado com esses avanços, considere se juntar à nossa equipe (Open-Ended 
Learning Team, 2021, [n. p.] , tradução nossa48, grifos nossos). 

A consolidação desse atributo mensurável atinge seu ápice na estruturação de 

plataformas de testes padronizados (benchmarks). Nesse contexto, o discurso corporativo funde 

a capacidade de vencer jogos matemáticos à própria noção de cognição, conforme o anúncio da 

Kaggle Game Arena: 

Os jogos fornecem um sinal claro e inequívoco de sucesso. Sua natureza estruturada 
e resultados mensuráveis os tornam o campo de testes perfeito para avaliar modelos e 
agentes. Eles forçam os modelos a demonstrar muitas habilidades, incluindo 
raciocínio estratégico, planejamento de longo prazo e adaptação dinâmica contra um 
oponente inteligente, fornecendo um sinal robusto de sua inteligência geral para 
resolução de problemas. […] A Google DeepMind há muito tempo utiliza jogos 
como referência, desde o Atari até o AlphaGo e o AlphaStar, para demonstrar 
capacidades complexas de IA (Olszewska; Risdal, 2025, [n. p.], tradução nossa49, 
grifos nossos). 

Nesse sentido, a organização das sequências discursivas dessa cadeia permite constatar 

a ocorrência de um deslizamento de sentido (Pêcheux, 1997) em três etapas. O percurso 

discursivo se inicia com a formulação do objetivo abstrato – “resolver a inteligência” –, transita 

para a fixação de um atributo técnico – “inteligência geral para resolução de problemas” – e 

culmina na materialização do produto – “agentes amplamente capazes”. Ao longo desse 

percurso, o verbo resolver produz o efeito de naturalização da premissa de que a cognição 

constitui um problema singular e fechado. Esse funcionamento discursivo é estritamente 

necessário para tornar o projeto da IAG mercadologicamente tangível, com a produção de um 

efeito de inevitabilidade sobre sua expansão tecnológica. 

Nessa direção, a segunda cadeia parafrástica desloca o foco da enunciação para o campo 

da governança, com o discurso corporativo voltado para o gerenciamento da percepção pública 

 
48 No original, “Whilst these agents are starting to be generally capable within this task space, we look forward to 

continuing our research and development to further improve their performance and create ever more adaptive 
agents. […] We hope this could help other researchers likewise see a new path toward creating more adaptive, 
generally capable AI agents. If you’re excited by these advances, consider joining our team” (Open-Ended 
Learning Team, 2021, [n. p.]). 

49 No original, “Games provide a clear, unambiguous signal of success. Their structured nature and measurable 
outcomes make them the perfect testbed for evaluating models and agents. They force models to demonstrate 
many skills including strategic reasoning, long-term planning and dynamic adaptation against an intelligent 
opponent, providing a robust signal of their general problem-solving intelligence. […] Google DeepMind has 
long used games as a benchmark, from Atari to AlphaGo and AlphaStar, to demonstrate complex AI capabilities” 
(Olszewska; Risdal, 2025, [n. p.]). 
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e a mitigação do risco regulatório, produzindo uma redefinição discursiva do conceito de ética 

como efeito desse funcionamento. Para situar a formulação dessa política, faz-se necessário o 

resgate das condições de produção históricas que levaram a Alphabet – empresa-mãe da Google 

– a integrar a DeepMind aos seus quadros. A relação entre as entidades se inicia em 2014, com 

a aquisição da startup sediada em Londres. A organização fundada por Demis Hassabis, Shane 

Legg e Mustafa Suleyman possuía a missão declarada de resolver a inteligência de forma 

segura. A literatura do período (Shu, 2014; Gibbs, 2014) relata que a fusão foi condicionada à 

exigência de um conselho de ética independente. 

Esse tensionamento fundador – a fricção entre o imperativo de segurança da DeepMind 

e a injunção comercial da Google – constitui o tecido material que resultou na crise do Projeto 

Maven, em 2018, quando a revelação do envolvimento da empresa com o Departamento de 

Defesa dos Estados Unidos deflagrou protestos massivos de funcionários contrários à 

militarização da tecnologia (Amari, 2018). Essa pressão interna, encorpada pelas vozes do 

laboratório DeepMind, determinou a formulação de um posicionamento público e formal por 

parte da liderança corporativa. Nesse contexto, a corporação cancelou sua participação no 

projeto militar e o CEO Sundar Pichai (2018) publicou o primeiro conjunto oficial de 

“Princípios de IA”, proibindo o uso da tecnologia em armas ou sistemas de vigilância violadores 

de direitos humanos50. 

A cronologia desse processo realça que a influência dos pesquisadores focados em 

segurança foi determinante para a criação da estrutura de governança institucional. Essa 

influência é reafirmada em 2025, em um contexto de rearranjo geopolítico (Huelss, 2025), 

quando a corporação atualiza sua abordagem por meio de publicações coassinadas por Demis 

Hassabis, já na posição de CEO da entidade unificada Google DeepMind. Configura-se, assim, 

uma integração discursiva na qual a visão primária de segurança passa a ocupar a centralidade 

da estratégia corporativa global. 

É sob a luz dessas condições de produção que se observa o deslizamento do enunciado 

fundador, extraído da Missão e Valores: “[…] Desenvolvimento e implementação responsáveis 

 
50 A trajetória posterior do Projeto Maven e dos Princípios de IA da Google ilustra a fragilidade desses 

compromissos. Em 2025, a corporação revisou silenciosamente o documento de princípios, removendo a 
proibição explícita de uso da tecnologia em armas e vigilância (Elias; Sigalos, 2026). Em fevereiro de 2026, o 
Projeto Maven, agora sob a empresa Palantir Technologies, tornou-se peça fundamental da ofensiva militar 
estadunidense-israelense contra o Irã, descrito como o conflito com maior integração de IA na história militar 
(Shepard; Torrence; Ludlow, 2026). O sistema processou dados de satélite, interceptações e imagens para 
identificar e priorizar alvos em escala sem precedentes, com a compressão em horas do que antes demandava 
semanas de análise humana (Manson, 2026; Al Jazeera, 2026). A sequência traz à tona que os Princípios de 2018 
– descritos no corpo do texto – funcionaram como gesto de contenção conjuntural, sem constituir limitação 
estrutural permanente ao avanço da militarização. 



126 
 

[…]” / “[…] trabalhando para construir a próxima geração de sistemas de IA de forma segura 

e responsável […]” (Google DeepMind, [20--?]a, [n. p.]). No percurso analítico, identificam-

se paráfrases desse enunciado acionadas em articulação direta com outros discursos – como o 

militar, o jurídico e o gerencial – no interdiscurso. O artigo publicado no The Keyword, por 

exemplo, enuncia a necessidade de desenvolvimento responsável diante do potencial da IAG: 

A inteligência artificial geral (IAG), uma IA tão capaz quanto os humanos na maioria 
das tarefas cognitivas, poderá estar disponível nos próximos anos. Ela tem o poder de 
transformar o nosso mundo, atuando como um catalisador para o progresso em muitas 
áreas da vida. Mas é essencial que qualquer tecnologia tão poderosa seja 
desenvolvida de forma responsável (Google, 2025a, [n. p.], tradução nossa51, grifo 
nosso). 

A palavra “Mas” não é um detalhe gramatical menor pois, em termos técnicos, ela 

introduz uma conjunção adversativa, palavra que marca um contraste e, no caso, revela que o 

enunciado responde a algo que não foi dito, mas que o leitor já sabe, aquilo que a AD chama 

de pré-construído, um sentido que circula antes mesmo do texto e que o texto pressupõe como 

já conhecido. Aqui, esse sentido pressuposto é o temor histórico de que tecnologias com poder 

absoluto levem ao descontrole bélico ou à dominação monopolista. Esse temor é antecipado e 

neutralizado pela promessa de responsabilidade. 

Essa responsabilidade institucional é detalhada na política de governança da empresa, 

que estabelece que a busca por benefícios sociais exige um framework contínuo de controle: 

Acreditamos que a responsabilidade em IA envolve usar a IA para ajudar a melhorar 
a vida das pessoas e enfrentar desafios sociais e científicos, bem como evitar riscos. 
Nossos Princípios de IA oferecem um framework para guiar nossas decisões em 
pesquisa, design de produto e desenvolvimento, bem como formas de pensar sobre a 
resolução dos inúmeros desafios de design, engenharia e operacionais associados a 
qualquer tecnologia emergente (Google, [s.d.], [n. p.], tradução nossa52, grifo nosso). 

A necessidade de integrar esse controle ético desde a concepção do modelo é enfatizada 

pelo CTO da Google DeepMind, Koray Kavukcuoglu, que recorre a uma analogia com ciências 

exatas tradicionais: 

 
51 No original, “Artificial general intelligence (AGI), AI that’s at least as capable as humans at most cognitive 

tasks, could be here within the coming years. It has the power to transform our world, acting as a catalyst for 
progress in many areas of life. But it is essential with any technology this powerful, that it is developed 
responsibly” (Google, 2025a, [n. p.]). 

52 No original, “We believe AI responsibility is about using AI to help improve people's lives and address social 
and scientific challenges as well as about avoiding risks. Our AI Principles offer a framework to guide our 
decisions on research, product design, and development as well as ways to think about solving the numerous 
design, engineering, and operational challenges associated with any emerging technology” (Google, [s.d.], [n. 
p.]). 
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‘Quando projetamos aviões, quando projetamos pontes, não pensamos na 
segurança depois. Nós os projetamos para serem seguros desde o início’, disse 
Kavukcuoglu. ‘Estamos nos primórdios [da IA], mas este é o princípio principal que 
estamos tentando manter em mente - que a segurança está no centro do 
desenvolvimento do modelo’ (Mai, 2024, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

A invocação de aviões e pontes materializa o retorno do interdiscurso, isto é, de algo 

dito em outro lugar, que traz à tona uma memória discursiva para legitimar o discurso do 

presente. Por meio dessa retomada, o discurso da IA inscreve em si a exatidão, o rigor físico e 

a credibilidade histórica da engenharia civil e aeroespacial, com a produção de um efeito de 

sentido de credibilidade e de confiabilidade. Esse movimento discursivo produz, ainda, a 

naturalização da inteligência artificial como uma estrutura calculável e dominável desde sua 

fundação estrutural, em detrimento de sua compreensão como fenômeno social imprevisível. 

A evolução dessa métrica de controle culmina no Relatório de Progresso em IA 

Responsável, publicado por líderes da empresa, incluindo Hassabis. O texto elenca processos 

gerenciais robustos: 

Nosso 6º Relatório Anual de Progresso em IA Responsável detalha como nós 
governamos, mapeamos, medimos e gerenciamos o risco da IA em todo o ciclo de 
vida do desenvolvimento da IA. O relatório destaca o progresso que fizemos no 
último ano na construção de estruturas de governança para nossos lançamentos de 
produtos de IA (Manyika; Hassabis, 2024, [n. p.], tradução e grifo nosso). 

Nesse mesmo documento, os líderes consolidam a abordagem de investimento 

corporativo, afirmando a intenção de “identificar e abordar riscos potenciais” (Manyika; 

Hassabis, 2024, [n. p.]). A formulação explicita a aproximação produzida discursivamente entre 

responsabilidade e risco. Na estrutura dessa cadeia parafrástica, observa-se um deslizamento 

de sentido no qual o termo abstrato e ético-político responsável é gradativamente esvaziado de 

seu conteúdo social histórico – justiça, equidade, garantia de direitos laborais – e preenchido 

com um vocabulário técnico-gerencial. O significante responsabilidade passa, assim, a recobrir 

unicamente gerenciamento de risco (risk management), adoção de protocolos como o Frontier 

Safety Framework e mitigação de ameaças de fronteira, a saber, exfiltração de dados e 

alinhamento enganoso. 

Esse esvaziamento semântico produz como efeito a evocação do capital moral da 

palavra ética, com a simultânea restrição de sua aplicação a procedimentos de controle de 

software. A responsabilidade, outrora motivo de protestos trabalhistas – como no caso Maven 

–, é reificada pelo discurso institucional e convertida em funcionamento ideológico de controle. 

A crítica externa é assim neutralizada pela sua redução a meros ajustes de código, dinâmica que 

ecoará na análise dos silêncios constitutivos no discurso da corporação. 
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Consolidada a arquitetura discursiva de governança e de contenção de riscos, a terceira 

cadeia parafrástica atua no fornecimento da justificativa moral e do álibi civilizatório para a 

“Inovação arrojada” (Google, [20--?]). O gesto de leitura incide sobre os enunciados fundadores 

extraídos da Missão e da Visão: “[…] benefício público generalizado […]” (Google DeepMind, 

[20--?]b, [n. p.]) e “[…] melhorar a vida de bilhões de pessoas […]” (Google DeepMind, [20--

?]a, [n. p.]). No interdiscurso, localizam-se as reformulações que estabilizam essa promessa de 

salvação coletiva. 

O encerramento da publicação institucional sobre o desenvolvimento seguro da 

tecnologia, assinada por lideranças da Google DeepMind, fixa o tom que pauta as paráfrases 

subsequentes, com a vinculação do avanço laboratorial ao destino de toda a sociedade: 

Em última análise, nossa abordagem à segurança e proteção da IAG serve como um 
roteiro vital para enfrentar os muitos desafios que permanecem em aberto. Esperamos 
colaborar com a comunidade de pesquisa de IA em geral para avançar a IAG de forma 
responsável e nos ajudar a desbloquear os imensos benefícios desta tecnologia para 
todos (Dragan et al., 2025, tradução e grifo nosso). 

Nesse enunciado, “desbloquear” constitui um lugar de equívoco, pois a metáfora, 

deslocada do universo dos dispositivos digitais para o discurso científico, produz o pressuposto 

de que os benefícios já existem e aguardam liberação, com a contingência do fracasso apagada 

do dizer e a corporação constituída discursivamente como detentora da chave. Essa mesma 

ênfase na amplitude do impacto social se materializa na página de política pública da Google, 

que define a atuação corporativa como um dever comunitário: 

Construir uma IA que maximize os benefícios para as pessoas e a sociedade é um 
esforço coletivo. Como parte de nossos Princípios de IA, que nos guiam a cada passo 
no desenvolvimento responsável da IA, colaboramos com pesquisadores e 
acadêmicos de toda a indústria, ao mesmo tempo em que nos engajamos com governos 
e a sociedade civil para estabelecer limites, como políticas e regulamentações, que 
possam ajudar a promover o progresso e, ao mesmo tempo, reduzir os riscos de abuso 
(Google, [s.d.], [n. p.],tradução nossa53, grifo nosso). 

A ramificação dessa linha discursiva se consolida no nível executivo. Lila Ibrahim, 

executiva-chefe de operações da Google DeepMind, reitera a universalidade desse 

compromisso com a definição da responsabilidade técnica como um imperativo explicitamente 

humanitário: 

 
53 No original, “Building AI that will maximize the benefits for people and society is a collective effort. As part of 

our AI Principles, which guide us every step of the way in developing AI responsibly, we collaborate with 
researchers and academia across the industry while engaging with governments and civil society to establish 
boundaries, like policies and regulation, that can help promote progress while reducing risks of abuse” (Google, 
[s.d.], [n. p.]). 
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‘Estamos realmente trabalhando em prol de como construímos IA de forma 
responsável para beneficiar a humanidade. É realmente como trazemos isso para o 
mundo externo’, disse Ibrahim. ‘Então, quando lançamos a tecnologia e mesmo antes 
disso, como pensamos sobre o impacto que ela pode ter na sociedade e como 
garantimos que estamos fazendo isso da maneira mais responsável possível?’ (Mai, 
2024, [n. p.], tradução e grifo nosso). 

O tensionamento ideológico dessa cadeia, contudo, atinge sua máxima exposição no 

primeiro postulado da página de Princípios de IA corporativos, Bold innovation. É nesse 

fragmento que a promessa puramente altruísta esbarra na materialidade do sistema produtivo: 

Desenvolvemos IA que auxilia, capacita e inspira pessoas em quase todos os campos 
da atividade humana; impulsiona o progresso econômico; e melhora vidas, possibilita 
avanços científicos e ajuda a enfrentar os maiores desafios da humanidade 
(Google ([20--?], tradução nossa54, grifo nosso). 

Nesse sentido, o retorno explícito do sintagma impulsiona o progresso econômico no 

interior de uma diretriz pretensamente humanitária aponta para as reais condições de produção 

desse discurso. Conforme fundamentado no primeiro capítulo desta dissertação, no contexto do 

capitalismo de plataforma (Srnicek, 2016), a promessa de progresso econômico universal 

funciona costumeiramente como um invólucro ideológico para a hiperconcentração de capital. 

O discurso corporativo tem por efeito fundir a ideia de avanço da humanidade à expansão de 

seus próprios monopólios tecnológicos. 

O discurso silencia, assim, a assimetria estrutural do colonialismo digital pela 

formulação do impulsionamento da economia global como resultado direto de seus produtos. 

Então, inscrita na posição-sujeito do Norte Global, a corporação apaga a dinâmica de extração 

na qual o Sul Global é relegado ao fornecimento massivo de dados e ao trabalho invisível – 

necessários para o treino das máquinas. Os dividendos financeiros e de infraestrutura, por sua 

vez, são acumulados pelo Vale do Silício. A noção de progresso econômico, nesse contexto 

discursivo, não se limita à filantropia, pois constitui a chancela para a mercantilização das 

esferas da vida humana sob os servidores da Alphabet. 

Diante dessa dinâmica de mercado, a inovação corporativa redunda em sua própria 

legitimação discursiva externa, com a inscrição de saberes acadêmicos e filosóficos no interior 

do discurso institucional. A missão de “Usar a IA para Acelerar a Descoberta Científica”, 

defendida por Demis Hassabis (2022a), encontra validação no trabalho de eticistas da 

 
54 “We develop AI that assists, empowers, and inspires people in almost every field of human endeavor; drives 

economic progress; and improves lives, enables scientific breakthroughs, and helps address humanity's biggest 
challenges” (Google ([20--?], [n. p.]). 
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Universidade de Oxford. Os pesquisadores estabelecem uma relação entre tecnologia e 

moralidade clássica a partir da análise dos avanços médicos do sistema AlphaFold: 

Devemos rejeitar a falácia de que a tecnologia de IA nos confronta com um trade-off 
entre ‘ética’ e ‘progresso técnico’. Do ponto de vista aristotélico, o próprio progresso 
que a IA deve buscar […] já é em si uma questão de valores éticos, não algo a ser 
contrastado com eles (Ober; Tasioulas, 2024, p. 16, tradução nossa, grifo nosso). 

Assim, a descoberta científica (Hassabis, 2022a) passa a funcionar discursivamente 

como o bem aristotélico (Ober; Tasioulas, 2024). Dessa articulação resulta a justificativa moral 

que se traduz em inscrever a inovação arrojada da Google DeepMind como uma perseguição 

fundamental e positiva do florescimento humano, em detrimento de sua compreensão como 

busca de risco neutro. 

Portanto, a característica principal desta cadeia é sua escala superlativa e abstrata. Os 

beneficiários são sempre universais: público generalizado, bilhões de pessoas, todos, 

sociedade, humanidade. Essa magnitude resulta em silenciar a questão de quem se beneficia 

material e imediatamente – a corporação, seus acionistas, o capital tecnológico – e de apagar 

quem arca com os custos materiais. O benefício é discursivamente posicionado em um futuro 

de potencial ilimitado, justificativa permanente para as ações do presente. 

4.1.4 Formações discursivas e formações ideológicas 

Conforme discutido no segundo capítulo desta dissertação, as cadeias parafrásticas 

circulam em condições sócio-históricas concretas e materializam formações discursivas (FD) 

submetidas a formações ideológicas (FI) que regulam o que pode e deve ser dito em uma dada 

conjuntura (Pêcheux, 1971). Com base nessa fundamentação teórica, o presente gesto de leitura 

propõe a delimitação das formações discursivas em disputa que estruturam e legitimam o 

funcionamento discursivo da Google DeepMind. 

O percurso analítico aponta, inicialmente, para uma FD nomeada aqui como humanismo 

científico. No interior dessa formação, a ciência é posicionada como uma prática neutra, 

universal e inerentemente benéfica, dedicada ao avanço indiscutível da civilização. O discurso 

da corporação se inscreve nessa FD, com a produção de um efeito de legitimação de sua busca 

pela IAG. A materialidade dessa inscrição se torna visível na autodefinição da empresa como 

uma “comunidade científica dedicada” (Google DeepMind, [20--?]b, [n. p.]), na reiteração do 

foco na “descoberta científica” (AlphaProof and AlphaGeometry Teams, 2024; Kavukcuoglu, 

2021) e na liberação de dados como o AlphaFold (Mourad, 2022). Essa FD é sustentada por 
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uma FI do tipo positivista, cuja base ampara a crença no progresso linear, no qual o acúmulo 

de conhecimento técnico-científico deságua de forma naturalizada no bem-estar social. 

Em articulação direta a esse humanismo, delimita-se uma segunda FD nomeada aqui 

como governança ética – ou segurança gerencial. O gesto de leitura indica que essa 

discursividade se constitui nas contradições entre o capital tecnológico, a crítica pública e a 

iminência da regulação estatal. 

Nosso trabalho em segurança para IAG complementa a profundidade e a amplitude 
de nossas práticas e pesquisas em responsabilidade e segurança, que abordam uma 
ampla gama de questões, incluindo conteúdo prejudicial, vieses e transparência. 
Também continuamos a aplicar os aprendizados obtidos na segurança de 
sistemas baseados em agentes, como o princípio de manter um ser humano no 
circuito [a human in the loop] para supervisionar ações com consequências 
relevantes, a fim de orientar nossa abordagem para o desenvolvimento responsável da 
IAG. No âmbito externo, estamos trabalhando para promover a colaboração com 
especialistas, a indústria, governos, organizações sem fins lucrativos e 
organizações da sociedade civil, adotando uma abordagem informada para o 
desenvolvimento da IAG (Dragan et al., 2025, tradução nossa, grifos nossos). 

Nesse funcionamento, o discurso resulta em um léxico sobre ética e responsabilidade, 

conforme identificado na segunda cadeia parafrástica, cujo efeito de sentido incide diretamente 

sobre o gerenciamento de riscos técnicos e de reputação, com o silenciamento de uma prática 

de ética estrutural produzido como efeito constitutivo dessa interpelação ideológica. Esse 

mecanismo discursivo, enfim, mostra-se na proliferação de artefatos de governança, como 

princípios (Google, [s.d.]), frameworks de fronteira (Google, [20--?]) e relatórios de progresso 

(Manyika; Hassabis, 2024). A linguagem de auditoria é assim inscrita na formulação, como se 

nota no seguinte trecho: 

Nosso processo de governança abrange o desenvolvimento de modelos, a 
implantação de aplicativos e o monitoramento pós-lançamento. Identificamos e 
avaliamos os riscos de IA por meio de pesquisa, contribuições de especialistas 
externos e simulações de intrusão [red teaming]. Em seguida, avaliamos nossos 
sistemas em relação a padrões de segurança, privacidade e proteção. Por fim, 
implementamos medidas de mitigação com técnicas como otimização de segurança, 
controles de segurança e soluções robustas de rastreabilidade (Manyika; Hassabis, 
2024, tradução nossa, grifos nossos). 

A organização dessa governança traz à tona filiação a uma FI Neoliberal em sua vertente 

tecno-regulatória. A partir dos postulados de Guilbert (2020) acerca das evidências do discurso 

neoliberal na sociedade, constata-se que a racionalidade de mercado produz um efeito de 

colonização do debate ético. Nesse sentido, o discurso inscreve a própria corporação na posição 

de entidade mais capacitada e eficiente para exercer a autorregulação. Sob essa interpelação 

ideológica, o conceito de responsabilidade é convertido em uma função de conformidade 
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(compliance) e de engenharia de software, com o silenciamento estrutural das demandas por 

justiça social, direitos laborais ou redistribuição do poder computacional. 

Por fim, propõe-se, nesta etapa da análise, que a FI dominante, responsável por articular 

as discursividades anteriores, é a do solucionismo tecnológico. Esse conceito, tensionado por 

pesquisadoras como Nina da Hora (2022) e materializado no pacote ideológico TESCREAL do 

Vale do Silício, discutido no primeiro capítulo, tem por efeito consolidar a crença de que 

dilemas políticos, existenciais e econômicos de alta complexidade correspondem, em última 

instância, a falhas de engenharia passíveis de otimização. Como demonstra a autora, problemas 

atravessados por conflitos de classe e de valores são assim convertidos em equações 

algorítmicas tratáveis, com sua dimensão política interditada da superfície enunciativa: 

O fato é que a mentalidade que impera no Vale do Silício é a do solucionismo 
tecnológico, de acreditar que, a partir destes aparatos tecnológicos, é possível 
controlar, moderar e impulsionar o que eles quiserem na vida das pessoas, e com isso 
é normalizado tornar os algoritmos parte do negócio, dificultando assim auditorias 
externas (Hora, 2022, [n. p.]). 

Portanto, sob a regência de uma ideologia solucionista, o campo da ética é destituído de 

seu caráter de debate democrático e reconfigurado como mais um quebra-cabeça 

computacional. Essa materialidade pode ser identificada nos enunciados da corporação ao 

prometer “resolver a inteligência”, “impulsionar uma das maiores transformações da história” 

e “enfrentar os maiores desafios da humanidade”, a exemplo da mudança climática ou da fusão 

nuclear (Kavukcuoglu, 2021). Constata-se, portanto, que o solucionismo constitui o motor 

ideológico da Google DeepMind, justificando a volumosa alocação de capital na corrida pela 

IAG, com a despolitização dos abismos sociais produzida como efeito estrutural desse 

funcionamento. Assim, fenômenos como o colapso climático são discursivamente removidos 

da esfera da economia política e da degradação industrial, com seu reposicionamento e 

pacificação no restrito domínio da predição algorítmica gerida pelas grandes plataformas 

constituídos como resultado desse funcionamento ideológico. 

4.1.5 Posições-sujeito 

Conforme postulado pela matriz teórica materialista (Orlandi, 2007), a eficácia de um 

processo de enunciação pressupõe a existência de um lugar autorizado de fala. A determinação 

de quem fala se mostra estruturalmente indissociável daquilo que é dito e, sobretudo, da FD 

que rege essa enunciação. O discurso corporativo da Google DeepMind distribui e consolida 

posições-sujeito específicas, as quais conferem autoridade, credibilidade e aparente 
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neutralidade aos seus postulados, materializando, no plano dos sujeitos, as formações 

ideológicas depreendidas na seção anterior. 

O gesto de leitura identifica, primeiramente, a consolidação de uma posição-sujeito a 

que se nomeia como do cientista-fundador – ou do visionário. Esse lugar discursivo é 

predominantemente ocupado pelo CEO da organização, Demis Hassabis. Sob a regência da já 

nomeada FD do humanismo científico, ele é interpelado a assumir a enunciação de um 

pesquisador desbravador – uma espécie de filósofo da era digital –, desvinculando-se do léxico 

corporativo habitualmente voltado a métricas de conversão e viabilidade de produtos (Kaput, 

2025). 

A estruturação dessa posição se materializa em um duplo movimento no interdiscurso. 

O primeiro movimento ocorre na própria enunciação de Hassabis. Em longas entrevistas, a 

exemplo de sua participação no videocast de Lex Fridman ([s.d.]), o executivo concentra sua 

seleção lexical em significantes atrelados à curiosidade científica, à origem da vida e à natureza 

da consciência: 

Eu acho que é isso que eu sempre imaginei quando era criança e comecei esta jornada, 
eu era, claro, fascinado por coisas como a consciência, fiz um PhD em 
neurociência para ver como o cérebro funciona, especialmente imaginação e 
memória. Eu foquei no hipocampo e é interessante. Eu sempre pensei que a melhor 
maneira, claro, a gente pode filosofar sobre isso e ter experimentos mentais e talvez 
até fazer experimentos reais como se faz na neurociência em cérebros reais. Mas, no 
final, eu sempre imaginei que construir IA, um tipo de artefato inteligente, e 
então compará-lo com a mente humana e ver quais eram as diferenças seria a 
melhor maneira de descobrir o que há de especial na mente humana, se é que há 
algo especial (Fridman, [s.d.], 02:04:20, tradução nossa, grifos nossos). 

O segundo movimento ocorre no discurso de circulação. A mídia especializada e os 

porta-vozes do Vale do Silício repetem e validam essa posição-sujeito, descrevendo o executivo 

como “um cientista de coração” (a scientist at heart) e “um pesquisador em primeiro lugar, 

CEO por necessidade” (Kaput, 2025, [n. p.]). A função ideológica dessa posição-sujeito 

consiste em autorizar a enunciação da Visão corporativa de forma messiânica. Então, a 

ocupação do lugar de sujeito universal da ciência produz legitimação para a profecia de 

transformações históricas e a iminência da IAG até 2030 (Kaput, 2025), com a filiação direta 

aos postulados escatológicos e utópicos do pacote TESCREAL constituída como efeito desse 

funcionamento – fundamentados no primeiro capítulo desta dissertação. 

Nessa linha, o lugar de autoridade científica determina o ritmo da corrida tecnológica. 

O autor James Boyle (2024) utiliza a renúncia de Geoffrey Hinton – renomado pesquisador em 

redes neurais – do Google como um marco do choque provocado pela aceleração ininterrupta 

da IA. Boyle (2024) destaca que Hinton revisou suas estimativas cautelosas sobre o alcance da 
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IA de nível humano. Para dimensionar a força motriz dessa aceleração, o autor evidencia a fala 

do CEO da DeepMind, enunciada no mesmo período: 

O progresso nos últimos anos tem sido incrível, não vejo razão para que esse progresso 
vá desacelerar. Acho que pode até acelerar. Então, acho que podemos estar a apenas 
alguns anos, talvez dentro de uma década, de distância [da IA em nível humano] 
(Hassabis, 2023 apud Boyle, 2024, p. 72, tradução e grifo nosso). 

A posição-sujeito de autoridade científica ocupada por Hassabis – simultaneamente 

fundador, pesquisador de renome e CEO – produz um efeito de apagamento constitutivo das 

relações de produção. A partir dessa posição, os objetivos de acumulação da Google DeepMind 

– como o domínio de mercado e a consolidação de infraestrutura proprietária de dados – são 

discursivamente constituídos como desdobramentos inevitáveis da descoberta acadêmica, com 

sua determinação pelo capital interditada da superfície enunciativa. 

Em articulação com essa figura visionária, a análise detecta a irrupção de uma segunda 

posição-sujeito, nomeada aqui como a do guardião-responsável – ou do gestor. Esse lugar de 

enunciação é ocupado por quadros executivos de alto escalão, a exemplo do Chief Technology 

Officer (CTO – algo como Diretor de Tecnologia), Koray Kavukcuoglu, e da Chief Operating 

Officer (COO – algo como Diretora de Operações), Lila Ibrahim. A função discursiva desses 

sujeitos consiste em decodificar as promessas absolutas do cientista-fundador e enquadrá-las 

em práticas de segurança corporativa. 

O funcionamento discursivo dessa posição se materializa pela tradução da visão abstrata 

para um vocabulário restrito à engenharia e ao compliance empresarial, submetendo-se à FD da 

governança ética. As marcas linguísticas corroboram esse enquadramento, de modo que o CTO 

mobiliza a memória discursiva da engenharia civil para atestar a solidez dos sistemas, 

afirmando que “Quando projetamos aviões, quando projetamos pontes, não pensamos na 

segurança depois. [...] a segurança está no centro do desenvolvimento do modelo” (Mai, 2024, 

[n. p.]). E, em paralelo, a COO centraliza a discursividade na gestão técnica do risco de 

implementação, focando em “como trazemos isso para o mundo externo” e na imperiosidade 

de um “cuidado excepcional” (Mai, 2024, [n. p.]). 

Então, considerando o que já foi apresentado nesta pesquisa sobre o capitalismo de 

plataforma (Srnicek, 2016), a função ideológica dessa segunda posição-sujeito se mostra 

indispensável para a manutenção desse modelo. Esses sujeitos corporificam os gestores zelosos 

responsáveis pela administração da tecnologia em nome do bem coletivo. O discurso que eles 

produzem e reproduzem resulta em legitimação e viabilização da propalada inovação arrojada, 

com o revestimento do aceleracionismo comercial com uma roupagem de controle técnico 
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incontestável e o esvaziamento das pautas regulatórias estatais produzidos como efeitos 

estruturais desse funcionamento. 

Por fim, destaca-se ainda uma terceira posição-sujeito observada nos movimentos 

ideológicos indicados nos discursos analisados, chamada aqui de comunidade científica. Nessa 

construção discursiva, a corporação é constituída discursivamente como um organismo 

horizontal e acadêmico, definido explicitamente como uma “comunidade científica dedicada” 

(Google DeepMind, [20--?]b, [n. p.]). 

A edificação desse sujeito coletivo se inscreve em marcas linguísticas determinantes, 

com destaque para a predominância do pronome de primeira pessoa do plural – Nós (We) – nos 

documentos basilares de Missão e Visão institucionais. Esses efeitos de sentido reverberam nos 

canais oficiais de comunicação, a exemplo do blog da equipe de Montreal, o qual enaltece a 

contribuição do ecossistema laboratorial coletivo para o avanço da IA, com a publicação de 

dezenas de artigos científicos como resultado desse funcionamento (Mourad, 2022). A 

mobilização dessa posição-sujeito coletiva e humanizada constitui o arranjo discursivo final de 

blindagem da instituição, com a produção de um efeito de sentido de colaboração científica 

aberta e o apagamento do fato irredutível de que esse coletivo constitui a engrenagem principal 

de uma das maiores estruturas de monopólio informacional do colonialismo digital 

contemporâneo. 

4.1.6 Silêncios constitutivos 

O gesto de leitura materialista atinge sua densidade máxima na análise do não-dito. Na 

perspectiva teórica adotada, a eficácia de uma formação discursiva repousa tanto nos 

enunciados manifestos, na arquitetura de suas paráfrases e na autoridade de suas posições-

sujeito quanto naquilo que lhe é interditado dizer (Pêcheux, 1997; Orlandi, 2007). Esse silêncio 

constitutivo configura a marca estrutural da ideologia, com a materialização do exato ponto em 

que a contradição do mundo do trabalho e do capital precisa ser apagada para que o discurso 

institucional se sustente. Por isso, o escrutínio sobre o corpus humanista-científico da Google 

DeepMind permite identificar, no gesto de leitura aqui desenvolvido, cinco funcionamentos 

discursivos relativos ao silêncio constitutivo que sustentam o lugar dominante dessa formação 

discursiva. 

O primeiro silenciamento estrutural recai sobre a base material da produção tecnológica, 

especificamente sobre o trabalho humano. A cadeia parafrástica que promete “beneficiar a 

humanidade” (Google DeepMind, [20--?]b, [n. p.]) e “melhorar a vida de bilhões de pessoas” 

(Google DeepMind, [20--?]a, [n. p.]) invisibiliza infraestrutura de exploração laboral que a 
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sustenta, conceituada na literatura crítica como “trabalho fantasma” (Gray; Suri, 2019). O 

discurso corporativo fetichiza a IA como uma entidade abstrata e etérea, silenciando o fato de 

que o aprendizado de máquina depende de contingentes massivos de trabalhadores 

precarizados, submetidos a baixas remunerações e expostos a danos psicológicos severos para 

rotular e higienizar dados tóxicos (López; Sánchez, 2024; Quach, 2023). 

A dinâmica desse silêncio é intrínseca ao colonialismo digital discutido no capítulo 1, 

pois esse processo extrativista avança sobre o Sul Global, com a mobilização de trabalhadores 

na Índia, nas Filipinas e no Quênia – onde empresas terceirizadas, como a Sama, chegaram a 

pagar entre um e dois dólares por hora para a moderação de conteúdos violentos (Quach, 2023). 

A materialidade dessa exploração abrange também a América do Sul. O estudo comparativo de 

Tubaro et al. (2025) demonstra que a força de trabalho de dados no Brasil, na Argentina e na 

Venezuela, a despeito de sua alta escolaridade, é impulsionada pela vulnerabilidade econômica 

crônica. No território brasileiro, essa atividade funciona como um complemento de renda 

precário predominantemente feminino; na Venezuela, converte-se em principal meio de 

sobrevivência em meio ao colapso estrutural (Tubaro et al., 2025). O silenciamento desse 

contingente é o que permite à corporação ostentar a pureza da descoberta científica, ocultando 

que a matéria-prima do seu lucro financeiro deriva diretamente da extração de valor no Sul 

Global. 

Articulado ao apagamento do trabalho, identifica-se um segundo silêncio, que é a 

interdição do dissenso estrutural. Ou seja, o discurso do “desenvolvimento e implementação 

responsáveis” (Google, [20--?]) se choca frontalmente com a materialidade do expurgo de 

vozes dissonantes no interior da própria companhia, notabilizado pelo desmantelamento da 

equipe de Ética em IA, outrora coliderada por pesquisadoras como Timnit Gebru e Margaret 

Mitchell (Google Walkout For Real Change, 2021). O desligamento dessas profissionais 

ocorreu no rastro da produção de pesquisas científicas rigorosas – a exemplo do artigo focado 

nos perigos dos modelos como Papagaios Estocásticos (Stochastic Parrots) –, que 

evidenciavam os custos ambientais e a perpetuação sistêmica de vieses raciais (BBC News, 

2021; MIT Technology Review, 2020). 

A justificativa institucional mobilizada na época – alegando violações de códigos de 

conduta gerenciais (BBC News, 2021) – funciona como um operador discursivo voltado a 

pacificar e a silenciar o conflito ideológico. O discurso da governança ética – observado na 

formação discursiva da Segurança Gerencial – se estrutura justamente pela interdição da crítica 

concreta, em que a responsabilidade é chancelada quando formulada como ajuste de código e 



137 
 

mitigação de risco de software, mas é sumariamente silenciada e punida quando se manifesta 

como denúncia da concentração de poder e do racismo algorítmico. 

Um terceiro silenciamento incide sobre a crescente militarização da infraestrutura, pois 

a corporação se compromete discursivamente com “princípios amplamente aceitos do direito 

internacional e dos direitos humanos” (Manyika; Hassabis, 2024, [n. p.]; Google, [20--?], [n. 

p.]). No entanto, o gesto de leitura flagra o apagamento retumbante das proibições explícitas 

contra o uso de IA para armas e vigilância, diretrizes que constavam de forma peremptória nas 

publicações institucionais entre 2018 e 2023 (Pichai, 2018; Google, 2019; Google, 2022; 

Google, 2023). 

Queremos deixar claro que, embora não estejamos desenvolvendo IA para uso 
em armas, continuaremos nosso trabalho com governos e militares em muitas 
outras áreas. Isso inclui segurança cibernética, treinamento, recrutamento militar, 
assistência médica a veteranos e busca e resgate. Essas colaborações são 
importantes e procuraremos ativamente mais maneiras de aumentar o trabalho crítico 
dessas organizações e manter a segurança de militares e civis (Pichai, 2018, [n. p.], 
tradução nossa55, grifos nossos). 

A locução “queremos deixar claro que” constitui, ela mesma, um indício discursivo, 

pois a necessidade enunciada de clarificação pressupõe a existência de críticas e pressões que a 

corporação precisa responder, inscrevendo a controvérsia no próprio ato de afastá-la. Essa 

demarcação afirmativa, proferida no contexto pós-crise do Projeto Maven, sofre uma supressão 

sintomática no Relatório de Progresso de IA Responsável de 2024 (Google, 2025b). O novo 

documento, coassinado por Demis Hassabis, substitui a proibição frontal por uma flexibilização 

justificada pela segurança nacional: 

Guiados pelos nossos Princípios de IA, continuaremos a focar em pesquisa e 
aplicações de IA que se alinhem com nossa missão, nosso foco científico e nossas 
áreas de especialização, e permaneçam consistentes com princípios amplamente 
aceitos do direito internacional e dos direitos humanos – sempre avaliando trabalhos 
específicos através da análise cuidadosa se os benefícios superam 
substancialmente os riscos potenciais. Também levaremos em conta se nossos 
compromissos exigem pesquisa e desenvolvimento sob medida ou se dependem de 
tecnologia de propósito geral e amplamente disponível. Essas avaliações são 
particularmente importantes à medida que a IA está sendo cada vez mais 
desenvolvida por inúmeras organizações e governos para usos em áreas como 
saúde, ciência, robótica, segurança cibernética, transporte, segurança nacional, 

 
55 No original, “We want to be clear that while we are not developing AI for use in weapons, we will continue our 

work with governments and the military in many other areas. These include cybersecurity, training, military 
recruitment, veterans’ healthcare, and search and rescue. These collaborations are important and we’ll actively 
look for more ways to augment the critical work of these organizations and keep service members and civilians 
safe” (Pichai, 2018, [n. p.]). 
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energia, clima e muito mais. (Manika; Hassabis, 2025, [n. p.], tradução nossa56, grifos 
nossos). 

O ato político de apagar a interdição bélica permite que o novo arcabouço de 

responsabilidade se alinhe de forma silenciosa e rentável aos interesses do complexo militar-

industrial, instaurando uma fratura irremediável na promessa originária de proteção aos direitos 

humanos (ODSC Team, 2025). 

Identifica-se, ainda, um quarto silenciamento, que diz respeito aos custos planetários da 

computação em larga escala. Nele, o discurso corporativo enquadrado no solucionismo 

tecnológico tem como efeito a utilização da IAG para prever e mitigar a catástrofe climática 

(Kavukcuoglu, 2021), com a omissão metódica do impacto ambiental extrativo gerado pela 

própria infraestrutura necessária para o funcionamento dos modelos fundacionais produzida 

como efeito estrutural desse funcionamento (Stevens, 2025; De Chant, 2025). O discurso 

salvacionista apaga o consumo exponencial de eletricidade e o esgotamento hídrico decorrentes 

fazendas de servidores – de certa forma, outra designação para data centers. Diante disso, a 

literatura técnica denuncia que essa degradação é frequentemente transferida e invisibilizada 

nas regiões da América Latina e da África (Stevens, 2025; Taha; Olufemi, 2023). Essa dinâmica 

se materializa no Brasil com o planejamento de grandes data centers que chegam a demandar 

o equivalente energético de milhões de residências, sendo que 

Os quatro primeiros complexos de data centers de inteligência artificial do Brasil 
poderão ter juntos consumo de energia equivalente ao de 16,4 milhões de casas. 
O número considera as potências anunciadas pelas empresas responsáveis por cada 
um dos projetos. 
Esses espaços devem ser construídos no Rio de Janeiro (RJ), em Eldorado do Sul 
(RS), em Maringá (PR) e em Uberlândia (MG) (Silva, 2025, [n. p.], grifos nossos). 

Portanto, a partir do gesto de leitura aqui empreendido, é possível dizer que a 

discursividade solucionista só se sustenta como promessa de salvação porque oblitera a sua 

própria materialidade predatória. 

Dito isso, o ponto de confluência de todas essas omissões se consolida no quinto e último 

silenciamento constitutivo identificado, que é o apagamento dos danos imediatos em favor da 

 
56 No original, “Guided by our AI Principles, we will continue to focus on AI research and applications that align 

with our mission, our scientific focus, and our areas of expertise, and stay consistent with widely accepted 
principles of international law and human rights — always evaluating specific work by carefully assessing 
whether the benefits substantially outweigh potential risks. We’ll also take into account whether our engagements 
require bespoke research and development or rely on general purpose, widely-available technology. These 
assessments are particularly important as AI is increasingly being developed by numerous organizations and 
governments for uses in fields like healthcare, science, robotics, cybersecurity, transportation, national security, 
energy, climate, and more” (Manika; Hassabis, 2025, [n. p.]). 
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espetacularização dos riscos futuros. Para tanto, a cadeia parafrástica da governança direciona 

o temor social para o advento de uma superinteligência incontrolável, projetada para a década 

de 2030 (BiocommAI, 2025; Shah et al., 2025). Além disso, a fixação da agenda pública focada 

na possibilidade remota de extinção humana pela ideologia do Longoprazismo, base do pacote 

TESCREAL, produz um efeito de sentido de invalidação do debate sobre as violências 

contemporâneas. 

Nesse movimento dos sentidos, a corporação capitaliza a gestão do apocalipse, ao passo 

que avaliações independentes, a exemplo da métrica estipulada pelo Future of Life Institute 

(2025), atribuem à instituição a nota D- no quesito segurança existencial (Figura 2), 

classificando-a como fundamentalmente despreparada para conter a tecnologia que ela mesma 

acelera. 

Figura 2 – Classificação de empresas de IA por nível de risco catastrófico e danos imediatos. (Destaque para a 
nota D- em segurança existencial da Google DeepMind) 

 

Fonte: Elaborada pelo autor (2025), com dados de Future Of Life Institute (2025). 

Ademais, pesquisadores do Instituto de Ética em IA de Oxford atestam que o 

enquadramento estrito de segurança (safety framing) imposto por essas corporações resulta em 

“marginalizar uma categoria mais ampla de riscos” (Ober; Tasioulas, 2024, p. 51, tradução 

nossa), englobando violações sistêmicas de privacidade, assimetria de poder e a degradação das 

condições de vida e de trabalho no presente. O gesto analítico conclui, desse modo, que o 

discurso apocalíptico sobre a IAG constitui o artifício ideológico definitivo que chancela e 
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legitima os cinco silêncios materiais observados, garantindo a dominação corporativa 

contemporânea. 

4.2 Meta AI 

Nesta seção inicia-se a análise do corpus referente à Meta AI. Conforme estabelecido 

no método (capítulo 3), os enunciados de missão, visão e valores – pilares organizacionais da 

empresa – constituem o ponto de ancoragem para a identificação das cadeias parafrásticas e a 

identificação das formações discursivas. O percurso analítico partirá do dito – o discurso 

explícito da empresa sobre sua atuação –, atravessará as condições de produção – as formações 

ideológicas e as posições-sujeito que o determinam – e culminará no não-dito, compreendido, 

conforme Orlandi (2007), como silêncio constitutivo – não a ausência de sentido, mas a 

condição de possibilidade do dizer, cujo funcionamento evidencia as contradições materiais 

interditadas pela formação discursiva como condição de sua própria sustentação. 

4.2.1 O que dizem a missão, a visão e os valores? 

O quadro a seguir apresenta os enunciados de missão, visão e valores da empresa, a 

partir dos quais se observa o discurso institucional que determina sua posição e materializa seus 

compromissos declarados. 

Quadro 6 – Pilares organizacionais da Meta AI 

MISSÃO 

“Our goal is to build AI responsibly, for everyone” 

“Nosso objetivo é construir IA de forma responsável, para todos” (Meta AI, [20--?], [n. 

p.], tradução nossa). 

VISÃO 

“[…] to bring personal superintelligence to everyone. We believe in putting this power in 

people's hands to direct it towards what they value in their own lives” 
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“[…] trazer superinteligência pessoal para todos. Acreditamos em colocar esse poder nas 

mãos das pessoas para que o direcionem para o que valorizam em suas próprias vidas” 

(Meta, 2025, [n. p.], tradução nossa). 

VALORES/PRINCÍPIOS 

“Openness; Collaboration; Excellence; Scale” 

“Abertura; Colaboração; Excelência; Escala” (Meta AI, [20--?], [n. p.], tradução nossa). 

Fonte: elaborado pelo autor (2026). 

O gesto de leitura inicial sobre essas formulações destaca a centralidade do 

quantificador universal todos (everyone) articulado à ideia de abertura (openness). A 

mobilização do significante poder e a promessa de o colocar nas mãos das pessoas constituem 

posição discursiva de benevolência que interpela o sujeito numa posição de autonomia 

individual – efeito que é, ele mesmo, o funcionamento característico da interpelação ideológica, 

pela qual o sujeito é constituído na ilusão de ser a origem e o destino do sentido. Esse 

funcionamento discursivo produz o efeito de distanciar a Meta da imagem de uma corporação 

monopolista, reposicionando-a discursivamente como uma infraestrutura que se apresenta 

como neutra e emancipatória, com o apagamento das condições materiais que determinam 

quem efetivamente controla a tecnologia, os dados e os termos de seu acesso produzido como 

efeito estrutural desse funcionamento. 

4.2.2 O que a empresa já disse sobre sua atuação no desenvolvimento da IA? 

Para compreender os pronunciamentos explícitos da Meta AI, a análise delimitou três 

eixos discursivos que estruturam sua persona pública institucional. O primeiro diz respeito à 

proposta da Meta para o modelo de desenvolvimento da IA. O discurso da empresa constitui o 

significante abertura como o pilar principal de sua identidade tecnológica. Em manifestos 

assinados pelo seu CEO, Mark Zuckerberg, essa abertura é enquadrada como uma 

inevitabilidade histórica, funcionamento discursivo que se traduz no apagamento de seu caráter 

de escolha técnica. Nesse sentido, em uma postagem de julho de 2024, o discurso de Zuckerberg 
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mobiliza uma analogia histórica por comparar a ascensão do seu modelo (LLaMA57) à vitória 

do sistema operacional Linux contra o Unix fechado, com o argumento de que o código aberto 

(open source) diminuirá rapidamente a lacuna existente e se tornará o padrão da indústria: 

No início da computação de alto desempenho, as grandes empresas de tecnologia da 
época investiam pesadamente no desenvolvimento de suas próprias versões de Unix 
com código fechado. Naquele momento, era difícil imaginar que qualquer outra 
abordagem pudesse gerar um software tão avançado. Com o tempo, porém, o Linux 
de código aberto ganhou popularidade – inicialmente porque permitia aos 
desenvolvedores modificar seu código livremente e era mais acessível, e, ao longo 
dos anos, porque tornou-se mais avançado, mais seguro e passou a dispor de um 
ecossistema mais amplo que suportava mais capacidades do que qualquer Unix 
fechado. Hoje, o Linux é a base padrão da indústria tanto para a computação em 
nuvem quanto para os sistemas operacionais que rodam a maior parte dos dispositivos 
móveis – e todos nós nos beneficiamos de produtos superiores graças a isso. 
Acredito que a IA se desenvolverá de maneira semelhante. Atualmente, várias 
empresas de tecnologia estão desenvolvendo modelos proprietários de ponta. Ainda 
assim, o código aberto está rapidamente reduzindo essa diferença. No ano passado, o 
Llama 2 era comparável apenas a uma geração anterior de modelos, situada atrás da 
vanguarda tecnológica. Neste ano, o Llama 3 é competitivo com os modelos mais 
avançados e sobressai em algumas áreas. A partir do próximo ano, esperamos que 
os futuros modelos Llama se tornem os mais avançados do setor. Mas, mesmo 
antes disso, o Llama já lidera em termos de abertura, possibilidade de modificação e 
eficiência de custos (Zuckerberg, 2024, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

A materialidade histórica indica que essa defesa fervorosa do open source se intensifica 

no momento em que o discurso da Meta se inscreve na corrida pela IAG em posição de 

desvantagem em relação a concorrentes que largaram na frente – como Google DeepMind e 

OpenAI. Assim, a abertura produz efeitos discursivos em três frentes complementares: a 

apresentação como força de democratização mobiliza um suposto benefício social; a 

constituição do LLaMA como “padrão da indústria” assegura um benefício estratégico; e a 

sustentação de que o modelo colaborativo resulta em inovações mais rápidas produz o efeito de 

um benefício técnico para os desenvolvedores. Nesse sentido, no documento analisado, 

Zuckerberg (2024) diz que: 

Quando converso com desenvolvedores, CEOs e autoridades governamentais em 
todo o mundo, geralmente ouço vários temas: [...] Precisamos controlar nosso próprio 
destino e não ficar presos a um fornecedor fechado. [...] Precisamos proteger nossos 
dados. [...] Precisamos de um modelo que seja eficiente e acessível para rodar. [...] 
Muitas pessoas veem que o código aberto está avançando a uma taxa mais rápida do 
que os modelos fechados e querem construir seus sistemas na arquitetura que lhes dará 
a maior vantagem a longo prazo (Zuckerberg, 2024, [n. p.], tradução e grifo nosso). 

 
57 Os modelos LLaMA da Meta AI são famílias de modelos de linguagem pré-treinados que geram texto e 

executam tarefas de processamento de linguagem natural, como o ChatGPT, mas considerados open source pela 
empresa, como será discutido nesse tópico. 
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Entende-se que a justificativa de que esse modelo colaborativo beneficia a própria 

corporação demonstra uma determinação material anterior. O CEO admite que uma de suas 

“experiências formativas” foi a de construir serviços “restritos pelo que a Apple nos permite 

construir em suas plataformas” (Zuckerberg, 2024, [n. p.], tradução nossa). Portanto, a aversão 

declarada ao “ecossistema fechado” resulta em uma posição de sobrevivência frente a 

concorrentes e de disputa pela posição dominante no interior das formações discursivas em 

disputa sobre infraestrutura tecnológica. 

Sendo assim, a distribuição gratuita do LLaMA gera o efeito de evitar o pagamento de 

comissões ou a submissão a regras de concorrentes, com a base de desenvolvimento da próxima 

geração computacional vinculada indiretamente à Meta como resultado estrutural desse 

funcionamento. A literatura sobre economia digital corrobora essa leitura pois, conforme 

detalha Srnicek (2016) em sua análise do capitalismo de plataforma, o modelo de negócios da 

Meta se fundamenta na extração massiva de dados sociais para a venda de publicidade 

direcionada. Essa base de receita consolidada permite à empresa subsidiar os custos 

astronômicos de desenvolvimento da IA e sustentar a distribuição gratuita do modelo – 

estratégia pela qual desenvolvedores e empresas que adotam o LLaMA como padrão de sua 

infraestrutura passam a ocupar, nos termos de Varoufakis (2023), a posição de capitalistas 

vassalos de um feudo de nuvem, pagando renda à Meta sob a forma de dependência tecnológica 

estrutural. Srnicek (2016), ao analisar o Facebook, já identificava esse funcionamento, em que 

a gratuidade produz o efeito de asfixiar concorrentes que sobrevivem financeiramente da venda 

direta de acesso e de assinaturas de software. 

Quando essa lógica se estende para o benefício global, no tópico “Porque a IA de Código 

Aberto É Boa para o Mundo” (Zuckerberg, 2024, [n. p.], tradução nossa), consolida-se uma 

formação ideológica que naturaliza práticas de proteção social em termos favoráveis a 

determinados interesses. O CEO, então, argumenta que a abertura “garantirá que mais pessoas 

ao redor do mundo tenham acesso aos benefícios e oportunidades da IA” (Zuckerberg, 2024, 

[n. p.], tradução nossa), evitando a concentração de poder nas mãos de um pequeno número de 

corporações. Além disso, o funcionamento discursivo constitui a transparência do código aberto 

como inibidora de atores maliciosos. Nessa direção, a liberação de modelos avançados é 

enquadrada sob a premissa de que instituições maiores, providas de mais recursos 

computacionais, conseguirão “conter atores mal-intencionados com menos computação” 

(Zuckerberg, 2024, [n. p.], tradução nossa). 

Essa formulação, de acordo com o discutido no primeiro capítulo desta dissertação, 

produz o efeito de naturalizar uma geopolítica armamentista do código, na qual a segurança 
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global é constituída discursivamente como dependente de um policiamento algorítmico gerido 

pelas gigantes de tecnologia. Sendo assim, o gesto de leitura deixa entrever um deslocamento 

de uma formação discursiva ancorada na comunidade global para outra vinculada à defesa 

nacional, deslocamento que o enunciado a seguir materializa com precisão: 

A próxima questão é como os EUA e as nações democráticas devem lidar com a 
ameaça de Estados com recursos massivos, como a China. A vantagem dos Estados 
Unidos é a inovação descentralizada e aberta. [...] Nossos adversários são ótimos em 
espionagem, roubar modelos que cabem em um pen drive é relativamente fácil, e a 
maioria das empresas de tecnologia está longe de operar de uma maneira que dificulte 
isso. [...] Em vez disso, acredito que nossa melhor estratégia é construir um 
ecossistema aberto robusto e fazer com que nossas principais empresas 
trabalhem em estreita colaboração com o nosso governo e aliados para garantir 
que eles possam aproveitar ao máximo os avanços recentes e alcançar uma 
vantagem sustentável de pioneirismo a longo prazo (Zuckerberg, 2024, [n. p.], 
tradução e grifos nossos). 

O gesto de leitura sobre essa passagem explicita a construção de fronteiras ideológicas 

bem demarcadas. A mobilização da dicotomia clássica da Guerra Fria temo como efeito 

reposicionar o código aberto como uma arma de Estado. A China é inscrita discursivamente na 

posição de “ameaça” e “adversária”, associada quase exclusivamente aos significantes de 

espionagem e roubo. Em contrapartida, os Estados Unidos e as nações aliadas – aquelas 

interpeladas pelo discurso como democráticas – assumem a posição de defensores da “inovação 

aberta” e da “democracia”. 

Isso posto, conforme discutido no primeiro capítulo desta dissertação sobre a corrida 

pela IAG, as filiações discursivas do Vale do Silício produzem o efeito de camuflar interesses 

imperialistas sob o verniz do progresso tecnológico. Na declaração supracitada, o discurso de 

Zuckerberg (2024, [n. p.]) materializa uma simbiose declarada entre a corporação e o Estado, 

com a proposta de que as empresas líderes trabalhem em “estreita colaboração com o nosso 

governo”. Nesse ponto, o discurso da Meta desloca sua imagem de plataforma global neutra 

para a posição de infraestrutura de segurança nacional estadunidense, com o efeito de constituir 

empresas privadas como agentes legítimos de funções típicas de Estado em prol da coletividade. 

Nesse funcionamento, o código aberto é constituído discursivamente como instrumento de 

política externa com o efeito de garantir a supremacia tecnológica – ou a vantagem sustentável 

de pioneirismo – do Norte Global, materializando a face mais atual do colonialismo digital. 

Portanto, o manifesto constitui um chamamento coletivo que, já em seu título – “Vamos 

construir isso juntos” (“Let's Build This Together”) –, interpela a comunidade de programadores 

a integrar o ecossistema de desenvolvimento tecnológico público e livre. Esse gesto de 

encerramento materializa, de modo emblemático, a posição-sujeito instituída pelo discurso ao 
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longo da carta. Zuckerberg despede-se com um emoji de braço flexionado (!), seguido apenas 

de suas iniciais: “MZ” (Zuckerberg, 2024). 

Essa materialidade imagética e tipográfica mobiliza uma memória discursiva visual que 

articula o repertório iconográfico do trabalho braçal e da força coletiva ao universo da builder 

culture, com o efeito de distanciar o enunciador da figura do bilionário de Wall Street. 

Simultaneamente, o uso das iniciais “MZ” produz um efeito de intimidade horizontal e 

descontraída, constituindo discursivamente o autor na posição de mais um colega de fórum de 

programação pedindo contribuições no GitHub58. Nesse sentido, esse funcionamento discursivo 

apaga, como discutido no primeiro capítulo, a assimetria de poder e de capital entre o dono de 

uma infraestrutura trilionária e os usuários independentes, com o trabalho intelectual não 

remunerado desses últimos constituído como contribuição voluntária ao padrão tecnológico 

que, em última instância, fortalecerá o monopólio da própria Meta. 

Prosseguindo, o segundo eixo discursivo consolida o objetivo final desse ecossistema, 

que seria a Superinteligência Pessoal (Meta, 2025b). O discurso da empresa gera efeito de 

evidência de que a tecnologia deve atuar como uma extensão cognitiva do indivíduo e ser 

transparente, materializada em dispositivos como óculos inteligentes (Meta, 2025a): 

Não é segredo que estamos trabalhando para levar a superinteligência pessoal a todas 
as pessoas. E os óculos são o formato ideal para isso. É o único formato que 
permite que a sua IA veja o que você vê, ouça o que você ouve e converse com 
você ao longo do dia. Óculos com IA podem ajudar a melhorar sua memória, 
ampliar seus sentidos e permitir que você se comunique com outras pessoas de forma 
fluida – tudo isso enquanto você permanece plenamente presente no momento. 
Projetamos nossos óculos com IA com base em três valores centrais: 

1. Eles precisam ser ótimos óculos, ponto final. Devem ser leves, confortáveis 
e ter um bom design. 

2. A tecnologia precisa sair do caminho [get out of the way]. Queremos 
oferecer ferramentas poderosas quando você precisar delas, que desapareçam 
para o segundo plano quando não forem necessárias. 

3. Levamos a superinteligência a sério. Nossos óculos são projetados para 
melhorar com o tempo. À medida que a IA evolui, seus óculos evoluem 
também (Meta, 2025a, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

O gesto de leitura sobre trecho de abertura do anúncio dos óculos inteligentes da Meta 

identifica um operador ideológico de fechamento discursivo. A formulação “é o único formato 

que permite” mobiliza o esquecimento nº 2 de Pêcheux (1997), em que o enunciado se apresenta 

como a única formulação possível, apagando que a interação cognitiva profunda entre sujeito e 

tecnologia poderia ser concebida de modos radicalmente distintos a partir de outras posições 

 
58 GitHub é uma plataforma para hospedar repositórios de código, controlar versões (Git) e facilitar a colaboração 

entre desenvolvedores. Fica aqui a sugestão de pesquisa dessa plataforma considerando-se o colonialismo digital. 
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discursivas. Os óculos inteligentes são naturalizados como a forma necessária e inevitável dessa 

fusão – efeito que se reforça pela estrutura sintática excludente do “único”, que interdita da 

superfície enunciativa qualquer alternativa tecnológica, relacional ou política. 

Esse fechamento discursivo tem determinação estrutural pois, pelo mecanismo do 

interdiscurso, a formulação se inscreve numa memória discursiva sedimentada sobre a 

inevitabilidade do progresso técnico – a mesma que, como demonstrado nas seções anteriores, 

atravessa o discurso fundador da IA desde Turing e reaparece nas missões institucionais das 

três corporações analisadas. O “único formato” constitui, assim, um significante de exclusão 

que apaga tanto a dimensão de escolha corporativa na definição do artefato quanto as condições 

materiais que determinarão quem poderá efetivamente adquirir, usar e ser interpelado por esse 

dispositivo. 

Essa promessa de fusão humano-máquina, como alertam Gebru e Torres (2024), filia-

se discursivamente ao ideário transumanista, e o gesto de leitura sobre esse anúncio identifica 

a materialização dessa ideologia em promessas de aprimoramento cognitivo e sensorial. A 

afirmação de que o dispositivo pode “melhorar a memória” e “ampliar os sentidos” produz o 

efeito de elevar o artefato comercial à condição de prótese orgânica indispensável. 

Além disso, o uso do quantificador universal para prometer essa superinteligência a 

“todas as pessoas” resulta em um efeito de sentido de totalidade estruturalmente determinado, 

constituindo uma retomada parafrástica direta da missão institucional da corporação (“build AI 

responsibly, for everyone”), com o efeito de coerência entre o pilar fundacional e o anúncio 

comercial produzido como resultado desse funcionamento discursivo. Essa regularidade 

enunciativa é, ela mesma, um dado analítico, na medida em que o discurso sustenta sua eficácia 

ideológica pela repetição do mesmo quantificador universal em diferentes superfícies textuais, 

da missão ao produto. Essa formulação naturaliza a dependência tecnológica sob o verniz de 

uma evolução biológica assistida, com o apagamento das profundas assimetrias materiais que 

determinam quem efetivamente terá acesso a essas ferramentas produzido como efeito 

estrutural desse funcionamento. Ainda, esse funcionamento parafrástico estende-se aos 

significantes “excelência” e “poder nas mãos das pessoas”, que retomam os valores declarados 

nos pilares organizacionais da corporação, redundando em coerência entre a identidade 

institucional e o produto comercial e reforçando discursivamente a promessa de emancipação 

individual como horizonte da tecnologia. 

Adicionalmente, a análise aponta um paradoxo estrutural na formulação de que a 

tecnologia precisa “sair do caminho” para manter o sujeito “plenamente presente”. Esse 

discurso de invisibilidade materializa o efeito ideológico mais acabado do modelo de negócios 
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das plataformas – a mediação total da realidade é instaurada discursivamente como ausência da 

máquina. A afirmação de que “à medida que a IA evolui, seus óculos evoluem” (Meta, 2025a, 

[n. p.], tradução nossa) instaura um silenciamento constitutivo sobre o motor material dessa 

evolução, com o apagamento de que a pretensa melhoria contínua depende da extração 

ininterrupta de dados biométricos, visuais e auditivos capturados exatamente enquanto o 

dispositivo desaparece no segundo plano. Esse funcionamento discursivo produz a legitimação 

de investimentos trilionários em infraestrutura – como o compromisso de aporte de 600 bilhões 

de dólares em data centers nos EUA (TOI Tech Desk, 2025) – enquadrados discursivamente 

como construção do futuro e manutenção da vantagem tecnológica estadunidense. 

Discursivamente, essa ênfase no aspecto pessoal produz uma inversão ideológica 

importante. Esse funcionamento discursivo deve ser compreendido à luz de suas condições 

materiais de produção, especificamente o desgaste histórico da imagem corporativa da empresa. 

Conforme documentam Isaak e Hanna (2018), o modelo de negócios da plataforma foi exposto 

globalmente durante o escândalo da Cambridge Analytica, quando dados de mais de 87 milhões 

de usuários foram extraídos, sem consentimento explícito, para a formulação de perfis 

psicométricos utilizados em campanhas de manipulação política – microdirecionamento. Esse 

evento histórico fixou a Meta na posição-sujeito de uma entidade monopolista que extrai dados 

para exercer controle comportamental sobre as massas. 

Para romper com essa memória discursiva negativa, o discurso da Superinteligência 

Pessoal, tema que será trabalhado nas posições-sujeito (4.2.5) a seguir, produz um apagamento 

estrutural. O discurso se traduz na empresa como mera provedora neutra de uma infraestrutura 

de emancipação, com a promessa de que a IA será gerida pelo próprio indivíduo e o imaginário 

de entidade manipuladora interditado da superfície enunciativa. Esse funcionamento produz o 

efeito ideológico preciso de enquadrar os eventuais danos causados pelo uso da IA como falhas 

de caráter do indivíduo, com a responsabilidade estrutural da arquitetura da plataforma apagada 

como efeito desse funcionamento. 

Nessa linha, o terceiro eixo trata da gestão dos riscos. O discurso da Meta aborda os 

perigos da IA com sentidos de fechamento discursivo, enquadrando-os estritamente como 

problemas de engenharia que demandam soluções técnicas e colaboração da comunidade 

(Zuckerberg, 2024). A responsabilidade é constituída discursivamente pela criação de 

ferramentas de moderação – como Llama Guard e Prompt Guard – e pela delegação da 

segurança à própria abertura (Meta, [2025]). A formação discursiva a que a empresa se filia 

produz efeito de democratização do ônus da vigilância, com a revisão contínua dos modelos 

pela comunidade constituída como condição de segurança (Meta AI, 2024). 
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Dito isso, o funcionamento discursivo dessa gestão de riscos é observável na 

documentação técnica e nas diretrizes de Uso Responsável. O discurso institucional mobiliza 

um vasto vocabulário de engenharia para tratar de problemas eminentemente políticos e sociais. 

No anúncio das atualizações de segurança para o modelo Llama 3.2, a proteção é constituída 

discursivamente por vias algorítmicas, conforme o enunciado a seguir materializa: 

Ao longo de todos os nossos modelos 3.2, aplicamos mitigações de dados de pré-
treinamento para garantir um nível básico de segurança. Também fizemos avaliações 
de risco minuciosas de nossos modelos Llama 3.2 ajustados [...]. Esse trabalho inclui 
a realização de exercícios de red-teaming [...] e avaliações de segurança. [...] 
Juntamente com o lançamento do Llama 3.2 de hoje, estamos apresentando o Llama 
Guard Vision [...], projetado para apoiar a nova capacidade de compreensão de 
imagens do Llama 3.2, detectando prompts de entrada de texto e imagem 
potencialmente problemáticos, bem como respostas de saída de texto (Meta, 2024a, 
[n. p.], tradução e grifos nossos). 

O gesto de leitura sobre essa passagem identifica a produção de um efeito de assepsia 

técnica. Termos como red-teaming (simulação de ataques), mitigações de dados e Llama Guard 

são constituídos discursivamente como garantias de controle. Desse modo, o discurso produz o 

efeito de evidência de que a violência, o racismo estrutural ou a exploração presentes na base 

de dados – a internet – seriam simplesmente filtráveis na saída do modelo por uma ferramenta 

de moderação. 

De certa forma, essa terceirização da ética para a técnica é aprofundada no Guia de Uso 

Responsável (Responsible Use Guide) fornecido aos desenvolvedores, em que a empresa 

transfere a responsabilidade por eventuais falhas sistêmicas para quem implementa a ferramenta 

ao instruir terceiros sobre como alinhar o modelo. No guia, a Meta AI (2024a) sugere que o 

desenvolvedor deve “determinar o caso de uso” e “preparar os dados” prestando 

atenção a como o feedback humano e a anotação de dados podem polarizar ainda 
mais um modelo ajustado [fine-tuned] em relação a opiniões subjetivas, e tomar 
medidas para evitar a introdução de vieses nas diretrizes de anotação e para mitigar 
o efeito dos vieses dos anotadores. [...] Há vários outros riscos a considerar, como 
sobreajuste [overfitting], privacidade e segurança. Para mitigar esses riscos, é 
importante projetar cuidadosamente o processo de ajuste fino [fine-tuning], por meio 
da curadoria de um conjunto de dados de alta qualidade que seja representativo 
do seu caso de uso, da realização de avaliações rigorosas e do teste dos possíveis usos 
do modelo ajustado por meio de simulações de ataque [red teaming] (Meta AI, 2024a, 
p. 11, tradução e grifos nossos). 

Então, a classificação do viés estrutural apenas como uma questão de opinião subjetiva 

ou de polarização resultante de má anotação humana produz o silenciamento das condições 

materiais de produção da própria inteligência artificial. O funcionamento discursivo apaga que 

o modelo original, por ser treinado com trilhões de parâmetros extraídos de uma sociedade 



149 
 

estruturalmente desigual, é atravessado por uma colonialidade constitutiva que nenhuma 

ferramenta de filtro superficial (Guard) ou ajuste fino (fine-tuning) realizado por um 

desenvolvedor isolado é capaz de reverter. 

Essa ineficácia das barreiras de contenção técnica é corroborada, inclusive, por análises 

de institutos de pesquisa política de viés liberal, como o R Street Institute (Wong, 2025). O 

relatório admite que a abertura de modelos introduz vetores de risco incontroláveis, citando 

vulnerabilidades críticas como o jailbreaking, a exposição de dados sensíveis em modelos como 

o DeepSeek e falhas em frameworks como o Ray. Contudo, o gesto de leitura materialista 

identifica aqui uma contradição, pois, embora tais documentos reconheçam a insegurança 

técnica e a manipulação (Wong, 2025), eles enquadram o problema estritamente como uma 

falha de cibersegurança ou de competição geopolítica, silenciando a raiz estrutural da extração 

de dados. 

Nesse contexto, o discurso oficial se tensiona com o contradiscurso da segurança da 

informação e da sociologia da tecnologia. O argumento de que a abertura corrige vieses e falhas 

rapidamente é contestado pela crítica, que aponta que a liberação de modelos de fronteira sem 

supervisão (white-box) facilita a geração massiva de desinformação e a exploração de 

vulnerabilidades cibernéticas. Mais profundamente, a promessa de justiça e inclusão (Fairness 

& Inclusion) por meio de ajustes finos (fine-tuning) produz o apagamento de que os vieses são 

constitutivos da extração massiva de dados na internet. Nesse sentido, tomando como referência 

o tópico sobre colonialismo de dados desenvolvido no primeiro capítulo, a dita abertura do 

código produz efeitos de expansão e de consolidação da dominação epistêmica do Norte Global 

sob a roupagem de um projeto comunitário universal, com a colonialidade dos dados mantida 

como condição estrutural desse funcionamento. 

4.2.3 Identificação de cadeias de paráfrases 

Pelas lentes da AD, a repetição nunca é o retorno ao exato mesmo. O sentido desliza e 

se transforma conforme as condições de produção se alteram (Orlandi, 2005). Esta subseção 

acompanha o trajeto de duas formulações principais no corpus da Meta: a abertura (openness) 

e a responsabilidade. O percurso analítico incide sobre o funcionamento das cadeias 

parafrásticas – como a corporação retoma e desloca esses significantes em diferentes espaços 

de enunciação, com a produção de efeitos de verdade específicos como resultado desse 

funcionamento. 

Para construir essa análise, observa-se o funcionamento dessas formulações a partir de 

duas dimensões discursivas que se atravessam: uma de ordem técnico-gerencial e outra de 
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ordem ético-política. A dimensão técnico-gerencial mobiliza dizeres do mundo corporativo e 

da engenharia na constituição de justificativas para decisões de arquitetura de software e de 

estratégias de mercado. Já a dimensão ético-política aciona valores morais e ideais 

democráticos na produção de efeitos de legitimação da posição de poder da empresa no tecido 

social. O gesto de leitura a seguir deixa ver como o discurso da Meta transita entre essas 

dimensões, com a naturalização de sua dominância produzida como efeito estrutural desse 

funcionamento. 

A primeira formulação de destaque é a abertura (openness), que se apresenta como um 

dos conceitos mais elásticos no discurso da empresa. Inicialmente, o termo ingressa na 

discursividade sob a roupagem de um valor científico fundamental. Em publicações do 

laboratório Meta Fundamental AI Research (FAIR)59 e em artigos acadêmicos – como em 

Klyman (2024), do Stanford HAI –, a abertura permite o escrutínio externo e garante a 

reprodutibilidade. Nesse primeiro momento, a empresa aciona a dimensão ético-política da 

ciência para construir ethos de transparência e de rigor metodológico: 

Há mais de uma década, a equipe de Pesquisa Fundamental em IA (FAIR) da 
Meta tem se dedicado a avançar o estado da arte em inteligência artificial por 
meio de pesquisa aberta. À medida que a inovação no campo continua a avançar em 
ritmo acelerado, acreditamos que a colaboração com a comunidade global de IA 
é mais importante do que nunca. Manter uma abordagem de ciência aberta e 
compartilhar nosso trabalho com a comunidade nos ajuda a permanecer fiéis ao 
nosso objetivo de desenvolver sistemas de IA que funcionem bem para todas as 
pessoas e aproximem o mundo. [...] Estamos ansiosos para ver o que a comunidade 
irá desenvolver com esses novos lançamentos e para dar continuidade às importantes 
conversas que mantemos com a comunidade de código aberto (Meta, 2024c, [n. p], 
tradução e grifos nossos). 

O gesto de leitura sobre essa citação identifica, já em sua abertura, um operador 

ideológico de ancoragem temporal. A formulação “Há mais de uma década” instaura uma 

memória discursiva de anterioridade e de continuidade, produzindo o efeito de que a abertura 

científica da Meta precede e independe da corrida pela IAG deflagrada por concorrentes como 

 
59 É relevante registrar que, durante a redação desta dissertação, o próprio laboratório FAIR passou por 

transformações que ilustram os deslocamentos de sentido aqui analisados. Em abril de 2025, a Fortune reportou 
que o FAIR vinha sendo progressivamente deslocado para a margem dentro da Meta, com pesquisadores de 
destaque deixando a empresa e o desenvolvimento do Llama 4 conduzido pela equipe de GenAI, voltada a 
produtos comerciais, em substituição ao FAIR (Goldman, 2025). Ex-funcionários descreveram o processo como 
uma morte lenta do laboratório. Em resposta, Yann LeCun – cientista-chefe de IA da Meta e fundador do FAIR 
– produziu um contradiscurso, enquadrando o processo como um novo começo, no qual o laboratório se 
reorientaria para a pesquisa de longo prazo em inteligência de máquina avançada. A formulação é sintomática, 
já que o gesto discursivo de renomear o esvaziamento institucional como novo começo produz um deslocamento 
de sentido que ressignifica a retração da pesquisa aberta – valor fundante do FAIR – em termos de renovação 
estratégica. Com isso, a abertura científica que legitimava o laboratório é deslocada por um discurso de 
reposicionamento gerencial, reforçando o movimento parafrástico descrito nesta seção. 
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OpenAI e Google DeepMind. Esse efeito de historicidade é constitutivo da posição-sujeito que 

o discurso constrói para a corporação, que não é a de retardatária em uma disputa acelerada, 

mas é a de precursora silenciosa de um projeto científico de longo prazo. A memória discursiva 

mobilizada pelo sintagma há mais de uma década funciona, assim, como um escudo simbólico 

que neutraliza a percepção de que a Meta teria sido ultrapassada na corrida tecnológica, 

ressignificando a posição de aparente desvantagem como profundidade histórica e 

compromisso duradouro com a ciência aberta. 

Contudo, quando a comunicação é direcionada para desenvolvedores e investidores, o 

sentido de abertura desliza para a dimensão técnico-gerencial. A paráfrase transmuta a abertura 

científica em um ecossistema aberto (open ecosystem) e em código aberto (open source). O 

foco discursivo recai sobre a colaboração com parceiros para a criação de um padrão dominante 

na indústria (Meta, 2023; Meta, 2024b; Robison, 2024). Por fim, em manifestações voltadas ao 

público geral e a atores políticos, a abertura sofre um novo deslocamento e torna-se sinônimo 

de democratização. Textos como a carta/manifesto de Zuckerberg (2024) – analisada em 4.2.2 

– e comunicados sobre superinteligência (Zuckerberg, 2025) enquadram a abertura como um 

gesto de “colocar o poder nas mãos das pessoas” e de combater a concentração de poder60 nas 

mãos de poucas corporações: 

Em seu manifesto, Zuckerberg afirma que a maior parte dessas preocupações não tem 
fundamento e apresenta a estratégia da Meta como uma força de democratização no 
desenvolvimento da IA. [...] No entanto, embora a carta de Zuckerberg apresente a 
Meta como alinhada ao progresso, ela também representa um movimento político 
habilidoso. Pesquisas recentes sugerem que o público americano veria com bons olhos 
leis que restrinjam o desenvolvimento de uma IA potencialmente perigosa, mesmo 
que isso signifique limitar parte da inovação (Perrigo, 2024, [n. p.], tradução nossa). 

Nesse trajeto, a formulação da abertura tende a funcionar como um mecanismo 

discursivo de legitimação. A Meta ancora sua ação estratégica de mercado – técnico-gerencial 

– na autoridade moral da ciência e da democracia – ético-política. Entende-se que esse 

 
60 A ironia discursiva dessa formulação é evidenciada pela materialidade das relações de produção. Isso porque, 

de acordo com o SafetyDetectives Cybersecurity Team (2025), Zuckerberg detém 13,5% das ações da Meta, o 
que lhe confere 61,9% do poder de voto sobre a corporação, controlando simultaneamente Facebook, Instagram, 
WhatsApp, Messenger e Threads. Além disso, a Meta é proprietária de três das quatro maiores plataformas 
sociais do mundo, com 3,35 bilhões de usuários acessando ao menos um de seus aplicativos diariamente, o 
equivalente a 60% dos usuários de internet e a 48% da população global e, ainda segundo o mesmo relatório, a 
empresa respondeu por 74,5% de todo o investimento publicitário em redes sociais nos Estados Unidos em 2024, 
gerando US$ 164,5 bilhões em receita total no mesmo período. Esse nível de concentração é objeto de um 
processo antitruste movido pela Comissão Federal de Comércio dos EUA, que acusa a Meta de monopolizar 
ilegalmente o mercado de redes sociais por meio da aquisição do Instagram, comprado por US$ 1 bilhão em 
2012, e do WhatsApp, adquirido por US$ 22 bilhões em 2014, com o objetivo de suprimir a concorrência (Witte; 
Associated Press, 2025). Então, o discurso de combate à concentração de poder produz, portanto, um efeito de 
ocultamento da posição dominante que a própria corporação ocupa no mercado global de comunicação digital. 
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movimento permite à empresa criticar concorrentes, como OpenAI e Google, revestindo uma 

disputa comercial por fatias de mercado com a roupagem de uma batalha moral entre os 

defensores do modelo aberto e os vilões do modelo fechado (Tariq, 2025). É preciso ponderar, 

no entanto, que analistas apontam restrições severas na licença comercial do modelo Llama e 

uma forte opacidade nos dados de treinamento (Maffulli, 2023; Vaughan-Nichols, 2023). 

A Open Source Initiative (OSI), organismo internacional de referência na definição e 

certificação de licenças abertas, foi direta ao denunciar que a licença do Llama não satisfaz os 

critérios estabelecidos pela Open Source Definition. Para a entidade, “a Meta confunde ‘open 

source’ com ‘recursos disponíveis a alguns usuários sob algumas condições’” (Maffulli, 2023, 

[n. p.], tradução nossa) – categorias fundamentalmente distintas, pois enquanto uma licença 

genuinamente aberta garante que desenvolvedores e usuários possam decidir por si mesmos 

como e onde usar a tecnologia, sem necessidade de negociar com terceiros, o modelo da Meta 

impõe restrições de uso comercial e uma Política de Uso Aceitável que retiram do usuário essa 

soberania sobre a tecnologia que utiliza (Maffulli, 2023). A restrição ao uso comercial para 

determinados perfis de usuários e a vinculação a essa política colocam o Llama fora do escopo 

do que a comunidade técnica reconhece como software verdadeiramente livre e aberto. 

A licença da Meta para os modelos e o código do LLaMa não atende a esse padrão; 
especificamente, ela impõe restrições de uso comercial para alguns usuários 
(parágrafo 2) e também restringe o uso do modelo e do software para determinadas 
finalidades (a Política de Uso Aceitável) (Maffulli, 2023, [n. p.], tradução nossa). 

Na mesma linha, o jornalista especializado Steven J. Vaughan-Nichols, da publicação 

técnica The Register, classificou a estratégia da Meta como open source washing61 – isto é, o 

uso do rótulo open source como instrumento de marketing sem correspondência real com as 

práticas e os princípios que o termo historicamente implica. O próprio Maffulli, ouvido pelo 

veículo, reforçou que a licença do Llama permite apenas algum uso comercial – e não qualquer 

uso, como exigiria uma licença genuinamente aberta –, demandando, na prática, que usuários 

de grande porte solicitem permissão expressa da Meta para determinadas aplicações. 

 
61 O termo open source washing – neologismo formado por analogia a greenwashing, estratégia de marketing 

enganosa que projeta uma falsa imagem de responsabilidade sem correspondência nas práticas reais – tem 
ganhado proeminência crescente no debate técnico e acadêmico especializado. Para Liesenfeld e Dingemanse 
(2024, p. 1176, tradução nossa), as corporações de IA generativa coletam “pontos positivos pela abertura sem 
divulgar informações críticas sobre os procedimentos de treinamento”, escapando do escrutínio científico e da 
exposição legal. Os autores argumentam ainda que a transparência sobre o grau real de abertura de um sistema 
é condição necessária para a análise de risco, a auditabilidade, a reprodutibilidade científica e a responsabilidade 
legal – dimensões sistematicamente apagadas pelo open washing. Sua circulação como termo visibiliza, ela 
mesma, a disputa discursiva pelo significante “aberto” que esta análise se propõe a examinar. 
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Stefano Maffulli, diretor executivo do OSI, explicou: ‘Embora esteja satisfeito com o 
fato de a Meta estar elevando o nível de acesso disponível a poderosos sistemas de 
IA, estou preocupado com a confusão gerada por aqueles que celebram o Llama 2 
como sendo open source: se fosse, não teria nenhuma restrição de uso comercial 
(pontos 5 e 6 da Definição de Open Source). Como está, os termos aplicados pela 
Meta permitem apenas algum uso comercial. A palavra-chave é algum’ (Maffulli 
apud Vaughan-Nichols, 2023, [n. p.], tradução nossa). 

Dessa maneira, o funcionamento discursivo da corporação produz o efeito de colher os 

dividendos simbólicos do termo open source sem ceder o controle material sobre os meios de 

produção de sua inteligência artificial – padrão recorrente nas estratégias das empresas de 

plataforma digital (Srnicek, 2016). O funcionamento parafrástico incide de maneira semelhante 

ainda sobre a formulação de responsabilidade (responsibility). Inicialmente, a responsabilidade 

é circunscrita internamente, descrita como um rigoroso processo técnico-gerencial de red-

teaming e de testes de alinhamento do modelo (Meta AI, 2024). Logo, o sentido desliza para a 

noção de uma responsabilidade distribuída. O discurso defende que a própria abertura do 

modelo exige a colaboração da comunidade de desenvolvedores, um argumento materializado 

na formação de iniciativas como a AI Alliance (Meta, 2023). No fim dessa cadeia, a 

responsabilidade é codificada em ferramentas instrumentais. A Meta passa a fornecer guias de 

uso responsável e filtros como o Llama Guard para os desenvolvedores aplicarem em seus 

produtos finais: 

Para garantir um feedback de qualidade e oferecer aos usuários finais transparência 
e autonomia de escolha sobre suas interações com os ativos de IA, os 
desenvolvedores devem considerar as seguintes práticas para as interações com 
usuários: [...] Os desenvolvedores devem considerar formas de proporcionar 
transparência aos usuários finais quanto aos possíveis riscos e limitações do sistema, 
antes ou no momento da interação com o usuário. [...] Os desenvolvedores não 
devem afirmar nem sugerir que um agente de IA é humano, especialmente ao 
construir e implantar interfaces antropomorfizadas. [...] Os desenvolvedores 
devem também considerar o uso de cartões de sistema para oferecer transparência 
sobre a arquitetura subjacente de seu sistema de IA e explicar como determinada 
experiência com IA é produzida. Outras boas práticas estão descritas nas Práticas 
Responsáveis para Mídias Sintéticas da Partnership on AI. [...] os desenvolvedores 
devem considerar fluxos de orientação que preparem o usuário para o uso bem-
sucedido da ferramenta, como a oferta de sugestões de prompts ou explicações sobre 
como aprimorar um resultado (Meta AI, 2024, p. 18, tradução e grifos nossos). 

O gesto de leitura sobre essa citação identifica, de imediato, a recorrência do significante 

“transparência”, que aparece duas vezes em sequência como imperativo dirigido ao 

desenvolvedor. Essa regularidade enunciativa é, ela mesma, um dado analítico, pois o termo 

que deveria descrever uma prática da corporação é sistematicamente deslocado para uma 

obrigação da ponta da cadeia, produzindo o efeito de que a transparência já existe – basta que 

o desenvolvedor a implemente. O apagamento de que a corporação detentora do modelo 
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fundacional é a menos transparente de todas as partes envolvidas é constitutivo desse 

funcionamento. 

Ainda, esse deslocamento da responsabilidade – do modelo interno para a comunidade 

e, depois, para a ferramenta do desenvolvedor – produz um efeito ideológico de transferência 

de ônus. Percebeu-se que o discurso da Meta sobre Inteligência Artificial Responsável (RAI) 

raramente mobiliza sentidos ético-políticos de prestação de contas (accountability) por parte da 

própria corporação. A articulação entre a responsabilidade distribuída e a instrumental mobiliza 

sentidos para afastar os riscos da entidade criadora do modelo fundacional. 

Nesse movimento, a empresa se consolida discursivamente como a provedora 

benevolente dos meios de segurança, enquanto a garantia material de que a tecnologia não 

causará danos reais recai inteiramente sobre a ponta final da cadeia de uso e de 

desenvolvimento. O funcionamento ideológico desse deslocamento atinge seu ponto mais 

agudo quando se considera que, ao final dessa cadeia, encontra-se o cidadão comum – aquele 

que nunca assinou um acordo de uso responsável, nunca leu um guia de boas práticas e não tem 

acesso a nenhuma ferramenta de mitigação de riscos, mas que é, na materialidade das relações 

de produção, o sujeito sobre o qual os efeitos dessa tecnologia incidem de forma mais direta e 

irreversível. 

4.2.4 Formações discursivas e formações ideológicas 

Nesta etapa da análise, o gesto de leitura se volta para as regras de enunciação que 

governam o discurso da corporação. Para relembrar, na perspectiva pecheuxtiana, a formação 

discursiva (FD) determina o que pode e o que deve ser dito a partir de uma dada posição em 

uma conjuntura histórica. Esse dizer, contudo, não flutua no vazio, sendo sustentado por uma 

formação ideológica (FI) que remete às condições materiais e aos interesses de classe que 

tornam aquela declaração aceitável e percebida como verdadeira (Pêcheux, 1971). A análise 

do corpus da Meta explicita o funcionamento de três formações discursivas encontradas, cada 

qual filiada a uma ideologia de mercado específica. 

A primeira formação discursiva identificada estrutura-se em torno da oposição entre 

ecossistemas de código aberto e fechado. Como analisado nas seções anteriores, o discurso 

corporativo mobiliza a analogia histórica entre Linux e Unix para justificar a distribuição 

gratuita de seus modelos fundacionais. Esse funcionamento discursivo se filia diretamente a 

uma FI de capitalismo de plataforma. Sob essa ótica, a defesa da abertura constitui a 

materialização de uma tática de comoditização, e não um ato de filantropia digital, de acordo 

com o gesto de leitura aqui empreendido. 
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Sendo assim, a Meta, cuja infraestrutura de monetização baseia-se primordialmente na 

extração de dados sociais para publicidade direcionada, possui as condições materiais para 

subsidiar o custo da inteligência artificial. Então, com a distribuição gratuita do modelo Llama, 

o discurso produz um efeito de asfixia sobre concorrentes diretos – como OpenAI e Google 

DeepMind –, cujos modelos de negócio dependem estritamente da venda de assinaturas e 

acessos restritos: 

Em primeiro lugar, ao tornar o Llama open source, a Meta pode potencialmente 
conquistar uma fatia significativa do mercado ao mesmo tempo em que 
enfraquece o modelo de negócios de rivais que oferecem modelos de código 
fechado a preços elevados. A OpenAI, por exemplo, afirma estar no caminho para 
ultrapassar 2 bilhões de dólares em receita neste ano, em parte pela venda de pacotes 
Enterprise para empresas. Isso também abre caminho para que a Meta empregue 
uma das estratégias de negócios mais testadas pelo tempo na indústria 
tecnológica: fomentar um ecossistema massivo de desenvolvedores e usuários ao 
oferecer um produto gratuito e, em seguida, adicionar camadas de produtos e 
serviços pagos (Boyle, 2024, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

O funcionamento dessa FD emula – ou reproduz – a expansão do sistema operacional 

Android. Nesse processo, a Google distribuiu gratuitamente o Android para fabricantes de 

hardware, comoditizando o sistema operacional móvel, com o efeito de fazer prosperar sua 

infraestrutura de coleta de dados e publicidade em bilhões de dispositivos (Srnicek, 2016). Esse 

funcionamento se replica, nas sequências discursivas em análise, no plano da inteligência 

artificial generativa da Meta. A abertura do Llama reconfigura as assimetrias de poder no campo 

da IA, mantendo-as como condição estrutural do funcionamento discursivo. O deslocamento 

não incide sobre a concentração, e sim sobre o locus do controle – do modelo em si para a 

infraestrutura de dados, de distribuição e de monetização que apenas a Meta detém em escala. 

Esse funcionamento materializa uma territorialização discursiva do significante 

“aberto” – isto é, a captura e o esvaziamento de um termo historicamente construído pela 

comunidade do software livre como horizonte de soberania coletiva. Associado à transparência, 

à colaboração e à democratização do conhecimento ao longo de décadas de luta política e 

técnica, esse significante é apropriado pela FD dominante e ressignificado com a manutenção 

do léxico da abertura e a inversão de sua essência. O discurso da Meta produz o efeito de 

evidência de que a corporação ocupa uma posição democrática, acessível e colaborativa, 

quando, na materialidade das relações de produção, o que se instaura é o oposto disso. 

Em articulação com esse funcionamento, o sujeito do discurso é inscrito na posição de 

quem já não precisa mais fechar, pois o fechamento foi antecipado em outro nível da cadeia 

produtiva. O discurso da libertação do desenvolvedor constitui, portanto, o verniz ideológico 

que naturaliza uma prática de predação mercadológica – aquilo que Maffulli (2023) já 
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antecipava ao denunciar a confusão entre “recursos disponíveis a alguns” e o que o movimento 

do software livre construiu, ao longo de décadas, como um horizonte de soberania tecnológica 

coletiva. 

Dando prosseguimento, uma segunda formação discursiva analisada constitui a 

inteligência artificial como um instrumento inerentemente emancipatório. O discurso da Meta 

instaura a visão de uma superinteligência pessoal com a interpelação do usuário 

simultaneamente como o centro soberano da tecnologia e como um sujeito capaz de, por meio 

dela, resolver seus próprios problemas e, por extensão, os problemas do mundo – dimensão que 

o enunciado a seguir materializa com precisão: 

A Meta acredita firmemente na construção de uma superinteligência pessoal que 
empodere a todos. Temos os recursos e a experiência para construir a infraestrutura 
massiva necessária, bem como a capacidade e a vontade de levar novas tecnologias a 
bilhões de pessoas em todos os nossos produtos. Estou entusiasmado em concentrar 
os esforços da Meta na construção desse futuro (Zuckerberg, 2025, [n. p.], tradução e 
grifo nosso). 

Essa formulação se filia à – já discutida nesta dissertação – FI do solucionismo 

tecnológico. Nessa formação ideológica, os desafios sociais e os problemas estruturais são 

reduzidos a déficits de distribuição e de acesso à tecnologia. O enquadramento discursivo da IA 

como força intrinsecamente positiva produz o apagamento estrutural das contradições materiais 

dessa tecnologia – como a disseminação de desinformação, a precarização do trabalho de 

anotação de dados e o viés algorítmico. Tais questões são reclassificadas pelo discurso 

corporativo como meras externalidades ou erros de percurso que demandam correções 

exclusivamente técnicas, com a criação de mais produtos algorítmicos – como o Llama Guard 

– constituída como resposta aos problemas gerados pela própria infraestrutura de IA. 

Por fim, destaca-se uma terceira FD que posiciona a corporação como uma vanguarda 

científica e técnica. O discurso institucional, materializado frequentemente em enunciados de 

lideranças de pesquisa como Yann LeCun, instala a defesa incondicional do código aberto como 

o grau máximo de escrutínio e segurança tecnológica. Esse dizer se intensifica sobretudo em 

momentos de debate regulatório, quando as instâncias governamentais avançam sobre o 

desenvolvimento de modelos de fronteira (Nelson, 2024). 

Esse funcionamento se filia a uma FI de autorregulação neoliberal. O discurso 

materializa a premissa de que a comunidade de desenvolvedores e o mercado são instâncias 

mais adequadas e eficientes para gerenciar riscos do que o Estado. Nesse sentido, a defesa de 

que uma eventual regulação deve recair apenas sobre a aplicação na ponta final, e nunca sobre 

o modelo fundacional base, produz uma divisão discursiva que tem como efeito proteger os 
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ativos primários da Meta da supervisão pública e estatal, com o núcleo duro de sua 

infraestrutura tecnológica mantido intocado sob o escudo do autogerenciamento corporativo 

(Wong, 2025). 

4.2.5 Posições-sujeito 

Como visto no segundo capítulo desta dissertação, na teoria materialista do discurso, a 

interlocução se consolida a partir de posições-sujeito determinadas pelas formações imaginárias 

– a percepção do sujeito sobre si, sobre o outro e sobre o objeto do discurso. Assim, a 

materialidade do corpus da Meta permite observar o funcionamento de um complexo sistema 

de interpelações, com o discurso corporativo constituindo posições específicas para si mesmo, 

para o mercado concorrente, para a base de desenvolvedores e para as instâncias de regulação 

civil, prescrevendo os modos de agir e de significar de cada um desses atores. 

Dito isso, assume-se aqui que a primeira posição-sujeito instituída pelo discurso é a da 

própria corporação, que ocupa o lugar do arquiteto benevolente ou facilitador do ecossistema. 

Nesse lugar de enunciação, o sujeito corporativo se materializa fundamentalmente na figura de 

seu CEO, Mark Zuckerberg62, constituído discursivamente na postura de um provedor neutro 

de infraestrutura para o bem comum, com seus interesses estritamente comerciais apagados da 

superfície enunciativa. Essa posição atinge um ponto de máxima condensação ideológica no 

manifesto intitulado Personal Superintelligence, assinado pelo executivo em julho de 2025. O 

documento constitui o principal artefato de enunciação da Visão corporativa, evidenciando a 

consolidação de uma FD focada no empoderamento individual. Nesse funcionamento, para 

legitimar esse lugar de autoridade, o texto mobiliza uma leitura teleológica da história, com a 

complexidade da luta de classes reduzida a uma mera evolução de ferramentas produtivas, 

conforme o enunciado a seguir materializa: 

 
62 A eficácia ideológica do discurso de Mark Zuckerberg se sustenta simultaneamente em sua posição institucional 

de CEO e na posição-sujeito que ele ocupa na memória discursiva, aquela do jovem visionário e desbravador 
que, partindo de um dormitório universitário, transformou o mundo. Essa posição é atravessada pelo 
interdiscurso, constituída por múltiplas superfícies discursivas – o filme A Rede Social (2010), as biografias 
jornalísticas, as coberturas da imprensa especializada e, sobretudo, o lugar que o Facebook, o Instagram e o 
WhatsApp ocupam na vida cotidiana de bilhões de pessoas. O valor positivo socialmente atribuído a essas 
plataformas alimenta continuamente o ethos de seu fundador, com o efeito de que suas enunciações sobre o 
futuro da tecnologia são recebidas como emanando de um sujeito cuja trajetória já comprova a promessa. Trata-
se, nos termos de Barthes ([1957]/2001), de uma mitificação, pois o histórico e o construído são apresentados 
como evidência de genialidade e de boa-fé. Das três corporações analisadas nesta dissertação, a Meta é a que 
mais se beneficia dessa sobreposição entre o ethos do gestor e a legitimidade do discurso institucional, com a 
posição-sujeito de Zuckerberg constituída como ancoragem ideológica que precede e atravessa qualquer 
enunciado corporativo. 
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De certa forma, esta será uma nova era para a humanidade, mas de outras é apenas a 
continuação das tendências históricas. Há apenas 200 anos, 90% das pessoas eram 
agricultores cultivando alimentos para sobreviver. Os avanços na tecnologia têm 
libertado constantemente grande parte da humanidade para se concentrar menos na 
subsistência e mais nas buscas que escolhemos (Zuckerberg, 2025, [n. p.], tradução e 
grifo nosso). 

Essa formulação discursiva produz um duplo apagamento dos sentidos. De um lado, a 

analogia entre a revolução agrícola e a IAG silencia os custos socioambientais intrínsecos a 

ambas as transições, com a exploração laboral e o esgotamento dos recursos hídricos e 

energéticos necessários para treinar os sistemas na atualidade invisibilizados. De outro, a 

inscrição da corporação na posição de força libertadora apaga o fato de que o modelo financeiro 

da Meta se fundamenta historicamente na vigilância algorítmica. 

Em articulação com esses dois apagamentos, soma-se um terceiro, de natureza 

epistêmica, que seria a formulação “agricultores cultivando alimentos para sobreviver” para, 

como efeito, reduzir a vida no campo à condição de mera subsistência, apagando séculos de 

saberes, culturas e modos de existência que a ela se vinculam. Esse funcionamento produz o 

efeito ideológico de naturalizar o tecnológico como o lugar da vida plena e da escolha livre, 

com um passado agrário apresentado como limitação a ser superada – operação que é 

constitutiva da formação ideológica aqui já nomeada como a do solucionismo tecnológico e de 

seu projeto de colonização das subjetividades. 

Essa operação ideológica encontra sua contraparte crítica mais contundente no 

pensamento de Ailton Krenak (2022), que nomeia com precisão o que o discurso de Zuckerberg 

apaga: 

Nossa tecnologia para produzir pobreza é mais ou menos assim: a gente pega quem 
pesca e colhe frutos nativos, tira do seu território e joga nas periferias da cidade, onde 
nunca mais vai poder pegar um peixe para comer [...]. Se você tira um Yanomami da 
floresta, onde ele tem água, alimento e autonomia, e bota em Boa Vista, isso é 
produção de pobreza (Krenak, 2022, [n. p.]). 

Para Krenak, a urbanidade constitui a plataforma do capitalismo, e não a libertação da 

subsistência – com o sujeito que nasce na cidade carregando uma ontologia tão potente que 

produz o apagamento discursivo de todos os modos de existência que não passam pelo mercado. 

É essa ontologia urbana e tecnológica que o discurso de Zuckerberg instaura efeitos ao 

naturalizar a vida no campo como privação e o digital como emancipação. 

Ainda, a materialidade das práticas do próprio enunciador desfaz qualquer ilusão sobre 

essa narrativa, já que, enquanto o discurso promete libertar a humanidade da subsistência 

agrária por meio da superinteligência, Zuckerberg acumula mais de 2.300 acres de terra agrícola 
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na ilha havaiana de Kauai, com mais de US$ 300 milhões investidos na construção de um 

complexo autossustentável com fazenda, criação de gado, bunker subterrâneo e medidas de 

segurança militarizadas – investimento que, segundo Montanez (2025), provavelmente supera 

o orçamento operacional anual de toda a ilha de Kauai. Esse funcionamento demonstra uma 

contradição constitutiva, pois a vida no campo, apresentada discursivamente como atraso a ser 

superado pela tecnologia, é, na materialidade, o refúgio privilegiado que o próprio fundador da 

superinteligência pessoal reserva para si – e para o qual expulsa, por meio de processos judiciais 

contra direitos ancestrais nativos havaianos, as comunidades originárias que ali viviam, 

incluindo residentes com direitos kuleana – a forma tradicional havaiana de reivindicação 

ancestral de terra –, contra os quais Zuckerberg moveu processos judiciais em 2016, retirados 

apenas após pressão pública (Grace, 2025). 

A fratura definitiva dessa FD se evidencia quando o manifesto enuncia o avanço da 

materialidade predatória sobre os corpos e os laços sociais sob a justificativa da conveniência 

técnica: 

Uma superinteligência pessoal que nos conheça profundamente, entenda nossos 
objetivos e possa nos ajudar a alcançá-los será, de longe, a mais útil. Dispositivos 
pessoais, como óculos que entendem nosso contexto porque podem ver o que vemos, 
ouvir o que ouvimos e interagir conosco ao longo do dia se tornarão nossos 
principais dispositivos de computação (Zuckerberg, 2025, [n. p.], tradução e grifos 
nossos). 

O gesto analítico constata que a promessa de conhecer profundamente constitui o 

operador ideológico de eufemização da extração ininterrupta de dados. O discurso do 

empoderamento individual se converte na chancela moral necessária para instalar a “caixa-preta 

da civilização” (Krenak, 2022) diretamente no campo visual e auditivo dos sujeitos, 

materializando a criação de um monopólio de vigilância sob o vocabulário da doação de 

ferramentas. 

Contudo, para que essa posição do arquiteto benevolente se sustente, a enunciação 

necessita de uma exterioridade constitutiva. Surge, assim, a segunda posição-sujeito – que seria, 

pelo gesto de leitura, a dos guardiões fechados (closed gatekeepers) –, lugar discursivo 

reservado a concorrentes como OpenAI e Google DeepMind. O discurso dominante da Meta 

interpela essas corporações rivais como agentes concentradores de poder, com uma 

contraidentificação explícita instaurada no interdiscurso. Essa demarcação de fronteiras se 

concretiza no momento em que Zuckerberg recusa publicamente o modelo de governança 

centralizada de seus oponentes: 
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Nossa visão é levar a superinteligência pessoal a todos. [...] Isso é distinto de 
outros na indústria que acreditam que a superinteligência deve ser direcionada de 
forma centralizada para automatizar todo o trabalho valioso, e que a humanidade 
passará a viver de uma ajuda de custo [dole] de sua produção. Na Meta, acreditamos 
que as pessoas perseguindo suas aspirações individuais é a forma como sempre 
fizemos progresso na expansão da prosperidade, da ciência, da saúde e da cultura 
(Zuckerberg, 2025, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

A fixação dessa posição-sujeito inimiga produz uma moralização da disputa capitalista. 

A oposição expressa pelo termo “ajuda de custo” (dole, em referência a programas de Renda 

Básica Universal defendidos por outras big techs) aponta para a eficácia desse funcionamento 

discursivo, isso porque uma estratégia predatória de comoditização liderada pela própria Meta 

é ressignificada como uma cruzada épica. Sendo assim, o sujeito corporativo assume a 

roupagem de uma força libertadora constituída discursivamente como resgate da sociedade das 

amarras das corporações restritivas, com o apagamento de suas próprias práticas monopolistas 

produzido como efeito estrutural desse funcionamento. 

Prosseguindo na análise das posições-sujeito, o terceiro lugar discursivo, de alta 

complexidade na economia política do discurso, destina-se à comunidade de desenvolvedores 

e de usuários. Eles são interpelados sob a posição-sujeito de colaboradores. O chamamento 

corporativo para construir juntos, inovar e garantir a segurança gera um potente efeito de 

sentido de horizontalidade: 

Acredito que o lançamento do Llama 3.1 será um ponto de inflexão na indústria, em 
que a maioria dos desenvolvedores passará a utilizar predominantemente código 
aberto, e espero que essa abordagem continue a crescer a partir de agora. Espero que 
você se junte a nós nessa jornada para levar os benefícios da IA a todas as pessoas 
no mundo (Zuckerberg, 2024, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

A despeito da interpelação afetiva do sujeito como parceiro simétrico, a análise 

demonstra que essa posição produz, na materialidade das relações de produção, um mecanismo 

de extração de mais-valia intelectual. A corporação cede o uso da infraestrutura para que a 

comunidade realize atividades essenciais de forma não remunerada, como a correção de falhas 

do código, o exaustivo trabalho de red-teaming de segurança e a criação de casos de uso 

mercadológicos – gerando o chamado lock-in tecnológico. O desenvolvedor é posicionado 

imaginariamente como o beneficiário agraciado pela big tech, encobrindo o fato estrutural de 

que ele constitui a força de trabalho gratuita responsável por consolidar o modelo LLaMA como 

o padrão incontestável da indústria. 

Por fim, a quarta posição-sujeito é destinada aos agentes que tensionam a expansão 

irrestrita desse ecossistema, considerados aqui como os obstáculos à inovação. Críticos da 

sociologia da tecnologia, acadêmicos – esta pesquisa inclusive – e formuladores de políticas 
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públicas que demandam regulação estatal rigorosa são interpelados pelo funcionamento 

discursivo na posição de alarmistas irracionais, destituídos de validade democrática (Nelson, 

2024). Figuras institucionais de alto escalão, a exemplo do cientista-chefe da Meta, Yann 

LeCun, assumem a linha de frente dessa disputa discursiva, declarando publicamente que o 

escrutínio regulatório sobre modelos abertos resultará na aniquilação da inovação tecnológica: 

‘Tornar os desenvolvedores de tecnologia responsáveis pelo mau uso de produtos 
construídos a partir de sua tecnologia simplesmente parará o desenvolvimento 
tecnológico,’ disse LeCun. ‘Isso certamente impedirá a distribuição de plataformas de 
IA de código aberto, o que matará todo o ecossistema de IA, não apenas startups, mas 
também a pesquisa acadêmica’ (Nelson, 2024, [n. p.], tradução nossa). 

Nessa posição-sujeito, qualquer crítica embasada nos riscos de cibersegurança e 

hipervigilância sofre um silenciamento constitutivo, com a desqualificação e o 

reenquadramento como ataque frontal ao princípio ético universal da abertura produzidos como 

efeitos desse funcionamento. A interpelação do regulador estatal como um adversário direto do 

progresso civilizatório constitui o último dispositivo de defesa da corporação. Com isso, o 

discurso institui efeitos de uma soberania digital absoluta sobre o Estado moderno, com a 

garantia de que o núcleo duro da arquitetura tecnológica da Meta permaneça imune à 

governança pública constituída como efeito estrutural dessa interpelação. 

4.2.6 Silêncios constitutivos 

Na formulação da Análise do Discurso materialista, o silêncio não equivale à ausência 

de sentido ou ao mero esquecimento tático, pois o não-dito é constitutivo do dizer. O sentido 

de um discurso só se sustenta e se impõe como verdade porque outras formulações possíveis, 

que evidenciariam suas contradições materiais, são estruturalmente apagadas (Orlandi, 2007). 

O gesto de leitura sobre o corpus da Meta identifica que os pilares declarados de sua inteligência 

artificial – Responsabilidade, Escala e Abertura – se erguem sobre quatro silenciamentos 

fundamentais. Esses silêncios materializam, no nível da enunciação corporativa, os próprios 

mecanismos de dominação, de vigilância e de colonialismo digital mapeados no primeiro 

capítulo desta dissertação. 

O primeiro silenciamento estrutural recai sobre o mundo do trabalho, já que o discurso 

institucional (Meta AI, 2024) se mostra prolixo ao detalhar os processos de red-teaming e o 

alinhamento tecnológico que garantem a Responsabilidade e a Justiça (Fairness) do modelo 

Llama, com a imposição de um apagamento sobre a força de trabalho que executa essas tarefas 

como efeito constitutivo desse funcionamento. Conforme delineado na seção 1.4 desta 
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dissertação, que trata da crítica ao colonialismo digital e da posição do Brasil e do Sul Global 

na periferia do algoritmo, o desenvolvimento da inteligência artificial depende intrinsecamente 

de uma massa de trabalhadores invisibilizados. 

A Meta já opera o sistema de exploração de moderação de conteúdo mais extenso do 
setor de tecnologia. No Quênia e em Gana, trabalhadores ganham de US$ 1,50 a US$ 
2 por hora para treinar inteligência artificial, revisando conteúdo relacionado a abuso 
infantil, violência, suicídio e imagens gráficas. 
Diversos processos judiciais documentam casos de trabalhadores com transtorno de 
estresse pós-traumático (TEPT), tentativas de suicídio e abuso de substâncias 
decorrentes desses trabalhos. A resposta da Meta quando o Quênia a processou? 
Transferir as operações para uma instalação secreta em Gana, com condições ainda 
piores e menos supervisão. Agora, com a Scale AI, eles estão expandindo esse modelo 
globalmente (Wodtke, 2025, [n. p.], tradução nossa). 

Portanto, o discurso oficial omite a existência desse contingente de moderadores de 

conteúdo e de anotadores de dados que enfrenta condições de exploração extremas para filtrar 

os horrores da internet. O valor corporativo da excelência63 é, assim, edificado sobre a 

invisibilidade da exaustão psicológica dessa base proletária algorítmica. Nesse aspecto, o léxico 

da plataforma apaga a materialidade da exploração humana para que o dito desenvolvimento 

responsável produza o efeito de ser uma obra exclusiva da engenharia abstrata do Vale do 

Silício – ou do Vale do Silêncio? 

Na mesma linha, ao se observar os sentidos do segundo silenciamento, nota-se que ele 

diz respeito ao custo material e epistêmico exigido para sustentar o valor corporativo da escala. 

A Meta celebra a construção de modelos treinados com trilhões de tokens e investimentos 

bilionários em infraestrutura (Lee, Gangidi, Oldham, 2024; TOI Tech Desk, 2025). Essa 

exaltação quantitativa oculta, como efeito, dinâmicas de expropriação diretamente ligadas à 

definição integrada de colonialismo digital (1.4.4). 

A hegemonia tornou-se agora uma teia invisível e global de forças facilitadas pela 
tecnologia, que controlam tudo, da guerra à saúde, da educação aos hábitos 
alimentares. Ela não só está esgotando os recursos naturais do planeta, como também 

 
63 O significante excelência carrega, na cultura organizacional contemporânea, um peso simbólico sedimentado 

por décadas de discurso gerencial, associado ao que há de mais elevado em termos de qualidade, ética e 
desempenho. Mobilizado como valor corporativo, esse termo interpela tanto os membros da organização quanto 
o público externo a partir de uma formação imaginária de superioridade moral e técnica. Pelo mecanismo do 
esquecimento nº 2 (Pêcheux, 1997), o significante é mobilizado como se seu sentido fosse evidente e unívoco, 
com o apagamento de que excelência poderia designar, a partir de outras posições discursivas, o oposto do que 
o discurso corporativo projeta, que seriam condições dignas de trabalho, transparência sobre as cadeias 
produtivas e responsabilidade sobre os danos gerados pela infraestrutura tecnológica. O que o gesto de leitura 
expõe é que, no corpus da Meta, excelência funciona como um significante-escudo – seu prestígio simbólico é 
capturado pela FD dominante com o efeito de naturalizar como mérito técnico aquilo que, na materialidade das 
relações de produção, é edificado sobre a invisibilização e a exploração da base proletária algorítmica. 
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está se apropriando de todas as entidades – vivas e não vivas. Essa teia invisível é 
atualmente avessa à vida e perversa (Chattopadhyay, 2024, [n. p.], tradução nossa). 

A primeira dinâmica apagada é de ordem epistêmica, pois a escala apenas se viabiliza 

por meio de uma extração massiva e não consentida de saberes, textos e comportamentos 

humanos convertidos em matéria-prima digital. Já a segunda é de ordem ecológica, visto que a 

infraestrutura dos data centers demanda um consumo colossal de água e de energia, 

empurrando as externalidades físicas para as comunidades vulneráveis, enquanto o discurso 

retém apenas o efeito semântico de inovação sustentável. Com base nesse contexto, a abertura 

da Meta se sustenta, discursivamente, pela interdição do debate sobre o cercamento (enclosure) 

extrativista que exaure os recursos planetários. 

Prosseguindo no gesto de leitura, o terceiro silenciamento identificado se constitui na 

dimensão histórica e ética, manifestando-se como uma condição fundamental de credibilidade. 

Isso, porque o corpus contemporâneo da Meta está saturado de significantes protetivos, como 

confiança (trust) e privacidade: 

A missão da Meta é dar às pessoas o poder de construir comunidades e aproximar o 
mundo. Buscamos promover nossa missão de maneira consistente com a defesa dos 
direitos fundamentais da humanidade: liberdade de expressão, privacidade, não 
discriminação e outros (Meta, 2022, p. 3, tradução nossa). 

O funcionamento discursivo desse enunciado é determinado pelo que se poderia nomear 

como transparência seletiva. A enunciação pública dos compromissos éticos da corporação 

com liberdade de expressão, privacidade e não discriminação produz o efeito de que a verdade 

já foi dita – e esse efeito constitui, estruturalmente, o escudo ideológico que interdita o 

questionamento sobre as omissões que o discurso não nomeia. A declaração dos valores é, 

portanto, a condição que torna invisível o que é sistematicamente silenciado sobre as práticas. 

E para que essa posição circule com efeito de verdade, o discurso tem como condição o 

apagamento sistemático de seu próprio histórico corporativo, notadamente o escândalo da 

Cambridge Analytica: 

A descoberta de que o Facebook concedeu acesso irrestrito e não autorizado a 
informações de identificação pessoal (IIP) de mais de 87 milhões de usuários 
desavisados à empresa de dados Cambridge Analytica alimentou um crescente 
interesse no debate sobre o impacto social da tecnologia e os riscos à privacidade e ao 
bem-estar dos cidadãos (Isaak; Hanna, 2018, [n. p.], tradução nossa). 

Como explorado na fundamentação teórica sobre psicopolítica e a degeneração da 

democracia em infocracia (1.3.1), o uso indevido de dados para o microdirecionamento político 

ressaltou o grau de controle da vigilância algorítmica sobre a subjetividade dos sujeitos. O 
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silenciamento sobre essa manipulação pretérita é estrutural, constitutivo do próprio 

funcionamento discursivo que sustenta a promessa atual de uma superinteligência pessoal 

emancipadora (Zuckerberg, 2025) – com a memória discursiva sobre a violação em massa de 

dados e a psicopolítica comercial institucionalmente apagada como condição de possibilidade 

desse dizer. 

Por fim, o quarto silêncio recai sobre a irreversibilidade do risco, conectando-se 

diretamente à gestão das expectativas (1.2.1) e à racionalidade utilitarista do pacote 

TESCREAL (1.3.2), matrizes que orquestram a discursividade global da IA. Desse modo, o 

discurso corporativo da Meta produz o efeito de confundir duas naturezas de ameaça 

tecnológica, que são as vulnerabilidades corrigíveis de código (bugs) e a proliferação 

imprevisível de capacidades nocivas. Ou seja, com a mobilização do jargão da programação 

tradicional, a empresa argumenta que a liberação do código aberto atrai a revisão da 

comunidade, com a produção de segurança mútua constituída como efeito inevitável desse 

funcionamento: 

O código aberto oferece múltiplos benefícios: ajuda a garantir que mais pessoas em 
todo o mundo possam acessar as oportunidades que a IA proporciona, evita a 
concentração de poder nas mãos de poucos e implementa a tecnologia de forma mais 
equitativa. E acreditamos que isso levará a resultados mais seguros com a IA em toda 
a sociedade. É por isso que continuamos a defender que o acesso aberto à IA se torne 
o padrão da indústria. [...] À medida que aprimoramos as capacidades de nossos 
modelos, também estamos ampliando nossas avaliações, simulações de intrusão 
e medidas de mitigação, inclusive para riscos catastróficos. Estamos reforçando 
nossa abordagem de segurança em nível de sistema com novas ferramentas de 
segurança, incluindo o Llama Guard 3 (uma ferramenta de moderação multilíngue de 
entrada e saída), o Prompt Guard (uma ferramenta para proteção contra injeções de 
prompts) e o CyberSecEval 3 (avaliações que ajudam os desenvolvedores de modelos 
e produtos de IA a entender e reduzir os riscos de segurança cibernética da IA 
generativa). Também continuamos trabalhando com um conjunto global de parceiros 
para criar padrões para toda a indústria que beneficiem a comunidade de código 
aberto. Priorizamos o desenvolvimento responsável de IA e queremos capacitar 
outros a fazerem o mesmo. Como parte de nossos esforços de lançamento 
responsável, estamos fornecendo aos desenvolvedores novas ferramentas e recursos 
para implementar as melhores práticas que descrevemos em nosso Guia de Uso 
Responsável (Meta, 2024b, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

Mesmo assim: 

À medida que o debate sobre IA de código aberto se desenrola, legisladores, 
desenvolvedores e pesquisadores têm prioridades conflitantes. Os legisladores 
precisam equilibrar os incentivos à inovação com as salvaguardas regulatórias contra 
ameaças à segurança cibernética e riscos éticos. Por outro lado, desenvolvedores e 
pesquisadores de IA estão explorando abordagens ‘híbridas’, como acesso em 
camadas ou controlado, para conciliar a abertura com as preocupações de 
segurança. Enquanto isso, os usuários finais enfrentam desafios na verificação da 
confiabilidade, na proteção da privacidade dos dados e na superação de lacunas de 
habilidades que podem levar ao uso indevido ou a vulnerabilidades não intencionais. 
(Wong, 2025, [n. p.], tradução e grifo nosso). 
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O que se interdita nessa argumentação é a diferença ontológica inerente aos modelos 

fundacionais de IA. Uma vez que os pesos treinados (weights) – ou seja, os valores numéricos 

aprendidos pelo modelo durante o treinamento e que contêm, na prática, todo o seu 

conhecimento acumulado – de um modelo de fronteira são liberados sem supervisão (white-

box), seu potencial uso para a desinformação massiva ou agressões cibernéticas torna-se 

irreversível (Segun, 2025). O discurso institucional silencia o fato de que as travas de 

alinhamento moral (safety fine-tuning) inseridas pela corporação podem ser removidas de forma 

trivial por atores mal-intencionados: 

A injeção de instruções em prompts continua sendo um dos maiores desafios na 
segurança do LLM. Consiste em um atacante injetar instruções maliciosas em um 
prompt para fazer o modelo se comportar de maneiras inesperadas. Descobrimos que 
os scanners PROMPT_GUARD e CODE_SHIELD do Llama Firewall podiam ser 
contornados usando diversas técnicas. [...] O PROMPT_GUARD foi projetado para 
detectar e bloquear tentativas de injeção de instruções em prompts. No entanto, 
descobrimos que ele era ineficaz contra prompts que usavam idiomas diferentes 
do inglês ou técnicas simples de ofuscação, como o leetspeak (Sockpuppets, 2025, 
[n. p.], tradução e grifo nosso). 

Assim, o apagamento do risco irrecuperável de disseminação e o foco exclusivo nos 

benefícios comunitários da correção de falhas triviais produzem o efeito de enquadrar 

preocupações de segurança pública como mero alarmismo. Esse fechamento discursivo tem 

como efeito a restrição do futuro da regulação tecnológica ao solucionismo de mercado, com a 

desarticulação da resistência civil e da intervenção do Estado produzida como resultado 

estrutural desse funcionamento. 

4.3 OpenAI 

A análise do corpus referente à OpenAI requer um exame do tensionamento entre seu 

discurso fundador, de caráter filantrópico, e sua trajetória material, marcada por uma 

reestruturação corporativa híbrida e de rápida comercialização. O funcionamento discursivo da 

organização ancora-se de modo principal na promessa do advento da inteligência artificial 

geral, formulação que ocupa lugar estruturante na formação discursiva que a atravessa. 

Determinado pela formação ideológica dominante, esse discurso produz como efeito a 

naturalização das contradições entre a formulação estatutária de “beneficiar toda a humanidade” 

e as condições materiais de uma organização em disputa pela liderança do mercado tecnológico 

– contradições que, longe de serem acidentais, são constitutivas da própria posição-sujeito a 

partir da qual esse discurso enuncia. 
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4.3.1 O que dizem a missão, a visão e os valores? 

Para mapear as fundações desse discurso, observa-se inicialmente a formulação 

institucional dos pilares da empresa. Esses enunciados constituem o ponto de ancoragem 

primário para a construção da posição-sujeito que o discurso corporativo institui no tecido 

social. O gesto de leitura sobre essas formulações identifica o acionamento imediato de uma 

totalização discursiva, porque a mobilização do quantificador universal “toda a humanidade”, 

conforme se verifica no Quadro 7, articulado ao verbo “beneficiar”, institui uma posição-sujeito 

salvacionista e tutelar para a corporação. A humanidade é interpelada como um bloco 

homogêneo e passivo, posicionado apenas como receptor de uma benfeitoria tecnológica. Esse 

funcionamento discursivo produz o apagamento estrutural das profundas assimetrias materiais, 

geopolíticas e de classe que determinam quem efetivamente lucrará com a tecnologia e quem 

sofrerá os seus impactos laborais e extrativistas. 

Quadro 7 – Pilares organizacionais da OpenAI 

MISSÃO 

“[…] to ensure that artificial general intelligence benefits all of humanity.” 

“[…] garantir que a inteligência artificial geral possa beneficiar toda a humanidade.” 

(OpenAI, [20--?]a, [n. p.]). 

VISÃO (para o futuro da IAG) 

“Our mission is to ensure that artificial general intelligence—AI systems that are 

generally smarter than humans—benefits all of humanity.” 

“Nossa missão é garantir que a inteligência artificial geral possa beneficiar toda a 

humanidade. Esse tipo de IA costuma, no geral, ser mais inteligente do que os humanos” 

(OpenAI, [20--?]a, [n. p.], grifo nosso).64 

VALORES/PRINCÍPIOS 

 
64 Essa é a tradução oficial encontrada no site da OpenAI, redirecionada automaticamente aos brasileiros. 
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“Broadly distributed benefits; Long-term safety; Technical leadership; Cooperative 

orientation” 

“Benefícios amplamente distribuídos; Segurança a longo prazo; Liderança técnica; 

Orientação cooperativa” (OpenAI, [20--?]b, [n. p.], tradução nossa). 

Fonte: elaborado pelo autor (2026). 
 

Como é possível notar, a formulação da visão projeta a IAG como uma entidade que, 

inevitavelmente, alcançará um estágio “mais inteligente do que os humanos”. Tal formulação 

materializa a vertente mais radical do determinismo tecnológico. O discurso produz um efeito 

de autonomização discursiva da técnica, tratando-a como uma força evolutiva independente. 

Esse funcionamento desloca para a técnica o que é, na materialidade, determinado por relações 

de força entre posições de classe e de capital, com a OpenAI constituída discursivamente apenas 

como a parteira de uma entidade superior inevitável – e sua responsabilidade direta apagada 

como efeito estrutural desse funcionamento. 

Nesse sentido, esse efeito de evidência sobre o caráter inevitável da IAG só se sustenta, 

porque o discurso se inscreve numa memória discursiva já sedimentada sobre o progresso 

técnico como força autônoma e necessária – filiação ideológica que remonta ao século XIX e 

atravessa o discurso contemporâneo do capitalismo de plataforma, com seu apagamento 

constitutivo do efeito de que a OpenAI meramente descreve o futuro, quando, na materialidade, 

reproduz uma posição ideológica determinada. 

Além disso, os valores declarados explicitam a tensão que permeia todo o corpus 

institucional. O enunciado “benefícios amplamente distribuídos” tensiona-se, na materialidade 

das relações de produção, com a premissa concomitante de “liderança técnica”. Essa 

justaposição evidencia o funcionamento discursivo que produz o efeito de harmonizar a 

promessa comunitária de partilha universal com o projeto corporativo de ocupar a posição 

dominante a partir da qual os sentidos sobre a inteligência artificial se organizam e se legitimam 

para as demais formações discursivas em disputa. 

4.3.2 O que a empresa já disse sobre sua atuação no desenvolvimento da IA? 

Para compreender os pronunciamentos explícitos da OpenAI sobre a sua própria 

atuação, o corpus institucional é organizado pelo gesto de leitura em quatro eixos discursivos: 
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(1) a justificação de sua estrutura de governança; (2) o discurso de liderança e velocidade; (3) 

o enquadramento da segurança como um risco existencial; e (4) o contradiscurso de seus 

dissidentes. 

Inicia-se a análise pelo primeiro eixo, que trata da reestruturação corporativa da 

entidade. O discurso da OpenAI mobiliza a necessidade estrutural como efeito ideológico para 

pacificar a contradição entre a sua origem como instituição puramente filantrópica e a sua 

consolidação como potência comercial. As sequências discursivas oficiais se inscrevem 

frequentemente na memória discursiva do fundador de 2015, declarando que a organização 

nasceu como uma entidade sem fins lucrativos (non-profit), com o objetivo explícito de avançar 

a inteligência digital livre das amarras do retorno financeiro, conforme o enunciado a seguir 

materializa: 

A OpenAI é uma empresa sediada em São Francisco, criada em 2015 para garantir 
que a inteligência artificial geral (IAG) beneficie toda a humanidade. O trabalho da 
OpenAI é guiado por sua carta de intenções [charter], na qual se compromete a 
trabalhar pela ampla distribuição dos benefícios da IAG, a maximizar a segurança a 
longo prazo dos sistemas de IA, a cooperar com outras instituições de pesquisa e 
políticas públicas e a atuar como líder técnico em IA para alcançar esses objetivos. A 
OpenAI possui uma estrutura singular [unusual] que garante que ela permaneça 
focada nessa missão de longo prazo (Altman, 2023, [n. p.], tradução nossa). 

Esse enunciado fundador se filia diretamente ao imaginário do altruísmo eficaz, 

componente do pacote ideológico TESCREAL, analisado no primeiro capítulo desta 

dissertação. A empresa se apresenta, em sua gênese, como o antídoto moral contra a ganância 

do Vale do Silício. No entanto, o próprio discurso corporativo produz um efeito, logo em 

seguida, de que essa pureza estrutural se tornou materialmente insustentável. A narrativa oficial 

argumenta que o único caminho viável para alcançar a IAG exigiria a escalabilidade massiva 

de grandes modelos de linguagem, o que, por sua vez, demandaria um volume de poder 

computacional e de atração de talentos que o modelo filantrópico jamais conseguiria financiar: 

Hoje, contamos com uma organização sem fins lucrativos e outra com fins 
lucrativos, e continuaremos a manter ambas, sendo que o sucesso da entidade com 
fins lucrativos permitirá que a organização sem fins lucrativos tenha financiamento 
adequado, maior sustentabilidade e uma posição mais sólida para cumprir sua missão. 
Consideramos essa missão o desafio mais importante do nosso tempo. Ela exige 
avançar simultaneamente nas capacidades da IA, em sua segurança e em seu impacto 
positivo no mundo. Neste texto, apresentamos o histórico de nossa estrutura atual, 
explicamos por que acreditamos que uma mudança é necessária e descrevemos qual 
mudança específica estamos considerando (OpenAI, 2024, [n. p.], tradução e grifos 
nossos). 

O funcionamento discursivo mobilizado para resolver essa tensão material culmina, em 

2019, na criação da OpenAI LP, classificada como uma entidade de lucro limitado (capped-
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profit). O texto corporativo enquadra esse movimento estritamente como um sacrifício 

compulsório para o cumprimento da missão humanitária, apagando discursivamente o processo 

de concessão ao mercado financeiro e o fato de a empresa estar inserida em um modelo 

capitalista de sociedade. Os enunciados analisados enfatizam exaustivamente a manutenção do 

controle absoluto pelo conselho sem fins lucrativos e a subordinação irrestrita do dever 

fiduciário aos ditames da carta de intenções (charter). Dessa maneira, o que se vê é que o 

enunciado de fundação da OpenAI LP materializa essa arquitetura de justificativas: 

Queremos aumentar nossa capacidade de levantar capital enquanto 
continuamos a servir à nossa missão, e nenhuma estrutura legal pré-existente 
que conhecemos atinge o equilíbrio adequado. Nossa solução consiste em criar a 
OpenAI LP como um híbrido de empresa com e sem fins lucrativos – o que estamos 
chamando de uma empresa de ‘lucro limitado’. [...] A obrigação fiduciária principal 
da OpenAI LP é avançar os objetivos da Carta da OpenAI, e a empresa é controlada 
pelo conselho da OpenAI Nonprofit. Todos os investidores e funcionários assinam 
acordos estipulando que a obrigação da OpenAI LP com a Carta sempre vem em 
primeiro lugar, mesmo às custas de parte ou de toda a sua participação financeira. [...] 
Os retornos econômicos para investidores e funcionários são limitados [...]. Quaisquer 
retornos excedentes destinam-se à OpenAI Nonprofit. [...] Os retornos para a nossa 
primeira rodada de investidores são limitados a 100 vezes o seu investimento 
(proporcional aos riscos que temos pela frente) (Brockman; Sutskever; OpenAI, 
2019, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

Nesse contexto, a fixação de um limite de lucro – concebido para autorizar retornos de 

até cem vezes o valor do investimento inicial – apresenta-se de forma sintomática como a prova 

definitiva da fidelidade moral da instituição, sob o pretexto de que o excedente retornaria à 

fundação. O gesto de leitura expõe que esse arranjo resulta em um controle ético inabalável 

sobre o capital. A voracidade intrínseca ao capitalismo de plataforma – fundamentado no 

capítulo 1 – é discursivamente domada pela imposição de um teto contratual. Essa operação 

ideológica produz efeitos, fundamentalmente, silenciando a evidência de que a garantia de um 

retorno financeiro dessa magnitude (100x) já constitui, em sua própria materialidade 

econômica, um mecanismo agressivo de acumulação e hiperconcentração de riqueza. 

Mais recentemente, a corporação anunciou um novo deslizamento estrutural, transitando 

do modelo de lucro limitado para uma Public Benefit Corporation de capital tradicional. 

Novamente, a linguagem acionada é a da inexorabilidade técnica e da simplificação corporativa. 

O discurso sustenta que a estrutura híbrida anterior fazia sentido em um cenário de esforço 

isolado, mas tornou-se obsoleta em um mercado povoado por grandes competidores de IAG, 

conforme o enunciado a seguir materializa: 

Em vez de nossa atual e complexa estrutura de lucro limitado [capped-profit] – que 
fazia sentido quando parecia que poderia haver um único esforço dominante em IAG, 
mas que não faz sentido em um mundo com muitas grandes empresas de IAG –, 
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estamos migrando para uma estrutura de capital normal, na qual todos possuem 
participação acionária. Isso não é uma venda, mas uma mudança para uma estrutura 
mais simples (Altman, 2025a, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

O gesto de leitura sobre esse enunciado identifica um funcionamento circular e 

autorreferente, pois a promessa de benefício universal exige escala, a escala exige capital, o 

capital exige estrutura de mercado e a estrutura de mercado exige ainda mais investimento – 

com cada etapa apresentada como necessidade técnica inevitável, e não como escolha 

ideológica determinada pelas condições de produção do capitalismo de plataforma. 

Esse deslocamento final produz o efeito de apagamento completo da contradição inicial, 

já que a capitulação às forças do mercado e a integração total à lógica do colonialismo digital 

são constituídas discursivamente como uma mera atualização técnica para continuar a missão, 

com o efeito de blindar a OpenAI contra a crítica à sua hipercomercialização e de constituir as 

exigências do capital como etapas administrativas obrigatórias na marcha inevitável rumo à 

superinteligência. 

Tal funcionamento discursivo encontra seu ponto de chegada mais revelador no gesto 

de encerramento do próprio comunicado corporativo de 2019: 

Estamos trilhando um caminho difícil e incerto, mas desenhamos nossa estrutura 
para nos ajudar a afetar positivamente o mundo caso tenhamos sucesso na 
criação da IAG – que, acreditamos, terá um impacto tão amplo quanto o do próprio 
computador e melhorará a saúde, a educação, a pesquisa científica e muitos aspectos 
da vida das pessoas. Se você quiser nos ajudar a tornar essa missão uma realidade, 
estamos contratando⁠ :)! (Brockman; Sutskever; OpenAI, 2019, [n. p.], tradução e 
grifos nossos). 

Por declarar que “estamos trilhando um caminho difícil e incerto” e convidar o público 

a “ajudar a tornar essa missão uma realidade”, o discurso da OpenAI se inscreve numa filiação 

interdiscursiva que remonta ao gesto fundador de Alan Turing. Como já dito nesta dissertação, 

em 1950, ao encerrar o artigo que estabeleceu as bases teóricas da IA contemporânea, Turing 

escreveu: “Só conseguimos enxergar uma curta distância à frente, mas vemos ali muita coisa 

que precisa ser feita” (Turing, 1950, p. 460, tradução nossa). A ressonância entre os dois 

enunciados demonstra que o discurso da OpenAI se sustenta, porque se filia a uma memória 

discursiva já sedimentada, aquela do cientista visionário que enfrenta a incerteza como 

condição de sua grandeza histórica. Pelo mecanismo do esquecimento nº 1 (Pêcheux, 1997), a 

corporação enuncia como se estivesse simplesmente descrevendo sua situação, apagando que 

reproduz uma posição ideológica – inaugurada décadas antes – e que, ao fazê-lo, legitima sua 

hipercomercialização como continuidade natural de uma missão civilizatória que antecede e 

transcende seus próprios interesses de mercado. 
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O segundo eixo discursivo mobiliza a retórica da velocidade exponencial e do 

solucionismo utópico. O funcionamento desse discurso é centralizado na figura institucional do 

CEO da corporação, Sam Altman, cujos textos públicos funcionam como manifestos de 

legitimação da trajetória da OpenAI. Por meio de seus pronunciamentos, a organização é 

discursivamente fixada para além de uma desenvolvedora comercial de software, sendo 

posicionada como um laboratório estrito de pesquisa voltado para a descoberta da 

superinteligência e focada em melhorar setores essenciais da sociedade como saúde e educação. 

O discurso materializa um otimismo tecnológico inabalável, projetando uma trajetória 

de desenvolvimento isenta de fricções sociais. A formulação recorrente aciona a promessa de 

que a humanidade caminha para uma era de abundância, na qual o acesso a uma capacidade 

intelectual ilimitada será universalizado e os custos da tecnologia reduzidos drasticamente. Esse 

dizer produz um efeito de sentido de emancipação universal, alinhando-se diretamente aos 

ideais salvacionistas do pacote TESCREAL discutidos no primeiro capítulo: 

[...] o crescimento econômico à nossa frente parece surpreendente, e podemos agora 
imaginar um mundo onde curamos todas as doenças, temos muito mais tempo para 
desfrutar com nossas famílias e podemos realizar plenamente nosso potencial criativo. 
O preço de muitos bens acabará caindo dramaticamente (agora, o custo da 
inteligência e o custo da energia restringem muitas coisas) [...] podemos ver 
muitas maneiras em que apenas impulsionar implacavelmente o custo da 
inteligência o mais baixo possível tem o efeito desejado. Qualquer pessoa em 2035 
deverá ser capaz de mobilizar a capacidade intelectual equivalente a todos em 2025; 
todos deverão ter acesso a um gênio ilimitado para direcionar como puderem 
imaginar (Altman, 2025c, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

Sendo assim, pela leitura realizada aqui – baseada no contexto apresentado no capítulo 

1 desta dissertação –, essa promessa de abundância utópica produz o efeito de justificar a 

urgência e a agressividade mercadológica da corporação no tempo presente. Observa-se um 

deslizamento de sentido, pois o lançamento acelerado de produtos figura discursivamente como 

uma tática profilática e deliberada de segurança e de adaptação. A disponibilização massiva de 

ferramentas – defendida no mesmo documento pela diretriz corporativa de “lançar produtos 

cedo e com frequência para dar à sociedade e à tecnologia tempo para coevoluírem” (Altman, 

2025c, [n. p.], tradução nossa) – produz um efeito de naturalização da captura de dados e da 

disputa feroz por fatias de mercado no capitalismo de plataforma, com o atrito com o uso 

público convertido em um imenso laboratório não regulamentado. Esse funcionamento se 

articula diretamente ao valor declarado de “orientação cooperativa”, cuja superfície discursiva 

apresenta a relação entre tecnologia e sociedade como coevolução quando, na materialidade das 

relações de produção, o que se instaura é uma relação de subordinação – a sociedade não 

coevolui, restando somente ter que se adaptar ao ritmo imposto pela corporação. Desse modo, 
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a tecnologia é constituída discursivamente como sujeito histórico incontrolável, com seu caráter 

de construção social orientada por interesses de classe apagado como efeito desse 

funcionamento. Nessa formulação, cabe à humanidade apenas a tarefa submissa de ajustar suas 

instituições, leis e modos de vida ao compasso ditado pela corporação, que é quem detém o 

poder de definir o novo ritmo de vida imposto pela interação com uma superinteligência capaz 

de curar todas as doenças e outros males. 

O terceiro eixo temático recai sobre o enquadramento discursivo da segurança 

tecnológica. Embora os documentos institucionais da corporação abordem tangencialmente os 

danos sociotécnicos imediatos, como viés algorítmico, exploração laboral ou desinformação 

profunda (deepfakes), o peso esmagador de seu funcionamento discursivo direciona sentidos a 

um futuro especulativo e apocalíptico. A “Segurança a longo prazo” (Long-term safety) é 

instituída como um princípio fundante na carta (charter) da empresa (OpenAI, [20--?]b, [n. p.]). 

Para sustentar esse princípio, ocorre no discurso um deslizamento semântico que pode 

ser lido pelo conceito de IAG sendo rapidamente escalado para o de superinteligência, definida 

por Altman, Brockman e Sutskever (2023, [n. p.], tradução nossa) como um sistema dotado de 

“poder além de qualquer tecnologia já criada”. Ainda, para eles: 

Em termos tanto de potenciais benefícios quanto de possíveis riscos, a 
superinteligência será mais poderosa do que outras tecnologias com as quais a 
humanidade teve de lidar no passado. Podemos ter um futuro dramaticamente mais 
próspero; mas precisamos gerenciar os riscos para chegar lá. Dada a possibilidade 
de risco existencial, não podemos simplesmente reagir [aos acontecimentos]. A 
energia nuclear é um exemplo histórico comumente utilizado de uma tecnologia 
com essa característica; a biologia sintética é outro exemplo (Altman; Brockman; 
Sutskever, 2023, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

Esse funcionamento discursivo se filia de modo estrito à matriz ideológica do 

Longoprazismo (Longtermism) e do Altruísmo Eficaz, componentes essenciais do acrônimo 

TESCREAL, conforme postulado por Gebru e Torres (2024) e discutido no primeiro capítulo 

desta dissertação. Por conseguinte, a equiparação da inteligência artificial ao armamento 

nuclear produz discursivamente a ameaça do desempoderamento da humanidade ou mesmo da 

extinção humana e, além disso, por meio do “teve que lidar no passado” (Altman; Brockman; 

Sutskever, 2023, [n. p.], tradução nossa), inscreve esse risco em uma memória discursiva de 

catástrofes já administradas, que embora sejam consideradas evoluções tecnológicas, estão 

inscritas no espaço dos riscos que os avanços impõem à humanidade. O funcionamento 

ideológico desse gesto é preciso, na medida em que a evocação da energia nuclear e da biologia 

sintética como precedentes históricos superados produz o efeito de que ameaças existenciais de 
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tal magnitude são gerenciáveis pela presença de uma entidade técnica suficientemente 

capacitada para conduzi-las. 

Nesse sentido, a corporação, além de fabricar o perigo, simultaneamente convoca, pela 

filiação interdiscursiva a essas memórias de sobrevivência coletiva, a figura do gestor legítimo 

desse perigo. Pelo esquecimento nº 2 (Pêcheux, 1997), a equação risco existencial → 

necessidade de liderança técnica centralizada se naturaliza como a única formulação possível, 

apagando que ela é uma construção ideológica determinada que serve, na materialidade das 

relações de produção, para blindar o monopólio corporativo sobre o desenvolvimento da 

tecnologia sob a roupagem do dever civilizatório. Além disso, esses traços ideológicos 

reafirmam uma noção de que é preciso suportar os riscos da evolução tecnológica. 

Por outro lado, a mobilização desse pânico existencial cumpre uma função material e 

política determinada pelas condições de produção do discurso. O discurso do risco de extinção 

serve como premissa para a proposta de uma governança global centralizada. A OpenAI 

interpela a si mesma como detentora do saber técnico-científico legítimo, posicionando-se 

como a especialista central e inevitável na mesa de negociações da geopolítica global ao sugerir 

a criação de um órgão análogo à Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) para 

supervisionar os esforços de superinteligência (Altman; Brockman; Sutskever, 2023). Ainda, 

como forma de materializar esse compromisso profilático, a empresa anunciou com ampla 

repercussão pública a criação da equipe de superalinhamento (superalignment), empenhando a 

promessa de dedicar 20% de toda a sua capacidade computacional para solucionar o problema 

do controle da máquina futura (Rama, 2024). 

Contudo, a materialidade das relações de produção no interior da empresa impôs uma 

fratura a esse funcionamento discursivo. Surge, assim, o quarto eixo da análise, que é o 

contradiscurso dos dissidentes. No ano de 2024, a narrativa oficial de segurança sofreu uma 

ruptura pública com a demissão e o pedido de desligamento de lideranças técnicas, 

notavelmente Ilya Sutskever, cofundador e cientista-chefe da OpenAI, e Jan Leike, colíder da 

referida equipe de Superalinhamento: 

Em 14 de maio, Sutskever anunciou sua saída da OpenAI. Em uma publicação no 
X, ele escreveu: ‘Após quase uma década, tomei a decisão de deixar a OpenAI. A 
trajetória da empresa tem sido nada menos que extraordinária, e estou confiante de 
que a OpenAI construirá uma IAG [inteligência artificial geral] que seja segura e 
benéfica.’ [...] Em uma sequência de publicações na sexta-feira no X, Leike revelou 
profundas preocupações sobre o grau de seriedade com que a OpenAI trata a 
segurança em IA. Ele escreveu, em parte: ‘Tenho discordado da liderança da 
OpenAI sobre as prioridades centrais da empresa há bastante tempo, até que 
finalmente chegamos a um ponto de ruptura. Acredito que muito mais de nossa 
capacidade deveria ser dedicada à preparação para as próximas gerações de modelos, 
em segurança, monitoramento, prontidão, proteção, robustez adversarial, 
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(super)alinhamento, confidencialidade, impacto social e temas relacionados. Esses 
problemas são bastante difíceis de resolver adequadamente, e estou preocupado de 
que não estejamos em uma trajetória para chegar lá. [...] Construir máquinas mais 
inteligentes que os seres humanos é uma empreitada inerentemente perigosa. A 
OpenAI está assumindo uma responsabilidade enorme em nome de toda a 
humanidade. Mas, nos últimos anos, a cultura e os processos de segurança ficaram 
em segundo plano em relação a produtos chamativos’ (Rama, 2024, [n. p.], 
tradução e grifos nossos). 

As formulações de Leike constituem um contradiscurso que ataca o cerne da formação 

discursiva da corporação. Pelo relato do pesquisador de que a equipe de segurança estava 

lutando por computação e que as discordâncias com a alta cúpula sobre as principais prioridades 

da empresa já se arrastavam há tempos, flagra-se o hiato entre o enunciado institucional e a 

prática empresarial. 

Já no percurso institucional de Sutskever, há um contradiscurso de natureza distinta. 

Leike produz um efeito de sentido a partir de uma denúncia explícita e nomeada, com Sutskever 

materializando sua dissidência por deslocamento silencioso – gesto que é igualmente revelador. 

Sua participação no movimento do Conselho que destituiu temporariamente Sam Altman em 

novembro de 2023 (Lanz, 2025) constitui a irrupção mais visível da fratura no interior da 

própria formação ideológica que sustenta a corporação. Nesse momento, a contradição entre a 

vertente de precaução técnica e a facção aceleracionista – sistematicamente apagada pelo 

discurso oficial – tornou-se publicamente incontornável. 

A reversão subsequente de Sutskever – expressa em sua assinatura na carta que pedia o 

retorno de Altman (Rosenberg, 2023) – produz o efeito de uma ressutura ideológica, com a 

reafirmação da FD dominante e a nova interdição da contradição. Contudo, sua saída definitiva 

da organização em maio de 2024 e a fundação da Safe Superintelligence (Haselton; Goswami, 

2024) produzem o efeito contradiscursivo mais eloquente. A nomeação da nova empresa como 

Superinteligência Segura (Safe Superintelligence) inscreve no próprio nome institucional o 

enunciado que a OpenAI interdita – o de que a superinteligência que ela desenvolve não o é. 

A leitura conjunta dos dois percursos dissidentes permite mobilizar as três modalidades 

de subjetivação descritas por Pêcheux (1997), que são a identificação, a contraidentificação e a 

desidentificação – explicadas em detalhes no capítulo 2 desta dissertação. Para relembrar, em 

síntese, enquanto a identificação descreve o sujeito que reproduz irrestritamente a FD 

dominante, a contraidentificação designa aquele que a questiona a partir de dentro, sem romper 

com seus termos fundamentais, e a desidentificação aponta para o sujeito que se desloca para 

outra posição ideológica, produzindo uma ruptura mais radical. 
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O percurso de Leike configura um gesto de contraidentificação, na medida em que a 

denúncia da corporação mobiliza os próprios significantes da FD – segurança, alinhamento, 

missão – para evidenciar sua falência prática, sem, contudo, a ruptura com o horizonte 

ideológico que os constitui. O percurso de Sutskever, por sua vez, é mais complexo e pode ser 

lido assim: a participação no golpe de novembro de 2023 sinaliza uma contraidentificação; a 

reversão subsequente, uma re-identificação; e a fundação da Safe Superintelligence, finalmente, 

um movimento de desidentificação. A constituição de uma nova posição enunciativa fora da 

OpenAI, gesto que vai além da contraidentificação em relação à FD dominante, aponta para os 

contornos de uma formação discursiva alternativa, ainda que inscrita no mesmo interdiscurso 

sobre superinteligência e risco existencial. 

Sendo assim, esse movimento dissidente expõe o limite da totalização ideológica da 

OpenAI. A ruptura torna visível a contradição estrutural que o funcionamento discursivo da 

empresa produz como interdito – o discurso público de priorização absoluta da segurança 

humanitária esbarra invariavelmente na injunção material de alocar recursos para o 

desenvolvimento de produtos brilhantes que garantam a acumulação de capital e a posição 

dominante no interior das formações discursivas em disputa sobre IA. A promessa dos 20% de 

computação para alinhamento mostra-se como um efeito discursivo que aplacou a vigilância 

regulatória, enquanto a marcha da comercialização do modelo fundacional prosseguiu sem 

restrições efetivas. 

4.3.3 Identificação de cadeias de paráfrases 

Antes de proceder à identificação das cadeias parafrásticas, é necessário relembrar e 

explicitar o mecanismo ideológico que as torna possíveis e funcionais. Como apresentado no 

capítulo 2, sobre a ordem do dizer (2.3), em Pêcheux (1997), o sujeito discursivo é constituído 

por dois esquecimentos estruturais e complementares. 

O esquecimento nº 1, de natureza ideológica e inconsciente, é aquele pelo qual o sujeito 

apaga que seu discurso é determinado pela formação ideológica que o atravessa – produzindo 

a ilusão de ser a origem livre e transparente dos sentidos que enuncia. No corpus da OpenAI, 

esse mecanismo se manifesta quando a corporação enuncia sua missão como se ela fosse uma 

escolha ética autônoma, esquecendo-se de que essa formulação é determinada por condições 

materiais e ideológicas específicas: não é a OpenAI que decide enunciar dessa forma, mas a 

posição-sujeito que ela ocupa que a interpela a fazê-lo. 

Já o esquecimento nº 2, de natureza enunciativa e parcialmente acessível, é aquele pelo 

qual o sujeito toma sua formulação como a única possível – como se as palavras e as coisas 
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fossem uma só. Isso é ressaltado, por exemplo, na naturalização do significante segurança 

(safety), em que a corporação o mobiliza como se seu sentido fosse evidente e unívoco, 

esquecendo que ele poderia significar aspectos radicalmente distintos a partir de outras posições 

discursivas – segurança para quem, definida como o quê, em oposição a qual risco. 

Então, é esse duplo apagamento que impede uma leitura das contradições corporativas 

como mentira ou estratégia consciente, pois se trata, antes, do funcionamento estrutural da 

ideologia, que transforma o historicamente determinado em naturalmente evidente. É sob essa 

chave interpretativa que se deve ler a identificação das quatro cadeias parafrásticas a seguir. 

Sendo assim, a coerência interna do discurso da OpenAI não se sustenta pela 

imutabilidade de seus conceitos, mas, paradoxalmente, pela extrema plasticidade de seus 

termos centrais. A identificação de cadeias parafrásticas permite observar como significantes – 

como benefício, IAG, segurança e aberto – têm seus sentidos sutilmente alterados, fixados e 

gerenciados por meio de repetições e de reformulações ao longo do tempo. Esse funcionamento 

discursivo produz efeito capaz de transformar as evidentes contradições materiais da empresa 

em relações de causalidade lógica aceitáveis para o público e para os investidores. 

Diante disso, a primeira cadeia analítica manifesta como a promessa fundadora de 

“beneficiar toda a humanidade” é discursivamente transformada em uma justificativa para a 

expansão do capitalismo de risco. O ponto de partida dessa formulação se encontra na missão 

institucional original (OpenAI, [20--?]a). Aliado a isso, em movimentos subsequentes, esse 

“benefício” sofre uma expansão utópica, pois deixa de significar o mero fornecimento de uma 

ferramenta tecnológica útil e passa a ser parafraseado em termos grandiosos e absolutos. A 

enunciação corporativa eleva a IAG à categoria de motor para o ápice da evolução humana, 

tornando visível a escala messiânica da promessa: 

Queremos que a IAG empodere a humanidade para florescer ao máximo no 
universo. [...] Se a IAG for criada com sucesso, essa tecnologia poderá nos ajudar a 
elevar a humanidade aumentando a abundância, turbinando a economia global e 
ajudando na descoberta de novos conhecimentos científicos que alteram os limites do 
possível (Altman, 2023, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

Para alcançar esse “florescimento” prometido, o discurso resulta em uma necessidade 

técnica incontornável, que é a criação da IAG, cujo caminho mais promissor seria escalar de 

forma massiva os grandes modelos de linguagem (OpenAI, 2024). O gesto de leitura identifica 

que é nesse ponto que a paráfrase sofre sua torção mais aguda, já que a necessidade técnica é 

imediatamente traduzida em uma exigência colossal de capital. Esse movimento se materializa 

no argumento de que a corporação precisa “investir bilhões de dólares nos próximos anos em 
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computação em nuvem de larga escala, na atração e retenção de talentos e na construção de 

supercomputadores de IA” (Brockman; Sutskever; OpenAI, 2019, [n. p.], tradução nossa). 

O ponto de chegada dessa cadeia produz uma inversão ideológica perfeita, porque a 

estrutura de lucro limitado (capped-profit) e a subsequente transição para uma corporação 

tradicional de mercado se apresentam como os únicos veículos pragmáticos capazes de salvar 

a missão original. A cadeia discursiva produz, portanto, o efeito de transformar a contradição 

entre altruísmo e lucro em um dogma corporativo inquestionável que, pela leitura, seria a 

premissa de que o altruísmo em escala planetária exige, obrigatoriamente, a hiperconcentração 

de lucro. 

O funcionamento discursivo incide com a mesma força sobre o significante IAG, 

funcionando como uma paráfrase de escalada de risco. Isso porque, partindo de sua definição 

estrita na Carta fundacional (OpenAI, [20--?]b), a IAG é primeiramente qualificada como 

sistemas autônomos que superam humanos na maioria dos trabalhos de valor econômico. Logo, 

a formulação desliza para o termo mais carregado de “Superinteligência”, parafraseada, neste 

caso, como uma força “dramaticamente mais capaz do que até mesmo a IAG” (Altman; 

Brockman; Sutskever, 2023, [n. p.], tradução nossa). 

Assim, os sentidos mobilizados produzem o efeito de posicionar a OpenAI para além 

de uma simples desenvolvedora de software, ao ancorar o ponto de chegada dessa cadeia na 

ameaça de “risco existencial” (Altman; Brockman; Sutskever, 2023, [n. p.], tradução nossa), 

tornando-a uma espécie de guardiã geopolítica da humanidade contra o próprio apocalipse 

tecnológico que ela se apressa em codificar. Então, pela leitura que se faz, essa ameaça 

existencial retroalimenta o discurso empresarial, justificando seu princípio de liderança técnica 

como um dever moral inquestionável. 

Essa escalada apocalíptica se conecta umbilicalmente à terceira cadeia parafrástica 

identificada pela análise, que é o estreitamento do conceito de Segurança (Safety). Em seções 

superficiais de sua interface, o discurso da empresa mobiliza o conceito amplo de segurança 

para referenciar danos mundanos e contemporâneos – como exploração infantil e viés de dados. 

Contudo, no núcleo duro de sua formulação ideológica, o termo é drasticamente estreitado para 

“Segurança a longo prazo” (OpenAI, [20--?]b, [n. p.]) e, em seguida, convertido no problema 

técnico e hiper-restrito do alinhamento (Rama, 2024). 

O ponto de chegada dessa cadeia reduz o vasto debate ético sobre segurança à mera 

“Governança da Superinteligência” (Altman; Brockman; Sutskever, 2023, [n. p.], tradução 

nossa). O efeito de sentido dessa oclusão discursiva é altamente funcional para a plataforma, 

porque permite à corporação projetar uma imagem de extrema responsabilidade pública, 
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enquanto esvazia o debate regulatório sobre os danos laborais precarizantes e de direitos 

autorais que seus sistemas já causam65 de forma irreversível no tempo presente. 

Por fim, a quarta cadeia analítica, encontrada pela leitura, sugere o esvaziamento do 

próprio núcleo identitário da corporação. O nome da organização, OpenAI, carrega a tradução 

literal de IA Aberta. Contudo, a premissa do termo Aberta (Open) – outrora justificada pelo 

valor da orientação cooperativa e pela promessa estatutária de publicização integral do 

conhecimento – tende a colapsar perante a materialidade econômica da empresa. Nesse sentido, 

o gesto de leitura identifica que o documento fundador articula a promessa de transparência 

simultaneamente à inserção de uma cláusula de barreira. Assim, o discurso do risco existencial 

produz, nesse contexto, o efeito ideológico de legitimar a transição rumo ao código fechado: 

Nós cooperaremos ativamente com outras instituições de pesquisa e política; 
buscamos criar uma comunidade global trabalhando junta para enfrentar os desafios 
globais da IAG. Estamos comprometidos em fornecer bens públicos que ajudem 
a sociedade a navegar pelo caminho até a IAG. Hoje, isso inclui a publicação da 
maior parte de nossa pesquisa em IA, mas esperamos que as preocupações com 
segurança e proteção reduzam nossa publicação tradicional no futuro, enquanto 
aumentam a importância de compartilhar pesquisas sobre segurança, política e 
padrões (OpenAI, [20--?]b, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

Dito isso, a análise evidencia que esse deslocamento discursivo reconfigura a premissa 

de cooperação em sua totalidade. A noção de uma “IA Aberta” passa a figurar como um 

significante vazio, um vestígio histórico do terceiro setor que produz o efeito ideológico de 

higienizar a atual matriz monopolista da corporação. Esse funcionamento não se restringe ao 

 
65 Os danos laborais, precarizantes e de direitos autorais produzidos pelos sistemas da OpenAI no tempo presente 

são amplamente documentados pela literatura acadêmica e pelo jornalismo investigativo. No eixo trabalhista, 
Perrigo (2023) expõe as condições de trabalho dos moderadores terceirizados no Quênia, remunerados entre US$ 
1,32 e US$ 2 por hora para rotular conteúdo tóxico, com casos documentados de transtorno de estresse pós-
traumático. Maranhão e Savino (2021) argumentam que as plataformas mantêm esses trabalhadores 
deliberadamente ocultos para preservar a imagem de que a rede é um espaço livre e puramente tecnológico, 
estratégia que lhes permite pagar salários mais baixos, evitar responsabilidades trabalhistas diretas e impedir a 
organização coletiva. Para os autores, a moderação de conteúdo é um trabalho importante e estruturalmente 
precarizado, e as plataformas precisam ser responsabilizadas juridicamente de modo a garantir transparência e 
respeito a esses profissionais como sujeitos de direitos. No eixo dos direitos autorais, Adriane Sardinha (2023) 
examina como o direito autoral enfrenta questões relativas ao uso de dados protegidos no treinamento de IA, 
abordando processos como o movido pela The Authors Guild em representação a escritores como George R.R. 
Martin, lesados pelo uso não autorizado e não remunerado de suas obras para treinar ferramentas como o 
ChatGPT. Nessa mesma direção, a OpenAI enfrentou, entre 2023 e 2024, múltiplos processos judiciais movidos 
por autores, veículos jornalísticos e organizações de direitos autorais, entre os quais o do New York Times, que 
acusa a corporação de infração massiva de direitos autorais ao utilizar milhões de artigos para treinar seus 
modelos (Allyn, 2025). O caráter irreversível desses danos é evidenciado pelo próprio reconhecimento público 
da OpenAI de que seria “impossível treinar os modelos de IA líderes sem utilizar materiais protegidos por direitos 
autorais” (OpenAI apud Chadwick, [n. p.], 2024, tradução nossa), admissão que materializa o interdito estrutural 
sobre o qual o discurso de responsabilidade corporativa se sustenta. 



179 
 

nome institucional, estendendo-se a um conjunto mais amplo de gestos discursivos que 

constroem a imagem de democratização tecnológica. 

Então, a disponibilização gratuita do ChatGPT, a interface projetada para usuários não 

especializados e o discurso da inclusão digital interpelam o sujeito comum na posição de 

beneficiário de uma tecnologia aberta e acessível, produzindo o efeito de evidência de que a 

corporação coincide com o que enuncia. Trata-se de um funcionamento ideológico que, nos 

termos de Barthes ([1957]/2001), transforma o histórico em natural, com a gratuidade da 

interface produzindo o apagamento da extração de dados e da concentração de poder que a 

sustentam. O pânico moral em torno da segurança produz o efeito de legitimar o sequestro do 

saber tecnológico, com a infraestrutura de ponta mantida restrita aos domínios do capitalismo 

de plataforma. 

Corroborando esse entendimento, vale dizer que a literatura crítica aponta que o modelo 

de negócios consolidado com o lançamento do GPT-4 tornou-se estritamente opaco, 

transformando o termo OpenAI em um oxímoro66. Além disso, a transição estrutural da 

corporação cimentou o fechamento da arquitetura técnica sob a égide do segredo industrial, 

conforme apontam os pesquisadores: 

Junto com essa mudança na estrutura organizacional da OpenAI veio uma transição 
de uma abertura limitada e aspiracional para uma quase total clausura. Quando a 
OpenAI publicou seu modelo GPT-4, após a integração da empresa com a 
Microsoft, a organização manteve detalhes fundamentais sobre o sistema ocultos 
da visão pública. O relatório técnico do GPT-4 recusou-se explicitamente a divulgar 
detalhes sobre ‘a arquitetura (incluindo o tamanho do modelo), hardware, 
computação de treinamento, construção do conjunto de dados [e] método de 
treinamento’. [...] Alguns desses detalhes foram mantidos em segredo não apenas 
por preocupação com suas implicações de segurança, mas devido ao desejo da 
OpenAI de permanecer à frente dos concorrentes – algo que evidencia claramente 
a transição de seu imperativo inicial de construir ‘valor para todos em vez de para os 
acionistas’ (Widder; West; Whittaker, 2023, p. 15, tradução e grifos nossos). 

Para manter a eficácia do significante original, a enunciação corporativa produz o efeito 

ideológico de deslocar o sentido de aberto do plano do processo – código-fonte livre e auditável 

– para o plano do resultado. A corporação abdica da abertura material de sua infraestrutura e 

restringe o discurso da transparência à promessa abstrata de “benefícios amplamente 

distribuídos”. O nome OpenAI consolida-se, portanto, como um simulacro discursivo. O seu 

sentido histórico de transparência, inteiramente esvaziado de sua base empírica, materializa o 

efeito de um selo de legitimidade moral. Essa operação semântica produz o efeito ideológico 

 
66 Figura de linguagem que junta duas palavras com sentidos opostos para criar uma imagem paradoxal – como 

exemplo: “silêncio ensurdecedor”. 
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de silenciar a engrenagem das parcerias monopolistas – a exemplo dos acordos multibilionários 

de exclusividade com a Microsoft (Widder; West; Whittaker, 2023) –, apagando 

discursivamente a infração estrutural da promessa fundadora de evitar a concentração de poder. 

4.3.4 Formações discursivas e formações ideológicas 

Conforme fundamentado no segundo capítulo desta dissertação, as cadeias parafrásticas 

materializam FD estruturadas, inscritas no interdiscurso e determinadas por FI responsáveis por 

regular o que pode e deve ser dito a partir de posições de classe (Pêcheux, 1997). O percurso 

analítico identifica, nesta etapa, a delimitação dos campos de força discursivos que conferem 

coerência aos enunciados da OpenAI, com as ideologias que legitimam seu agir corporativo e 

silenciam suas determinações materiais evidenciadas como efeito desse funcionamento. 

O gesto de leitura propõe, inicialmente, a demarcação de uma FD definida aqui como 

solucionismo apocalíptico. A discursividade da organização se estrutura a partir de uma tensão 

discursiva dramática e pendular, na medida em que essa FD articula as duas matrizes extremas 

detalhadas no primeiro capítulo desta pesquisa, que são a vertente utópica e a escatológica. O 

discurso enuncia que a IAG trará um futuro de prosperidade dramática, viabilizando as 

condições para que a humanidade “floresça ao máximo no universo” (OpenAI, 2023, [n. p.], 

tradução nossa). Simultaneamente, a materialidade linguística instaura o pânico moral pela 

constituição da superinteligência como um agudo risco existencial capaz de provocar a extinção 

humana (OpenAI, 2023). 

Essa arquitetura discursiva tem o efeito de instaurar a iminência de um colapso 

civilizatório inédito e, de forma contígua, prometer uma recompensa absoluta. Nesse 

movimento, o estabelecimento desse cenário de extremos institui para a corporação a posição-

sujeito de detentora exclusiva da liderança técnica exigida para guiar a sociedade por essa 

travessia restrita. Tal funcionamento é constitutivo do esquecimento nº 2 (Pêcheux, 1997), ou 

seja, o discurso se apresenta como a única formulação possível, apagando que a equação risco 

existencial → liderança da OpenAI é uma construção ideológica determinada, e não uma 

necessidade lógica. O discurso corporativo, portanto, produz o efeito de instaurar o abismo 

existencial para apresentar a sua própria infraestrutura proprietária como a única ponte segura. 

Dito isso, tal FD manifesta a filiação orgânica da empresa a uma FI de longoprazismo 

(longtermism), ramificação do altruísmo eficaz problematizada de forma contundente por 

Gebru e Torres (2024) – capítulo 1 (1.3.2). Retomando brevemente, destaca-se que essa 

ideologia postula que os impactos de ações no futuro distante devem dominar as deliberações 

contemporâneas, priorizando moralmente o bem-estar de trilhões de vidas digitais hipotéticas 
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em relação às gerações presentes. Nesse sentido, o longoprazismo proporciona a justificativa 

moral para a estratégia de concentração de poder da OpenAI, já que essa matriz ideológica 

autoriza a organização a legitimar a aceleração mercadológica ininterrupta e a silenciar os danos 

estruturais imanentes aos seus sistemas, a exemplo da reprodução de vieses coloniais, da 

precarização laboral no Sul Global e da desinformação massiva (Loi; Müller; Spielkamp, 2025). 

Adicionalmente, os postulados do altruísmo eficaz apresentam vetores de leitura para 

os próprios abalos institucionais da corporação, já que o tensionamento diretivo ocorrido em 

2023 materializa a irrupção de uma fratura no interior dessa mesma ideologia, evidenciando a 

polarização material entre a vertente focada na precaução técnica – representada pelo antigo 

Conselho – e a facção alinhada a Sam Altman, inscrita na lógica do aceleracionismo comercial 

como condição irrevogável para a garantia do alinhamento e da segurança global (Lanz, 2025). 

Em articulação simbiótica com essa perspectiva salvacionista, o gesto de leitura 

identifica a consolidação de uma segunda FD, conceituada como capitalismo missionário 

(mission-driven capitalism). A discursividade dessa formação é determinada pela função 

ideológica de administrar a contradição elementar entre a missão altruísta originária da 

instituição e a sua progressiva anexação pela lógica da forma-mercadoria. A superfície textual 

dessa FD se ancora em um tripé lexicológico constituído pela injunção da necessidade material 

para viabilizar projetos computacionais ambiciosos, pela exaltação da singularidade de uma 

estrutura híbrida incomum – ou não usual – e pela afirmação de um controle inabalável do 

Conselho da entidade sem fins lucrativos sobre a operação mercantil (Altman, 2023). 

Entende-se que o funcionamento prático dessa formulação produz o efeito ideológico 

de chancelar a busca ininterrupta por rentabilidade e a firmação de associações bilionárias – 

notadamente a parceria em grande escala com a Microsoft – como sacrifícios imperativos para 

o avanço da missão pública (Altman, 2023). Essa FD se inscreve na formação ideológica do 

receituário neoliberal do Vale do Silício, pela qual o crescimento financeiro exponencial e a 

busca pela posição dominante no interior das formações discursivas em disputa sobre tecnologia 

são constituídos como as métricas supremas do progresso. A crítica sociotécnica, contudo, 

aponta a insustentabilidade material dessa engenharia corporativa, com a tensão estrutural 

gerada pela exigência de um volume de investimento em infraestrutura inteiramente 

incompatível com as premissas tradicionais do terceiro setor (Jin, 2025). 

Diante dessa fratura empírica, o discurso da OpenAI resulta no efeito de banalizar a 

fricção ideológica inerente ao processo. Esse funcionamento discursivo desloca a predação 

orgânica do capitalismo de plataforma em um mero obstáculo administrativo, descrevendo a 

acumulação de capital e as disputas de poder como uma complexidade de governança 
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inteiramente equacionável. Nesse sentido, essa materialidade evidencia o esquecimento nº 1 

(Pêcheux, 1997), pelo qual o discurso corporativo enuncia essa naturalização instaurando a 

ilusão de uma descrição neutra da realidade, com o apagamento de sua determinação contínua 

por uma formação ideológica neoliberal, decorrência estrutural desse mesmo funcionamento. 

Sendo assim, a recente conversão institucional para o formato de Corporação de 

Benefício Público (Public Benefit Corporation) (Altman, 2025a) produz o efeito discursivo 

mais acabado desse funcionamento. Nesse movimento, os sentidos mobilizados têm como 

efeito ideológico higienizar a imagem da entidade, com o silenciamento sobre a mercantilização 

extrativista da informação e o ancoramento da posição dominante corporativa na roupagem 

inquestionável da ética universal, nessa mesma lógica discursiva. 

4.3.5 Posições-sujeito e a falha no ritual ideológico 

A coerência de uma FD consiste tanto nos conceitos que ela articula quanto nos papéis 

sociodiscursivos que ela prescreve, então, o gesto de leitura sobre os discursos da OpenAI 

identifica posições-sujeito que determinam quem possui legitimidade para agir, quem é 

constituído como objeto da ação e quem sofre o apagamento estrutural. O corpus institucional 

que foi selecionado da OpenAI indica um complexo funcionamento de interpelação, pelo qual 

a corporação tem suas relações de força no campo da inteligência artificial reguladas pelo que 

Pêcheux (1997) define como o ritual ideológico de assujeitamento. 

Nessa linha, o gesto de leitura aqui empreendido considera a primeira e mais importante 

posição instituída pelo discurso como sendo a do guardião benigno ou do líder necessário. O 

discurso da OpenAI a constitui como a entidade detentora da agência exclusiva e do imperativo 

moral para desenvolver a IAG, apagando sua condição de competidora mercantil. Mobilizando 

recorrentemente a primeira pessoa do plural – o Nós corporativo –, a organização justifica o seu 

avanço agressivo sob o princípio estatutário da liderança técnica: 

Para ser eficaz ao lidar com o impacto da IAG na sociedade, a OpenAI precisa 
estar na vanguarda das capacidades em IA – apenas a atuação em políticas públicas 
e em defesa da segurança não seria suficiente. Acreditamos que a IA terá um impacto 
social amplo antes da chegada da IAG, e nos esforçaremos para liderar nas áreas 
que estejam diretamente alinhadas com nossa missão e nossa expertise (OpenAI, [20-
-?]b, [n. p.], tradução e grifo nosso). 

Sob a ótica pecheutiana, a mobilização desse discurso institui a corporação no lugar do 

sujeito universal, pois a postulação de que a segurança global depende de sua própria liderança 

incontestável produz o efeito de esvaziar a legitimidade técnica de outras instituições civis ou 

acadêmicas, consolidando discursivamente a OpenAI como único ator racional e moralmente 
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equipado para guiar a evolução tecnológica. Para sustentar esse lugar, o ritual ideológico tem 

como condição a produção da identificação. O indivíduo interpelado, então, reconhece o estado 

de coisas existente e se assujeita livremente a ele, atuando como o bom sujeito que, nos termos 

de Althusser ([1970]/2024), caminha sozinho. No discurso da OpenAI, essa figura se desdobra 

em duas posições-sujeito subjacentes – a humanidade e o regulador convidado –, conforme a 

análise a seguir demonstra: 

Temos orgulho do nosso histórico em pesquisa e implementação até o momento e 
estamos comprometidos em continuar a aprimorar nosso entendimento sobre 
segurança e compartilhamento de benefícios. Continuamos a acreditar que a 
melhor maneira de tornar um sistema de IA seguro é liberá-lo no mundo de 
forma iterativa e gradual, dando à sociedade tempo para se adaptar e coevoluir 
com a tecnologia, aprendendo com a experiência e continuando a torná-la mais 
segura. Acreditamos na importância de sermos líderes globais em pesquisas sobre 
segurança e alinhamento e de orientar essas pesquisas com base no retorno de 
aplicações no mundo real (Altman, 2025b, [n. p.], tradução e grifos nossos). 

Com base nisso, a humanidade é interpelada como o objeto direto, abstrato e passivo da 

ação tecnológica. Destituída de clivagens de classe, raça e geografia – marcas do colonialismo 

digital discutidas no capítulo 1 –, a sociedade é discursivamente posicionada para apenas 

receber os benefícios ou padecer como vítima de uma hipotética extinção, sem participação no 

planejamento da infraestrutura de IA (OpenAI, [20--?]b). Dessa maneira, a mobilização do 

conceito de coevolução pelo CEO da empresa (Altman, 2025b) produz o consentimento do bom 

sujeito, com a corporação constituída discursivamente como agente ativo da evolução 

tecnológica e a sociedade civil interpelada na posição de quem se adapta docilmente aos 

choques sociotécnicos. 

Em articulação com essa posição, o regulador convidado materializa a segunda faceta 

da identificação ideológica. No endereçamento a governos, a OpenAI se constitui 

discursivamente na posição de colaboradora especialista, convidando o Estado a participar da 

regulação – conforme se observa no enunciado a seguir: 

Este é um momento notável para trabalhar com tecnologia de IA. Há seis meses, 
ninguém tinha ouvido falar do ChatGPT. Agora, o ChatGPT é um nome familiar, 
e as pessoas estão se beneficiando dele de maneiras importantes. Também 
entendemos que as pessoas, com razão, estão ansiosas em relação à tecnologia de IA. 
Levamos os riscos dessa tecnologia muito a sério e continuaremos a fazê-lo no 
futuro. Acreditamos que governo e indústria, juntos, podem gerir os riscos para 
que todos possamos aproveitar esse enorme potencial (Altman, 2023, [n. p.], 
tradução e grifos nossos). 

Nesse movimento de captura discursiva, o Estado é interpelado a regular a tecnologia 

exclusivamente nos termos ditados pela corporação – invariavelmente focados no risco 
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existencial apocalíptico. O legislador que aceita esse enquadramento atua como o bom sujeito 

do ritual da interpelação ideológica, legitimando o monopólio da empresa – via licenciamentos 

estritos – e produzindo o afastamento do escrutínio imediato sobre danos laborais e 

concentração de mercado como efeito estrutural desse assujeitamento. 

Por fim, o encerramento do circuito demanda a demarcação de uma quarta posição, 

identificada aqui como a do dissidente. Pelo gesto de leitura, o ritual ideológico da FI dominante 

da corporação – fundada no longotermismo – interpela qualquer voz crítica na posição do mau 

sujeito, constituída pela via da contraidentificação: a do adversário simétrico e alarmista – o 

reacionário que nega o progresso e é interpelado como incapaz de compreender a magnitude da 

IAG. O efeito discursivo desse enquadramento produz o aprisionamento da crítica na lógica do 

mestre, deslegitimando seu argumento pelo lugar de enunciação que lhe é imposto. 

Contudo, a materialidade da denúncia de pesquisadores egressos da companhia, 

notavelmente Jan Leike (Lanz, 2025), produz uma ruptura nesse ritual, excedendo o interdito 

da formação discursiva da empresa. É no movimento de Leike que se materializa a falha no 

ritual ideológico. Isso porque a denúncia sobre a alocação de poder computacional – 

apresentada publicamente como prioritária para o alinhamento de segurança, com sua 

subordinação na prática em favor do lançamento de produtos brilhantes produzida como efeito 

dessa contradição – materializou um processo de desidentificação (Pêcheux, 2014). O 

pesquisador atingiu o impossível da estrutura, o ponto cego no qual o ritual ideológico falha e 

a contradição entre a promessa salvacionista de segurança absoluta e a realidade material da 

corrida ininterrupta pelo lucro corporativo se torna empiricamente incontornável. A FD da 

OpenAI mostrou-se incapaz de oferecer qualquer lugar legítimo para a crítica, de modo que a 

recusa da posição imposta ao sujeito só pôde se materializar na forma de renúncia pública (Loi; 

Müller; Spielkamp, 2025), inaugurando um sentido outro que desnuda o tropeço histórico e 

estrutural da organização. 

4.3.6 Silêncios constitutivos 

Na formulação da AD, conforme discutido no segundo capítulo desta dissertação, o 

silêncio é uma dimensão fundante e constitutiva do sentido, não  um esquecimento ou uma falha 

comunicativa. Sob a ótica da política do silêncio (Orlandi, 2007), uma FD só se impõe como 

evidente e verdadeira, porque oculta, estruturalmente, as condições materiais que exporiam as 

suas contradições. O funcionamento do discurso da OpenAI, arquitetado sobre a promessa 

salvacionista da IAG, tem como condição de existência o apagamento sistêmico de dimensões 

nevrálgicas da realidade para manter sua coerência. O gesto de leitura sobre esse corpus 
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identifica cinco esferas de silenciamento que se entrelaçam para blindar a posição-sujeito da 

corporação. 

O primeiro e mais contundente silenciamento recai sobre as condições materiais de 

produção da tecnologia, englobando o esgotamento do trabalho humano e a exaustão ambiental. 

O discurso institucional enquadra a segurança, o alinhamento e a liderança técnica como um 

desafio estritamente abstrato, algorítmico e de ponta: 

Não presumimos que possamos prever todos os desafios futuros de alinhamento de 
IA exclusivamente a partir de princípios teóricos. Alcançar uma IAG segura exige 
engajamento com a realidade: além dos experimentos de laboratório, devemos 
testar os sistemas no mundo real e aproveitar o conhecimento coletivo de todas 
as pessoas envolvidas. Em vez de trabalhar retroativamente a partir de estados finais 
hipotéticos, avançamos dando passos incrementais, enquanto medimos e testamos 
continuamente. Como realizamos avaliações pré e pós-implantação [pre- and post-
deployment assessments], adquirimos uma compreensão empírica mais profunda 
tanto das capacidades quanto dos perigos, à medida que surgem em contextos reais. 
Fazemos tudo isso com cautela quanto a assumir o ‘alinhamento por padrão’ a 
partir dos paradigmas de treinamento atuais: aprendizados extraídos de modelos 
anteriores ou de métodos de treinamento diferentes são úteis, mas não definitivos para 
sistemas e paradigmas de treinamento futuros. Nossa abordagem exige trabalho 
árduo, tomada de decisão cuidadosa e calibração contínua de riscos e benefícios 
(OpenAI, [s. d.], [n. p.], tradução e grifos nossos). 

O funcionamento discursivo interdita a vasta e precarizada infraestrutura de trabalho 

manual – dos aqui nomeados faxineiros digitais – indispensável para tornar os modelos 

comercialmente aceitáveis: 

[…] Em sua busca para tornar o ChatGPT menos tóxico, a OpenAI utilizou 
trabalhadores terceirizados do Quênia recebendo menos de US$ 2 por hora […]. 
Para obter essas classificações, a OpenAI enviou dezenas de milhares de trechos de 
texto a uma empresa de terceirização no Quênia […]. Grande parte desse material 
parecia ter sido extraída dos recessos mais sombrios da internet. Alguns trechos 
descreviam situações em detalhes explícitos, como abuso sexual infantil, bestialidade, 
assassinato, suicídio, tortura, automutilação e incesto. […] Os classificadores de 
dados empregados pela Sama em nome da OpenAI recebiam um salário líquido de 
entre aproximadamente US$ 1,32 e US$ 2 por hora […]. ‘Apesar do papel 
fundamental desempenhado por esses profissionais de enriquecimento de dados, um 
crescente corpo de pesquisas revela as precárias condições de trabalho que esses 
trabalhadores enfrentam’, afirma a Partnership on AI, coalizão de organizações de IA 
da qual a OpenAI faz parte. ‘Isso pode ser resultado de esforços para ocultar a 
dependência da IA em relação a essa grande força de trabalho ao celebrar os 
ganhos de eficiência da tecnologia. O que está fora de vista também está fora da 
mente.’ […] Um trabalhador da Sama encarregado de ler e classificar textos para a 
OpenAI relatou à TIME que sofria de visões recorrentes após ler a descrição explícita 
de um homem tendo relações sexuais com um cão na presença de uma criança 
pequena. ‘Aquilo foi uma tortura’, disse ele. ‘Você lê uma série de declarações assim 
durante toda a semana. Quando chega a sexta-feira, você está perturbado por ficar 
pensando naquela imagem.’ A natureza traumática do trabalho levou a Sama a 
cancelar todas as suas atividades para a OpenAI em fevereiro de 2022, oito meses 
antes do prazo previsto (Perrigo, 2023, [n. p.], tradução e grifos nossos). 
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Conforme a base crítica estabelecida no primeiro capítulo sobre o colonialismo digital 

(1.4), a inteligência da máquina se sustenta pela extração de mais-valia absoluta de corpos 

subalternizados. A política do silêncio produz o apagamento dessa neoexploração, com a IA 

constituída discursivamente – ou até fetichizada – como uma engenharia limpa do Vale do 

Silício. Reconhecer materialmente a dependência dessa força de trabalho destroçaria a posição-

sujeito do guardião benigno e invalidaria a promessa de benefício universal. Em paralelo, 

consolida-se a omissão do custo ecológico. O discurso conclama a necessidade inevitável de 

aumentar investimentos em computação, com o silenciamento do massivo impacto ambiental – 

como a queima de combustíveis fósseis e o esgotamento hídrico exercido pelos data centers 

(Mozur; Satariano; Rodríguez Mega, 2024) produzidos como efeito estrutural desse 

funcionamento. O benefício para a humanidade é, assim, enquadrado em termos puramente 

imateriais, silenciando o custo planetário da corrida pela IAG. 

O segundo eixo de apagamento está no próprio nome da instituição – também analisado 

em 4.3.3 – e as suas relações de concentração de capital. O discurso da OpenAI sustenta a 

circulação do significante Open – em português, Aberto –, com a imposição de um silêncio 

sepulcral sobre a sua prática de sigilo absoluto. A corporação omite qualquer tentativa de definir 

o que significa ser aberta, mobilizando o funcionamento discursivo do perigo tecnológico como 

escudo ideológico para selar sua propriedade intelectual, movimento materializado no 

lançamento obscuro do modelo GPT-4 (Widder; West; Whittaker, 2023). 

O não-dito permite que a corporação retenha o prestígio e o capital moral historicamente 

associados ao movimento open source, ao passo que se funciona sob um regime restrito de 

cercamento (enclosure). Essa opacidade é indissociável do silenciamento sobre as alianças 

monopolistas. A Carta de princípios compromete a empresa a “evitar [...] usos da IA ou IAG 

que [...] concentrem indevidamente o poder” (OpenAI, [20--?]b, [n. p.], tradução nossa). 

A despeito desse compromisso declarado, o discurso interdita a explicitação de sua 

dependência estrutural em relação a um dos maiores monopólios de tecnologia do mundo. A 

parceria multibilionária e de exclusividade computacional com a Microsoft (Altman, 2023) é 

tratada como um mero detalhe operacional, com o silenciamento da contradição entre a 

promessa de distribuição ampla e a realidade de uma concentração fática de poder e 

infraestrutura, como consequência desse mesmo funcionamento – concentração que, nos termos 

de Varoufakis (2023), configura a lógica do feudo de nuvem: a OpenAI, por depender da 
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infraestrutura computacional da Microsoft para existir, ocupa a posição de vassala do maior 

“cloudalista”67 de seu setor. 

Por fim, a totalização ideológica do corpus atinge seu ápice quando silencia as críticas 

aos danos sociotécnicos do presente em favor da espetacularização do apocalipse futuro. Como 

fundamentado na análise da ideologia do pacote TESCREAL (1.3.2), o discurso da OpenAI 

filia-se profundamente ao longoprazismo, doutrina que impõe o foco obsessivo no risco 

existencial de longo prazo. O que essa gestão de expectativas silencia, de forma sistemática, é 

o contradiscurso articulado pelas críticas sobre os modelos de linguagem como Papagaios 

Estocásticos (Stochastic Parrots): 

O texto gerado por um modelo de linguagem [LM] não está fundamentado em 
intenção comunicativa, em um modelo do mundo ou em um modelo do estado mental 
do leitor. [...] Isso pode parecer contraintuitivo, dada a fluência crescente dos textos 
gerados automaticamente, mas nossa percepção da linguagem é mediada por nossa 
própria competência linguística e por nossa predisposição a interpretar atos 
comunicativos como portadores de sentido e intenção, independentemente de isso 
ocorrer de fato. O problema é que, se um dos lados da comunicação não possui 
significado, a compreensão de um sentido implícito torna-se uma ilusão 
decorrente da interpretação humana. [...] Apesar da aparência, um modelo de 
linguagem é um sistema que combina sequências linguísticas observadas em seus 
dados de treinamento com base em probabilidades, sem qualquer referência ao 
significado: um papagaio estocástico (Bender et al., 2021, p. 616-617 , tradução e 
grifos nossos). 

Além disso, 

A fluência e a coerência aparentes dos modelos de linguagem levantam vários riscos, 
justamente porque os seres humanos estão preparados para interpretar sequências 
linguísticas pertencentes às línguas que falam como portadoras de significado e como 
correspondentes à intenção comunicativa de algum indivíduo ou grupo de indivíduos 
que assume responsabilidade pelo que é dito (Bender et al., 2021, p. 617, tradução 
nossa). 

Por fim, 

Essas demonstrações de vieses aprendidos por modelos de linguagem são valiosas 
para evidenciar o potencial de danos quando tais sistemas são implementados, seja na 
geração de texto ou como componentes de sistemas de classificação. [...] No entanto, 
elas não constituem uma metodologia capaz de identificar de forma exaustiva 
todos esses riscos, por diferentes razões. [...] Primeiro, técnicas de auditoria 
costumam depender de sistemas automatizados para medir sentimento, toxicidade ou 
métricas como ‘regard’. [...] Por exemplo, modelos de detecção de toxicidade 
podem associar níveis mais altos de toxicidade a frases que contêm marcadores 
de identidade de grupos marginalizados ou determinados nomes. [...] Segundo, a 
auditoria de vieses exige uma definição prévia das categorias sociais relevantes. [...] 

 
67 Varoufakis (2023) denomina cloudalistas (cloudalists) os proprietários do capital nuvem, ou seja, as grandes 

corporações de tecnologia que detêm a infraestrutura digital (algoritmos, servidores, redes e plataformas) e 
extraem renda de todos os que dela dependem para existir, sejam usuários comuns, trabalhadores ou empresas 
que precisam acessar seus feudos digitais para operar. 
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Muitos estudos partem de atributos protegidos no contexto dos Estados Unidos, como 
raça e gênero. [...] Entretanto, características identitárias sujeitas a discriminação 
variam entre contextos culturais, o que exigiria dados culturalmente apropriados 
para cada situação de análise – e, ainda assim, identidades marginalizadas 
podem permanecer invisíveis se não forem previamente consideradas. [...] Por 
fim, avançar da simples demonstração da existência de vieses para a construção de 
sistemas que verifiquem a ‘segurança’ de um modelo exige enfrentar os sistemas de 
poder que produzem os danos que se pretende evitar. [...] Qualquer definição 
operacional de comportamentos aceitáveis incorporada em algoritmos é 
necessariamente política, pois diferentes grupos avaliam de modo distinto o que 
constitui conduta inadequada. [...] Assim, a avaliação da adequação de textos 
gerados por modelos de linguagem – ou dos vieses neles presentes – deve sempre ser 
realizada em relação a contextos sociais específicos e às perspectivas de grupos 
marginalizados (Bender et al., 2021, p. 614-615 , tradução e grifos nossos) 

Como se nota, a necessidade estrutural desse silêncio é inequívoca. A legitimação do 

embate em torno dos danos presentes e do racismo algorítmico (1.4.2 e 1.4.3) impõe o 

deslocamento dos volumosos recursos destinados à liderança técnica acelerada para a mitigação 

das assimetrias sociotécnicas e das violações éticas no agora. O enquadramento do grande 

dilema da humanidade estritamente como um risco existencial futuro produz o efeito de 

justificativa ideológica para a aceleração ininterrupta da corporação. Nesse sentido, pelo gesto 

de leitura sobre a OpenAI, o silêncio sobre a dor do presente constitui o alicerce fundamental 

para a construção da utopia tecnológica do futuro. 

4.4 O interdiscurso do capital: a falsa controvérsia e a consolidação do Aparelho 

Ideológico Digital 

O percurso analítico trilhado até aqui, que dissecou as materialidades discursivas da 

Google DeepMind, da Meta AI e da OpenAI, requer agora um movimento de síntese e de 

confronto transversal. Na perspectiva da Análise do Discurso materialista, os sentidos estão 

atrelados à ideologia e à história, remetendo às condições de produção que permitem que um 

dizer se filie ou se oponha a outros dizeres que circulam no interdiscurso (Pêcheux, 2014). 

Nesse sentido, esta seção dirige seu gesto de leitura para o funcionamento orgânico do 

ecossistema corporativo até aqui analisado. O gesto traz à tona como essas três organizações, a 

despeito de encenarem divergências em suas superfícies linguísticas, deixam transparecer, na 

profundidade dos enunciados institucionais que compõem o corpus desta pesquisa, as disputas 

que consolidam, no plano discursivo, uma ordem dominante. 

A análise da superfície textual dessas entidades identifica a heterogeneidade de suas 

formações discursivas, na medida em que o funcionamento discursivo que atravessa cada 

corporação interpela os sujeitos a partir de um lugar de autoridade distinto, determinado pelas 

condições de produção específicas que atravessam cada uma dessas instituições. A Google 
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DeepMind materializa a posição-sujeito da ciência humanista, constituída na postura de um 

laboratório acadêmico dedicado à utopia de resolver a inteligência para curar os males do 

mundo. A Meta AI, por sua vez, apropria-se do vocabulário do código aberto e da conexão, 

com a interpelação do usuário como agente descentralizado e o apagamento do monopólio sob 

a promessa do empoderamento individual produzidos como efeitos desse funcionamento. A 

OpenAI, finalmente, é constituída discursivamente na posição de guardiã contra o apocalipse, 

com sentidos produzidos a partir da legitimação do medo existencial e da urgência de proteger 

a civilização da própria tecnologia que desenvolve. 

Contudo, essa dispersão discursiva se restringe à superfície do mercado pois, na base 

material de produção, o discurso das três empresas caminha para uma única formação 

ideológica dominante que é o solucionismo tecnológico, intrinsecamente atrelado ao 

capitalismo de plataforma. As diferenças lexicais produzem o efeito de captura de diferentes 

fatias da sociedade e do Estado68, com o projeto de poder mantido idêntico em sua determinação 

estrutural. Assim, o funcionamento ideológico comum às três corporações aponta para a 

hiperconcentração da infraestrutura informacional, a automação massiva em substituição à 

força de trabalho humana e a extração contínua de mais-valia via dados. 

Essa dinâmica de mercado permite elucidar a disputa pública travada entre essas 

empresas – exemplificada pelo embate entre o modelo de pesos abertos, defendido pela Meta, 

e o modelo de licenciamento restrito por segurança, propugnado pela OpenAI. Esse choque, 

aparente, constitui uma instância do conceito de substituição da contradição real pela 

controvérsia (Pequeno, 2023). Nesse funcionamento, o discurso corporativo produz o efeito de 

sentido de um rigoroso debate ético sobre como a inteligência artificial deve ser desenvolvida 

– se de forma aberta ou fechada, acelerada ou pausada. 

Observa-se, assim, que tal dinâmica discursiva é altamente funcional para a manutenção 

do capital, já que a controvérsia restringe os limites do que pode ser dito e pensado pela 

sociedade e pelos formuladores de políticas públicas. Assim, a monopolização do debate em 

torno de riscos existenciais futuros ou de arquiteturas de software produz o efeito de 

apagamento da principal contradição material, a assimetria de poder. Por esse caminho, o debate 

sobre a ética da IAG interdita a discussão imediata sobre o monopólio de mercado, a 

precarização algorítmica e a violação sistemática dos direitos trabalhistas daqueles que 

 
68 A divisão analítica entre sociedade e Estado, mobilizada aqui em sentido operacional, constitui uma 

simplificação necessária ao escopo desta pesquisa. O aprofundamento dessa relação, especialmente no quadro 
althusseriano dos Aparelhos Ideológicos de Estado e em diálogo com a noção gramsciana de sociedade civil, 
será objeto de investigação em pesquisas futuras. 
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alimentam essas plataformas. Dito de outra forma, o debate sobre o futuro da IAG afasta o olhar 

dos danos que ela já causa hoje, tornando invisíveis a exploração dos trabalhadores que a tornam 

possível e o poder que se concentra nas mãos de poucas corporações. 

Então, para que a compreensão de toda essa dinâmica discursiva seja possível, pode-se 

partir da matriz teórica de Althusser ([1970]/2014), fundamentada no segundo capítulo desta 

dissertação, pois o funcionamento discursivo conjunto dessas corporações consolida o que aqui 

é nomeado, em continuidade a Júlio Sardinha e Adriane Sardinha (2025a) e aprofundado 

naquele capítulo, como aparelho ideológico digital. No projeto da IAG, esse aparelho é 

identificado em sua expressão mais estrutural, com o controle da linguagem, do trabalho e da 

experiência humana em escala civilizatória disputado por corporações monopolistas. 

Nesse sentido, o aparelho ideológico digital em análise funciona pela articulação de três 

posições-sujeito que, a despeito de suas divergências de superfície, produzem em conjunto o 

efeito de interpelação que lhe é característico. A Google DeepMind constitui o sujeito como 

beneficiário passivo de uma ciência redentora, interpelado pela promessa de “melhorar a vida 

de bilhões de pessoas” (Google DeepMind, [20--?]a, [n. p.], tradução nossa) sem que lhe seja 

reservada qualquer agência sobre as condições de produção dessa melhoria. A Meta AI, por sua 

vez, interpela o sujeito na posição de colaborador voluntário de um ecossistema aberto, com o 

chamamento “Vamos construir isso juntos” (Zuckerberg, 2024, [n. p.], tradução nossa) 

produzindo o efeito de encobrir, sob a memória discursiva visual do trabalho coletivo, a 

assimetria radical entre o detentor da infraestrutura trilionária e os desenvolvedores que a 

alimentam. A OpenAI, finalmente, interpela o sujeito como partícipe de uma missão 

civilizatória, com a promessa de que “qualquer pessoa em 2035 deverá ser capaz de mobilizar 

a capacidade intelectual equivalente a todos em 2025” (Altman, 2025c, [n. p.], tradução nossa) 

constituindo o sujeito como receptor passivo de uma abundância universal que chega 

independentemente de suas escolhas. 

Assim sendo, o funcionamento desse aparelho em escala civilizatória se verifica na 

confluência das três formações discursivas sobre a IAG como destino manifesto da 

humanidade. A Google DeepMind a posiciona como horizonte necessário da descoberta 

científica, a Meta a constitui como condição de realização da “superinteligência pessoal” e a 

OpenAI a nomeia como tecnologia que “terá um impacto tão amplo quanto o do próprio 

computador” (Brockman; Sutskever; OpenAI, 2019, [n. p.], tradução nossa). Esse 

encadeamento discursivo produz, como efeito estrutural, o apagamento da historicidade e da 

contingência da IAG, com a tecnologia constituída como inevitável e a posição de mero 
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consumidor das soluções que ela gerará constituída como a única disponível para os sujeitos 

interpelados. 

Esse deslocamento de escala marca a distinção analítica desta dissertação em relação à 

investigação anterior pois, se o aparelho ideológico digital nas redes sociais amplificava 

discursos já existentes e polarizava posições em disputa, o aparelho que o projeto da inteligência 

artificial geral instaura incide sobre condições mais estruturais, disputando o controle dos 

próprios modelos de linguagem que mediarão a produção de conhecimento, a criação artística 

e a comunicação humana. O sujeito passa a ser interpelado pela própria infraestrutura discursiva 

que determina o que pode ser dito, como pode ser dito e em qual língua, invariavelmente a do 

Norte Global. 

Tal aparelho produz a interpelação contínua e onipresente dos sujeitos históricos, com 

a sociedade civil discursivamente enquadrada e assujeitada à posição de mera consumidora 

pacífica de soluções pré-fabricadas como efeito estrutural desse funcionamento. O aparelho 

ideológico digital instaura, na população, a crença de que a agência política humana é 

insuficiente diante da complexidade do mundo, com apenas a superinteligência corporativa 

constituída como detentora da capacidade de guiar a civilização. 

Esse funcionamento, então, encontra um indício material na política do silêncio 

(Orlandi, 2007), que se manifesta no interior desse aparelho ideológico digital. A despeito das 

formações discursivas a que se filiam, a Google DeepMind, a Meta AI e a OpenAI silenciam 

em uníssono sobre as fraturas de seu modo de produção quando disputam publicamente os 

sentidos do poder em tecnologia. Nesse movimento, o não-dito assume uma configuração 

confluente nas três formações discursivas, pois o colonialismo digital estrutural que subordina 

o Sul Global à condição de mina de extração de dados expropriados é estruturalmente 

interditado no dizer das corporações. Em articulação com esse silêncio, o custo planetário dessa 

corrida tecnológica é igualmente interditado da superfície enunciativa, com a exaustão de 

matrizes energéticas e a drenagem de reservas hídricas, fundamentais para o resfriamento dos 

data centers, sistematicamente obliteradas pelo discurso da inovação imaterial e da computação 

em nuvem. 

Agora, ajustando-se o foco da leitura para as estruturas específicas de governança, 

observa-se que o tensionamento sobre a IAG ressoa fortemente com os preceitos do pacote 

TESCREAL, discutido no capítulo 1. A formulação da OpenAI e da Google DeepMind 

materializa sentidos do discurso corporativo diretamente ligados ao longoprazismo, ideologia 

que produz o efeito de priorizar o bem-estar hipotético de bilhões de vidas futuras, com o 

salvacionismo distante constituído como álibi irrefutável para o apagamento da exploração 
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material do presente. Em articulação com esse funcionamento, o estabelecimento de um “dever 

fiduciário para com a humanidade” (OpenAI, [20--?]b, [n. p.]) produz a justificativa moral para 

a alocação irrestrita de capital em empreendimentos de altíssimo risco. 

Nessa direção, o risco existencial é discursivamente deslocado para um modelo de 

negócios rentável, com o pânico constituído como força produtiva desse funcionamento 

ideológico. A missão de “resolver a inteligência” (Google DeepMind, [20--?]b, [n. p.]) se 

enquadra na promessa utópica de alcançar a Singularidade Tecnológica. Como efeito, o 

investimento multibilionário e a ausência de amarras regulatórias são naturalizados, na medida 

em que a intervenção dessas empresas para alinhar a IAG é enunciada como a ação moralmente 

prioritária de toda a história humana. 

O ápice dessa sobreposição ideológica é evidenciado na estruturação da própria 

identidade corporativa. O acesso à página institucional da OpenAI exibe o subtítulo “Nossa 

visão para o futuro da AGI” sucedido imediatamente pelo enunciado “Nossa missão é [...]”, 

estabelecendo uma equivalência direta e inquestionável entre Visão e Missão, conforme 

ilustrado na Figura 3. 

Figura 3 – Captura de tela da Página Quem Somos da OpenAI 

 
 
Fonte: https://openai.com/pt-BR/about/. Acesso em: 11 out. 2025. 

https://openai.com/pt-BR/about/
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Essa engenharia semântica produz o efeito de converter uma ficção científica 

especulativa em fundamentação material para as prioridades institucionais imediatas, o que se 

aproxima da denúncia elaborada por Gebru e Torres (2024), pela qual imaginários extremistas 

do Vale do Silício produzem o efeito de legitimar o acúmulo de poder técnico sob a promessa 

de utopias futuras. O discurso instaura, assim, as condições políticas que interditam o debate 

sobre assimetrias estruturais, viés algorítmico e injustiça socioambiental contemporânea. 

Em contraposição a esse posicionamento no ecossistema corporativo, o repúdio da Meta 

(2025) à centralização da tecnologia materializa um reposicionamento de eficácia discursiva. 

A corporação se inscreve na discursividade do extropianismo ao rejeitar o modelo de 

governança defendido pelos adeptos do longoprazismo, com o efeito de mitigar o discurso do 

apocalipse e enquadrar o avanço da IA como a continuidade natural do aumento da 

produtividade humana. Nessa direção, a constituição da IAG como ferramenta de 

desenvolvimento estritamente pessoal produz a blindagem discursiva contra o intervencionismo 

estatal, com o medo da extinção deslocado para a periferia do texto corporativo e o espaço para 

a expansão desimpedida do engajamento em escala global instaurado nessa mesma lógica 

discursiva. 

Diante dessa lógica, o gesto analítico explicita que, independentemente da via discursiva 

adotada, seja pelo discurso da catástrofe existencial salvacionista ou pelo solucionismo de 

código aberto, o aparelho ideológico digital avança na captura das condições materiais de 

produção da sociedade contemporânea. Essa confluência discursiva corresponde, no plano da 

economia política, ao tecnofeudalismo apresentado no capítulo 1 desta dissertação – a 

substituição do lucro pela renda que, nos termos de Varoufakis (2023), transforma a 

infraestrutura digital em feudo e os sujeitos que dela dependem em servos da nuvem. 

Portanto, antes de avançar para a próxima seção, a fim de sistematizar esse percurso 

analítico e tornar visível, de forma comparativa, o funcionamento discursivo das três 

corporações, o Quadro 8, a seguir, apresenta as dimensões principais identificadas pelo gesto 

de leitura materialista – das posições-sujeito às formações ideológicas, dos significantes 

principais aos silêncios constitutivos e aos contradiscursos que expõem as fraturas do bloco 

dominante: 

 

 

 

 



194 
 

Quadro 8 – Comparativo analítico das três corporações 

Dimensão analítica Google DeepMind Meta AI OpenAI 

Posição-sujeito 
corporativa 

 A Ciência Humanista 
Laboratório 
 
Acadêmico dedicado 
ao bem da 
humanidade 

O Código Aberto 
 
Arquiteto benevolente 
que democratiza o 
acesso à IA 

A Guardiã contra o 
Apocalipse 
 
Única entidade 
moralmente equipada 
para guiar a IAG 

Formação Discursiva 
principal 

Humanismo 
Científico + 
Governança Ética 
(Segurança Gerencial) 

Capitalismo de 
Plataforma + 
Autorregulação 
Neoliberal + 
Superinteligência 
Pessoal 

Solucionismo 
Apocalíptico + 
Capitalismo 
Missionário 

Formação Ideológica 
dominante 

Positivismo científico 
+ Solucionismo 
tecnológico 
 
TESCREAL (utopia) 

Capitalismo de 
plataforma + 
Extropianismo 
 
TESCREAL 
(aceleracionismo) 

Longoprazismo + 
Altruísmo Eficaz 
 
TESCREAL 
(escatologia) 

Significante central 
“Resolver a 
inteligência” 

“Abertura” 
(openness)  

“Beneficiar toda a 
humanidade” 

Cadeia parafrástica-
chave 

Resolver a 
inteligência → 
agentes amplamente 
capazes → descoberta 
científica para todos 

Abertura científica → 
código aberto → 
democratização → 
poder nas mãos das 
pessoas 

Benefício da 
humanidade → 
liderança técnica → 
alinhamento → 
segurança global 

Efeito ideológico 
produzido 

Naturalização da IAG 
como missão 
científica neutra e 
inevitável 

Disfarce de estratégia 
monopolista sob 
linguagem de 
democratização 

Legitimação do 
aceleracionismo 
comercial pela gestão 
do pânico moral 

Principais 
silenciamentos 

Trabalho precário no 
Sul Global; 
militarização da IA; 
custo ambiental dos 
data centers; 
demissão de 
pesquisadoras de ética 

Escândalo Cambridge 
Analytica; restrições 
reais da licença 
LLaMA (open 
washing); exploração 
de moderadores; risco 
irrecuperável de 
modelos abertos 

Trabalhadores 
terceirizados no 
Quênia; opacidade do 
GPT-4; parceria 
monopolista com a 
Microsoft; danos 
laborais e ambientais 
do presente 

Contradiscurso 
identificado 

Demissão de Timnit 
Gebru e Margaret 

OSI: licença LLaMA 
não é open source 

Renúncia pública de 
Jan Leike; fundação 
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Mitchell; nota D- do 
Future of Life 
Institute em segurança 
existencial 

(Maffulli, 2023); 
rancho de Kauai como 
contradição material 

da Safe 
Superintelligence por 
Ilya Sutskever 

Fonte: elaborado pelo autor (2026), com base na Análise do Discurso materialista (Pêcheux, 1997; 
Orlandi, 2005; 2007). 

4.4.1 Uma análise à luz do ensaio de Turing: a algoritmização do sentido 

A análise não estaria completa – se é que uma completude pode, sequer, existir – sem o 

gesto de leitura sobre o arranjo ideológico que sustenta a promessa da IAG. Nesse sentido, o 

confronto desta seção com o discurso fundador da ciência da computação é constitutivo do 

percurso analítico aqui empreendido, tendo como referência o artigo Computing Machinery and 

Intelligence, publicado por Alan Turing na revista Mind em 1950. A questão basilar sobre a 

possibilidade de as máquinas pensarem instituiu a memória discursiva da disciplina e orienta o 

gesto de leitura sobre as corporações contemporâneas. Contudo, esse mesmo questionamento 

indica a ocorrência de um processo de profundo sequestro ideológico dessa formulação original, 

com a acumulação de capital identificada como determinação material desse funcionamento. 

Turing (1950) considerava a pergunta ontológica supracitada inerentemente vaga para 

ensejar um debate científico rigoroso. Então, para contornar essa armadilha semântica, o autor 

propôs uma substituição pragmática materializada no jogo da imitação. Nesse movimento, o 

foco teórico foi deslocado da essência da consciência para a materialidade do comportamento 

observável, centrado no questionamento sobre se o artefato poderia sustentar um diálogo a 

ponto de se tornar indistinguível de um ser humano perante um interrogador médio. Com base 

nessa premissa, Turing estimou a excelência dessa imitação algorítmica por meio de cálculos 

de probabilidade, sem atribuir a esse sistema o estatuto ontológico de mente. 

Observa-se, no corpus das corporações contemporâneas, a subversão mercantil desse 

princípio, já que as missões de desenvolvimento da IAG provocam um retorno explícito à 

pergunta filosófica que Turing buscou eliminar. A postulação de que os sistemas atingirão a 

inteligência generalizada (Meta, 2025) e a capacidade de resolver problemas do universo 

(Google DeepMind, [20--?]b, [n. p.]) faz o discurso capitalista transbordar os limites 

pragmáticos da imitação comunicacional, com a execução de códigos estatísticos vetoriais 

transmutada discursivamente em um efeito de evidência (Pêcheux, 2014). Nesse 

funcionamento, o discurso das empresas produz efeitos de sentido que constituem a máquina 

com agência, intencionalidade e consciência moral em progresso. Dessa maneira, essa falsa 
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ontologia sustenta as profecias do pacote TESCREAL, instaurando o efeito de sentido de que 

a humanidade se encontra perante uma entidade consciente capaz de destruí-la ou salvá-la, com 

a intervenção corporativa urgente constituída como condição necessária desse funcionamento. 

Para sustentar essa ficção ontológica, o discurso corporativo mobiliza o significante 

contemporâneo do alinhamento de valor (Russel, 2022), com o deslizamento de sentidos a 

partir dos pontos levantados no discurso fundador de Turing produzido como efeito desse 

funcionamento. Nessa direção, a exigência de concordância da suposta intenção moral da 

máquina com os interesses da humanidade materializa a tentativa máxima de algoritmização da 

linguagem. À luz das formulações de Cristiane Dias (2019), acionadas no primeiro capítulo 

desta dissertação, compreende-se que as corporações de tecnologia instauram o mecanicismo 

estatístico sob o véu da cognição, com a imposição de um projeto higienista69 que a autora 

denomina “assepsia do sentido”, conforme o trecho a seguir: 

Nesse texto [...], busquei compreender a ‘ideologia da comunicação’ numa sociedade 
significada pela urgência do dizer. E mais do que isso, como essa ideologia funciona 
no campo da Linguística, pelo/no estabelecimento de suas teorias e disciplinas, em 
busca da língua perfeita, o sentido exato, a minimização da polissemia, das 
ambiguidades, dos equívocos do dizer pela negação da poesia da língua, a fixação 
pelo significado, pela estrutura ideal, ou seja, a assepsia do sentido, o trabalho mesmo 
de sua maquinaria (Dias, 2019, p. 199). 

Nesse funcionamento, o discurso corporativo produz o efeito de higienizar a língua, 

reduzindo-a a um código executável e predeterminado, com o apagamento estrutural da 

polissemia, da falha, do equívoco e do inconsciente, dimensões incontornáveis e fundantes da 

linguagem humana. A ilusão positivista de uma língua algoritmizável e livre de conflitos 

históricos produz, assim, efeitos de dominação explícitos. Com isso, o discurso constitui as 

empresas como detentoras da prerrogativa de codificar o valor moral universal em uma matriz 

matemática, com a imposição de uma formação ideológica alinhada aos imperativos do Norte 

Global e o apagamento dos ricos e plurais saberes e experiências do Sul Global, que são 

discursivamente subalternizados por esse mesmo funcionamento ideológico, produzido como 

efeito estrutural da dominação que se pretende naturalizar. 

 
69 O uso do termo “higienista” é intencional e teoricamente fundamentado, pois, conforme demonstrado na seção 

1.3.2 desta dissertação, Gebru e Torres (2024) documentam as conexões genealógicas entre o pacote 
TESCREAL, ideologia que atravessa os discursos corporativos analisados, e a tradição eugênica, incluindo a 
eugenia negativa historicamente associada ao racismo científico e ao fascismo. Então, a nomeação “projeto 
higienista” explicita uma herança ideológica documentada que os discursos corporativos da IAG reatualizam sob 
novas formas, encontrando no contexto brasileiro ressonância particular, pois o higienismo histórico removeu 
populações negras e pobres dos centros urbanos da mesma forma que o higienismo digital remove seus saberes, 
suas línguas e suas formas de significar dos centros de produção de sentido, impondo a assepsia discursiva que 
Dias (2019) denuncia. 
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Conclui-se, no esteio desta análise, que a necessidade de alinhamento existencial – algo 

que remete aos estudos de Turing, mas que escapa à fixação dos sentidos – constitui o efeito 

ideológico mais acabado para legitimar a assimetria do poder corporativo. O discurso das 

empresas interpela a sociedade na posição de quem deve acreditar no perigo iminente de uma 

rebelião de software conscientes. Além disso, a fixação desse pânico moral apaga a realidade 

histórica concreta das corporações monopolistas, não regulamentadas pelos Estados Nacionais 

e blindadas pelo discurso tecnosolucionista, inscritas na centralidade do capitalismo de 

plataforma, com a extração de lucro trilionário da exaustão do trabalho precário e da codificação 

predatória de toda a experiência humana produzida como efeito estrutural desse funcionamento 

– dimensões que, assim como a subalternização dos saberes do Sul Global, permaneceram fora 

do horizonte do projeto original de Turing. 

Diante dessa maquinaria ideológica, o encerramento da presente análise se inscreve em 

um espaço irredutível de resistência discursiva e material, lembrando que 

[...] nunca se estabelece dominação sem, simultaneamente, se estabelecer resistência. 
Isso é consequência do próprio problema que discutimos aqui, a saber: que apesar das 
pretensões epistemológicas de existência universal da experiência humana, a 
realidade material dos sujeitos é sempre regional e temporalizada. Ela nunca se 
integra, total e efetivamente, à rede, nem mesmo da posição do próprio dominador, 
pois esta é também sempre heterogênea (Pequeno, 2023, p. 20). 

Nesse sentido, a superinteligência vendida pelas corporações produz o efeito de exigir 

da sociedade o consentimento submisso do bom sujeito pecheutiano perante o avanço 

irrefreável do capital. Assim, a articulação entre a Análise do Discurso materialista e o 

pensamento decolonial desenvolvido no capítulo 1 desta dissertação torna visíveis as condições 

materiais já presentes nas contradições do próprio discurso dominante para a constituição de 

uma posição outra, a desidentificação. 

E é por isso que o gesto de leitura materialista aqui desenvolvido se situa no 

deslocamento em relação à IAG como destino manifesto ou como inevitável degrau evolutivo 

da humanidade, deslocamento este que encontra no próprio arquivo fundador de Turing (1950) 

um traço material da posição que o discurso corporativo precisou apagar para se constituir. 

Turing identificou na ontologia um obstáculo epistemológico quando moveu a pergunta “as 

máquinas podem pensar?” para a materialidade observável do comportamento, e as corporações 

contemporâneas reinstituíram tal obstáculo, sob forma mercantil, com a restauração da ficção 

ontológica que ele buscou eliminar. Portanto, a desidentificação desse discurso constitui-se 

como deslocamento para uma posição outra já em constituição nas próprias contradições do 

sistema, naquela aglutinação de trabalho humano invisibilizado, de dados planetários 
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expropriados e de código matemático otimizado para a concentração de poder que o discurso 

corporativo precisa silenciar para se sustentar. É nas falhas e nos tropeços desse silenciamento 

que a posição do Sul Global se anuncia. 

4.5 Síntese para divulgação científica 

Para encerrar o percurso analítico e garantir a acessibilidade dos resultados alcançados, 

o quadro a seguir sintetiza a desconstrução do discurso das big techs. O objetivo é munir o 

debate público com argumentos claros sobre os mecanismos ideológicos utilizados pelas 

empresas para consolidar o colonialismo de dados. 

Quadro 9 – Resumo do capítulo 4: a disputa pelo domínio do digital 

Este capítulo mobilizou o dispositivo teórico-analítico da Análise do Discurso materialista para examinar a 
discursividade das três maiores corporações de inteligência artificial, Google DeepMind, Meta AI e OpenAI. O 
percurso analítico percorreu o modo pelo qual o funcionamento discursivo dessas organizações produz efeitos 
de legitimação do monopólio e de apagamento da base material de sua infraestrutura. 

Assim, o gesto de leitura expôs a encenação de divergências nas superfícies textuais dessas empresas. A Google 
DeepMind assume a posição de “Ciência Humanista”, a Meta AI se apropria da discursividade do “Código 
Aberto” e a OpenAI consolida a imagem de “Guardiã contra o Apocalipse”. A análise identificou a confluência 
de todas essas posturas para o solucionismo tecnológico. Essas corporações enquadram a inteligência artificial 
geral como o destino manifesto, o horizonte inevitável e necessário da humanidade, produzindo, como efeito, a 
naturalização da expansão irrestrita do capitalismo de plataforma. 

Além disso, a investigação incidiu sobre a política do silêncio dessas instituições. Constatou-se o apagamento 
estrutural das contradições do colonialismo digital, da exaustão de recursos naturais e da exploração do trabalho 
precarizado no Sul Global. Observou-se, ainda, que o discurso do risco existencial futuro produz o efeito de 
desviar o debate dos danos concretos e imediatos da tecnologia. 

Então, a análise histórica final confrontou os enunciados corporativos com as ideias inaugurais de Alan Turing, 
de modo que o percurso analítico evidenciou que as corporações produziram como efeito uma distorção do 
conceito de inteligência, difundindo a ideia de que algoritmos possuem consciência moral como resultado desse 
funcionamento ideológico. Sendo assim, a análise demonstrou que a corrida pela IAG materializa a construção 
de um aparelho ideológico digital cujo funcionamento sustenta o domínio corporativo e a extração contínua de 
valor da sociedade. 

Fonte: elaborado pelo autor (2026). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho se propôs a lançar o olhar da Análise do Discurso materialista sobre 

a discursividade em torno da inteligência artificial geral. O percurso analítico, estruturado em 

torno das formulações institucionais da Google DeepMind, da Meta AI e da OpenAI, 

evidenciou o modo como o capital tecnológico disputa e estabiliza sentidos, produzindo como 

efeito a legitimação de sua expansão. Esse gesto de leitura demonstrou que a corrida pela 

superinteligência transcende o mero desenvolvimento de software, materializando uma 

profunda disputa por dominação ideológica na qual corporações monopolistas funcionam 

discursivamente para codificar e controlar a própria linguagem, o trabalho e a experiência 

humana. 

A imersão nas materialidades textuais expôs que a força de persuasão dessas 

corporações se sustenta, fundamentalmente, em sua política do silêncio. As promessas 

salvacionistas e o pânico moral articulado em torno de ameaças existenciais futuras produzem 

o efeito de silenciar as violências do presente, entre as quais se destaca a exploração da força 

de trabalho precário no Sul Global, sistematicamente invisibilizada pelo discurso do 

solucionismo tecnológico. A suposta inteligência das máquinas oculta os exércitos de 

trabalhadores invisibilizados que rotulam dados massivos e suportam o ônus psicológico da 

moderação de conteúdo tóxico. Em articulação com esse apagamento, a enunciação asséptica 

da inovação imaterial e da computação em nuvem apaga o custo planetário da infraestrutura 

digital, com a drenagem severa de reservas hídricas e o esgotamento energético decorrentes da 

expansão ininterrupta dos data centers interditados da superfície enunciativa. 

Diante desse cenário delineado pela pesquisa, a necessidade de um posicionamento 

decolonial e situado ganha centralidade, pois a assimilação pacífica dos pacotes ideológicos do 

Vale do Silício, a exemplo do TESCREAL, materializa a consolidação de uma nova e agressiva 

face do colonialismo digital, na medida em que o Brasil e as demais nações do Sul Global são 

interpelados pela formação ideológica dominante, materializada nos discursos das big techs, a 

ocupar o lugar de meros fornecedores de dados brutos, energia barata e mão de obra precarizada, 

com o apagamento estrutural de qualquer protagonismo civilizatório produzido como efeito 

desse funcionamento discursivo. A defesa da soberania nacional, nesse contexto, requer a 

recusa da dependência algorítmica, com a necessidade de infraestruturas tecnológicas 

soberanas, pautadas por valores estritamente democráticos e pela preservação ecológica dos 

territórios, impondo-se como condição para o rompimento do ciclo de extração predatória que 

enriquece os monopólios do Norte Global à custa da exaustão do Sul. 
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Nesse sentido, reafirma-se a pertinência do gesto de leitura sobre o tecnológico 

amparado pela Análise do Discurso materialista, principalmente diante da força dos discursos 

de missão, visão e valores dessas empresas como materializações da ideologia dominante no 

mercado digital, mercado esse que é inserido de forma cada vez mais naturalizada no cotidiano 

da sociedade, com os gestos de resistência aos avanços do que se constitui discursivamente 

como o futuro ideal em termos tecnológicos progressivamente interditados. 

É nesse movimento que o título desta dissertação, O digital pelas lentes do material: um 

gesto de leitura das disputas de sentido em torno da inteligência artificial, manifesta sua 

dimensão programática mais profunda. As lentes do materialismo histórico, mobilizadas como 

instrumento óptico ao longo de todo o percurso analítico, permitiram expor o que permanece 

invisível a olho nu na corrida pela IAG, a saber, que o digital não existe fora das determinações 

históricas e ideológicas que o constituem. O gesto de leitura aqui empreendido demonstrou que 

os discursos fundadores, de Turing (1950) às missões das corporações contemporâneas, 

constituem formulações inscritas em condições de produção específicas, filiadas a formações 

discursivas que determinam o que pode e deve ser dito sobre inteligência, progresso e futuro, 

com o efeito de evidência de inevitabilidade produzido como resultado. Portanto, compreender 

a genealogia desses discursos fundadores é condição necessária para desnaturalizar o que se 

apresenta como dado. 

Nessa direção, as condições de produção que atravessam o discurso sobre IAG 

determinam o que a sociedade naturaliza e apaga ao longo do tempo, para além dos limites do 

mercado digital. O apagamento dos recursos naturais como condição material da tecnologia 

constitui um dos silenciamentos mais estruturais evidenciados por esta dissertação, com a água 

consumida nos data centers, a energia extraída de matrizes fósseis e o solo ocupado por 

infraestruturas digitais sistematicamente apagados pelo discurso da inovação imaterial e da 

computação em nuvem. Esse apagamento é constitutivo da formação ideológica que sustenta o 

capitalismo de plataforma, cuja expansão tem como condição a naturalização de sua própria 

pegada ecológica. 

Em articulação com esse silenciamento, o discurso corporativo produz o apagamento 

sistemático dos grupos minorizados como sujeitos históricos com direito à tecnologia e à 

autodeterminação. Mulheres, povos indígenas, populações negras e periféricas do Sul Global 

são interpelados na posição de consumidores passivos de soluções tecnológicas prontas ou de 

força de trabalho invisível que sustenta a cadeia produtiva da IA, com seu lugar como 

produtores legítimos de saberes e de sentidos sobre o digital interditado da superfície discursiva. 

Um olhar mais responsável e situado sobre esses grupos, nos termos que a perspectiva 
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decolonial aqui mobilizada requer, constitui simultaneamente uma demanda ética e uma 

condição epistemológica para que o gesto de leitura materialista sobre a tecnologia possa 

alcançar a complexidade das contradições que se propõe a evidenciar. 

Dois achados teórico-analíticos desta dissertação constituem contribuições originais ao 

campo. O primeiro se articula a uma investigação anterior (Sardinha; Sardinha, 2025a), na qual 

o conceito de aparelho ideológico digital havia sido preliminarmente delineado no contexto das 

redes sociais digitais. A presente dissertação expande esse diagnóstico para um nível mais 

estrutural, com o aparelho consolidado no próprio projeto da IAG, em que o controle da 

linguagem, do trabalho e da experiência humana em escala civilizatória é disputado por 

corporações monopolistas. A contribuição discursiva desse achado está no funcionamento da 

linguagem corporativa como mecanismo pelo qual o aparelho se constitui, a dominação se 

naturaliza e os sentidos alternativos são interditados. 

O segundo constitui uma proposta conceitual inédita, a definição integrada de 

colonialismo digital como um sistema sociotécnico de dominação global em que potências 

dominantes e corporações transnacionais exercem soberania sobre a infraestrutura 

computacional com a imposição de um regime de extração contínua de valor econômico e de 

dados comportamentais, com arquiteturas algorítmicas que atualizam hierarquias raciais e 

geopolíticas históricas como sustentação desse sistema, produzindo como efeito estrutural a 

erosão da autonomia política dos Estados e a apropriação predatória da experiência humana. 

Essa definição integra as dimensões infraestrutural, econômica, racial e discursiva do 

fenômeno, com o discurso identificado como o mecanismo pelo qual essas hierarquias se 

naturalizam e se reproduzem, e constitui para os Estudos de Linguagens uma ferramenta 

conceitual para a leitura crítica do digital como território de dominação e de resistência. 

No campo pragmático, esta dissertação apresenta uma contribuição metodológica 

voltada à divulgação científica, compreendida como o conjunto de recursos e processos 

voltados à veiculação de informações científicas ao público não especializado (Bueno, 2010). 

A implementação dos Quadros Resumo ao longo do texto, redigidos em linguagem simples e 

direta, demonstra a compatibilidade entre o rigor teórico-analítico e a clareza expositiva, 

tornando os resultados acessíveis a públicos distintos, como comunicadores, jornalistas, 

educadores e cidadãos interessados no debate sobre tecnologia e poder. Diferentemente do 

modelo tradicional em que a divulgação se configura como desdobramento posterior à pesquisa, 

os Quadros foram produzidos de forma concomitante à investigação, como parte integrante do 

gesto analítico. Cabe reconhecer, contudo, que a divulgação científica constitui um campo em 

construção, com debates ainda abertos sobre formatos, linguagens e critérios de acessibilidade, 
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de modo que a opção pelos Quadros Resumo representa uma tentativa experimental, que poderá 

servir de referência para trabalhos futuros, de demonstrar que o rigor analítico é compatível 

com a comunicação pública da ciência. Essa escolha aponta para ações concretas de divulgação, 

como a produção de materiais de comunicação pública, a articulação com veículos de 

jornalismo digital e cultural e a integração dos resultados em práticas de letramento digital 

crítico voltadas a comunidades do Sul Global, subsidiando o debate público diante dos discursos 

totalizantes das corporações de tecnologia. 

Em articulação com essa proposta, a dissertação apresenta ainda uma segunda 

contribuição de ordem metodológica e pedagógica, o Quadro 3 – Conceitos da Análise do 

Discurso materialista para fins de orientação da leitura, posicionado ao final do capítulo 

teórico. Trata-se de um guia de leitura que sintetiza os principais conceitos mobilizados pela 

AD, identificando para cada um deles a sua definição acessível e as marcas linguísticas que 

permitem reconhecê-lo em funcionamento em um texto analítico. A proposta responde a uma 

lacuna concreta identificada na literatura consultada, pois textos de AD frequentemente 

pressupõem familiaridade prévia com um vocabulário teórico denso, tornando-se opacos para 

leitores em formação ou oriundos de outras áreas, sem que se tenha localizado, na literatura e 

nos recursos didáticos consultados ao longo desta pesquisa, proposta equivalente no campo da 

AD brasileira. Iniciativas de divulgação dos conceitos da AD existem em outros formatos e 

mídias, mas diferem do dispositivo aqui proposto tanto pela mídia quanto pela articulação entre 

definição acessível e reconhecimento de marcas textuais em um único quadro escrito. Cabe 

reconhecer que a síntese de conceitos teóricos densos comporta o risco de simplificação 

indevida, risco que o próprio parágrafo introdutório do Quadro 3 assume explicitamente, com 

o alerta ao leitor sobre os limites do dispositivo e a valorização do aprofundamento na teoria 

como caminho necessário. Assim sendo, o quadro constitui uma porta de entrada que pode 

ampliar o alcance da AD para além dos círculos especializados, contribuindo para o letramento 

teórico-crítico de estudantes, comunicadores e pesquisadores em início de trajetória. 

O gesto de leitura desta dissertação aponta para a desidentificação como posição em 

constituição nas contradições do sistema. O deslocamento da posição de bom sujeito dócil e 

submisso aos imperativos do capitalismo de plataforma abre para a possibilidade de futuros 

tecnológicos emancipatórios, na medida em que a inteligência é um fenômeno 

fundamentalmente biológico, social e histórico, avesso à sua redução a um problema de 

engenharia corporativa. Retomar a primazia do fator humano, garantir condições dignas e 

soberanas de trabalho e estancar a sangria de recursos naturais constituem, assim, o desafio 

último e irrenunciável dessa era. 



203 
 

Cabe reconhecer, no entanto, que este trabalho comporta lacunas constitutivas e 

contingenciais que abrem horizonte para investigações futuras. No plano dos limites estruturais, 

a análise se concentrou nos enunciados institucionais de missão, visão e valores e em 

documentos técnicos selecionados, deixando em aberto o exame sistemático de outros gêneros 

discursivos produzidos por essas corporações, como relatórios de impacto social, comunicados 

a investidores e pronunciamentos em audiências regulatórias, materialidades que certamente 

enriqueceriam o mapeamento das formações discursivas aqui identificadas. No plano 

contingencial, a velocidade da corrida pela IAG impõe ao corpus um envelhecimento acelerado, 

na medida em que os enunciados analisados podem ter sido revisados ou substituídos entre a 

coleta e a defesa desta dissertação, o que reforça a necessidade de investigações longitudinais 

que acompanhem os deslocamentos de sentido ao longo do tempo. 

No horizonte das pesquisas futuras, esta dissertação aponta ao menos três direções 

promissoras para os Estudos das Linguagens. A primeira consiste na extensão do gesto de 

leitura materialista a corporações do Sul Global e a iniciativas de IA desenvolvidas fora do eixo 

estadunidense, de modo a verificar se e como formações discursivas alternativas se constituem 

no campo. A segunda aponta para a análise dos discursos regulatórios sobre IA produzidos por 

Estados nacionais e organismos internacionais, investigando como esses enunciados se filiam 

ou resistem às formações ideológicas das big techs. A terceira, talvez a mais urgente, diz 

respeito ao desenvolvimento de metodologias de AD aplicadas especificamente à materialidade 

algorítmica, campo ainda incipiente que demanda a construção de categorias analíticas próprias 

para dar conta da especificidade dos discursos digitais automatizados. 

Portanto, é nesse espírito de desidentificação que o menino, que só queria pedir um 

videogame para a máquina, cresceu e agora compreende a tecnologia como uma formação 

ideológica que disputa os sentidos da própria existência humana. Esse mesmo sujeito, tendo 

assumido a posição de analista do discurso, propõe a recusa da passividade lúdica de outrora. 

Esta dissertação materializa, assim, a coragem de desmontar as engrenagens da caixa-preta, 

expor os silenciamentos do capital e reivindicar o direito inegociável de o Sul Global escrever 

o seu próprio futuro, plenamente emancipado do determinismo algorítmico. 
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